
{ olhares transversais

Jorge Cardoso Filho
Gabriela Almeida
Deivison Campos

POLÍTICAS 
DO SENSÍVEL

(Organizadores)

Corpos e marcadores de 
diferença na Comunicação



{ olhares transversais

Jorge Cardoso Filho
Gabriela Almeida
Deivison Campos

POLÍTICAS 
DO SENSÍVEL

(Organizadores)

Corpos e marcadores de 
diferença na Comunicação



{ olhares transversais

Jorge Cardoso Filho
Gabriela Almeida
Deivison Campos

POLÍTICAS 
DO SENSÍVEL

(Organizadores)

Corpos e marcadores de 
diferença na Comunicação



UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
Reitora: Sandra Regina Goulart Almeida

Vice-Reitor: Alessandro Fernandes Moreira

FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
Diretor: Bruno Pinheiro Wanderley Reis
Vice-Diretora: Thais Porlan de Oliveira

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM COMUNICAÇÃO
Coordenador: Bruno Souza Leal

Sub-Coordenador: Carlos Frederico de Brito D’Andréa

SELO EDITORIAL PPGCOM
Carlos Magno Camargos Mendonça 

Nísio Teixeira

CONSELHO CIENTÍFICO

Ana Carolina Escosteguy (PUC-RS)
Benjamim Picado (UFF)
Cezar Migliorin (UFF)
Elizabeth Duarte (UFSM)
Eneus Trindade (USP)
Fátima Regis (UERJ)
Fernando Gonçalves (UERJ)
Frederico Tavares (UFOP)
Iluska Coutinho (UFJF)
Itania Gomes (UFBA)
Jorge Cardoso (UFRB | UFBA)

www.seloppgcom.fafich.ufmg.br

Avenida Presidente Antônio Carlos, 6627, sala 4234, 4º andar
Pampulha, Belo Horizonte - MG. CEP: 31270-901

Telefone: (31) 3409-5072

Kati Caetano (UTP)
Luis Mauro Sá Martino (Casper Líbero)
Marcel Vieira (UFPB)
Mariana Baltar (UFF)
Mônica Ferrari Nunes (ESPM)
Mozahir Salomão (PUC-MG)
Nilda Jacks (UFRGS)
Renato Pucci (UAM)
Rosana Soares (USP)
Rudimar Baldissera (UFRGS)



CRÉDITOS DO E-BOOK 	 © PPGCOM/UFMG, 2020.
 

CAPA E PROJETO GRÁFICO
Atelier de Publicidade UFMG
Bruno Guimarães Martins 

COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO
Bruno Guimarães Martins
Daniel Melo Ribeiro

DIAGRAMAÇÃO
Gracila Vilaça

REVISORA
Maytê Ramos Pires

O acesso e a leitura deste livro estão condicionados ao aceite dos
termos de uso do Selo do PPGCOM/UFMG, disponíveis em:

https://seloppgcom.fafich.ufmg.br/novo/termos-de-uso/

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG)

P769

Políticas do sensível [livro eletrônico]: corpos e marcadores 
de diferença na Comunicação / Organizadores Jorge Cardoso 
Filho, Gabriela Almeida, Deivison Campos. – Belo Horizonte, 
MG: Fafich/Selo PPGCOM/UFMG, 2020. 326 p. – (Olhares 
Transversais; v. 1)

Formato: PDF
Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader
Modo de acesso: World Wide Web
Inclui bibliografia
ISBN 978-65-86963-24-3

1. Comunicação – Estética. 2. Sensibilidade e afeto. 3. Identi-
dade de gênero. I. Cardoso Filho, Jorge. II.  Almeida, Gabriela. 
III. Campos, Deivison.

Elaborado por Maurício Armormino Júnior – CRB6/2422
CDD 302.2





Sumário

Prefácio	 11
Apresentação	 15

I. Emergências do sensível

Capítulo 1	
Cenas de interpelação e/ou cenas de dissenso:                                        21 
uma fabulação dialógica entre a política de Judith Butler, 
Jacques Rancière e a luta antimanicomial 
Lucas Henrique Negri Veloso

Capítulo 2
Das páginas de jornal à cena: corpo, imagem                                          47 
e narrativas trans no coletivo artístico As travestidas 
Alexandre Nunes de Sousa

Capítulo 3
Uma Cartografia do Conceito Butleriano de Performatividade            65 
Paula Coruja



Capítulo 4
Das políticas às economias: a questão da visibilidade                             93 
para os feminismos midiáticos contemporâneos 
Natalia Engler Prudencio

II. O sensível em redes e audiovisualidades

Capítulo 5
Cinema radical: o audiovisual em contextos                                          113 
de disputas e a crise como prática fílmica 
Gabriela Machado Ramos de Almeida

Capítulo 6
O Animal Cordial: Cinema de horror brasileiro                                    129 
e a produção de afetos através de reflexos da sociedade 
Jéssica Patrícia Soares 
Miriam de Souza Rossini

Capítulo 7
Live Media Performance e Estéticas Dançantes:                                     147 
expandindo tempos e espaços em audiovisualidades performativas 
Gisele Miyoko Onuki

Capítulo 8
Libertar para controlar: o uso do Facebook pelo                                    161 
movimento iraniano My Stealthy Freedom 
Luiza Müller

Capítulo 9
Sororidade e empatia: uma política feminista dos afetos em rede      175 
Ana Beatriz Rangel Pessanha da Silva

Capítulo 10 
Quais poetas falam? Corpos selecionados na                                         191 
discussão estética no contemporâneo 
Amanda Iegli Tech 
Deivison Moacir Cezar de Campos



III. Diferenças e comunicabilidade do sensível
Capítulo 11
Feminicídio e Mídia: o racismo patriarcal                                         213 
e a morte das mulheres negras 
Alane Reis 
Naiara Leite 
Daniela Matos

Capítulo 12
Corpo, ritual e comunicação nos concursos                                          239 
de beleza indígena: o caso da kayapó 
André Demarchi

Capítulo 13
Capital humano e governamentalidade no culto ao corpo                  261 
Julio Cesar Sanches

Capítulo 14
Masculinidades Negras e Discurso: subjetivações                                 279 
compartilhadas por homens negros no Twitter 
Davi Carlos Acácio 
Wedencley Alves Santana

Capítulo 15
Objetos, natureza e cultura: uma proposta                                             297 
de abordagem sobre sensibilidades contemporâneas 
Jorge Cardoso Filho

Sobre as autoras e os autores	 317





Prefácio
Abrindo caminhos e tecendo teias.

Oh divina Ananse! 
Presta-me tua força, 
Tua proteção, 
Para mais uma teia tecer 
Agora, em nome da comunicação...

Liberta teu Exú, deixa que ele fale! Exú, dono dos caminhos, orixá da 
Comunicação para os Iorubás, acertou um pássaro ontem, com a pedra 
que atirou hoje. Abrindo caminhos para os movimentos do porvir e dos 
por virem.... Servindo. Afinal, “o poder que se serve, não serve”.

Com a gentileza de seus passos ágeis e a perspicácia desenhada em 
sua mente atenta, Exú faz a releitura dos processos e métodos, referen-
ciado em suas memórias ancestrais, decodifica as patologias eurocên-
tricas-brancocêntricas que levam a necroprocessos de ensino. Agindo 
com Exú e responsável pelas dinâmicas circulares dos saberes ancestrais, 
temos Ananse.

 Ananse, a aranha, da cosmologia Ashanti, que tece resistências e 
modos de sobreviver e bem viver. São personagens que propiciam, com 
suas histórias, o movimento espiral do tempo contínuo, no qual saberes 
ancestrais mesclam-se ao mundo da vida. Nessa mediação, outras 
lógicas forjam ações políticas e históricas de resistência. É a partir dessa 
perspectiva que apresento, neste prefácio, o livro...

Políticas do sensível: 
Corpos e marcadores de diferença na Comunicação

Aqui são encontrados artigos de pesquisadores que apresentam 
diversas histórias que posso classificar de narrativas de entrecruza-
mentos das ciências, aquilo que a Academia, hoje, chama de transdis-
ciplinaridade. Para além disso, são narrativas pungentes que trazem 
à cena temas que nem sempre são tratados de forma confortável pela 
Academia. Narrativas insurgentes que "teimam" em trazer à cena acadê-
mica protagonistas que margeiam o Establishment. Neste sentido é que 
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destaco o texto de um dos artigos que, a meu ver, dá a exata medida do 
que estou a dizer:

Olhe, eu agradeço a vocês, mas vou pedir para me internarem hoje! Não 
consigo mais viver desse jeito, estou muito sozinho porque as pessoas 
não dão ouvidos para um doente igual a mim... Estou morando na rua! 
Já não como há algum tempo e no Centro de Convivência que frequento 
a situação também não está boa. A comida lá é muito ruim, não têm 
companheiros! Penso que vou morrer! (Cândido).

Trazer à cena o obsceno, o que costuma estar fora ou por trás da cena, 
parece ser a tarefa desses estudiosos que compõem esta publicação. 
Textos em que a ética e a estética andam juntas porque não podem se 
separar, foram separadas pela lógica ocidental por causa do rigor.

Estes são textos que dialogam com outras áreas do conhecimento, 
como: a Educação, a Sociologia, a Antropologia, a História, as Artes, 
entre outras, atendendo ao aspecto multidisciplinar que a área da comu-
nicação requer e também serve de auxílio à tarefa docente interdisci-
plinar e transdisciplinar. Espero que este material sirva para difundir 
outras imagens sobre as estéticas que não se separam da ética múltiplas, 
plurais e que não se reduzam ao imaginário inferiorizante tão comum 
em nosso cotidiano, ainda marcado pelas feridas coloniais. 

Do ponto de vista metafórico, Ananse, a Deusa Aranã tem produ-
zido teias até os dias de hoje, teias que tecem e reconstroem memórias, 
formas de educar, tradições. A partir de Ananse, é possível aprender 
bastante sobre o vasto universo de ressignificação de saberes, conheci-
mentos e culturas africanas e afrodescendentes, presentes na tradição 
oral, a partir de Ananse cada teia se constitui uma narrativa, cada teia 
se faz uma história que se transforma em outras formas de resistência, 
sobretudo no interior das academias com o intuito de descolonizar o 
saber. 

O mito africano da aranha-divindade Ananse veio para as Américas 
com os contingentes de africanas e africanos escravizados, através da 
afro diáspora, e nos ensina muito acerca de memórias, histórias. Esse 
mito africano se espalhou e tem se renovado através das teias de Ananse, 
e conta, sobretudo, histórias de um Brasil construído a partir de mãos 
das herdeiras e herdeiros dessa Deusa que não abandonou seus filhos, 
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na grande travessia do atlântico, dialogando com presenças culturais, 
econômicas, sociais e políticas. Suas teias resistem, reforçam valores 
civilizatórios como a solidariedade e tramam fios de ancestralidade, 
memórias e resistências, permitindo o desabrochar de outras sensibili-
dades com base na força da empatia que aciona a compaixão por grupos 
que caminham à margem da sociedade.

Zélia Amador de Deus
Belém, 21/10/2020





Apresentação

Em setembro de 2019, em Belém, o grupo de pesquisa Estéticas, 
Políticas do Corpo e Gêneros se reuniu pela segunda vez na Intercom. 
Os 38 trabalhos selecionados para aquela edição do congresso refletem 
diferentes perspectivas dos temas de interesse do grupo.  Os textos aqui 
reunidos correspondem a alguns desses trabalhos, sobretudo àqueles 
que, em nosso entendimento, fazem incidir questões de natureza esté-
tico-política nas abordagens sobre os corpos nos estudos do campo da 
Comunicação.

O trabalho de seleção destes textos para compor a coletânea se deu 
logo após o final do evento, ainda em setembro de 2019, mas a orga-
nização dos capítulos só ocorreu a partir de março de 2020, quando o 
Brasil começava a registrar os primeiros casos de Corona/Covid-19. 
Revendo a troca de mensagens entre nós, é possível perceber o choque 
de estarmos vivendo, de repente, em um ambiente hostil para nossas 
existências, em que possivelmente contrairíamos uma doença ainda 
sem tratamento e que se alastrava rapidamente - impedindo que o 
sistema público de saúde conseguisse acolher a demanda crescente. 



POLÍTICAS DO SENSÍVEL16

Eram questões do tipo: “Conseguindo resistir física e emocionalmente 
nessa loucura toda?”, “Muitas pessoas estão com problemas emocionais”, 
“Desejo um bom começo de semana para todxs nós, com os cuidados 
devidos e muita saúde”.

Em um ambiente em que os corpos estavam desprotegidos frente 
a uma pandemia, percebemos o quanto era ainda mais importante 
fecharmos a organização do livro e partilhar com os colegas as reflexões 
que estavam sendo promovidas pelo grupo de pesquisa. Porque esses 
corpos, “medidas do mundo” - como afirma Merleau-Ponty -, pontos 
de partida de experiência e percepção são, também, atravessados por 
marcadores socioculturais de diferença (mais ou menos vulneráveis, 
mais ou menos passíveis de exploração, mais ou menos passíveis de luto) 
- o que articula os problemas da ordem da sensibilidade ao campo das 
políticas.

O sensível se tornou uma questão de discussão mais forte, nos 
últimos tempos, não só no campo da Comunicação, mas em diversos 
âmbitos das Ciências Humanas, Sociais e da própria Filosofia, porque 
se deslocou o problema da sensibilidade do âmbito estritamente relacio-
nado às artes e ao belo e passou-se a considerar seu papel nas formas de 
experimentar o mundo. Assim, sentir, perceber, afetar, ser afetado, uma 
virada afetiva, tornaram-se parte do vocabulário sobre a circulação das 
vivências, para as políticas do cotidiano, institucionais e de movimentos 
sociais organizados.

A organização final desse livro é composta por quinze capítulos, 
divididos em três seções. Na primeira seção - Emergências do sensível 
- selecionamos trabalhos que tratavam, em seu eixo central, de dar a 
ver formas de sentir e perceber que foram colocadas como minoritárias 
e/ou subalternizadas em suas formas de vivenciar a mundanidade. Na 
segunda seção - O sensível em redes e audiovisualidades - o vocabulário 
e as formas de expressão das sensibilidades são colocados em evidência 
a partir de trabalhos que lidam com as formas de engajamento esté-
tico-político em redes e obras audiovisuais. Na terceira e última seção 
- Diferenças e comunicabilidade do sensível - o foco são os marcadores 
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interseccionais de diferença que atuam na experiência e percepção dos 
corpos (inclusive aqueles de não humanos).

Desejamos uma excelente experiência de leitura!

Google Docs, 20 de outubro de 2020

Jorge
Gabriela
Deivison





I

Emergências do sensível





Capítulo 1

Cenas de interpelação e/ou cenas de 
dissenso: uma fabulação dialógica entre a 
política de Judith Butler, Jacques Rancière 
e a luta antimanicomial
Lucas Henrique Nigri Veloso

Introdução cênica

Olhe, eu agradeço a vocês, mas vou pedir para me internarem hoje! Não 
consigo mais viver desse jeito, estou muito sozinho porque as pessoas 
não dão ouvidos para um doente igual a mim... Estou morando na rua! 
Já não como há algum tempo e no Centro de Convivência que frequento 
a situação também não está boa. A comida lá é muito ruim, não têm 
companheiros! Penso que vou morrer! (Cândido).

O relato de Cândido1, enunciado a partir de um corpo magro, pálido, 
trêmulo, em prantos, com tom de voz muito baixo, causou diversos tipos 
de efeitos nos participantes desta reunião da Associação dos Usuários do 

1. Optei por utilizar nomes fictícios para preservar a identidade das sujeitas e sujeitos de 
pesquisa.
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Sistema de Saúde Mental de Minas Gerais (ASSUSAM-MG)2. De minha 
parte... fiquei estático, paralisado, em silêncio... Noemi e Sandra logo 
se levantaram, buscando acalmar Cândido. Enquanto isso, Romarinho 
ficara exaltado por ter seu relato interrompido, pedindo para Cândido se 
acalmar e aguardar sua vez de falar: “Tem que se acalmar e se inscrever 
para falar, Cândido!” Outros membros apoiaram tal pedido, atentos às 
regras da reunião. Mesmo contrariado, Cândido retorna ao seu lugar, se 
inscreve na sequência de falas e aguarda sua vez, ainda muito agitado, 
pálido... Neste dia, voltei para casa muito afetado pelo relato e perfor-
mance de Cândido. Poderia ele, sozinho, superar sua vulnerável e precária 
situação existencial? Seriam os demais participantes, membros e apoia-
dores da ASSUSAM-MG, capazes de lhe ajudarem? O que eu poderia 
fazer para contribuir? Quantos outros sujeitos em situação semelhante 
encontram-se marginalizados e abandonados devido aos efeitos da situ-
ação de sofrimento social, corpóreo e mental que atravessam?

O único pensamento que pareceu acalmar as perguntas que trans-
bordavam minha mente, após a cena supracitada, foi sobre a impor-
tância da existência de um coletivo que, no mínimo, acolha sujeitos 
como Cândido e possa, mesmo dentro de suas limitações, apresentar 
ouvidos, abraços, recursos e estratégias para atenuar os estigmas, opres-
sões e precariedades que atravessam o sofrimento mental... mas seria 
suficiente? O que sujeitos e sujeitas vulneráveis e vulnerabilizados pode-
riam fazer para que injustiças e danos que os acometem sejam tratados 
como problema e responsabilidade político e social? Como poderiam se 
fazer lidos, ouvidos e respondidos pelo Estado, sociedade civil, demo-
cracia...? 

2. A ASSUSAM-MG é, conforme texto elaborado por esta instituição e distribuído 
durante o “dia de luta antimanicomial” do ano de 2019, na cidade de Belo Horizonte, 
“[...] uma associação de usuários dos serviços de saúde mental e familiares sem recursos 
financeiros ou fins lucrativos que tem como objetivo defesa da vida, cidadania e diretos das 
pessoas com sofrimento mental. Somos, portanto, uma associação antimanicomial, civil 
e política sem nenhum tipo de vinculação partidária. [...] podem ter certeza que sempre 
caminhamos, mesmo com todos os desafios, em direção a uma sociedade plural, justa, 
respeitosa, antimanicomial e queremos estar cada vez mais juntos. Sintam-se a vontade de 
entrar em contato conosco! E-mail: asussamantimanicomial@gmail.com”.
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Retorno à cena que abre este artigo para buscar pistas, traços e rastros 
que talvez indiquem respostas para as perguntas acima. No dia em que 
a cena anteriormente apresentada ocorrera, em meados de 2017, fui o 
primeiro a chegar na reunião da Associação dos Usuários do Sistema 
de Saúde Mental de Minas Gerais (ASSUSAM-MG). Me organizei para 
estar presente neste encontro a fim de continuar a produzir aquilo que 
entendia como uma pesquisa etnográfica que almejara uma cartografia 
da política produzida por atores e agências que se agregam enquanto 
movimento social antimanicomial... A reunião estava marcada para as 
19h de uma quinta-feira e se realizaria no Conselho Regional de Psico-
logia de Minas Gerais (CRP-MG), sediado na região central da cidade 
de Belo Horizonte. O acolhimento da ASSUSAM-MG pelo CRP-MG 
é efeito do agenciamento histórico de uma parcela de trabalhadores 
(médicos, psicólogos, assistentes sociais) do Sistema Único de Saúde 
(SUS) com os usuários dos serviços públicos de atendimento à saúde 
mental que, idealmente, deveriam substituir progressivamente os mani-
cômios e hospitais psiquiátricos no país...

Sentado numa das cadeiras da recepção desta instituição, aguar-
davam os atores da luta antimanicomial mineira que são os sujeitos e 
sujeitas desta pesquisa. O primeiro que chega é Mauro, sempre com um 
fone de ouvido nas orelhas e um rádio de pilha no bolso. Seu primeiro 
gesto para comigo foi o de me contar que havia marcado uma viagem 
com a família e que estava muito feliz por isso... Tentei prolongar essa 
conversa, buscando compreender como sua família se posicionava 
perante sua situação social e a própria luta antimanicomial, mas Mauro 
constantemente desviava sua atenção de mim para seu rádio, de seu 
rádio para mim. Acho que o rádio tinha algo mais interessante para lhe 
oferecer, enquanto eu, majoritariamente procurava receber dele a partir 
de perguntas e questões... Depois chegou Romarinho. Já o conhecia de 
outras reuniões da ASSUSAM-MG e de uma apresentação do grupo de 
teatro Sapos e Afogados, coletivo também integrado às redes de luta 
antimanicomial de Belo Horizonte, e onde pela primeira vez o vi, como 
ator. Romarinho é um senhor que gosta muito de falar; deve gostar 
também, em intensidade simétrica, de ser visto e ouvido, haja vista os 
muitos detalhes gestuais e corporais que me concedeu sobre o trabalho 
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que também tem desempenhado como garçom de eventos do coletivo de 
economia solidária Suricato. Ele me relata que gosta muito do trabalho 
pois, além da possibilidade de remuneração, a atividade de garçom lhe 
permite interagir com todos os presentes nos eventos do coletivo Suri-
cato e lhes contar: sobre suas experiências com o teatro; sobre sua até 
então companheira que também era atriz no grupo Sapos e Afogados; 
sobre a performance teatral que estava construindo, que iria divertir a 
todos, pois ele iria tomar um banho de espuma de sabão no meio do 
palco; sobre a expectativa de receber um cachê na próxima apresentação 
teatral; sobre sua importante tese que afirma que “remédio não cura, só 
a arte sara e cura... saracura! Entendeu, sacou, ok?”. 

Em meio às interações que se davam na recepção do CRP-MG, 
Rogéria, aparentando grande ansiedade, solicita que todos se encami-
nhem para o auditório para começar a reunião da ASSUSAM-MG. Após 
se desculpar de antemão por não ser possível ficar até o término dos 
debates e deliberações, Rogéria afirma que o principal motivo de sua 
presença foi trazer um bolo de aniversário para comemorar o aniver-
sário de Cândido, membro da ASSUSAM-MG que lhe havia relatado 
sobre intensa depressão e que, apesar disso, havia confirmado presença 
nesta ocasião... Na sequência, Romarinho afirma que Cândido encontra-
-se muito sozinho e que o ouvira falando em suicídio... 

Os relatos, proposições e deliberações da ASSUSAM-MG finalmente 
se iniciam. O primeiro a falar é Romarinho. Primeiramente, este relata 
uma situação que lhe incomodara durante uma apresentação do grupo 
teatral Sapos e Afogados; justamente aquela que eu estava presente. 
Segundo Romarinho, apesar da apresentação ter sido um sucesso e ele 
estar muito feliz pela possibilidade de ser aplaudido pelo seu trabalho 
de ator, reclama que não recebeu dinheiro suficiente para arcar com os 
custos de transporte para os ensaios e apresentações: “o pessoal acha 
que porque a gente é artista e louco temos que receber menos ou às 
vezes nem receber... mas essa é minha profissão!”. Maria da Anunciação 
concorda, afirmando sobre as dificuldades de conseguir trabalho e ser 
remunerada como musicista: “as pessoas acham que estão nos fazendo 
um favor por nos deixar trabalhar!”. Noemi, agente de saúde pública do 
Estado, assim como depois confirmei que também era a posição social 
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de Rogéria, intervém, falando que o assunto deve ser apurado primei-
ramente para depois verificar o que poderia ser feito e... em meio ao 
debate, Rogéria pede licença e se ausenta da reunião, colocando-se à 
disposição para levar encaminhamentos para a Secretaria de Saúde do 
Estado e aproveitando para informar que guardara o bolo de aniversário 
na geladeira do CRP-MG, caso Cândido apareça.

O processo deliberativo retorna com Romarinho apresentando sua 
segunda pauta, esta que se refere ao Centro de Convivência e Centro 
de Referência em Saúde Mental (CERSAM) da prefeitura de Belo Hori-
zonte, que frequenta. Romarinho afirma que, para além da queda da 
qualidade na comida oferecida aos usuários e a falta de remédios, o 
horário limitado de funcionamento das instituições impede a produção 
de interações, amizades, projetos coletivos de arte... em meio ao intenso 
debate que se formou acerca dos centros e serviços de saúde pública, 
Cândido finalmente chega ao recinto. Os presentes o cumprimentam, 
notando sua palidez e rosto abatido... Senta-se ao lado de Romarinho, 
que retoma a palavra novamente, reclamando agora da ação de alguns 
funcionários do CERSAM que criticam seu hábito de fumar: “eles acham 
que tudo é droga, mas os remédios não são?”. Cândido apoia Romarinho 
e pede a palavra. Entretanto, Romarinho solicita que ele espere sua vez e 
se inscreva antes de falar...

Um debate se inicia sobre o uso de drogas, seus riscos, seus male-
fícios, seus pré-conceitos... paralelismos e analogias com medicações, 
injeções, eletrochoques... Em meio a esta discussão, que se revelava cada 
vez mais complexa, controversa e heterogênea, Cândido não consegue 
mais conter suas urgências perante a normatividade deliberativa. Em 
voz alta, porém muito suave, expressa sua dor e angústia em meio a 
lágrimas... fiquei estático, paralisado, em silêncio... 

Romarinho toma a palavra novamente, mas agora busca aconselhar 
Cândido sobre o que fazer. Sugere procurar atividades coletivas para 
aplacar a solidão, utilizando o espaço dos Centros de Convivência da 
prefeitura. Também sugere que este procure Deus e uma religião para 
dar conta da situação que tem atravessado... Os demais presentes agora 
debatem sobre a situação de Cândido, esta que se transformou em objeto 
e pauta do debate... À margem da deliberação que era realizada sobre sua 
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própria situação existencial, Cândido joga seu relógio no chão, como se 
quisesse parar o tempo da reunião, chamando a atenção de todos:

Estou a ver navios! Não sei o que está acontecendo comigo... Faço trata-
mento há mais de 18 anos... Tenho esquizofrenia, amnésia, transtorno 
bipolar... Estou muito sozinho! Moro na rua, não tenho família... Estou 
cada vez mais descrente da vida, não aguento mais... (Cândido).

Fiquei completamente afetado pelo relato de Cândido: suas condi-
ções de saúde, moradia, afetividade, precariedade, vulnerabilidade, 
violências e danos... O que pode ser feito? O que posso fazer?... Noemi 
se ofereceu para procurar o CERSAM que Cândido frequenta para veri-
ficar os problemas na alimentação do lugar. Também colocou-se à inteira 
disposição para conversar com ele após a reunião... Cândido e Noemi se 
abraçam... Maria da Consolação também se levanta para abraçar, afir-
mando sobre sua força, sua capacidade e criatividade artística como 
poeta... Poeta? Não sabia que ele fazia poesias... Noemi também endossa 
que “O que você está enfrentando é muita solidão e nós vamos te ajudar, 
estamos com você”... Cândido reflete, parece concordar, afirmando que 
“Deus me proporcionou muitas bênçãos, inclusive minha arte, que é 
meu orgulho...”.

Neste dia, foi celebrado o aniversário de Cândido e partiu-se o bolo 
que fora trazido por Rogéria e estava na geladeira. Cândido estava com 
a aparência melhor e o rosto menos pálido... Romarinho apertou-lhe as 
mãos, pedindo desculpas pelas interrupções, “afinal, estamos no mesmo 
barco”... Acanhado, finalmente venci a paralisia e o silêncio e me dirigi 
para lhe abraçar, desejar força... Também solicitei a ele que me levasse 
um de seus livros de poesias, na próxima reunião, para que eu pudesse 
comprá-lo, conhecer seu trabalho, divulgá-lo e, quem sabe, contribuir 
para a continuidade de sua produção artística... 

Introdução

O presente artigo procura realizar uma discussão teórico-meto-
dológica sobre potencialidades conceituais para uma cartografia da 
comunicação, estética e política produzida por sujeitos e sujeitas mais 
vulneráveis que os demais. Uma promissora possibilidade de cons-
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trução ferramental para alcançar os objetivos supracitados é realizada 
e apresentada a partir de um “diálogo dissidente” entre Judith Butler, 
Jacques Rancière e o movimento de luta antimanicomial de Belo Hori-
zonte. Em Judith Butler (2004; 2010; 2017; 2018; BUTLER; GAMBETTI, 
2016) somos convidados a buscar pela potência política dos sujeitos 
mais vulneráveis que os demais a partir de uma análise dos “espaços de 
aparecimento” ou “cenas de interpelação” que pelas sujeitas e sujeitos 
de pesquisa são produzidos, levando em especial consideração as redes 
de suporte, os agenciamentos, as alianças e a “performatividade” que as 
constituem e introduzem diferença em suas interações e lutas sociais. 
Por outro lado, Jacques Rancière (1996; 2004; 2010; GUÉNOUN; KAVA-
NAGH; LAPIDUS, 2000) parece nos propor algo próximo, ainda que 
não equivalente ou sem custos e riscos de avizinhamento. Isso se justi-
fica quando consideramos a proposição do autor ao nos afirmar que a 
poética da política de certos sujeitos, como os “sem-parte”, deve ser veri-
ficada a partir das “cenas de dissenso” que estes compõem-produzem 
como forma de encenar o “dano” que nos diz de sua exclusão social de 
“partilhas sensíveis” e que, potencialmente, apontam e/ou produzem 
uma reconfiguração de suas situações. 

A discussão teórica que acima propomos entre Judith Butler e Jacques 
Rancière somente foi possível a partir de uma importante triangu-
lação com experiências e saberes políticos que tenho produzido, desde 
meados de 2015, em pesquisa de cunho etnográfico com o movimento 
de luta antimanicomial de Belo Horizonte (VELOSO, 2017; VELOSO, 
2018; MARQUES, 2018). Graças à oportunidade que este coletivo me 
concedeu de acompanhar, observar e participar de alguns dos territórios 
e interações que compõem suas redes políticas, pude compreender que 
o movimento antimanicomial, assim como outros agenciamentos polí-
ticos formados por sujeitas e sujeitos mais vulneráveis que os demais, 
produzem privilegiados fenômenos, acontecimentos e modos de exis-
tência político-comunicativos que têm muito a contribuir para com a 
reflexão social e política que produzimos enquanto ciências humanas. 
Tal proposição, que não apenas justifica como inspira o presente artigo, 
também apresenta um real desafio na construção de conceituações e 
metodologias de pesquisa que honrem com aprendizados, vivências 
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e afecções gerados em situação de trabalho de campo com sujeitas e 
sujeitos mais vulneráveis que os demais. 

Afetado e envolvido enquanto admirador, apoiador e pesquisador de 
tal movimento social, algo em mim se esforça não apenas por querer 
compreender o que move tal coletivo, mas por encontrar formas de 
relatar e oferecer evidências empíricas de suas próprias ações de forma a 
contribuir para com sua luta e, sobretudo, no combate aos pré-conceitos, 
rotulações negativantes, estigmas sociais e enquadres invisibilizadores 
que ainda insistem em investir sobre suas existências. Entretanto, 
enquanto uma corporeidade “normal”, um verdadeiro agente da “norma”, 
como poderia encontrar, analisar e descrever sobre a potência política 
de sujeitos e sujeitas mais vulneráveis que os demais, como aqueles em 
situação de sofrimento mental? Bastaria apenas expor e analisar causas 
e efeitos das violências, danos e vulnerabilidades segundo seus próprios 
relatos, ainda que gerados em “observação participante”? Não obstante 
as inúmeras discussões que poderia realizar a partir da construção argu-
mentativa apresentada até aqui, nesta ocasião decido, ainda que come-
tendo vários danos, mobilizar aqui algumas “cenas” que gerei-experien-
ciei junto aos sujeitos de minha pesquisa para responder às seguintes 
perguntas, ainda que de forma incompleta, parcial e vulnerável: que 
tipos de aproximações poderíamos realizar entre as teorias, noções e 
metodologias de Judith Butler e Jacques Rancière? O que as simetrias e 
dissensos entre o pensamento de ambos podem nos apontar enquanto 
pesquisadores de comunicação, vulnerabilidades, estética e política? 
Especialmente, como os autores nos inspiram a tratar o “dano” inerente 
à posição assimétrica do pesquisador perante os sujeitos e sujeitas de 
uma dada pesquisa? 

A estética política da vulnerabilidade e proposições sobre a 
suspensão da reiteração da normatividade da injustiça em 
Judith Butler

Ao acionarmos as produções contemporâneas da filósofa Judith 
Butler (2004; 2010; 2017; 2018; BUTLER; GAMBETTI, 2016), verifi-
camos que um dos pilares que fundamenta sua teoria sociológica, polí-
tica e ética é a proposição de que a existência humana corporificada 
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é necessariamente, ainda que não suficientemente, condicionada pela 
vulnerabilidade. Esta noção é fundamentada pela autora a partir do 
atestado de que a condição de preservação e potencialização de qual-
quer existência considerada como vida é condicionada, desde a primeira 
infância, por relações de dependência material, simbólica e afetiva de 
outros seres para além de um indivíduo ou si mesmo. Neste sentido, a 
noção de vulnerabilidade coloca em primeiro plano a relacionalidade 
que necessariamente condiciona nossa existência enquanto seres sociais:

Em minha visão, tanto quanto a “vulnerabilidade” pode ser afirmada 
como uma condição existencial, uma vez que estamos todos sujeitos a 
acidentes, doenças e ataques que podem expurgar nossas vidas muito 
rapidamente, é também uma condição socialmente induzida, que res-
ponde pela exposição desproporcional ao sofrimento, especialmente 
entre aqueles amplamente chamados de “precários” para os quais o 
acesso a abrigo, alimentação e cuidados médicos é muitas vezes bas-
tante limitado (BUTLER; GAMBETTI, 2016, p. 12, grifo nosso, tra-
dução nossa).

A vulnerabilidade, enquanto noção que busca dar conta de uma 
necessária dimensão ontológica do humano, não pode ser pensada, de 
acordo com a autora, como essência purificada ou qualidade apartada 
das condições sociais e políticas que atravessam, obstruem ou fomentam 
a preservação e o desenvolvimento de vidas humanas. Esta situação se 
revela de forma especialmente problemática quando atestamos que, 
sobretudo em nosso cotidiano ocidental, carências, ausências ou nega-
ções de relações e estruturas sociais de suporte existencial, muitas das 
vezes, não são sequer apreendidas como invariavelmente necessárias 
para preservação e fomento de algumas populações, grupos ou indi-
víduos. Mas por qual motivo tal situação se reitera e estrutura social-
mente?

Ao se questionar sobre os atravessamentos sociopolíticos que 
modulam diferencialmente vulnerabilidades, Judith Butler propõe que 
esta é efeito de uma processual reiteração social de certos “quadros de 
inteligibilidade” e “normas de reconhecibilidade” que permitem ou prio-
rizam a preservação e o fomento de algumas vidas e modos de existência 
enquanto legitimam ou naturalizam violência e morte de outras; estas 
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que muitas vezes não são sequer consideradas como dignas de luto3. Tal 
situação parece nos remeter, como exposto pelos sujeitos que compõem 
a introdução cênica deste artigo, à situação de vulnerabilidade que é 
experienciada por diversos sujeitos e sujeitas em situação de sofrimento 
mental que, como Cândido, não possuem um mínimo de suporte mate-
rial para moradia, alimentação e saúde e que, por este motivo, experien-
ciam um aprofundamento perverso e violento de suas vulnerabilidades.

Ainda que vulnerabilidades sejam diferencialmente e assimetrica-
mente distribuídas num dado contexto sócio-histórico por serem apro-
fundadas e/ou atenuadas de acordo com outros marcadores sociológicos 
que atravessam estas corporeidades, tal situação não implicaria que 
estes sujeitos violentados sejam vítimas passivas ou dependentes inca-
pazes. Esta situação é explorada pela reflexão da autora quando a mesma 
pretende superar a oposição histórica com a qual as noções atreladas 
a vulnerabilidades foram associadas para com outras como agência, 
criatividade, insurgência e resistência política; movimento que exige de 
nós, pesquisadores da política, a ressignificar o conceito de vulnerabili-
dades que é vigente nos arcabouços teóricos, jurídicos e cotidianos no 
ocidente:

[...] o próprio significado da vulnerabilidade muda quando se entende 
como parte da própria prática da resistência política. De fato, uma das 
características importantes da assembleia pública que vemos recente-
mente confirma que a resistência política depende fundamentalmente 
da mobilização da vulnerabilidade, o que significa que a vulnerabilida-
de pode ser uma maneira de ser exposta e de ser agente ao mesmo tem-
po. Essas formas coletivas de resistência são estruturadas de manei-
ra muito diferente da ideia de um sujeito político que estabelece sua 
agência ao subjugar sua vulnerabilidade – esse é o ideal masculinista 
que certamente devemos continuar nos opondo (BUTLER, 2010, p. 
24, grifo nosso, tradução nossa).

3. “Nem todos os atos de conhecimento são atos de reconhecimento, embora a afirmação 
inversa não resista: uma vida deve ser inteligível como vida, ela deve estar em conformidade 
com certas concepções do que é a vida, para ser reconhecível. Portanto, assim como as 
regras de reconhecibilidade preparam o caminho para o reconhecimento, os esquemas 
de inteligibilidade condicionam e produzem padrões de reconhecimento” (ibid., p. 21, 
tradução nossa).
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Para melhor elucidar esta problemática, cabe nos dedicarmos com 
maior atenção ao edifício teórico da autora, sobretudo para verificarmos 
como as noções acima expostas encontram-se atreladas a outras caras 
às teorias da comunicação social, por exemplo, linguagem, interação e 
performatividade.

Assim como brevemente apresentamos acima, Judith Butler entende 
que a reprodução histórica de “esquemas de inteligibilidade” e “normas 
de reconhecibilidade” encontra-se relacionada às mediações que 
permitem atores sociais, em suas práticas cotidianas, enquadrarem 
certas corporeidades e esteticidades como vidas potentes, ativas e dignas 
de preservação em detrimento de outras tantas. Ao se perguntar sobre 
os mecanismos sociais que garantem a reiteração prática destas normas 
no cotidiano, a autora nos aponta como variáveis relacionais as vulnera-
bilidades linguísticas e corpóreas que os existentes possuem não apenas 
com relação a vulnerabilidades ontológicas e sociais, mas a “atos de 
nomeação” ou “interpelação” que cotidianamente atualizam posições 
sociais de privilégio ou de subalternidade entre grupos, identidades, 
racionalidades, etnicidades, gêneros e outros marcadores sociológicos; 
como a situação de sofrimento mental que, muitas das vezes, como 
relatado na introdução cênica, eclipsa a potência, produção e identi-
dade artística daqueles que são interpelados como “loucos” ou “doentes 
mentais”4.

Entrementes, tais vulnerabilidades também possuem potências 
estéticas, relacionais e políticas outras. As reiterações práticas destes 
“esquemas de inteligibilidade” e “normas de reconhecibilidade” não 
definem o destino de uma corporeidade, identidade ou de um sujeito 
num dado contexto social, ainda que condicione papéis, funções, ações 
sociais e modos de existência. Ao realizar uma revisão da teoria de 
Austin e Searle sobre os efeitos performativos dos speeches acts a partir 

4. “Todos nós somos chamados por nomes, e esse tipo de apelação demonstra uma 
importante dimensão do ato de fala. Nós não apenas agimos através do ato de fala; atos de 
fala também agem sobre nós. Há um efeito performativo distinto de ter sido nomeado como 
esse gênero ou outro gênero, como parte de uma nacionalidade ou de uma minoria, ou para 
descobrir que a maneira como você é considerado em algum desses aspectos é resumida 
por um nome que você mesmo não conhece e nunca escolheu” (BUTLER, 2016, p. 16, 
grifo nosso, tradução nossa).
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do pensamento do filósofo francês Jacques Derrida, dentre outras propo-
sições, Judith Butler (2017) encontra a potência de resistência dentro da 
própria vulnerabilidade destes esquemas e estruturas de “reconhecibi-
lidade”. Num breve resumo, é exatamente porque estruturas, normati-
vidades e institucionalidades dependem de uma reiteração performa-
tiva a partir de práticas interacionais humanas que fraudes, imitações, 
mimeses, ressignificações e deslocamentos acabam por menos ou mais 
introduzir trincas e fraturas nestas próprias entidades sociais:

Se a performatividade da linguagem ofensiva é considerada perlocucio-
nária (a linguagem produz efeitos, mas não é em si o efeito), então a 
linguagem só produz seus efeitos prejudiciais na medida em que tam-
bém produz uma série de efeitos desnecessários. Precisamente porque 
uma afirmação pode produzir outros efeitos é possível a apropriação, 
inversão e recontextualização de tal afirmação (BUTLER, 2004, p. 69-
70, grifo nosso, tradução nossa).

A partir da proposição de que atos performativos têm tanto a 
potência de reiterar esquemas de normatividade que legitimam a distri-
buição social assimétrica da precariedade quanto expor suas contingên-
cias, falhas e violências, Judith Butler pode afirmar que “performativi-
dades” produzidas por corporeidades atravessadas por vulnerabilidades, 
violência e danos possuem importantes qualidades de resistência, cria-
tividade e insurgência política. Não obstante, a autora confere especial 
ênfase na necessidade de se compreender “performatividades” polí-
ticas não apenas a partir dos efeitos interacionais de múltiplas escalas 
que produzem, mas também a partir das redes e relações de aliança ou 
oposição, humanas, não-humanas e/ou extra-humanas, que possibi-
litam ou criam obstáculos para que corporeidades disputem o campo 
perceptivo social ou “espaço de aparecimento” que cria condição de 
possibilidade a seus efeitos políticos. Cabe ressaltar que este “espaço de 
aparecimento” ou “cena de interpelação” não é considerado pela autora 
como uma esfera pública apartada ou tomada como dada para um 
posterior emergir da política; principalmente quando consideramos que 
qualidades públicas ou privadas de espaços, tempos e materialidades 
são já atravessados por disputas e/ou negociações entre distintos grupos 
sociais menos ou mais vulneráveis em relação uns aos outros (BUTLER, 
2018).
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A construção argumentativa das noções políticas de “performati-
vidades”, “espaços de aparecimento” e “cenas de interpelação” é funda-
mentada empiricamente por Butler quando ela reflete sobre a própria 
“performatividade” que é exercida em diversos protestos nos Estados 
Unidos, como aqueles promovidos pelo movimento “Black Lives Matter”. 
Quando existências que não eram apreendidas e inteligíveis anterior-
mente como dignas de serem promovidas e fomentadas performam a 
si mesmas como corporeidades vivas e dignas de vida, como agentes 
políticos ativos que expõem suas vulnerabilidades para denunciar a 
ausência ou negação de reconhecimento social das mesmas, disputando 
e promovendo uma cena de aparecimento político em espaços preten-
samente ou potencialmente públicos, uma “contradição performativa” 
não apenas coloca as próprias normas sociais em xeque político, mas a 
própria significação socialmente compartilhada de suas próprias vulne-
rabilidades5.

Conforme exposto, a argumentação construída em agenciamento ao 
pensamento de Butler nos convida a mapear os vetores, movimentos, 
acontecimentos e interações da política a partir daquilo que poderí-
amos chamar de estética vulnerável que as corporeidades precárias e 
precarizadas, sobretudo a partir de suas relações de aliança e de suporte, 
produzem enquanto coletivo que não pode ser reduzido a uma simples 
identidade ou unidade. Para a autora, portanto, quando as corporei-
dades supracitadas compõem um “espaço de aparecimento” ou “cena 
de interpelação” em territorialidades pretensamente ou potencialmente 
públicas, performando a si mesmas como agentes e cidadãos dignos 

5. “Considere, por exemplo, a situação em que os sujeitos que foram excluídos dos direitos 
civis pelas convenções existentes que regem a definição excludente do uso universal dessa 
linguagem dos direitos civis e ativam uma ‘contradição performativa’, afirmando que eles 
são cobertos por esse universal, expondo com isto o caráter contraditório das formulações 
convencionais anteriores do universal. Esse tipo de discurso parece, em princípio, 
impossível ou contraditório, mas é uma maneira de expor os limites das noções atuais 
de universalidade e constitui um desafio para que os padrões existentes se tornem mais 
amplos e mais inclusivos. Nesse sentido, ser capaz de enunciar a contradição performativa 
não é uma empresa que se prejudica; pelo contrário, a “contradição performativa” é crucial 
para a contínua revisão e elaboração dos padrões históricos de universalidade próprios 
do movimento futuro da própria democracia” (BUTLER, 2004, p. 153-154, grifo nosso, 
tradução nossa).
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de reconhecimento que, simultaneamente, reconhecem a existência de 
vulnerabilidades e precariedades socialmente induzidas sobre si mesmas 
de forma assimétrica, uma “contradição performativa” se estabelece ou 
pode se estabelecer. 

A teoria de Judith Butler me ajudou a compreender aspectos que 
o protesto do dia de luta antimanicomial há pelo menos duas décadas 
afirma publicamente, em alto e bom som, a partir da performatividade 
vulnerável, potente e criativa do supracitado protesto em Belo Hori-
zonte, por exemplo. Na imagem que produzi abaixo, pude ser afetado 
pela performatividade dos protestantes que, ao mobilizarem a história 
da luta antimanicomial a partir de uma cenografia da quebra de um 
muro manicomial a partir do signo do “cavalo de Trieste”, atestam tanto 
sua potência política quanto as normatividades e institucionalidades 

FIGURA 1: Protesto do dia de luta antimanicomial em Belo Horizonte.
FONTE: foto produzida pelo autor em 18 de maio de 2018.
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que buscam recusar que se reiterem, a saber, os manicômios e estigmas 
associados ao sofrimento mental6. 

Ou seja, a “contradição performativa” e a política, como no caso 
da luta antimanicomial, parecem ser produzidas por uma composição 
heterogênea: a partir de vulnerabilidades, de forma vulnerável (por isso 
em alianças) e em oposição às próprias normatividades e “esquemas de 
inteligibilidade” que estruturam, reiteram e/ou aprofundam as vulne-
rabilidades anteriormente mobilizadas nos corpos, materialidades e 
discursos que são performados politicamente. Assim, nesta cenografia, 
vulnerabilidades parecem reatar a pretensa oposição que aos sujeitos e 
sujeitas em sofrimento mental eram associadas em relação a conceitos 
como agência, autonomia, criatividade e resistência política; pelo menos 
para aqueles que por esta cena foram interpelados e afetados.

A estética política da vulnerabilidade sob a perspectiva da 
poética, da política e do conhecimento em Jacques Rancière

Conceber os modos de existência, agências e relações daqueles ou 
daquelas que não foram contemplados ou reconhecidos por normativi-
dades, ordenamentos ou contextos sociais vigentes, ou que muitas das 
vezes não almejam tal reconhecimento nos termos, papéis e funções 
que a estes foram fadados como destino, parece nos indicar uma impor-
tante possibilidade de reflexão política. Em outras palavras, quando tais 
sujeitos e/ou sujeitas vulneráveis e precarizados irrompem em nosso 
campo sensível a partir da produção de uma “cena de interpelação”, nos 
termos de Butler, uma “contradição performativa” de sua ação política 
tem a potência de colocar em questão uma normatividade social injusta. 
A proposição que acima edificamos parece, à primeira vista, um pensa-
mento que se aproxima das reflexões sobre a(s) política(s) em Jacques 

6. “Em Trieste se diz que a Bora enlouquece. Esse vento glacial do Norte atravessa a cidade 
todo ano, infiltrando-se entre os prédios severos da Praça da União Italiana, para se agarrar 
aos galhos das árvores de San Giovanni. Nesse parque, pequenos pavilhões verdes são os 
últimos traços do hospital psiquiátrico fechado no início dos anos 1970 pelo médico Franco 
Basaglia. Para celebrar o fim do hospício, doentes, enfermeiros e artistas tinham então 
construído um imenso cavalo azul de papelão. Colocado fora do parque onde viveram 
reclusos durante anos cerca de 1,2 mil 'loucos', o cavalo simbolizava o retorno à vida cívica, 
a reapropriação da cidadania e um chamado a uma outra psiquiatria” (GOANEC, 2015).
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Rancière. Entretanto, o autor nos parece conceder uma atenção especial 
no que tange à definição daquilo que ele considera como “política(s)” e 
a que noção, experiência ou cenografia esta se encontra em relação de 
força ou tensão estética, a saber, a(s) “polícia(s)”.

Cabe nos determos na proposição acima, haja vista que esta aciona 
caras noções e relações construídas pelo autor e que serão necessárias 
para que possamos compreender as implicações estéticas e metodoló-
gicas do conceito de “política” em Rancière. No que tange à noção de 
“política”, Rancière (1996; 2004; 2010) considera que ela não é um pré-
-definido ou localizado conjunto de relações, campo, sistema ou estru-
tura social. Pelo contrário. Aos métodos e formas histórico-processuais 
de contagem, regulação e ordenação de tempos, espaços e sensibilidades, 
estes que são relacionados às operações de alocação de corporeidades, 
materialidades e significações em papéis e funções que não admitem 
excessos ou ausências, ou seja, “partilhas do sensível”, a noção atribuída 
é “polícia(s)”:

Eu defini a polícia como uma forma de partilha da sensível, caracte-
rizada pela adequação imaginária dos lugares, das funções e das ma-
neiras de ser, pela ausência de vazios e suplementos. [...] Polícia, para 
mim, não define uma instituição de poder, mas um princípio de par-
tilha do sensível no interior da qual podem ser definidas as estratégias 
e as técnicas do poder (RANCIÈRE, 2010, p. 78).

Assim, a(s) “polícia(s)” é/são o(s) princípio(s) de “partilha do 
sensível” que engloba(m) múltiplas formas, conteúdos e contextos 
sensíveis de forma a não permitir que estes, visando a manutenção da 
funcionalidade dos mesmos, não comportem excessos ou suplementos; 
a não ser às custas da suspensão dos próprios princípios que os regem. 
“Polícias” são das mais variadas assim como são os possíveis princípios 
de regulação de campos de sensibilidade da experiência humana: desde 
gêneros literários, como o romantismo e o poema épico, a formas de 
governo, como monarquias ou democracias. Nesse sentido, as “polícias” 
permitem que experienciemos um conjunto de disposições heterogê-
neas como se elas correspondessem ou representassem um mesmo e 
harmônico conceito, significação ou tipo ideal. 
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A seguir, proporemos uma primeira tentativa de aproximação entre 
o pensamento de Judith Butler e Jacques Rancière. A noção de “polícia”, 
conforme exposto anteriormente, nos parece próxima daquilo que 
Butler conceitua como “esquemas de inteligibilidade” ou “reconhecibili-
dade”, haja vista que ambos são concebidos como os princípios que nos 
permitem, por exemplo, delimitar, recortar, nomear, classificar, inter-
pelar e relatar sobre uma singularidade que compõe a multiplicidade da 
experiência sensível, em detrimento de outras tantas possibilidades de 
realizar a mesma operação. Tal situação ocorre, por exemplo, quando 
definimos uma singularidade enquanto humana, em detrimento de 
outras que não são sequer contadas ou apreendidas enquanto perten-
centes a este ideal. 

Ainda que o pensamento de Butler nos convide a considerar que 
as normas são fundamentais, mesmo que muitas vezes problemáticas 
e violentas, no que tange à possibilidade da vida social me parece que 
Rancière seria mais enfático no que diz respeito à necessidade de se dife-
renciar ordens “policiais” por sua possibilidade, porosidade ou, pode-
ríamos dizer, probabilidade de reconfiguração sensível. Desse modo, a 
partir de experiência, medida ou atestado da qualidade ou caracterís-
tica supracitada, poderíamos diferenciar metodologicamente “polícias” 
ou normatividades como menos ou mais igualitárias ou democráticas. 
Ainda, Rancière me parece fornecer um alcance heurístico mais amplo 
no que tange à sua indicação daquilo ou daqueles que atuam enquanto 
agentes de reconfiguração das “polícias”: 

A política é assunto de sujeitos, ou melhor, de modos de subjetivação. 
Por subjetivação vamos entender a produção, por uma série de atos, 
de uma instância e de uma capacidade de enunciação que não eram 
identificáveis num campo de experiência dado, cuja identificação, 
portanto, caminha a par com a reconfiguração do campo da expe-
riência. [...] A subjetivação política produz um múltiplo que não era 
dado na constituição policial da comunidade, um cuja contagem que 
não era dado na constituição policial da comunidade, um múltiplo 
cuja contagem se põe como contraditória com a lógica policial (RAN-
CIÈRE, 1996, p. 78).
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A noção de “política”, portanto, é definida por Rancière como um 
tipo de performance, proferimento ou mesmo gesto que desestabiliza ou 
suspende um certo regime de distribuição de papéis sociais, corporei-
dades, materialidades e ou significações; “partilha do sensível” e ordem 
“policial”. Como um efeito estético-interacional do campo sensível, esta 
depende, para o autor, da atuação de um “modo de subjetivação” não 
contado anteriormente pela lógica “policial”, que promova aquilo que 
poderíamos chamar de um “gatilho político” e, por efeito, desencadeie 
um processo de reconfiguração ou suspensão provisória da referida e 
associada ordem “policial” à que este encontra-se numa intersecção 
entre diferentes regimes de espaço e tempo; contraditoriamente, englo-
bado e não englobado. Dessa forma, um “modo de subjetivação” da 
“política” não é considerado pelo autor como uma identidade ou cate-
goria social dada anteriormente, haja vista que, se assim fosse, este já 
teria sido contado pela “partilha do sensível” e, assim, seu efeitos intera-
cionais não seriam disruptivos e dissensuais, mas previstos ou esperados 
e consensuais à própria “polícia”:

A lógica da subjetivação política não é jamais a simples afirmação de 
uma identidade, ela é sempre, ao mesmo tempo, a negação de uma 
identidade imposta por um outro, fixada pela lógica policial. A po-
lícia deseja nomes exatos, que marquem para as pessoas o lugar que 
ocupam e o trabalho que devem desempenhar. A política, por sua vez, 
diz de nomes “impróprios” que apontam uma falha e manifestam um 
dano (RANCIÈRE, 2004, p. 121, grifo nosso).

O que verificamos no pensamento de Rancière, portanto, é que os 
“modos de subjetivação” e a “política” que por estes é porventura produ-
zida encontram-se relacionadas a um “dano” originário que deriva7: 

7. "A política em geral é feita desses erros de cálculo, é obra de classes que não são classes, 
que inscrevem sob o nome particular de uma parte excepcional ou de um todo da 
comunidade (os pobres, o proletariado, o povo) o dano que separa e reúne duas lógicas 
heterogêneas da comunidade. O conceito de dano não se liga pois a nenhuma dramaturgia 
de “vitimização”. Faz parte da estrutura original de toda política. O dano é simplesmente o 
modo de subjetivação no qual a verificação da igualdade assume figura política. Há política 
por causa apenas de um universal, a igualdade, a qual assume a figura específica do dano. 
O dano institui um universal singular, um universal polêmico, vinculando a apresentação da 
igualdade, como parte dos sem-parte, ao conflito das partes sociais" (1996, p. 49-50, grifo 
nosso).
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a) de uma falha de contagem ou reconhecibilidade por parte do prin-
cípio que estabelece uma dada ordem “policial” e que, por este motivo, 
produz aqueles que o autor considera como os agentes da “política”, 
os “sem parte; b) da iminente capacidade que os “sem parte” possuem 
de produzir e encenar este “dano” originário numa “cena polêmica” 
ou “dissensual”, sobretudo a partir da mobilização de um “impróprio” 
(apropriação, reconfiguração e/ou produção de nomes, gestos, atos, 
materialidades, significações) que não deveria ocorrer ou que não era 
previsto numa dada ordem “policial” e que, assim, tem a capacidade de 
produzir polêmica, dissenso e uma reconfiguração do sensível que se 
encontra relacionado a dada atuação política.

As noções de “polícia” e “política”, assim como procurei apresentar, 
nos parecem ser produtivas no que tange a melhor compreensão daquilo 
que há décadas já é proferido pela luta antimanicomial em suas múlti-
plas performances e que parece ainda não produzir efeitos em múltiplos 
atores do Estado e sociedade civil. Territórios como a ASSUSAM-MG, 
conforme tentei apresentar na cena introdutória deste artigo, devem ser 
considerados como importantes dispositivos de subjetivação democrá-
tica. 

A exposição realizada acima, ainda que incompleta e parcial no que 
tange às noções que compõem o pensamento da política em Rancière, 
será motivo para que tentemos construir novo diálogo dissensual entre 
o pensamento do francês para com Judith Butler. Conforme procu-
ramos argumentar na primeira parte deste artigo, Judith Butler aposta 
na potência política que os sujeitos precarizados em aliança possuem 
de produzir uma “contradição performativa” dirigida aos “esquemas de 
inteligibilidade” que atuam em favor de uma negação de reconhecibili-
dade da necessidade de redes de suporte para fomento de algumas vidas 
em detrimento de outras a partir da exposição vulnerável de seus corpos 
numa “cena de aparecimento” ou de “interpelação”. Já a “cena polêmica” 
ou “dissensual” em Rancière é aquela que redefine os modos de disponi-
bilização e circulaçao das palavras e dos discursos: ela se configura pelo 
excesso, pelo suplemento, por aquilo que deborda os lugares e tempos 
fixados pela ordem policial. Por este motivo, não apenas em protestos 
ou agenciamentos de larga escala, “a cena dissensual” é explicitamente 



POÍTICAS DO SENSÍVEL40

compreendida como uma forma de experimentar o tempo potencial-
mente em quaisquer escalas e territorialidades, nos macro e micro 
acontecimentos (MARQUES; PRADO, 2018, p. 29); é o excesso que vai 
caracterizar a “cena de dissenso”, assim como também a emergência dos 
“sem-parte” e o processo de “desidentificação”: 

O dissenso não é, em princípio, o conflito entre os interesses ou as as-
pirações de diferentes grupos. É, num sentido estrito, uma diferença 
no sensível, um desacordo sobre os próprios dados da situação, sobre 
os objetos e sujeitos incluídos na comunidade e sobre os modos de 
sua inclusão (RANCIÈRE, 2004, p. 51).

A cena introdutória que construí neste artigo procurou, ainda que 
de forma vulnerável e precária, apresentar uma “cena de dissenso” que 
vivenciei corporificadamente no contexto da ASSUSAM-MG. Quando 
Cândido interrompe a “partilha do sensível” porosa que configura a 
estrutura deliberativa da ASSUSAM-MG, este sujeito nos afirma que já 
se encontrava em grande sofrimento desde que chegara à deliberação; 
sofrimento talvez relacionado a um “dano originário” que perpassa 
outras vidas e corporeidades em sofrimento mental. Tal ímpeto ou 
desejo seria inferior a uma pauta de deliberação? Deveria ser colocado 
de lado num processo deliberativo? Não é a própria experiência de 
mazela, abandono e opressão que atravessam a vida de diversos sujeitos 
em sofrimento mental aquilo que se propõe a verificar e se medir na 
ASSUSAM-MG? Provavelmente alguns dos presentes entenderam 
imediatamente que sim, outros, somente posteriormente. Graças à sua 
performance corporal, sobretudo quando este joga seu relógio no chão 
e se propõe a falar sem se importar com as consequências interacionais, 
sua experiência, corporeidade e fala, até então em segundo plano naquele 
contexto, foi colocada em primeiro plano no campo de percepção dos 
demais. Em outras palavras, a capacidade do corpo e relato de Cândido 
de afetar os demais produziu uma atualização na pauta de deliberação, 
corpos, mentes, motivações e sentimentos dos presentes que “desidenti-
ficaram”: a configuração das corporeidades presentes, como acontecera 
no meu caso quando, ao final da cena, ainda que afetado por Cândido 
desde o começo, me dirigi a ele para abraçá-lo e oferecer o que estava ao 
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meu alcance; a própria identidade de Cândido perante os demais, como 
quando descobri que este era um poeta e me propus para conhecer sua 
produção artística.

Uma segunda dimensão da “cena de dissenso”, esta que também 
possui um traço metodológico, é sua associação ao que Rancière define 
em “Os nomes da história” como “poética do conhecimento”8. Esta 
noção metodológica não apenas nos implica, enquanto pesquisadores, a 
estar atentos, analisar, descrever e interpretar às irrupções e “cenas polê-
micas”, nas escalas, espaços e tempos que ocorrerem, e mobilizar nossas 
noções “policiais” para dar conta das mesmas. Sobretudo, a poética 
do conhecimento se dá a partir da mobilização e construção de uma 
linguagem que, mesmo numa análise acadêmica, crie uma cena textual 
na qual aquilo que “desentendemos” que foi encenado pelos “sem parte” 
se torne audível e não audível, epistemologicamente validado e invali-
dado, que objetos se tornem visíveis e invisíveis, que modos de subjeti-
vação possam e não possam ser reconhecidos. 

Reflexões finais 

A breve exposição de algumas das noções que atravessam o pensa-
mento existencial, estético e político de Judith Butler, sobretudo acerca 
da relação entre vulnerabilidades e “performatividades”, nos traz pelo 
menos as seguintes contribuições e compromissos teóricos e analíticos 
para os campos das ciências sociais que procuram mapear e compre-
ender interações e agenciamentos políticos. 

Conforme exposto, uma importante contribuição de Judith Butler ao 
arcabouço jurídico, teórico e metodológico do pensamento ocidental é 
a proposição de que pensemos relações e interações de poder e domi-
nação, resistência e subversão, sem que desconsideremos as potências 

8. Destaco aqui a distinção que Rancière realiza entre a “poética do conhecimento” e a 
“poética da política”: “It is in this respect that I have put into operation what I call a poetics 
of knowledge. in order to think what you refer to as a poetics of politics. The ‘poetic’ is 
distinguished from the notion of ‘critique as suspicion’ discussed earlier by its ability to 
give value to the effectivity of speech acts. To affirm the nature of the ‘poetic’ in politics 
means to assert first and foremost that politics is an activity of reconfiguration of that 
which is given in the sensible”. (PANAGIA, 2018, p. 115).
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criativas e propositivas, expressivas e estéticas, que vulnerabilidades e 
sujeitos mais vulneráveis que os demais exercitam em sua agência rela-
cional cidadã e política. Por efeito, cabe também ressaltar que, caso 
consideremos válida a proposição da autora, tentativas metodológicas 
e analíticas de se pensar a política como um campo ou forma de ação 
social purificada de vulnerabilidades não são apenas insuficientes, mas 
danosas, haja vista que reiteram o processual eclipsar das relações que 
permitem ou não que certos sujeitos e sujeitas sejam consideradas como 
vítimas passivas ou potentes agentes sociais.

Ademais, ao colocar em primeiro plano as vulnerabilidades corpo-
rificadas que constituem uma ação social, somos levados a considerar 
como o acesso e a restrição a redes de suporte material e simbólico intro-
duzem diferença na própria formação e “performatividade” de uma ação 
política e em que sentidos estes elementos dinâmicos são atualizados, 
contestados e/ou reapropriados. Nesse sentido, mapear como sujeitas e 
sujeitos políticos experienciam suas vulnerabilidades, violências e danos 
pode nos levar a compreender as próprias redes de aliança e oposição 
que estes formam e os efeitos que elas produzem na própria política 
performada, por exemplo, no protesto coletivo do dia de luta antima-
nicomial. 

Sobre a noção de “performatividade”, sua mobilização parece nos 
exigir considerar corporeidades e suas vulnerabilidades como fatores 
fundamentais na estruturação de fenômenos comunicativo-políticos 
sem que com isto desconsideremos historicidades, racionalidades, rela-
ções de poder, resistência ou subversão. Assim, o mapear uma “perfor-
matividade” é também um movimento de mapeamento das próprias 
estruturas de “inteligibilidade” e “reconhecibilidade” que são atuali-
zadas, denunciadas ou enunciadas como justas ou injustas num dado 
contexto. 

No que tange ao pensamento de Jacques Rancière, assim como 
também parece nos interpelar o de Judith Bulter, não apenas nos convoca 
a estudar processos políticos em seu “vir-a-ser”, ou seja, desnaturali-
zando termos como agência, sujeito e política como noções apriorísticas 
que universalmente categorizam ou explicam racionaldiades, corporei-
dades, agenciamentos, práticas e territórios que se relacionam agonísti-
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camente numa luta por justiça. Entretanto, entendo que o pensamento 
de Rancière nos demanda maior radicalidade no que tange o movimento 
metodológico de procurar cartografar, descrever e compreender como 
“cenas de dissenso” promovidas pela ação política de certos sujeitos 
colocam não apenas o pressuposto da igualdade democrática em xeque, 
mas o próprio lugar daqueles que se propõem a pesquisar sobre a emer-
gência da política e sua relação com ordenamentos “policiais”. 

A partir da proposição acima, podemos compreender porque a 
“poética da política” em Rancière deve ser colocada em ação pela 
“poética do conhecimento” do pesquisador: o trabalho de invenção, 
fabulação e ficção das “cenas dissensuais” que derivam daquela realizada 
pelos “sem-parte”. Por este motivo, implica, do meu ponto de vista, alto 
rigor na coleta dos “dados cênicos” produzidos pelos sujeitos e sujeitas 
de pesquisa (noções, materialidades, significações, afecções, vulnera-
bilidades, relações de aliança e poder) para um posterior movimento 
poético-narrativo que conceda a possibilidade de produzir portas, talvez, 
para que os mesmos escapem de nossas operações “policiais” a partir da 
exposição das “contradições” e dos “desentendimentos” que suas cenas 
provocam em nós quando procuramos aferir nossa própria posição de 
igualdade e desigualdade para com estes. Esta, talvez, seja uma possi-
bilidade de tratar o “dano” de falar pelo outro mais vulnerável que nós 
mesmos: vulnerabilizar nossa cientificidade a partir da capacidade de 
ser afetado pelo outro e transformar tais afecções em poética. Nesse 
sentido, talvez, Judith Butler tenha já nos indicado um caminho meto-
dológico que eu não havia entendido anteriormente: vulnerabilidades 
possuem potência política critativa, ativa e propositiva. Enfim, ainda 
que não tenha conseguido satisfatoriamente construir tal linguagem 
poética neste artigo, acredito que uma tentativa foi realizada e aponta, 
quem sabe, para que eu e outras pessoas continuem a se propor a fazê-lo 
pois os “sem parte” ainda aguardam nossa escuta, afecção e resposta. 
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Capítulo 2

Das páginas de jornal à cena: corpo, 
imagem e narrativas trans no coletivo 
artístico As travestidas
Alexandre Nunes de Sousa

Introdução

As travestidas é um coletivo artístico da cidade de Fortaleza, no 
Ceará, que pretende performatizar, em seus produtos culturais, as 
precariedades e resistências da vida dos diversos sujeitos em trânsito 
de gênero, bem como a arte transformista e drag, marginalizadas como 
“arte de boate”. Ao levar tais experiências ao domínio da dizibilidade e 
visibilidade, o grupo faz emergir um espaço que se expressa na forma do 
luto e da celebração festiva em cena, por exemplo.

O coletivo é liderado pelo ator e diretor Silvero Pereira e realizou 
(e continua realizando) diversas intervenções na cidade de Fortaleza 
através de, por exemplo, espetáculos teatrais, musicais, performances, 
fotografias, materiais audiovisuais e mensagens via internet. Atualmente, 
conta com 8 espetáculos em repertório. Sua criação data de 2008, a partir 
de uma investigação feita sobre a situação das pessoas trans e travestis 
no Ceará, no início daquela década. Hoje, conta com atores/atrizes, 
transformistas, cantores/as, performers, videomakers, DJs, maquiadores/
as, cabeleireiros/as, figurinistas e fotógrafos/as. Os/as componentes do 
grupo que atuam em cena se identificam como mulheres trans, travesti, 
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homens gays cisgêneros, pessoa não-binária ou, ainda, não se identi-
ficam com qualquer gênero. Em termos teatrais, produzem sua própria 
dramaturgia utilizando elementos de teatro documentário, teatro de 
revista, teatro performativo para entrelaçar relatos empíricos, ficcio-
nais e pessoais que são levados à cena. O grupo tem revelado atores 
como Jesuíta Barbosa, Denis Lacerda, Silvero Pereira e a atriz/cantora 
da banda Verónica decide morrer. Verónica Vallenttino iniciou sua traje-
tória como uma personagem trans que integrou diversos espetáculos do 
coletivo e hoje desenvolve um projeto musical paralelo1. As travestidas 
circularam o Brasil com os espetáculos BR trans (2013), Uma flor de 
dama (2005), Quem tem medo de travesti (2015), assim como têm reali-
zado intervenções com vídeos que “viralizam” na internet, calendários 
com atrizes/atores transformistas/travestis e performances pelas cidades 
por onde passam.

Esse coletivo teatral, muito além de visibilizar a inexistência social e 
discursiva das vivências travestis, transexuais, transgêneras e de artistas 
do transformismo e drag, produziu um espaço que trouxe à cena as 
(re)existências criativas desses sujeitos, suas práticas afetivas, artísticas e 
suas lutas, nos termos de Butler (2015b), por uma vida vivível. O recorte 
aqui apresentado, gira em torno dos usos de imagens e matérias de jornal 
em cena como mediação e problematização dos discursos hegemônicos 
acerca das transgeneridades.

A cena de As travestidas

A cena do coletivo As travestidas já foi enquadrada em diversas 
escolas e movimentos teatrais pela imprensa, estudos acadêmicos e pela 
própria classe artística cearense. No seu início, o grupo era denominado 
como um intruso no teatro profissional, que realizava “arte de boate”, 
que “usava o teatro para assumir sua sexualidade [sic]”. Como afirma 
Silvero Pereira:

1. Integram também a equipe que atua em cena: as atrizes Alicia Pietá e Patrícia Dawson; a 
pessoa profissional da dança e das artes cênicas Yasmin Shihan/Diego Salvador; além dos 
atores Italo Lopes, George Hudson, dentre outros. A Atriz Isabelly Pfeifer compôs o elenco 
do grupo até a peça Engenharia Erótica (2010).
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[...] durante o processo de construção do Engenharia erótica, que es-
treia em 2010, foi um período em que a classe artística [da cidade de 
Fortaleza] começou a dizer que o Silvero não fazia mais teatro, que 
o Silvero agora só produzia travestis, que [eu] tinha uma fábrica de 
travestis […] Então, como resposta a esse insulto […], eu peguei a 
própria definição da classe artística e coloquei como bandeira nossa. 
E por isso ficou Engenharia erótica: fábrica de travestis2.

O objetivo de levar a arte transformista e o “show de travestis” para os 
palcos profissionais, algo que já havia acontecido nos anos 1980 naquela 
cidade, com o grupo Metamorfose, foi visto com preconceito e como 
equiparação de uma arte dita menor ao fazer teatral mainstream. Já no 
contexto acadêmico, há quem tenha adjetivado a cena de As travestidas 
como uma reinvenção do teatro de revista (FARIAS JÚNIOR, 2015) e 
dos chamados “shows de travestis”, como eram os casos das chamadas 
“divinas divas”: Rogéria, Divina Valéria, entre outras. Há também aqueles 
que viram em sua cena o teatro pobre de Grotowski ou elementos do 
teatro político. (LÍRIO, 2015).

Contudo, mais recorrentemente, a cena de As travestidas foi associada 
ao Biodrama (SIMAS, 2016) e ao Teatro documental. (DOURADO, 
2016; LEITE, 2017). Segundo Leite, é somente na segunda metade do 
século XX, com o desenvolvimento da arte da performance, que “os 
depoimentos vão ganhar dimensão autônoma [...] vivências únicas dos 
quais a performance é ao mesmo tempo ato e relato. […] Processo de 
desficcionalização da cena e um abandono da personagem em direção 
ao eu afirmado do artista”. (2017, p. 31). Esse elemento autobiográfico 
aparece na cena de As travestidas também em formato de dança, como 
os movimentos realizados pela pessoa não binária Yasmin Shihan/Diego 
Salvador em Quem tem medo de travesti (2015) durante diversas partes 
daquele espetáculo. Como afirma Leite (2017, p. 32-33), a expressão 
autobiográfica vai muito além do logocentrismo ou do que em teatro 
costuma-se chamar de textocracia:

O autobiográfico pode aparecer na forma de um texto, de algo que se 
assemelhe a um depoimento ou relato a partir de uma experiência vi-
vida. Mas não só um texto configura um depoimento autobiográfico. 

2. Depoimento presente no documentário E tu, tens medo de mim (2015), de Renata Monte.
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No trabalho de Pina Baush, por exemplo, o depoimento aparece na 
forma de ações, gestos, movimentos.

Neste sentido, Lucas Simas (2015, p. 31) lembra, ao analisar o espetá-
culo BR Trans (2015), que o espetáculo “[...] se vale […] tanto no reco-
lhimento de depoimentos de transexuais de Porto Alegre (oralidade) e a 
posterior transcrição à cena, como de vídeos jornalísticos de agressões a 
transexuais no Brasil”. Além disso, outro espetáculo do grupo que bebe 
nesta metodologia, mesmo que à época de forma espontânea, foi Enge-
nharia erótica (2010), como afirma o site da montagem:

[...] parte de uma pesquisa empírica e científica, para além do es-
tereótipo e dos preconceitos, do modo de vida das travestis [que se 
prostituem] no nosso estado, na preocupação de quebrar conceitos 
impostos pela sociedade tentando desmistificar sua relação com a 
marginalização e prostituição e lançando um olhar sobre a diferença 
entre história de vida e condição de vida3.

Na cena do coletivo As travestidas, os recursos jornalísticos são incor-
porados e, por vezes, questionados, como na exibição de fotografias de 
pessoas trans e travestis assassinadas em BR trans (2015); na simulação 
de telejornal policial em Engenharia erótica (2010); ou na leitura de 
matérias de jornal em Quem tem medo de travesti (2015). O que, por 
sua vez, nos remete ao chamado Teatro Jornal, de Augusto Boal. Como 
ainda lembra Soler (2008, p. 52):

[...] em linhas gerais, a prática constitui em traduzir criticamente as 
notícias sob diversos pontos de vista […] na proposta de Boal fica 
claro o interesse pela análise crítica das fontes consideradas não-
-ficcionais, a partir de notícias de jornais para elaboração de jogos, 
observando que elas sempre se configuram em pontos de vista espe-
cíficos sobre a realidade.

Assim, ao trazer para a cena os vestígios de vidas desaparecidas ou 
em processo constante de desaparição, o coletivo As travestidas produz 
aquele frágil espaço denominado por Foucault (2013) de heterotopia, 
um espaço outro, completamente distinto, mas também evanescente na 

3. Sinopse [2012?].
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medida em que os corpos se encontram e se separam. Nesse mesmo 
sentido, Rodrigo Dourado (2014, p. 69), em uma perspectiva mais 
contemporânea de teatro documental, acredita que

[...] mais do que fundir simplesmente as categorias do ficcional e do 
não-ficcional, sem contestá-las, o teatro contemporâneo, em gêneros 
como o documentário, coloca em crise essas próprias categorias como 
reflexo da incapacidade de classificar os sujeitos a partir do binômio 
real x falso; natural x construído, biológico x discurso.

As travestidas borram estas fronteiras. A intertextualidade com a 
experiência de diversas populações vulneráveis (migrantes nordes-
tinas, pessoas vivendo com HIV, pessoas com deficiência, infância 
pobre) propõe aquela aliança a partir da precariedade. (BUTLER, 
2015b). Assim, a cena de As travestidas, mais do que representação, 
mais do que falar sobre a “realidade” das pessoas trans, se propõe ser 
uma intervenção na “realidade”. Sua intervenção pretende modificar 
micropoliticamente os afetos acerca das vivências trans e práticas de 
transformismo/“travestilidade” cênica, como veremos a seguir.

Diante de As travestidas

Uma flor de dama (2005), o primeiro experimento do grupo, foi um 
monólogo cujo enredo era situado na vida de uma travesti trabalhadora 
do sexo e performer em boate. A cena que cobre a maior parte do espe-
táculo se dá em um diálogo da personagem Gisele Almodóvar/Silvero 
Pereira com um possível rapaz jovem em uma mesa de bar. Na verdade, 
a personagem fala à plateia. Ali, o coletivo teatral utiliza como base de 
dramaturgia o texto Dama da noite, de Caio Fernando Abreu, bem como 
relatos de vivências de pessoas travestis e mulheres trans com as quais o 
ator Silvero Pereira conviveu durante o início da década de 2000.

Nesse primeiro espetáculo, As travestidas já trazem um tópico 
fundamental que é a relação entre estética e memória. Em seu embrião, 
era possível perceber que não se tratava de uma exposição resignada 
daquelas histórias, mas de uma intervenção efetiva no presente, uma 
interpelação ao público. Como propõe Gagnebin (2006, p. 59), ao relem-
brar as memórias no contexto do holocausto: “Não se trata de uma 
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celebração piedosa das vítimas do holocausto, mas sim de sua reme-
moração, no sentido benjaminiano da palavra, isto é, de uma memória 
ativa que transforme o presente”. Assim, diante das histórias de vida 
ouvidas, vividas e pesquisadas, o coletivo atua produzindo narrativas 
e imagens outras como uma resposta ao horror que caracteriza o geno-
cídio de pessoas trans e travestis no Brasil. Ainda nesse sentido, afirma 
Gagnebin (2006, p. 75): “A instância ética que nasce da indignação 
diante do horror, comanda, pois, sua elaboração estética”. Essa instância 
não se dá sem conflitos.

As travestidas usam as imagens e textos provenientes da atividade 
jornalística, o que demonstra um explícito elo com o teatro documen-
tário, mesmo antes de elas assim pensarem sua estética. O discurso jorna-
lístico, composto por textos e fotografias, tem uma grande relevância 
nesta cena teatral. A primeira dessas investidas se deu em Engenharia 
erótica (2010), espetáculo que intercala cenas de depoimento pessoal 
sobre as vivências trans com números musicais. Nele, a personagem 
Gisele Almodóvar/Silvero Pereira e a atriz Verónica Valenttino simulam 
a apresentação de um telejornal com a manchete “Travesti morre carbo-
nizado [sic] nesta quinta-feira no bairro José Walter”. Assim noticiam:

[Nome de registro da vítima], 22 anos, foi encontrado [sic] na ma-
nhã de ontem pegando fogo nas margens de uma estrada carroçável, 
no Bairro Conjunto José Walter. Ao chegar ao local, os policiais en-
contraram a vítima, um homem [sic] com cabelos longos e vestido 
de mulher [sic], com queimadura em várias partes do corpo, além 
de estar amordaçado e amarrado. A polícia acredita que os acusa-
dos mataram o [sic] travesti e atearam fogo no corpo. O delegado 
do 8º DP, Valdir Passos, afirma que os depoimentos são unânimes 
em afirmar que [nome de registro da vítima] vinha recebendo ame-
aças, contudo, as pessoas não souberam informar quem estaria por 
trás das intimidações contra a travesti. “Ele [sic], inclusive, dois dias 
antes de aparecer morto, foi ao encontro de uma irmã e se despediu, 
afirmando a ela, que aquela seria a última vez que ela o [sic] via”, 
destacou Valdir Passos. Os diretores da ONG que atua no combate 
à homofobia, transfobia e lesbofobia, entregaram ofício ao delegado, 
solicitando maiores informações sobre o andamento das investiga-
ções, assim como pediram maior empenho da polícia, na elucidação 
do caso. Diligências serão retomadas na próxima semana, conforme 
o delegado. De acordo com levantamentos feitos pelos integrantes do 
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GRAB [Grupo de Resistência Asa Branca], entre os anos de 1996 e 
2008, 57 travestis, gays e lésbicas foram assassinadas no Estado em 
decorrência de preconceito. As principais causas das mortes são feri-
mentos por faca, punhal, além de espancamento e estrangulamento. 
(PEREIRA, 2010, p. 12).

O texto cênico é uma compilação de diversas reportagens4, as quais 
seguem uma espécie de padrão do jornalismo policial brasileiro. Um 
jornalismo declaratório e pouco investigativo. Além disso, apesar de já 
ter quase dez anos, a cena retratava a questão do desrespeito ao nome 
social de forma bastante atual. Ato transfóbico tão comum naquela 
época, contra o qual se mobiliza o movimento trans ainda hoje5.

Outro caso retratado a partir de texto jornalístico aparece em Quem 
tem medo de travesti. O espetáculo, de 2015, não é dividido em blocos 
estanques, como Engenharia erótica, mas mistura as cenas de depoi-
mento pessoal com os musicais, de forma que as canções não apenas 
ilustram, mas fazem parte da própria dramaturgia. Nessa peça, é abor-
dado o suicídio de uma professora trans, na cidade de Mossoró, no 
Rio Grande do Norte. Ela dá fim à própria vida após anunciar que o 
realizaria via rede social. No prólogo do espetáculo, ouve-se o áudio do 
vídeo divulgado pela mesma nas redes sociais antes de cometer suicídio. 
Nele, há o desabafo acerca dos sofrimentos causados pela transfobia, a 
angústia de ter que enterrar as amigas vítimas do mesmo crime, entre 
outros motivos. Já próximo à cena final, os atores e as atrizes começam 
a misturar diversos casos de suicídio decorrentes da transfobia num 
tom de disse-me-disse próprio das redes sociais. Como é possível ver no 
diálogo a seguir:

Patrícia Dawson: Gente, mas vocês não sabiam da carta? 
 
Deydiane Piaf: Eu lembro dessa postagem no Facebook. Es-
tava escrito lá: Ele [sic] falava sobre amor, ódio, desespero. 

4. Passados 10 anos desde o corrido, essas (REDAÇÃO, 2009) são as únicas informações 
disponíveis sobre o caso no site de buscas google.

5. A influência do coletivo As travestidas acerca do respeito ao nome social, bem como 
na diversificação de pautas sobre a temática trans no jornalismo impresso cearense, é um 
trabalho que ainda está por ser feito.
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Alicia Pietá: Eu vi um vídeo no qual ela falava que não aguentava 
mais, que ia se matar6.

Após esse momento, a artista Yasmin Shihan entra em cena e realiza 
movimentos espasmódicos que fazem referências às técnicas de dança 
Butoh, enquanto a personagem Mulher Barbada canta a música I fell in 
love with a dead boy, da banda Anthony and the Johsons. A dançarina se 
vale dos elementos da dança japonesa para comunicar, através do corpo, 
o indizível da dor gerada pela transfobia. Sobre o processo criativo do 
espetáculo, ela pontua: “Nesse trabalho […] eu levo a desconstrução, 
mas a desconstrução mais limpa do movimento. […] Eu levo essa 
imagem bonitinha. Eu desconstruo essa imagem e coloco essa imagem 
torta, feia e transformo ela em bela. Esse feio-belo”7.

Para Judith Butler, relendo Lévinas, esse movimento do corpo é o 
rosto de uma vida precária que nos olha e pede para não morrer. O 
rosto, aqui, não diria respeito restritamente à face, mas ao próprio corpo 
espasmódico. Nos termos da autora:

O rosto, estritamente falando, não fala, mas o que o rosto significa é, 
no entanto, expresso pelo mandamento ‘não matarás’. O rosto expri-
me esse mandamento sem, precisamente, erf-lo. […] Aqui o termo 
rosto opera como uma catacrese: “rosto” descreve as costas huma-
nas, o movimento do pescoço, a tensão das omoplatas. […] No final 
desta descrição, Lévinas acrescenta as seguintes linhas as quais não 
alcançam inteiramente a forma de sentença: “o rosto como a extrema 
precariedade do outro”. (BUTLER, 2011, p. 17-18).

A cena de As travestidas parece atuar na tentativa de reconstituição 
desse rosto, retirando-o do fundo de um discurso jornalístico e levando-
-o ao patamar ético-estético que interpela a audiência do espetáculo. 
Após a cena de dança, as luzes se apagam e ouve-se em off um texto 
jornalístico que diz respeito ao suicídio da professora potiguar. O caso 
foi retratado apenas por veículos de comunicação locais, como sites e 

6. Transcrição feita a partir do registro do espetáculo disponível em Loureiro (2015).

7. Transcrição realizada a partir do documentário E tu, tens medo de mim? (2015), de 
Renata Monte.
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blogs, uma vez que a grande mídia tende a não pautar atos de suicídio. Já 
caminhando para o desenlace do espetáculo, são noticiadas as seguintes 
informações:

Em uma postagem do facebook, um professor [sic] de inglês que era 
transexual anunciou que iria pôr fim a sua própria vida. ‘decidi par-
tir hoje. “Não pedi para nascer, nem muito menos ser considerado 
um monstro. Como se eu tivesse algo contagioso. Alguns conseguem 
continuar e outros não. Hoje eu desisti de mim.” De acordo com a 
polícia militar, poucos minutos depois, o professor [sic] concretizou 
o anúncio. Cometendo suicídio com um tiro no ouvido dentro de 
um quarto de motel às margens da Br, no conjunto Abolição III, em 
Mossoró, no Rio Grande do Norte8.

O discurso jornalístico é também mimetizado e subvertido em BR 
trans (2013), espetáculo que, assim como Quem tem medo de travesti 
(2015), mescla a contação de histórias de vidas trans com musicais 
incorporados à dramaturgia. Na cena intitulada “Assassinadas! Assas-
sinadas!”, o ator Silvero Pereira relata as mortes das travestis Gabriela 
e Milena, de 22 e 17 anos, respectivamente, assassinadas na região de 
motéis da cidade de Goiânia e cujos corpos foram encontrados de mãos 
dadas. Enquanto apresenta a história, os espectadores visualizam, na 
parede, a projeção de dezenas de fotos de jornal retratando pessoas 
travestis e mulheres trans assassinadas. São anexados às fotografias, os 
nomes, idades, cidades e causas das mortes. O ator está diante de um 
microfone e é na tentativa, desde seu início fracassada, de reconstruir 
esses rostos, que Pereira enuncia o acontecimento, ficcionalizando-o:

[...] uma desgraça segue os passos de outra. Tão próximas elas vêm. 
É noite e talvez por isto elas costumam acontecer, pois no escuro será 
mais fácil esquecer. Mataram elas, um tiro na cabeça de cada uma.

8. Transcrição a partir de vídeo disponível em Loureiro (2015). É possível perceber que 
As travestidas, por diversas vezes, não intervêm nos pronomes de tratamento referidos 
nas matérias jornalísticas, embora a questão do nome social seja um tema recorrente nos 
espetáculos. Isso revela que impactos da norma de gênero não necessariamente estão 
resolvidos junto aos/às integrantes do grupo.
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Lá elas caíram. Seus vestidos agora perdiam as cores e as flores em 
contato com o chão; asfalto, terra. Então elas começaram a cantar, 
cantar uma para a outra […] Mas não demorou até que ouvissem o 
primeiro barulho e um líquido salgado escorresse por suas bochechas

Antes, o tempo apenas de olhar uma à outra e darem as mãos. O que 
passou por suas cabeças para darem as mãos naquela hora? Isso nós 
nunca vamos saber. Assassinadas! Assassinadas! (PEREIRA, 2016, p. 
25).

O grupo teatral produz narrativas nos contextos traumáticos daquelas 
vidas interrompidas, para além das exposições em fotografias de jornais. 
Desenha-se a proposta de acolhida daquelas existências na dizibilidade 
do presente. O deslocamento das imagens dos jornais para os palcos 
parece gerar diversos efeitos. A distribuição pública do luto, a expo-
sição das vidas interrompidas pelo transfeminicídio ou pelo suicídio em 
decorrência da transfobia fazem, em diversos momentos, a cena de As 
travestidas se transformar nesta espécie de transobituário.

Na cena acima, o ator também recita trechos de Hamlet machina, 
de Heiner Muller, nos quais substitui os termos “afogada! afogada!” 
aludindo ao suicídio da personagem Ofélia, por “assassinadas! assassi-
nadas!”. A diretora Jezebel de Carli comenta esse banimento dos corpos 
trans e gênero-diversos tematizados na dramaturgia de Br trans a partir 
da transubstanciação do texto shakespeariano:

Ofélia joga-se no rio. Banimento. […] meninas [travestis] mortas por 
tiros incógnitos. Meninas mortas, abraçadas em rios de concreto e 
asfalto. Mortas por tiros, por vários tiros, por pauladas, jogadas em 
covas, calçadas, matos e sarjetas. Banimento. (PEREIRA, 2015, p. 62).

Assim, os espetáculos questionam o não-local estabelecido para esses 
corpos. Relegados às páginas policiais, aqueles corpos apagados passam 
a interpelar a audiência sobre a necessidade de aprender, pronunciar e 
recordar os nomes daquelas vidas precárias. (BUTLER, 2009b).

Imagens e memórias das transgeneridades em As travestidas
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As fotografias não estão nos espetáculos apenas como um recurso 
para ilustrar uma cena, mas para a concretização do gesto que aponta a 
necessidade de se evitar uma segunda morte daquelas pessoas retratadas, 
a saber, a morte simbólica. É sabido que, desde a sua invenção, a foto-
grafia é responsável por comunicar acontecimentos, em especial aqueles 
que informam o horror, como é o caso da guerra. O registro imagético 
é fundamental para atestar um sofrimento9, mas, para diversas autoras 
(WOOLF, 1978; SONTAG, 2003), não é o suficiente para mobilizar uma 
ação. Já em 1937, a escritora inglesa Virginia Woolf ponderava diante 
das fotos referentes à guerra civil espanhola:

Temos algumas fotografias na mesa à nossa frente. O governo espa-
nhol envia-as com paciência insistente cerca de duas vezes por sema-
na. Não são fotografias agradáveis à vista. Mostram, na sua maioria, 
cadáveres. A coleção desta manhã inclui a fotografia do que poderia 
ser o corpo de um homem ou de uma mulher: está tão mutilado que 
até poderia ser o corpo de um porco. (WOOLF, 1978, p. 16-17).

Susan Sontag (2003) lembra que quando Woolf se refere à indiferen-
ciação entre o corpo de um homem, de uma mulher ou de um porco, a 
autora está aludindo à indiferenciação e despersonalização que o horror 
do genocídio promove. Ora, não é preciso ir longe para nos recordarmos 
do caráter deformador como os crimes de transfeminicídio são geral-
mente praticados e registrados pelas lentes dos repórteres-fotográficos. 
Como afirma Beatriz Adura Martins (2015, p. 48-51) em sua pesquisa 
de doutorado sobre notícias policiais de assassinatos de pessoas trans e 
travestis:

Lembro-me de uma tarde de janeiro de 2014 que me atormentou. Do 
jornal chegava a informação do aumento do número de assassinatos 
motivados pela sexualidade e gênero, provavelmente Virgínia estava 
naqueles números que me eram trazidos. […] A pesquisadora treme, 
o olhar treme, a imagem treme, trazendo outros arranjos para os cor-
pos. Podem as imagens do jornal matinal interferir nas informações 
sobre elas? É possível que o sangue não se coagule, impelindo novas 
tramas para o assassinato? Que narrativas se apresentam de corpos 

9. Para mais debates sobre o local da fotografia no relato de atrocidades ver Didi-Huberman 
(2012), Rancière (2012) e Feldman (2016).
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que tensionam o arranjo unitário e totalizante dos membros huma-
nos? Há cartilagens nas imagens? Não esqueçam Virgínia.

Trata-se de uma forma de genocídio trans, nos termos de Jaqueline 
de Jesus (2013), que em geral promove um outro modo de extermínio 
quando as páginas policiais não respeitam a identidade de gênero das 
vítimas. São as múltiplas violências que se sobrepõem, mesmo após a 
morte. Como argumenta Violeta10, no relatório final do Mapa de assas-
sinatos de travestis e transexuais no Brasil em 2017:

Nenhuma quer ser enterrada como homem. Tenho uma amiga que 
deixou até a roupa dela preparada para quando morresse, coitada. Pa-
recia que sabia o que ia acontecer com ela, foi morta. Isso é o cúmulo, 
você ter medo até depois que a gente está morta, nem assim temos 
paz. […] quando é a família, eles acabam fazendo com o nome de 
homem e se você pegar o registro de óbito, vai estar lá, homem. Então 
nossa existência se apaga. (ANTRA, 2018, p. 56-57).

Essas formas de apagamento, tão comuns no discurso jornalístico 
brasileiro, parecem demandar a construção de narrativas outras uma vez 
que a simples exposição de imagens de pessoas trans e travestis mortas 
tende a ter um efeito desumanizador sobre tais corpos. Assim é que, 
ainda em 1937, Woolf argumentava sobre a importância da imagem de 
horror, mas que essa exposição sem o acompanhamento de uma narra-
tiva não produziria uma interpretação satisfatória dos fatos:

Estas fotografias não constituem um argumento; são simplesmen-
te uma cruel declaração factual dirigida ao olhar […] [porém] essa 
emoção [gerada a partir da visualidade do horror] exerce algo mais 
positivo do que um nome escrito numa folha de papel; uma hora gas-
ta a escutar discursos. (WOOLF, 1978, p. 16-17).

Parece residir aqui o passo além dado pelo coletivo As travestidas: 
ao mesmo tempo em que mobilizam emoções a partir da retomada de 
imagens jornalísticas, fornecem narrativas de vida (argumentos, nos 

10. O texto não dispõe de informações mais detalhadas sobre a interlocutora e compõe 
uma sessão na qual “são evidenciadas as formas de compreensão instituídas por travestis 
e transexuais sobre sua condição de precarização e exposição à morte”. (ANTRA, 2018, p. 
47).
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termos de Woolf) de individualização, personificação e, portanto, de 
tratamento daquelas vidas como válidas (BUTLER, 2015a) ou, como 
expõe Arendt, reafirmam a singularidade (uniquiness) do ser humano.

Assim também aponta Vladimir Safatle (2015) quando argumenta 
que essa mobilização da emoção efetua uma desobstrução do circuito 
dos afetos. Uma fotografia, como a do menino sírio afogado no Mar 
Mediterrâneo, o vídeo do linchamento da travesti Dandara dos Santos, 
na cidade de Fortaleza, teriam o poder de afecção política para além 
do enquadramento racional do melhor argumento, característica das 
chamadas democracias liberais. Residiriam aí processos de atravessa-
mento ou, nos termos de Butler, de despossessão nos quais o corpo é 
afetado/despossuído pela imagem de outro corpo desaparecido. Algo 
que perpassa o ato do reconhecimento e do luto.

Contudo, em Sontag, essa afetação não seria o suficiente para gerar 
uma ação “diante da dor dos outros”. Como afirmou a ensaísta ameri-
cana: “Fotos aflitivas não perdem necessariamente seu poder de chocar. 
Mas não ajudam grande coisa, se o propósito é compreender. Narrativas 
podem nos levar a compreender. Fotos fazem outra coisa: nos perse-
guem”. (2003, p. 76).

Aqui, a escritora reviu o seu argumento formulado em Sobre a foto-
grafia, no qual afirmava que a banalização da circulação de imagens de 
horror anestesiaria necessariamente as reações indignadas. Em sua nova 
percepção, as fotografias não chegam a ser um argumento, uma inter-
pretação, mas também não deixam de cumprir seu papel, a saber, as 
imagens de horror dizem: “é isto o que os seres humanos são capazes 
de fazer”. (SONTAG, 2003, p. 96). A produção de uma narrativa é um 
passo diferente que articula duração (BERGSON, 2006) e experiência. 
(BENJAMIN, 1987).

Sontag (2003, p. 85) afirma, ainda, que as imagens podem gerar 
compaixão, mas ressalta que “[...] a compaixão é uma emoção instável. 
Ela precisa se traduzir em ação, do contrário, definha. A questão é o que 
fazer com esses sentimentos que vieram à tona, com o conhecimento 
que foi transmitido”. Quando faz circular ou produz imagens, ao mesmo 
tempo em que empreende a (re)existência discursiva de diversas vidas 
apartadas do direito à memória, o coletivo As travestidas parece cami-
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nhar nessa dupla direção, tanto de permitir que as imagens “atormentem” 
seu público, como também viabilizar a fabricação de narrativas, ainda 
que precária e traumática. Pode-se dizer, ainda, que a circulação dos 
diversos registros em vídeos dos espetáculos de As travestidas, via sites 
como YouTube, são formas de empreender a duração/multiplicação de 
tais sensações e argumentos, pois, como afirma Judith Butler (2015a, p. 
127), em diálogo com Sontag, a imagem “é uma espécie de promessa de 
que o acontecimento vai continuar; na verdade, ela é exatamente essa 
continuação”.

No entanto, é Jean-Marie Gagnebin quem recorda que Adorno 
destitui da compaixão qualquer dimensão de condescendência ou 
resignação diante do dado, pois antes de tudo configura-se como uma 
questão ética. Algo bastante próximo da ética da precariedade Butler/
Lévinasiana. Uma compaixão ancorada na vulnerabilidade comum a 
todos e todas. Ainda nesse sentido, a filósofa francesa afirma que

Adorno retorna a vários elementos da ‘ética da compaixão’ (Mitleid-
setbik), de Schopenhauer, isto é, de uma ética cujo fundamento não 
se encontra em uma norma racional abstrata, mesmo que consensual, 
mas sim em um impulso pré-racional em direção ao outro sofredor. 
(GAGNEBIN, 2006, p. 76, grifo do autor).

Ora, esse impulso “pré-racional” se refere à dimensão da afecção ou, 
se desejarmos, da vibratilidade do corpo, nos termos de Suely Rolnik 
(2006). Contudo, quando se reporta às interlocuções entre estética e 
narrativas de sofrimento, Adorno adverte dos perigos de integrar os 
acontecimentos traumáticos a uma simples ordem alinhada ao consumo 
de produtos culturais que tematizam tais acontecimentos. Gagnebin 
(2006, p. 79-80) recorda esse impasse quando cita o exemplo dos campos 
de concentração nazistas:

[...] lutar igualmente contra a repetição e pela rememoração, mas não 
transformar a lembrança do horror em mais um produto cultural a ser 
consumido: evitar, portanto, que ‘o princípio de estilização artístico’ 
torne Auschwitz representável, isto é, como sentido, assimilável, di-
gerível, enfim, transformar Auschwitz em mercadoria que faz sucesso 
[...] A transformação de Auschwitz em ‘bem cultural’ torna mais leve 
e mais fácil sua integração na cultura que o gerou. Desenha-se assim 
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uma tarefa paradoxal de transmissão e de reconhecimento da irrepre-
sentabilidade daquilo que, justamente, há de ser transmitido porque 
não pode ser esquecido [...] a necessidade absoluta de testemunho 
e, simultaneamente [...], sua impossibilidade linguística e narrativa.

Se Sontag afirma a necessidade da circulação das imagens de sofri-
mentos para que as mesmas nos atormentem, Beatriz Martins afirma a 
necessidade da (re)construção de narrativas, mesmo que precárias. Seria 
o que a pesquisadora chama de “restos” encontrados em páginas poli-
ciais para a produção de um outro espaço público, uma rasura distinta 
no aparecimento que supere a mera exposição e aponte para o compar-
tilhamento de experiência. Assim, a pesquisadora prossegue:

Tirar a morte da notícia e jogá-la em praça pública é a aposta que 
poderemos apanhar narrativas a partir daquilo que se afirma como 
óbvio, como dado, como fim. A morte da travesti será nossa morte 
a partir da hora que faremos a história com ela, fazendo desta, uma 
história por vir. […] Reafirma-se que a narrativa não será somente 
um modo de escrita, mas sobretudo uma aposta que com ela pode-se 
interpelar histórias de vida e morte na busca não de explicações para 
assassinatos, mas para possibilidade de produzir um acontecimento. 
Falar e escrever sobre esses assassinatos é uma aposta de que eles nun-
ca nos deixem de suscitar espanto. (MARTINS, 2015, p. 94-95).

Que as diversas formas de sofrimento nunca deixem de causar 
espanto ou atormentar, essa parece ser a conclusão dos autores que 
trabalham com questões da memória traumática. Essa é uma das prin-
cipais sustentações da cena de As travestidas: utilizar da fricção entre 
arte e ativismo para promover a dizibilidade pública daquelas vidas 
precárias. Ao promover um espaço de aparecimento daquelas narrativas 
e corpos dissidentes, desmelancolizam a política e tecem um local que 
acolhe aquelas memórias. Esse tensionamento parece se fazer exata-
mente nos termos da questão paradoxal enunciada por Gagnebin: como 
transmitir uma experiência que não pode ser representada, uma vez 
que se configura como traumática? A precariedade da cena, mais que 
uma paralisia da ação, apresenta-se como modos possíveis de resistência 
contra o apagamento.
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Capítulo 3

Uma Cartografia do Conceito Butleriano 
de Performatividade
Paula Coruja

Introdução

Em 2018, apresentei um trabalho no GP Estéticas e Políticas do 
Corpo e Gênero na Intercom, que fazia uma revisão sobre teses e disser-
tações defendidas nos PPGs de Comunicação entre os anos de 2010 e 
2015 que abordavam, de alguma forma, o feminismo. (CORUJA, 2018). 
Entre trabalhos que apenas usavam o termo para contextualizar o tempo 
vivido e outros que propunham problematizações a partir do campo da 
comunicação, um dos resultados foi o grande número de pessoas que 
usava o conceito desenvolvido por Judith Butler sobre performativi-
dade de gênero. Destaquei, durante a apresentação, que muitos desses 
trabalhos, mesmo colocando a citação direta da autora, usavam o 
conceito para falar de performances. Além disso, não apresentavam uma 
coerência teórica ao clamar a performatividade e terminar por ratificá-
-las com autoras/es que se contrapõem ao conceito. 

A fim de dar continuidade nessa discussão, resolvi “cometer” esse 
texto com alguns apontamentos sobre o desenvolvimento do enten-
dimento butleriano sobre performatividade, com foco na construção 
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do conceito. Como a discussão também é parte do meu interesse de 
pesquisa de doutorado, utilizei o mesmo aporte metodológico qualita-
tivo, a cartografia. Como explica Rosário (2008, p. 91), a cartografia é 
“um trilhar metodológico que visa a construir um mapa nunca acabado 
do objeto de estudo, a partir do olhar atento e das percepções e observa-
ções do pesquisador, que são as únicas e particulares”. Assim, cartografar 
é acompanhar um processo a partir de sua multiplicidade e subjetivi-
dades. Inspirada na obra de Deleuze e Guattari (1995), foi desenvol-
vida como metodologia por evidenciar, a partir de um rizoma, linhas 
distintas, conexões e pontos de intensidade. É importante destacar que 
cada cartografia é única, tendo um mapa como resultado que difere para 
cada pesquisador. Entre a vasta obra de Butler, fiz a revisão a partir de 
10 livros, um artigo, um capítulo, uma conferência e três entrevistas, 
listadas nas referências. Como o espaço desse artigo não dá conta de 
uma revisão detalhada, optei por um recorte para discutir os demais 
aspectos em um outro momento. Na figura abaixo, apresento uma repre-
sentação cronológica das obras demarcando em laranja os trabalhos que 
serão tratados aqui. Os marcos em verde se referem a trabalhos que 
abordam mais a questão do sujeito ou criação de outros conceitos; em 
roxo, gênero; e em amarelo as obras que não tive acesso.

FIGURA 1: Linha do tempo a partir da obra de Butler.
FONTE: Elaborada pela autora.
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Compreendo que este trabalho é importante para o campo da comu-
nicação por ser uma área interdisciplinar (multi ou transdisciplinar, 
como definem alguns pesquisadores) e que pela complexidade dos 
fenômenos comunicacionais e múltiplos atravessamentos necessita um 
diálogo constante com outras áreas de conhecimento. Como já eviden-
ciado naquele momento (CORUJA, 2018) e por outros pesquisadores 
da nossa área (TOMAZETTI, 2019), o encontro entre comunicação e 
estudos de gênero é crescente e merece atenção. 

Como bem lembrou Borba (2014, p. 452), defender o “uso correto” 
de determinados conceitos também é uma forma de imposição, o que 
não é a intenção. A própria Butler ainda pontuou: “a teoria da perfor-
matividade de gênero que formulei nunca prescreveu quais performa-
tividades de gênero seriam certas, ou mais subversivas” (2015, p. 40), 
deixando empiricamente aberto o conceito e o que poderia ser ali clas-
sificado. Entretanto, ela insiste na diferença entre performance e perfor-
matividade. (BENHABIB et al, 2017; BUTLER, 2002; 2004; KOTZ, 1992; 
OSBORNE; SEGAL, 1994; SESC SÃO PAULO, 2018; MEIJER; PRINS, 
1998). Dentro do aparato conceitual que Butler desenvolve, perfor-
mance e performatividade possuem diferenças ontológicas profundas. 
Para mostrar essas marcas diferenciais, começo pelo percurso da própria 
Butler, com o início da sua obra, para entender o contexto em que o 
conceito foi concebido. 

Um encontro prévio com o sujeito-em-processo e o primeiro ato

O primeiro livro da autora, Subjects of Desire: Hegelian Reflections 
in Twentieth-Century France, publicado em 1987, é resultado da tese 
de doutorado defendida em 1984 (aqui a versão consultada é de 1999). 
Antes da pós-graduação, Butler foi bolsista da Fundação Fulbright, na 
Alemanha, onde se aprofundou no estudo de pensadores proeminentes, 
como Hegel, Marx, Heidegger, Kierkegaard, Merleau-Ponty e teóricos 
da Escola de Frankfurt. Butler analisa o impacto da obra Fenomeno-
logia do espírito, de Hegel, sobre duas gerações de filósofos franceses 
do século XX: Kojève, Hyppolite e Sartre, em um primeiro momento; 
e Lacan, Derrida, Foucault e Deleuze, adiante. A análise da segunda 
geração foi acrescentada na revisão para publicação, pois a autora relata 
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que foi o momento em que estava mais aberta à teoria pós-estruturalista, 
e de que o trabalho precisava de um olhar mais complexo. (BUTLER, 
2012, p. xiv).

O tema, em um primeiro momento, pode parecer estranho para quem 
busca amparo sobre performatividade, ou que leu apenas as obras sobre 
gênero traduzidas para o português. Mas a abordagem das formulações 
hegelianas sobre o sujeito e o desejo acabam se refletindo, com mais ou 
menos intensidade, em toda a obra da autora. Na reedição de 1999, a 
própria Butler faz essa observação, de que as questões hegelianas, como 
a relação entre desejo e reconhecimento e “como se explica o fato de que 
a constituição do sujeito envolva uma relação radical e constitutiva com 
a alteridade”, estão tangenciadas em todos os seus trabalhos. (BUTLER, 
2012, p. xiv). Não apenas pela reflexão de Hegel, as formulações de 
Butler sobre o sujeito e processos de sujeição estão presentes em todas 
as suas análises, e é justamente nelas que teremos uma chave de leitura 
importante para compreender gênero como performatividade. 

Antes de passarmos para as demais obras, três pontos importantes 
da fenomenologia hegeliana, presentes nesse primeiro livro, precisam 
ser pontuados: a dialética, o sujeito e a alteridade. A dialética1 não é 
uma exclusividade da obra de Hegel, mas é fundamental na sua cons-
tituição. Assim, se parte de uma posição, uma tese, até o seu oposto, 
antítese, para se chegar a uma conciliação, a síntese. Para Hegel, há uma 
relação de implicação mútua entre termos que parecem opostos. Entre-
tanto, a síntese não é definitiva, mas ponto de partida para uma próxima 
cadeia dialética. Em grande parte do seu trabalho, como na maneira de 
discutir como o sujeito é constituído, Butler se envolve em discussões 
dialéticas, partindo das naturalizações, questionando os porquês que se 
configuram assim e sugerindo ressignificações. 

É a dialética que nos dá as pistas de quem é o sujeito em Hegel: um 
sujeito-em-processo, que constrói a si através de um processo perma-

1. A dialética pode ser reconhecida até na escrita de Butler, com textos que apresentam 
muitas perguntas, que raramente são respondidas. “No modelo dialético de Butler, o 
conhecimento avança através da oposição e da negação, nunca alcançando uma certeza 
‘absoluta’ ou final, mas simplesmente propondo ideias que não podem ser fixadas como 
‘verdades’.” (SALIH, 2012, p. 11).
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nente de destruição e, ao aprender com o erro, reconstituição. Butler 
faz a analogia a um personagem resistente de desenho animado que 
nunca desanima com os obstáculos, um sujeito viajante que aprende a 
partir da experiência, um sujeito esperançoso. (BUTLER, 2012, p. 22). 
O entendimento de Butler sobre o sujeito não é o mesmo de Hegel, mas 
essa processualidade, esse constituir-se no caminho, permeia o entendi-
mento butleriano.

Para entender o terceiro ponto, a alteridade, é preciso antes compre-
ender o papel do desejo, que configura o que motiva o espírito para 
Hegel. Não apenas o desejo de superar obstáculos, mas o de conhecer 
a si. Butler (2012, p. 6) diz que desejo, “segundo Hegel, é o esforço 
humano incessante para superar as diferenças externas, um projeto para 
se tornar um sujeito autossuficiente para quem todas as coisas aparen-
temente diferentes finalmente emergem como características imanentes 
do próprio sujeito”. Assim, em um processo contínuo de autoconheci-
mento, reconhecimento e autoconsciência. Butler, então, explica que a 
palavra alemã para desejo, Begierde, expressa, da mesma forma, o desejo 
animal e o desejo filosófico.  

A alteridade e a relação de ser-com-o-outro se expressam, ou seja, 
para que o sujeito conheça a si ele o faz através de um outro. E, como 
Butler explica, esse processo não fica no reconhecimento do eu pelo 
outro, mas na consumação, na aniquilação, para que, assim, o sujeito 
não coloque a própria existência em risco. Essa consumação seria um 
modo de encontrar o outro e absorvê-lo. (BUTLER, 2012, p. 34-37). O 
resto da obra discorre sobre esse processo, e a complexidade que assume 
pelo termo em alemão usado (Aufhebung), e as interpretações dos 
autores franceses, mas aqui gostaria de destacar apenas a importância 
desse ponto: o eu só se constitui com e através do outro, passando por 
um reconhecimento desse outro. Isso também tangencia o trabalho de 
Butler em diversos momentos, mas se reflete no conceito de interpelação 
de Althusser, que a autora se apropria ao longo da produção e que está 
nas bases do desenvolvimento da ideia de gênero como performativi-
dade. 

Em 1988, é que o primeiro trabalho com a temática de gênero como 
performatividade é lançado. Em Performative acts and gender constitu-
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tion: an essay on phenomenology and feminist theory (BUTLER, 1988) as 
ideias seminais do que viria a ser trabalhado em Problemas de Gênero 
(2014) aparecem. É quando a autora afirma que gênero é um ato perfor-
mativo: “Nesse sentido, gênero não é, de forma alguma, uma identi-
dade estável ou locus de agência de onde prosseguem vários atos, ao 
contrário, é uma identidade tenuamente constituída no tempo – uma 
identificação instituída por meio de uma repetição estilizada de fatos”. 
(BUTLER, 1988, p. 519). Nesse artigo, se opõe a uma ideia de substância 
e diz que o que entendemos como identidade binária de gênero é “uma 
realização performativa, a qual a audiência social mundana, incluindo 
os próprios atores, vêm a acreditar e a performar no modelo que acre-
ditam”. (IBIDEM, p. 520). 

Nesse texto seminal, Searle é rapidamente citado para que, em 
seguida, venha uma discussão de uma teoria da ação, de origem fenome-
nológica, acionando no texto principalmente Maurice Merleau-Ponty. A 
famosa frase de Simone de Beauvoir – “Ninguém nasce mulher, torna-
-se” – é o ponto de partida para fundamentar a posição de que “iden-
tidade de gênero é uma realização performativa compelida pela sanção 
social e o tabu”. (IBIDEM, p. 520). Também é interessante ver que a 
ideia de repetição é apropriada para explicar que performatividade é 
“ao mesmo tempo uma reencenação e re-experiência de um conjunto 
de significados já socialmente estabelecidos” (BUTLER, 1988, p. 526), 
constituindo, assim, uma forma de legitimação. Essa mesma legitimação 
pela repetição vai reaparecer em Problemas de gênero (2014) e Bodies 
that matter (2002) já com a possibilidade subversiva da iterabilidade de 
Derrida.

Como ação pública e ato performativo, o gênero não é uma escolha 
radical ou projeto que reflete escolhas meramente individuais, tam-
pouco é imposto ou inscrito sobre o indivíduo, como alguns deslo-
camentos pós-estruturalistas do sujeito poderiam afirmar. O corpo 
não é passivamente roteirizado com códigos culturais, como se fosse 
um recipiente sem vida de todas as relações culturais prévias. Mas 
nem “eus” corporificados preexistem às convenções culturais que es-
sencialmente significam corpos. [...] então o corpo generificado atua 
em um espaço culturalmente restrito e faz interpretações dentro dos 
limites das diretivas já existentes. (BUTLER, 1988, p. 526).
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Apesar de usar muitas metáforas diretamente ligadas ao teatro nesse 
artigo, algo que ela se afasta, e de não ter consolidado uma teoria da 
performatividade de gênero, vemos aqui alguns entendimentos sobre o 
sujeito que vão permear toda a obra, como a premissa de que não existe 
um voluntarismo nos processos de sujeição (aqui pensando em “tornar-
-se” um sujeito) e que parte da agência desses sujeitos se dá dentro de 
um limite de normas já existente na cultura. Todas essas ideias são lapi-
dadas, desenvolvidas e lançadas na obra seguinte. 

Onde começa o “problema”

Em 1990, Gender Trouble: feminism and subversion of identity (2014) é 
lançado. A desconstrução do conceito de gênero onde a teoria feminista 
estava baseada, de que sexo seria natural e o gênero construído social-
mente, colocou em xeque o conceito de “mulher” como sujeito do femi-
nismo. Como pontua Rodrigues (2005, p. 179), assim “como Derrida 
desmontou a estrutura binária significante/significado e a unidade do 
signo, e fez com isso uma crítica à metafísica e às filosofias do sujeito, 
Butler desmontou a dualidade sexo/gênero e fez uma crítica ao femi-
nismo como categoria que só poderia funcionar dentro do humanismo”, 
engrossando a contestação de uma metafísica da substância. Para fazer 
este movimento, Butler desenvolve a teoria da performatividade de 
gênero, fonte do nosso problema nesse artigo. 

A edição lançada no Brasil em 2003, traz o prefácio original de 1990, 
em que ela explica como se apropria da genealogia, a partir de Foucault. 
Dessa forma, explica que a “genealogia investiga os interesses políticos 
envolvidos em nomear como origem e causa categorias de identidade 
que são, de fato, os efeitos das instituições, práticas, discursos, com 
muitos e difusos pontos de origem”. (IBIDEM, p. 9). Para isso, traz um 
amplo leque de referências filosóficas, com referências às teorias femi-
nistas, foucaultianas e psicanalíticas, que nem sempre é fácil de acom-
panhar. Para Butler (na entrevista concedida a KOTZ, 1992, p. 89), uma 
das razões pelas quais acredita que uma das interpretações comuns que 
surgem da leitura, a de que gênero é radicalmente uma escolha livre, 
venha desse “pulo” deliberado dos leitores para o capítulo onde tem 
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mais formulações sobre performatividade, sem passar pelas formula-
ções de Freud e Lacan.

Alguns conceitos implicados na teoria da performatividade 
aparecem bem em Problemas de Gênero, como a melancolia (Freud) e 
poder (Foucault), outros, apesar de já tangenciados no texto, são citados 
diretamente na obra seguinte, Bodies that Matter – on the discursive 
limits of “Sex”, de 1993 (2002), como iterabilidade e citacionalidade 
(Derrida), performativos (Austin) e interpelação (Althusser). No início 
de Problemas de Gênero, cumprindo com o que prevê uma genealogia 
foucaultina, Butler passa a investigar como os discursos sobre gênero 
e sexo funcionam e os propósitos políticos que cumprem. A busca não 
é sobre origem e causa do gênero, mas estudar os efeitos do gênero, ou 
melhor, ele próprio como efeito. O foco de Butler está em desconstruir o 
status ontológico do gênero. 

A autora argumenta que sexo é tão construído culturalmente quanto 
gênero e descarta a ideia de que qualquer dos dois seja uma subs-
tância permanente, e que a coerência entre as categorias é resultado 
de uma cultura heterossexual e heterossexista, uma “heterossexuali-
dade compulsória”, termo cunhado por Adrienne Rich, mas que Butler 
também se baseia na noção de “contrato heterossexual”, de Monique 
Wittig, para fundamentar. Assim, exemplifica com a história de Hercu-
line Barbin, uma pessoa intersex do século XIX, que já nos termos do 
binarismo heterossexual e de uma coerência entre seu sexo e gênero era 
inclassificável, para empregar a crítica a uma metafísica da substância e 
de categorias identitárias atreladas ao sexo. Em seguida, traz a primeira 
aplicação do conceito de performatividade na obra:

Nesse sentido, o gênero não é um substantivo, mas tampouco é um 
conjunto de atributos flutuantes, pois vimos que seu efeito substan-
tivo é performativamente produzido e imposto pelas práticas regula-
doras da coerência de gênero. Consequentemente, o gênero mostra 
ser performativo no interior do discurso herdado da metafísica da 
substância – isto é, constituinte da identidade que supostamente é. 
(BUTLER, 2014, p. 48).

 Podemos ver uma inversão na cadeia de causa e efeito, com o poder 
de práticas reguladoras da coerência de gênero sendo exercidas sobre o 
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sujeito e, pela naturalização dessas práticas corporificadas, acreditamos 
que é substância aquilo que é performatividade. Para corroborar, Butler 
parafraseia Nietzsche (“there’s no doer behind the deed”): “Numa apli-
cação que Nietzsche não teria antecipado ou aprovado, nós afirmamos 
o corolário: não há identidade de gênero por trás das expressões de 
gênero; essa identidade é performativamente constituída pelas próprias 
‘expressões’ tidas como seus resultados”. (IBIDEM, p. 48). O entendi-
mento sobre não ter um “atuante” por trás do “ato” é o mote para uma 
série de contestações sobre a ausência de agência do sujeito2, junto com 
onde está a materialidade se até o sexo é performativo. 

A aproximação com as teorias psicanalíticas é fundamental ao 
trabalho de Butler e pode ser encontrada ao longo da obra. Em Problemas 
de gênero, dois conceitos apropriados de Freud são centrais para pensar 
o sujeito e a constituição de gênero. A partir dos textos “Luto e melan-
colia” e “O ego e o id”, somos introduzidos ao luto e à melancolia, termos 
que significam, resumidamente, a reação a uma perda real e a reação 
a uma perda imaginada, respectivamente. O segundo capítulo, onde 
essas ideias estão desenvolvidas, é denso e por vezes difícil de ler, já 
que é necessário ter sido apresentado previamente às teorias freudianas. 
Nesse texto faço uma simplificação apenas para destacar a grandeza que 
assume nas teorias butlerianas3. Como explica Salih (2012, p. 75-76), em 
Luto e melancolia, se entende que 

Uma vez que o melancólico nem sempre sabe o que perdeu e, na ver-
dade, às vezes nem sequer sabe que perdeu alguma coisa, Freud con-
sidera essa uma condição patológica que se assemelha à depressão. 
Ele argumenta que em vez de “superar” e aceitar a perda, a resposta 
melancólica consiste em internalizar o objeto perdido no ego, identi-
ficando-se com ele.

2. Butler dedica boa parte do capítulo no livro Feminist Contetions, para endereçar as 
críticas recebidas. (BENHABIB et al, 2017, p. 133).

3. Melancolia, principalmente o gênero melancólico, aparece também em Bodies that 
Matter (2002), Excitable Speech (1997), Undoing Gender (2004), Relatar a si mesmo (2015), 
A vida psíquica do poder (2018a). As ideias sobre luto assumem protagonismo a partir 
do livro Precarious life: the power of mourning and violence (2006) e Quadros de Guerra: 
quando a vida é passível de luto (2016). 
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Em O ego e o id, Freud revê sua posição, descartando a melancolia 
como doença, e a coloca em uma posição central na formação do ego, 
que teria uma estrutura melancólica. Assim, na formação do ego, a partir 
da infância, o processo pode ser explicado 

Do mesmo modo que o melancólico internaliza4 o objeto perdido (o 
progenitor desejado) e o preserva como uma identificação. […] O ego 
é, então, um depósito de todos os desejos que teve que abandonar, ou, 
como diz Freud, “o caráter do ego é um precipitado de catexias obje-
tais5 abandonadas e […] contém a história dessas escolhas de objeto”. 
(SALIH, 2012, p. 76-77).

 Apesar de rejeitar a explicação freudiana sobre disposições sexuais 
congênitas, ou seja, um desejo inato do bebê por alguém do “sexo 
oposto”, Butler se interessa em pensar como as disposições femininas 
e masculinas se transformam em identificação. Para Freud, a formação 
do ego se dá em uma estrutura melancólica, pois o bebê é forçado a 
abandonar seu desejo por seus progenitores em reação ao tabu contra o 
incesto (complexo de Édipo). Entretanto, antes do tabu do incesto, Butler 
defende que há o tabu contra a homossexualidade, o que implica em um 
desejo primitivo da criança pelo progenitor do mesmo sexo. Esse ponto 
da apropriação da teoria freudiana recebeu muitas críticas, já que não 
cita uma fonte que justifique a precedência6 e nem a razão de um desejo 
ser reprimido antes do outro. Só que a afirmação baseia o argumento 
de que as identidades sexuais e de gênero são formadas como resposta 
a esta proibição: “se a melancolia é a resposta para uma perda real ou 
imaginada, e se a identidade de gênero é formada com base numa perda 

4. Introjetar/internalizar e identificar são processos diferentes para Freud. Identificar 
se refere ao processo e efeitos da identificação com o Outro, como resposta à perda. Já 
introjeção nomeia o processo pelo qual objetos do mundo exterior são internalizados e 
conservados no ego. 

5. Catexia do objeto se refere ao desejo por um objeto, no caso apresentado, o desejo pela 
mãe ou pai. 

6. Butler (2014, p. 99-100) diz: “Embora Freud não o argumente explicitamente, dir-se-ia 
que o tabu contra a homossexualidade deve preceder o tabu heterossexual do incesto; o 
tabu contra a homossexualidade com efeito cria as ‘predisposições’ heterossexuais pelas 
quais o conflito edipiano se torna possível”.
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primitiva do objeto do desejo do mesmo sexo, segue-se que a identidade 
de gênero heterossexual é melancólica”. (SALIH, 2012, p. 79). 

Ao tentar entender onde a identificação melancólica acontece, Butler 
conclui que conservada na superfície do corpo. A autora concorda que 
o luto leva à introjeção do objeto perdido e a melancolia, na incorpo-
ração, que “literaliza a perda sobre o no corpo, aparecendo assim como 
a facticidade do corpo”. (BUTLER, 2014, p. 105). Veja que o movimento 
que a autora faz para justificar que não existe um corpo “natural” que 
preexista às inscrições culturais faz parte da constituição da psique. 

Muitos outros conceitos e autores são acionados na obra de 1990, 
igualmente importantes7. Um que merece atenção e que está na consti-
tuição do entendimento de Butler de que não há uma “identidade” de 
gênero por trás das expressões de gênero e que gênero é performativa-
mente constituído, é o conceito de différance, em Jacques Derrida, que 
pode ser resumido como “nenhuma diferença particular ou qualquer 
tipo privilegiado de diferença, mas sim uma diferencialidade primeira 
em função da qual tudo o que se dá só se dá em um regime de diferenças 
(portanto de relação com a alteridade)”. (RODRIGUES, 2005, p. 180). 
Ou seja, é, ao mesmo tempo, diferença e diferimento, a significação é 
dependente do que está ausente. Apesar de não citar Derrida direta-
mente, Butler usa o conceito de différance para entender tabu e relações 
de parentesco, além da própria crítica à identidade. 

É interessante como a visão do sujeito que começa a ser construída 
em Subjects of Desire (1999), e o sujeito generificado de Performative 
Acts se encontram no cerne de Problemas de Gênero, em uma discussão 
complexificada não só pela filosofia e as teorias feministas, mas pela 
psicanálise problematizada em conjunto com as teorias pós-estrutura-
listas. E todas essas teorias que transitam pelo seu trabalho se conectam 
e encadeiam ao longo das obras. Com mais ou menos destaque, as ques-

7. A biopolítica em Foucault, a abjeção e as práticas significantes de Kristeva, a linguagem 
e a heterossexualidade compulsória em Wittig, a mascarada e o falo de Lacan são todos 
conceitos importantes e que Butler vai usando para questionar, rebater, concordar 
criticamente, fazendo um movimento dialético de construção da teoria. Entretanto, para 
este trabalho estamos focando em aspectos pontuais que parecem desaparecer em algumas 
das aplicações do conceito.
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tões sobre formação da identidade e processos de sujeição estão sempre 
sendo problematizadas em suas obras. 

Quando a matéria pesa

Ao mesmo tempo em que foi celebrado quando lançado, Problemas 
de gênero também foi duramente criticado. “Chego a sonhar com as 
pessoas me dizendo: e a matéria, Judy?”, disse durante uma aula magna 
em Portugal, em 2005. (TAVARES, 2016). 

Dessa forma, Butler trabalha em Bodies that matter – on the discursive 
limits of “sex”, lançado em 1993, em uma perspectiva de clarear a teoria 
da performatividade e de responder aos/às críticos/as que avaliaram que 
a materialidade corporal não tinha sido considerada. Não que a crítica 
tenha ficado satisfeita depois da nova obra, já que Butler entende as dife-
renças materiais do corpo como “marcadas e formadas pelas práticas 
discursivas” (BUTLER, 2002, p. 17), ou seja, a materialidade para ela só 
pode ser apreendida através do discurso, o que não chega a convencer 
materialistas históricos/as.

É nessa obra que Butler explora os performativos de J. L. Austin8, 
em que os enunciados não apenas relatam algo, mas realizam efetiva-
mente o que está sendo dito. Um dos exemplos é o padre, que diante da 
comunidade põe a mão na testa do bebê e diz “Eu te batizo”. Diferente 
de dizer “O dia está ensolarado”, que apenas se constata (enunciados 
constatativos, ou atos perlocutórios), quando alguém, com autoridade 
reconhecida em um contexto esperado, diz algo como “Eu te batizo” ou 
“Eu vos declaro marido e mulher”, mais do que constatar, algo está sendo 
feito e transformado a partir do enunciado (enunciado ilocutório). 

O mesmo pode ser dito quando o médico olha uma ecografia, ou 
após o parto, e diz “É uma menina”. Mais do que descrever uma caracte-
rística, aquele corpo está tendo seu sexo e gênero sendo constituídos no 
momento do enunciado. “Se o poder que tem o discurso para produzir o 
que nomeia está associado à questão da performatividade, logo a perfor-

8. A obra mais utilizada de Austin é Como fazer coisas com as palavras, publicado em 1962, 
um ano depois da sua morte.
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matividade é uma esfera em que o poder atua como discurso”, defende 
Butler (2002, p. 316). A autora complementa a explicação:

Na medida em que a nomeação da “menina” é transitiva, isto é, em 
que ela inicia o processo pelo qual é imposto um certo “tornar-se” 
menina, o termo ou, mais precisamente, o seu poder simbólico, de-
termina a formação de uma feminilidade corporalmente encenada 
que nunca preenche plenamente a norma. […] A feminilidade não é, 
então a consequência de uma escolha, mas a citação forçada de uma 
norma, cuja complexa historicidade é indissociável de relações de dis-
ciplina, regulação, punição. (BUTLER, 2002, p. 326).

É importante entender que esses enunciados (“é uma menina”) 
produzem (e enquadram o corpo que nomeiam) uma matriz de inte-
ligibilidade de gênero, lançando os limites das condições de reconhe-
cimento, e fortalecendo o efeito de verdade que se entende por identi-
dade. Outro conceito que ajuda a entender os performativos e o poder 
discursivo de produzir é o de interpelação, de Louis Althusser (1992), 
que descreve o ato em que uma pessoa é chamada por qualquer tipo de 
autoridade e, ao se voltar em resposta, assume sua posição ideológica. O 
autor cita como exemplo o policial que grita “Ei, você” para uma pessoa 
na rua, interpelando-a como sujeito. Ao se virar, a pessoa responde e 
assume o chamado, o que para Althusser é o momento em que a pessoa 
se torna sujeito, ao saber que a interpelação se dirigia a ela de fato. A 
interpelação será muitas vezes acionada por Butler para abordar modos 
de subjetivação, como em Excitable Speech e A vida psíquica do poder. 
Em Bodies that Matter, Butler usa o mesmo exemplo do médico para 
associar esse performativo à produção de gênero:

Consideremos a interpelação médica, que não obstante a emergência 
recente das ecografias, transforma um bebê de um ser “neutro” num 
“ele” ou “ela”: nessa nomeação, a menina torna-se menina, ela é trazi-
da ao domínio da linguagem e do parentesco através da interpelação 
de gênero. Mas esse tornar-se uma menina não termina aí; pelo con-
trário, essa interpelação fundante é reiterada diversas vezes pelas au-
toridades e, ao longo de vários intervalos de tempo, para reforçar ou 
contestar esse efeito naturalizado. A nomeação é, ao mesmo tempo, o 
estabelecimento de uma fronteira e também a inculcação repetida de 
uma norma. (BUTLER, 2002, p. 25-26).
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Entretanto, se para Althusser a interpelação é unilateral, para Butler 
a resposta do sujeito tem importância. Para Butler, o chamado é sempre 
uma interpelação do policial, da lei repressora, mas a autora acredita que 
o interior da lei proporciona espaço para a subversão. (IBIDEM, p. 121). 
Para falar do espaço para a subversão, dois conceitos desenvolvidos por 
Derrida9 são trabalhados não apenas para explicar performatividade, 
mas para demonstrar a possibilidade de agência. Quando fala em “citar”, 
Butler está acionando o conceito de citacionalidade, uma característica 
de repetibilidade da linguagem que pode ser retirada de um determi-
nado contexto e inserida em um diferente. Para a autora, a citacionali-
dade pode ser usada como uma estratégia queer para converter a abjeção 
em agenda política. Segundo Butler,

Paradoxalmente, a incapacidade de tais significantes – “mulheres” é o 
que me ocorre neste momento – para descrever por completo o grupo 
que nomeia é precisamente o que os constitui como locais de investi-
dura fantasmática e rearticulação discursiva. Esse fracasso é o que os 
abre para novos significados e novas possibilidades de ressignificação 
política. Esta função performativa e aberta do significante parece-me 
essencial para construir uma noção democrática radical de possibili-
dades futuras. (BUTLER, 2002, p. 272).

Para Derrida (2004), o signo não pode ser contido às intenções de 
sua criação, estando sempre aberto a apropriações, recitações. A iterabi-
lidade é a propriedade do signo de ser sempre outro em sua mesmidade, 
ou seja, na repetição há sempre alteração. E são a citacionalidade e itera-
bilidade que garantem espaço para subversão das normas de gênero. 
Para Butler,

9. Citacionalidade e iterabilidade são desenvolvidos em resposta a Austin, para quem um 
performativo só é “bem-sucedido” se mantido nos limites do contexto e da intenção do 
autor. Por exemplo: se um padre (alguém designado) disser “vos declaro marido e mulher” 
(performativo) para um casal heterossexual em uma igreja, será bem-sucedido. Porém 
se o mesmo padre pronunciar o mesmo enunciado para dois cachorrinhos, será mal 
sucedido, pois o performativo perde a força fora da convenção. Já Derrida argumenta que 
o que Austin vê como falha é uma característica de todos os signos, que estão sujeitos à 
apropriação, à reiteração etc., o que ele chama de iterabilidade essencial do signo, ou seja, 
não pode ser contido ou encerrado em nenhum contexto ou intenção autoral. 
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a performatividade não pode ser entendida fora de um processo de 
iterabilidade, uma repetição regularizada e obrigatória de normas. E 
esta repetição não é executada por um sujeito; essa repetição é o que 
possibilita um sujeito e constitui a condição temporal para o sujeito. 
Essa iterabilidade implica que “realização” não é um “ato” ou even-
to singular, mas uma produção ritualizada, um ritual reiterado sob 
pressão e por restrições, através da força da proibição e do tabu, com 
a ameaça do ostracismo e até da morte controlando e obrigando a 
forma da produção, mas sem, insisto, determinação total prévia. (IBI-
DEM, p. 145-146).

Assim, para Butler não existe um voluntarismo do sujeito, mas 
através da citacionalidade, da repetição, se abre um espaço, ainda que 
dentro da norma, para subvertê-la e ressignificá-la. O potencial de 
agência dos sujeitos é encontrado justamente nesse caráter instável dos 
performativos, como apresenta em Bodies that Matter e desenvolve em 
Excitable Speech. É bom salientar que a citacionalidade em si mesma 
não configura uma prática subversiva, o que a própria Butler pontua ao 
avaliar a feminilidade como uma citação forçada da norma, uma forma 
de garantia de sua continuidade.

Problemas de gênero e Bodies that Matter são os principais livros onde 
Butler desenvolve a teoria da performatividade de gênero, por isso dedi-
camos mais espaço para apresentar o quadro conceitual. Entretanto, a 
performatividade também “respinga” no restante da obra da autora, e 
ganha novo destaque e aplicação na última obra lançada. E neste ponto 
já deve estar claro que a maneira como Butler pensa o sujeito dentro 
de uma estrutura normativa é determinante para entender e pensar a 
própria performatividade. 

Rastros para chegar a uma performatividade plural

Em Subjects of Desire, Butler centra a análise no sujeito e no desejo, 
em Problemas de gênero faz uma crítica genealógica para desestabilizar 
a categoria “mulher” e apresenta o conceito de performatividade, Bodies 
that Matter foca na construção discursiva dos corpos no contexto de 
uma hegemonia heterossexual em que alguns corpos “importam” mais 
que outros, lapidando, dentro de um quadro teórico mais elucidativo, 
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como a performatividade opera. Como o espaço do artigo é curto para 
tratarmos com mais profundidade todas as demais obras, vamos olhar 
com mais atenção para duas: Undoing Gender, de 2004, por continuar 
tratando da performatividade de gênero, e Corpos em Aliança e a política 
das ruas: notas para uma teoria performativa de assembleia, de 2015, 
por revisitar um pouco de todos os trabalhos apresentados no percurso, 
com uma importante atualização para o conceito de performatividade. 
As demais obras que foram analisadas no processo estão resumidas no 
quadro da próxima página.

Undoing gender, que parte do trabalho já desenvolvido sobre gênero, 
faz uma reflexão crítica com relação às condições de uma vida vivível 
para aqueles que, pela desconstrução de gênero ou vivências não-hege-
mônicas da sexualidade, não são mais reconhecidos como humanos, ao 
ponto da vida ser insuportável e a sua morte não ter possibilidade de 
luto. O luto, que já começa a ser tratado aqui, será melhor desenvolvido 
em Precarious life e em Quadros de guerra, se desenvolve no horizonte 
teórico de uma política de reconhecimento. Butler volta a abordar a 
performatividade e reforça que o conceito não se refere apenas a atos de 
fala, mas a atos corporais e salienta que há partes da “vida corpórea” que 
não são totalmente representadas, ainda que seja condição de ativação 
da linguagem. (BUTLER, 2004, p. 199).  

O trabalho político de desconstrução da diferença sexual e rearti-
culação do humano acontece num quadro de forte indescernibilidade 
entre o biológico e o cultural: “Não pretendo sugerir que signos pura-
mente culturais produzem um corpo material, mas somente que o corpo 
não se torna sexualmente legível sem esses sinais, e que esses sinais são 
irredutivelmente culturais e materiais ao mesmo tempo”. (IBIDEM, p. 
87). Por outro lado, ela argumenta que não existe, igualmente, nenhuma 
cristalização simbólica que garanta uma imutabilidade cultural: “espero 
mostrar que a distinção entre lei simbólica e social não é enfim susten-
tável, que o próprio simbólico é a sedimentação de práticas sociais”. 
(BUTLER, 2004, p. 44). 

Neste livro, em especial, Butler faz uma reflexão mais política, já 
abrindo o que viria a ser a marca das obras subsequentes de pensar a 
transformação social, ao pensar que “fazer” gênero de determinadas 
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TABELA 1: Resumo das obras que ficaram fora do recorte.
FONTE: Elaborado pela autora.

Livro Ano Tema Destaques: 
teórico

Sobre perfor-
matividade

Importante

Excitable Speech

A vida psíquica 
do poder: teorias 

da sujeição

Precarious life: 
the powers of 
mourning and 

violence

Giving an 
account of 

oneself

Quadros de 
guerra: quando a 
vida é passível de 

luto?

1997

1997 
(em 2017 

no BR)

2004

2005 
(em 2015 

no BR)

2009 
(em 2015 

no BR)

Discursos  
de ódio

Como se 
forma o sujeito 

(BUTLER, 
2018a, p. 10). 
Ela ressalta 

que a sujeição 
é o evento 

linguístico em 
que o indi-

víduo adquire e 
reproduz inteli-

gibilidade

Recorrência 
ontológica 

nos conceitos 
(precariedade 
e performa-

tividade), 
constituída pela 
melancolia e o 

luto para pensar 
questões dife-

rentes

Proposta de 
uma nova filo-

sofia política do 
reconhecimento, 

centrada na 
sobrevivência, 
de inspiração 

hegeliana; preca-
riedade

Proposta de uma 
ética da vulnera-
bilidade, humil-
dade e responsa-

bilidade

Vidas passíveis 
de luto

Performativos 
(Austin), 

citação, iteração 
(Derrida), 

interpelação 
(Althusser), 

poder (Foucault)

Hegel, Nietzche, 
Freud, Foucault 

e Althusser 
analisados sob 

as lentes da 
psicanálise

Alteridade 
(Hegel)

Abordagens 
sobre o sujeito 

de Hegel, 
Adorno, 
Foucault, 

Adriana Cava-
rero, Laplanche 

e Lévinas

Luto e melan-
colia (Freud), 

Poder (Foucault)

Produção do 
discurso de ódio 

e alternativa 
para ressigni-

ficá-lo

Ao falar sobre 
os processos 

de sujeição em 
Althusser e na 
revisão sobre 

gênero melan-
cólico

Não aborda

Não aborda

Performativi-
dade: mais útil 
que construção 

(BUTLER, 2016, 
p. 238)

Fala excitável 
(BUTLER, 1997, 

p. 14)

Se a melancolia 
for reconhecida 
há uma abertura 
para a subversão 

a partir do 
reconhecimento 
de que o outro é 
condição de vir-
-a-ser do sujeito 

Precariedade, 
que se dá de 

forma induzida 
violentamente 

a grupos vulne-
ráveis, ou de 

alguma forma 
abjetos

O sujeito é tanto 
um efeito do 

discurso quanto 
de uma relação 
diferencial com 

os outros
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maneiras implica em “desfazer” noções dominantes de até mesmo o que 
é o humano. Ela resgata a alteridade para pensar formas de reconheci-
mento, que se desdobram em vidas que não sejam apenas reconhecidas, 
mas deixem de ser violentadas pelas regulações impostas ao corpo e à 
sexualidade. Assim, escreve sobre gênero e sexualidade e novas formas 
de parentesco, problematizadas a partir do pós-estruturalismo e da 
psicanálise, abordando também questões sobre transexualidade, trans-
genereidade, intersexualidade, além de outras formas reguladas e pato-
logizadas (ou de patologização) de gênero. 

Na obra mais recente, Notes toward a performativity theory of 
assembly, lançada em 2015, temos uma nova aplicação que Butler dá 
para a performatividade. A versão brasileira foi lançada em 2018 sob 
o título Corpos em aliança e a política das ruas: notas para uma teoria 
performativa de assembleia. Todos os conceitos apresentados nas obras 
anteriores (sujeito, performatividade, precariedade, vidas passíveis de 
luto, entre outros) são revisados nessa obra para analisar o poder e a 
potência de assembleias, de grandes alianças que são formadas nas ruas 
durante as manifestações. 

Para Butler, comparecimento, permanência, respiração, movimento, 
quietude, discurso e silêncio são todos aspectos do que ela chama de 
“assembleias repentinas” e classifica como uma forma imprevista de 
performatividade política. (BUTLER, 2018b, p. 24). A autora ressalta 
que quando corpos se juntam em formas de espaço público, e as redes 
sociais na internet também são formas de espaço público, exercitam “o 
direito plural e performativo de aparecer”. (IBIDEM, p. 17). O corpo, 
nesta análise, não é um corpo individual generificado, racializado, 
marcado por precariedades, mas é um corpo plural, que é todos esses ao 
mesmo tempo quando nas ruas, e permite refletir sobre a potência do 
caráter corpóreo da ação e da expressão social, “o que podemos entender 
como performatividade corpórea e plural”. (IBIDEM, p. 28). Entretanto, 
não descarta a performatividade como ação individual política de dar 
direito ao corpo quando esse reivindica espaço e inteligibilidade para 
toda uma categoria social, transformando-se em exercício performativo 
pelo direito de aparecer. 
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Butler deixa claro que não acredita que são reivindicações identi-
tárias, mas de categorias sociais atravessadas por diferentes vetores de 
poder, que por um processo de identificação (não de identidade social) 
passam a reivindicar o direito de aparecer. Esse direito, é “tacitamente 
apoiado por esquemas regulatórios que qualificam apenas certos sujeitos 
como elegíveis para o exercício desse direito […] para aqueles conside-
rados ‘inelegíveis’, a luta para formar alianças é fundamental”. (IBIDEM, 
p. 57). Para a autora, o que se chama de “povo” é produzido por condi-
ções de possibilidade de aparição, no campo visual, e pelas ações, como 
parte dessa performatividade corpórea. Esse campo visual também é 
produzido pela cobertura midiática, que não apenas gera imagens que 
representam essas assembleias, mas que pela circulação das imagens 
geram um efeito legitimador.

Como, então, acontece a virada de uma performatividade de gênero 
para uma performatividade corpórea e plural? Primeiramente, Butler 
toma a precariedade como um termo mediador, que opera “como um 
lugar de aliança entre grupos de pessoas que de outro modo não teriam 
muito em comum e entre os quais algumas vezes existe até mesmo 
desconfiança e antagonismo”. (BUTLER, 2018b, p. 34). Resgatando o 
trabalho sobre performatividade, e entendendo que gênero pode não 
funcionar como um paradigma para todas as formas e existência “que 
lutam contra a construção normativa do humano, ele pode nos oferecer 
um ponto de partida para pensar sobre poder, atuação e resistência”. 
(IBIDEM, p. 45).

A performatividade de gênero presume um campo de aparecimento 
no qual gênero aparece, e um esquema de condição de reconhecimen-
to dentro do qual o gênero se mostra das maneiras que se mostrar; e 
uma vez que o campo de aparecimento é regulado por normas de re-
conhecimento que são hierárquicas e excludentes, a performatividade 
de gênero está assim ligada às formas diferenciais por meio das quais 
sujeitos se tornam passíveis de reconhecimento. (IBIDEM, p. 45-46).

Dentro desse entendimento, o corpo aparece como a materialidade 
fundamental, já que “não pode haver reprodução de normas generifi-
cadas sem a representação corporal dessas normas” (IBIDEM, p. 39), 
e que formas dissidentes de masculinidade e feminilidade surgem do 
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rompimento desse campo normativo de formas até então imprevistas, 
apresentando formas corporificadas de gênero que desafiam as normas 
de reconhecimento. Assim, o corpo e o sujeito na sua relação com o 
outro, como já vinha sendo trabalhado, assumem o protagonismo 
teórico dessa forma de performatividade.

Ao pensar uma performatividade política, a autora avalia que a teoria 
do ato de fala não é o modelo da ação política. O corpo, para além de 
articular a fala, articula outras ações que, quando concertadas, não são 
rapidamente assimiladas no discurso verbal. Assim, a reunião, a gesticu-
lação, a permanência e, até mesmo, o silêncio no ajuntamento de corpos 
em assembleia desafiam os próprios atos de fala. Assim, “a performa-
tividade descreve tanto o processo de ser objeto de uma ação quanto 
as condições e possibilidades para a ação e não podemos entender sua 
operação sem essas duas dimensões”. (IBIDEM, p. 70). 

Dessa forma, é possível perceber que performatividade não caracte-
riza apenas o que fazemos ou uma ação isolada, mas como o discurso 
e o poder institucional nos afetam, para além da linguagem verbal. 
Além disso, a potência que parte da ação relacional e concertada abre 
a possibilidade de pensar em resistência a partir desse caráter corpóreo 
da ação social, compreendido como performatividade. Se subversão da 
norma pela iteracionalidade já era entendida como um efeito incalcu-
lável (1994, p. 38), a possibilidade, para Butler, de subversão nas alianças 
a partir das ruas é potencializada.

Performance ≠ Performatividade

Depois de percorrer esse longo caminho da obra, compreendendo 
as bases onde se sustenta o conceito de performatividade butleriano, é 
possível delimitar algumas diferenças com relação ao que entendemos 
por performance. Um autor que trabalha bastante com o conceito de 
performance é Goffman (1995), com base numa metáfora dramatúrgica 
que sugere que todos procuram performar/representar de maneira a 
deixar uma boa impressão, dentro dos parâmetros (enquadramentos) 
possíveis. A performance, aqui, é sempre um ato. 

Outras áreas das ciências sociais usaram da metáfora teatral para 
explicar fenômenos e sociedade. Turner (2018) se baseia em uma noção 
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de drama social para explicar uma série de conflitos e rituais na cultura, 
em que performance está presente. Schechner (2010), também interes-
sado nesse entrecruzamento entre antropologia e arte, chega a trabalhar 
com os performativos de Austin. Ambos aparecem no artigo de 1988, e 
focam na ação, no ato. 

Para Butler, performatividade não está no ato em si, mas o que viabi-
liza aquele ato, é um processo de reiteração mediante o qual emergem 
tanto os atos quanto os sujeitos.

Se o gênero é performativo, então segue-se que a realidade do gêne-
ro é ela mesma produzida como um efeito da performance. Embora 
existam normas que governam o que será e não será real, e o que será 
e não será inteligível, elas são postas em questão e reiteradas no mo-
mento em que a performatividade inicia sua prática citacional. (BU-
TLER, 2004, p. 218).

Performatividade é um processo mais de invocação do sujeito, do que 
uma ação do sujeito. “De modo que a performatividade não é pois um 
ato singular, porque sempre é a reiteração da norma, ou um conjunto 
de normas, e na medida em que adquire a condição de ato no presente, 
oculta ou dissimula as convenções de que é uma repetição.” (BUTLER, 
2002, p. 34). Por isso, sinaliza também que é um termo mais apropriado 
que “construção”, pois implica “uma passagem da metafísica para a onto-
logia ao oferecer uma descrição dos efeitos antológicos que nos permita 
repensar a própria materialidade”. (BUTLER, 2016, p. 276n2). Para 
Salih, é uma interpretação comum achar que não existe um sujeito em 
Problemas de gênero, por causa da argumentação de que não há um ser 
“atuante” por trás do “ato”. Entretanto, ele está lá, mas “o sujeito não está 
exatamente onde esperaríamos encontrá-lo”. (SALIH, 2012, p. 66). 

Em diversos momentos Butler respondeu sobre o erro que é reduzir 
a performatividade a uma performance, ou a uma manifestação isolada 
de uma expressão de gênero. (BUTLER, 2002, p. 329). Por isso falamos 
anteriormente que conhecer a maneira como a autora pensa o sujeito era 
a chave de leitura fundamental. “É importante distinguir performance 
de performatividade: a primeira assume um sujeito, mas a seguinte 
contesta a própria noção de sujeito, […] performatividade é o veículo 
pelo qual efeitos ontológicos são estabelecidos.” (BUTLER, 1994, p. 33). 
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Ao responder Benhabib em seu capítulo no livro Feminist Contentions, 
Butler pontua que é uma distorção pensar não só a performatividade 
como performance teatral, mas em querer reforçar um voluntarismo do 
sujeito, e não uma agência que é encontrada precisamente nas “racha-
duras” dos discursos: 

Eu argumentaria que não há possibilidade de permanecer fora das 
convenções discursivas pelas quais “nós” somos constituídos, mas 
apenas a possibilidade de trabalhar as próprias convenções pelas 
quais somos possibilitados. A performatividade de gênero não é uma 
questão de implantar instrumentalmente a “mascarada”, pois tal in-
terpretação da performatividade pressupõe um sujeito intencional 
por trás do ato. Ao contrário, a performatividade de gênero envolve 
o difícil trabalho de auferir a agência dos próprios regimes de poder 
que nos constituem e aos quais nos opomos. (BENHABIB et al, 2017, 
p. 136).

Seguindo o pensamento cartográfico, após percorrer o caminho da 
obra da autora, podemos desenhar, assim, um mapa conceitual, que dá 
uma noção da complexidade do conceito.

FIGURA 2: Linha do tempo a partir da obra de Butler.
FONTE: Elaborada pela autora.
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Por isso considero interessante pensar o sujeito para Butler quando 
falamos em performatividade: esse sujeito que não está onde era espe-
rado; um sujeito em processo, regulado por normas que revelam estru-
turas de poder historicamente localizadas que em sua repetição abrem 
a possibilidade de subversão da norma. Um sujeito que se reconhece 
com e pelo outro e que nessa alteridade pode desenvolver uma ética da 
vulnerabilidade, responsabilidade, humildade, e que nessa relacionali-
dade encontra formas corpóreas e plurais de subversão das leis e das 
normas.

Como a autora já argumentava no momento da criação do conceito, 
performatividade não está fechada a algumas performances, mais ou 
menos subversivas. Da mesma forma, não é imutável: foi se complexifi-
cando ao longo dos anos até chegar no que a autora chamou de perfor-
matividade corpórea plural. 

Como argumentei anteriormente, performance é um conceito com 
muitas aplicações, com todo um campo de estudos consolidado. Aqui 
não foi a intenção trazer os estudos de performance para o centro da 
discussão, mas para argumentar que não há uma equivalência com a 
performatividade para Butler. Posteriormente, é possível pensar não só 
a relação entre os dois termos, mas em outras teorias desenvolvidas com 
relação à performatividade, como a pós-humanista (BARAD, 2017), dos 
afetos (DEL RIO, 2008), “enact” (MOL, 2002), entre outras, que podem 
contribuir sobremaneira com o terreno interdisciplinar da Comuni-
cação. 

 
Alguns encaminhamentos finais 

Esse artigo não tem pretensão de encerrar a discussão sobre perfor-
matividade e os usos do conceito. Pelo contrário, foi uma maneira de 
colocar na nossa pauta algo que já está sendo (e muito) discutido há 
bastante tempo, visto que Gender Trouble completa 30 anos em 2020. 
Também não é uma defesa do uso. Como toda postulação, deixa ques-
tões em aberto e a resolução de questões não é intenção de Butler. Da 
mesma forma, muito dessa abertura gera não apenas dúvidas, mas 
críticas ao trabalho, não apenas dentro dos estudos feministas (MOI, 
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2001; BENHABIB, 2017), mas nos estudos queer. (PRECIADO, 2016; 
PROSSER, 2008).

Um dos pontos abertos à discussão é o uso para falar de raça, algo 
que a autora arrisca em Bodies that Matter, mas deixa em aberto. Butler 
diz que a heterossexualidade não é o único regime regulatório em jogo 
na produção do corpo e que o simbólico, como registro de idealidade 
regulatória, é uma prática de interpelações racializantes. (BUTLER, 
2002, p. 18). Apesar de pontuar a raça em outros pontos, não há discus-
sões de como é interpelada pelo que ela chama de “normas raciali-
zantes”, mostrando que o corpo “racializado biologicamente” não pode 
ser pensado do mesmo modo que o corpo “sexuado biologicamente”. 

Assim, a intenção não é fechar empiricamente o que é performativi-
dade, apenas pontuar que, se for usado da maneira que Butler entende 
e desenvolve, é preciso um alinhamento teórico, ou uma apropriação 
crítica fundamentada, que se refletirá nas análises do empírico.
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Capítulo 4

Das políticas às economias: a questão 
da visibilidade para os feminismos 
midiáticos contemporâneos
Natalia Engler Prudencio

Introdução

Este artigo parte de uma preocupação com as aplicações do conceito 
de visibilidade no contexto das análises sobre a emergência de discursos 
e ideias feministas nos meios de comunicação contemporâneos, que se 
tornaram “locais essenciais para ideias feministas”1 (GILL, 2016, p. 614) 
em um momento de ressurgimento do ativismo feminista – com novas 
estratégias e formas de organização próprias, a ponto de se propor que 
se trata de uma “quarta onda” do movimento. (HOLLANDA, 2018).

Em suas análises sobre os modos em que a mídia contemporânea 
vêm incorporando discursos feministas e como se dão as representações 
das relações de gênero nesse cenário, as teóricas feministas de mídia 
têm partido da ideia de uma recente visibilidade feminista na cultura 
midiática2, para então proceder à caracterização dos diferentes tipos 
de feminismos que circulam contemporaneamente na mídia, aos quais 

1. Todas as traduções de originais em língua estrangeira foram realizadas pela autora.

2. O conceito de cultura midiática, que empregamos neste artigo para caracterizar uma 
cultura veiculada pelas diferentes mídias, será discutido mais à frente.
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poderíamos nos referir como feminismos midiáticos3 e suas implica-
ções. (MCROBBIE, 2006; GILL, 2007; ROTTENBERG, 2014; BANET-
-WEISER; PORTWOOD-STACER, 2017). Argumentamos, no entanto, 
que é de igual relevância, inclusive para melhor caracterizar tais femi-
nismos, examinar as modalidades de visibilidade em que eles se inserem 
e com que consequências, em especial em termos do potencial emanci-
patório dos feminismos.

Cabe esclarecer que tal preocupação surge no contexto da pesquisa 
de mestrado Os limites do feminismo midiático: feminismo e questões de 
gênero em Mulher-Maravilha, iniciada em março de 2019, na qual exami-
namos a natureza e as implicações da adoção de discursos feministas na 
cultura midiática contemporânea a partir do filme Mulher-Maravilha 
(2017). Vale frisar que é o próprio objeto empírico em questão que aponta 
para ambiguidades e desafios em relação ao emprego do conceito de 
visibilidade. A reflexão apresentada neste artigo serve, assim, de aporte 
inicial para pensar o objeto empírico e testar a viabilidade da proposta 
da pesquisa em um momento anterior à análise propriamente dita.

Neste artigo, pretendemos, portanto, discutir o conceito de visibili-
dade, enquanto empregado para tratar da emergência de feminismos na 
mídia contemporânea, e apontar as dificuldades de tomar tal conceito 
como condição de partida para a análise, sugerindo que, nesse caso, as 
modalidades de visibilidade em questão devem ser delimitadas a partir 
da crítica a um objeto empírico específico – ou seja, como ponto de 
chegada da análise, não de partida. Por fim, propomos o conceito de 
feminismos midiáticos – que compreende a relação dos feminismos 
contemporâneos com uma cultura midiática – como ponto de partida 
mais produtivo para delimitar o campo que devemos colocar sob exame 
para pensar a relação feminismo vs. mídia na atualidade.

Visibilidades

No contexto das análises dos feminismos contemporâneos reali-
zadas no campo da teoria feminista de mídia, passou-se recentemente 
a dar atenção à necessidade de delimitar as modalidades de visibilidade 

3. O conceito de feminismos midiáticos também será discutido na sequência do artigo.
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implicadas na circulação de ideias e discursos feministas nos meios de 
comunicação.4 É a partir dessa preocupação que Banet-Weiser (2015) 
observa uma transformação nas estruturas da economia política e 
cultural que caracteriza como uma passagem de políticas de visibilidade 
para economias de visibilidade – conceitos que a autora emprega para 
nomear o que poderíamos chamar de modalidades diferentes de polí-
ticas de representação5 –, ressaltando que não há aqui uma substituição 
de um contexto pelo outro; pelo contrário, as políticas e as economias de 
visibilidade se sobrepõem com espaços de ambivalência entre si. (BANET-
-WEISER, 2015). Dessa forma, caracterizaremos as duas modalidades 
separadamente para fins de clareza, o que não significa que constituam 
duas modalidades opostas, em um esquema dicotômico.

Políticas de visibilidade se enquadram no que mais tradicionalmente 
entendemos como políticas de representação, em que há uma tenta-
tiva, por parte de grupos específicos, de se apropriar dos mecanismos 
de construção da representação (HAMBURGER, 2005), para, assim, 
alterá-la. Seriam, então, o “processo de tornar visível uma categoria polí-
tica (como gênero ou raça) que tenha sido historicamente marginali-
zada na mídia, legislação, políticas etc.” (BANET-WEISER, 2015, p. 55), 
processo este que descreve algo que é ao mesmo tempo uma categoria 
e um qualificante capaz de articular uma identidade política. Nesse 
contexto, a representação e a visibilidade tomam um sentido político, 
com o objetivo de resultar em mudanças sociais e políticas.

Apropriando-nos do quadro conceitual construído pelo filósofo 
Jacques Rancière ao tratar das relações entre estética e política, dirí-
amos que as políticas de visibilidade podem ser enquadradas sob uma 

4. É importante assinalar que tal preocupação também surge em outros contextos de 
análises das políticas identitárias, como o racial (GRAY, 2013), e se relaciona a uma crítica 
à ênfase nas políticas culturais de representação e reconhecimento (FRASER, 2002; 2007).

5. Aquilo que Rancière relaciona a diferentes formas de “distribuição de lugares” relacionada 
às “‘maneiras de fazer’ que intervêm na distribuição geral das maneiras de fazer e nas suas 
relações com maneiras de ser e formas de visibilidade” (RANCIÈRE, 2009, p. 17).
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concepção de partilha do sensível6 política, na qual a política é entendida 
como atividade de invenção de uma instância de enunciação coletiva 
que redesenha o espaço das coisas comuns e reconfigura a ordem poli-
cial – entendida como aquilo que ordena a distribuição do lugar dos 
corpos em um comum partilhado, a distribuição do visível e do invisível 
(RANCIÈRE, 2009, p. 59). Assim, políticas de visibilidade nessa chave 
da partilha política do sensível se valeriam de mudanças sociais mais 
amplas, a partir de mobilizações de mulheres que levaram a redefini-
ções de um comum partilhado, para gerar imagens midiáticas que deslo-
quem os regimes de visibilidade7 e contribuam para “desenhar configu-
rações novas do visível, do dizível e do pensável e, por isso mesmo, uma 
paisagem nova do possível” (RANCIÈRE, 2012, p. 100). 

Desse modo, nos aproximaríamos de uma situação em que as 
mulheres sejam reconhecidas como parceiras integrais na interação 
social, superando padrões institucionalizados de valoração cultural 
que hoje impedem a paridade de participação, e caminhando para uma 
concepção de reconhecimento que possa ser integrada à redistribuição 
(alocação mais justa de recursos e bens) na construção de um conceito 
amplo de justiça social que acomode as duas instâncias de reivindica-

6. “Denomino partilha do sensível o sistema de evidências sensíveis que revela, ao 
mesmo tempo, a existência de um comum e dos recortes que nele definem lugares e 
partes respectivas. Uma partilha do sensível fixa portanto, ao mesmo tempo, um comum 
partilhado e partes exclusivas. Essa repartição das partes e dos lugares se funda numa 
partilha de espaços, tempos e tipos de atividade que determina propriamente a maneira 
como um comum se presta à participação e como uns e outros tomam parte nessa partilha.” 
(RANCIÈRE, 2009, p. 15).

7. Regimes de visibilidade se referem a maneiras social e historicamente específicas de 
distribuir o visível; regulam “o estatuto dos corpos representados e o tipo de atenção 
que merecem” (RANCIÈRE, 2012, p. 96) e criam “certo senso de realidade, certo senso 
comum”, “coisas cuja visibilidade considera-se partilhável por todos, modos de percepção 
dessas coisas e significados também partilháveis que lhes são conferidos. É também a 
forma de convívio que liga indivíduos ou grupos com base nessa comunidade primeira 
entre palavras e coisas”. (RANCIÈRE, 2012, p. 99).
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ções. (FRASER, 2002; 2007)8. Para esse fim, o objetivo não deve ser a 
mera visibilidade das identidades; é preciso que essa visibilidade esteja 
associada a formas de representação, interpretação e comunicação que 
contribuam para a eliminação da injustiça cultural e simbólica que 
impede a paridade de participação, materializada em práticas como 

a dominação cultural (ser submetido a padrões de interpretação e co-
municação associados a outra cultura, alheios e/ou hostis à sua pró-
pria); o ocultamento (tornar-se invisível por efeito das práticas comu-
nicativas, interpretativas e representacionais autorizadas da própria 
cultura); e o desrespeito (ser difamado ou desqualificado rotineira-
mente nas representações culturais públicas estereotipadas e/ou nas 
interações da vida cotidiana). (FRASER, 2006, p. 232).

No contexto brasileiro, poderíamos enquadrar nessa chave das polí-
ticas de visibilidade o chamado “Lobby do Batom”, como ficou conhe-
cida a campanha para incluir na Constituição de 1988 artigos relativos 
aos direitos das mulheres, que posteriormente se desdobrou em uma 
crescente institucionalização de tais reivindicações por meio de conse-
lhos e secretarias inseridos na estrutura do governo federal (ver, por 
exemplo, BIROLI, 2018). Tal campanha buscou tornar visível a categoria 
política “mulheres”, com o objetivo de que suas especificidades como 
sujeitos políticos fossem reconhecidas na elaboração da lei maior do 
país e posteriormente incorporadas pelas instituições, o que resultou em 
uma alteração na forma como a categoria “mulheres” pode tomar parte 
na partilha do sensível. Assim, não apenas algo se deslocou no regime de 
visibilidade vigente, como também, integrando reconhecimento e redis-
tribuição, deu-se um passo a mais em direção a uma paridade de parti-
cipação das mulheres na vida social, condição necessária para a justiça 
social.

No entanto, tal percurso em direção à justiça social se torna mais 
complexo e ambíguo devido a transformações nas condições culturais 

8. Sabemos que a aproximação entre Rancière e os teóricos do reconhecimento como 
Fraser e Honneth (cuja leitura pretendemos aprofundar) não se dá sem ruídos, questão 
que pretendemos abordar em um momento posterior da pesquisa; para o presente artigo, 
nos interessa a contribuição de ambos para se pensar a relação entre representação e 
desigualdades.
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que haviam levado inicialmente a reivindicações por visibilidade, num 
contexto de pós-feminismo e capitalismo avançado (BANET-WEISER, 
2015), com o que Gray (2013) caracteriza – com foco na raça, mas acre-
ditamos que o mesmo pode ser aplicado a identidades generificadas – 
como um deslocamento da “invisibilidade, exclusão e exageros, para 
a proliferação e a hipervisibilidade”. (GRAY, 2013, p. 772). Categorias 
como raça e gênero, então, foram reestruturadas e se reestruturaram e, 
como visibilidades, tornaram-se autossuficientes. Ou seja, no que Banet-
-Weiser (2015) caracteriza como a passagem para economias de visibili-
dade, a própria visibilidade é absorvida pela economia, e a “visibilidade 
das identidades se torna um fim em si mesma em vez de um caminho 
para a política”. (BANET-WEISER, 2015, p. 55).

É relevante apontar que Banet-Weiser tece tal conceito a partir de suas 
investigações sobre o que caracteriza como feminismo popular, no qual 
sobressai uma ênfase no empoderamento individual tanto em campa-
nhas e expressões pessoais de feminismo nas redes sociais, quanto em 
diferentes tipos de organizações criadas com o objetivo de empoderar 
meninas. O que ela observa nesse contexto é que o deslocamento dos 
feminismos em direção a uma hipervisibilidade na chave das economias 
de visibilidade implica uma ênfase crescente nos indivíduos – consu-
midores, compradores, vendedores –, dentro de uma lógica econômica, 
em detrimento das disputas por reconhecimento de desigualdades e 
ênfase nas dinâmicas de poder implicadas nas políticas de visibilidade, 
que com frequência trabalham para promover mudanças em nível estru-
tural. (BANET-WEISER, 2015, p. 55).

Tal valorização do indivíduo em uma chave econômica se relaciona 
também a uma ênfase crescente em soluções de mercado para desigual-
dades encaradas por mulheres em várias instâncias da vida social, no 
contexto de uma passagem da lógica de libertação (característica da 
segunda onda do feminismo, entendida como forma de lidar com desi-
gualdades estruturais) para uma lógica de empoderamento (entendido 
a partir de um ponto de vista que enxerga o gênero como canal impor-
tante de estímulo à economia). (BANET-WEISER, 2015). Também se 
liga a uma lógica de empreendedorismo individual que cada vez mais 
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leva meninas e mulheres a aderirem a um imperativo econômico neoli-
beral que as torna responsáveis por cultivar a si mesmas como a uma 
grife, investindo ativamente em si para responder às necessidades de 
um mercado que pede que demonstrem e vendam seu próprio empode-
ramento, autoconfiança e autoestima como caminho para a visibilidade 
(BANET-WEISER, 2015) em uma espécie de marketing pessoal – tal 
qual observamos nos modos de autorrepresentação adotados por youtu-
bers, instagrammers e outros tipos de celebridades das redes sociais.

Não por acaso, seguindo a lógica dos algoritmos que regem os meios 
digitais, a visibilidade desses feminismos e de suas expressões indivi-
duais depende, ainda, de sua popularidade e acessibilidade para um 
público amplo, que por sua vez são medidas pela capacidade de criar 
ainda mais visibilidade, em um movimento circular. (BANET-WEISER; 
GILL; ROTTENBERG, 2019). Ou seja, ser visível depende da capaci-
dade de se fazer ainda mais visível. Nessa lógica, o conteúdo é esvaziado 
e a ênfase recai na circulação sem fim, porque a visibilidade não pode 
ser estática, tem que estar sempre em crescimento. Sendo assim,

em um contexto midiático no qual a maior parte dos circuitos de visi-
bilidade são movidos por lucro, competição e consumidores, apenas 
se tornar visível não garante que categorias identitárias serão de algu-
ma forma transformadas, ou poderão desafiar profundamente rela-
ções hegemônicas de poder. Em grande parte, isso acontece porque o 
ato de se tornar visível nesse contexto digital e pautado por dados está 
intrinsicamente conectado à economia política contemporânea e à ló-
gica estrutural da acumulação capitalista. (BANET-WEISER; GILL; 
ROTTENBERG, 2019, p. 10)9.

Como coloca Banet-Weiser (2015, p. 56), nas economias generi-
ficadas de visibilidade, o corpo feminino é um produto cujo valor “é 
constantemente debatido, avaliado, julgado e esmiuçado por meio de 

9. Fraser (2002, p. 10) já alertara que as reivindicações por visibilidade que enfatizam a 
diferença sem integrar demandas por redistribuição – sob risco de que as identidades 
coletivas exibidas publicamente de forma a ganhar o respeito e a consideração da sociedade 
em geral resvalem para essencialismos e acabem por reciclar estereótipos relativos ao 
grupo – prestam-se a um “neoliberalismo econômico que deseja reprimir a memória do 
igualitarismo socialista”.
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discursos midiáticos, leis e políticas”, em uma dinâmica dual que regula 
e produz o ser visível e trabalha para “criar o corpo e o ser como uma 
grife”.

Dessa forma, a partir da ênfase na autoconfiança, autogestão, autor-
responsabilidade, livre escolha e soberania do consumidor (GRAY, 
2013, p. 784), cria-se um efeito disciplinar dentro de um quadro de capi-
talismo neoliberal, numa chave de empreendedorismo sobre si, que, nas 
palavras de Gray (2013, p. 792), constitui uma forma de biopolítica – 
cuja ambiguidade reside justamente em sua ênfase em uma noção de 
empoderamento individual que mimetiza elementos de justiça social, 
tais como autonomia e autorrealização. Ou seja, a dinâmica que produz 
o ser visível constitui uma “forma de poder que regula e gerencia por 
meio de apelos à identificação com estilos de vida ligados a identidades 
calcadas em diferenças”. (GRAY, 2013, p. 771).

Sob essa biopolítica, assim como alguns corpos são mais visíveis que 
outros – em termos de gênero, aqueles corpos mais facilmente “vendá-
veis”, que estão bem posicionados para encarnar códigos sociais de femi-
nilidade desejável (TOFFOLETTI; THORPE, 2018) –, também alguns 
tipos de feminismo se tornam mais visíveis que outros – um feminismo 
“feliz”, inspirador, tipicamente aquele que se torna visível precisamente 
por não criticar estruturas profundas de desigualdades, eclipsando tal 
crítica e ocultando o trabalho envolvido em produzir a si mesmo de 
acordo com os parâmetros desse feminismo visível, como se ver ou 
comprar o feminismo fosse o mesmo que alterar estruturas patriarcais 
(BANET-WEISER; GILL; ROTTENBERG, 2019).

Aqui, discordamos em parte da conclusão de Figueiredo (2012, p. 
113) de que “na sociedade dos meios de comunicação de massa, do 
predomínio do audiovisual, a cidadania plena é definida pelo direito 
de ver e de ser visto”. As representações podem, sim, servir “de ponto 
de partida quando se trata de refletir sobre a necessidade de alterar a 
distribuição de papéis e competências hierarquicamente estabelecidos” 
(FIGUEIREDO, 2012, p. 113), mas, como vimos, tal redistribuição se 
torna mais complexa – ou é até mesmo impossibilitada – quando a 
representação ainda pertence ao mesmo regime de visibilidade que já 
regulava esses papéis e competências.
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Dessa forma, ainda que se reconheça a importância das lutas por 
visibilidade empreendidas durante décadas por pesquisadores de mídia, 
feministas, teóricos das questões raciais e LGBTQ+, entre outros, e se 
celebre as discussões que uma atual visibilidade dos feminismos possi-
bilita, é necessário também observar as implicações de tal visibilidade 
quando na lógica das economias de visibilidade, que tendem a esvaziar o 
feminismo, bem como outras lutas por reconhecimento de seu potencial 
emancipatório. Ainda assim, como já apontamos no início deste artigo, 
a passagem das políticas de visibilidade para as economias de visibili-
dade não significa a mera substituição de uma lógica pela outra – essas 
modalidades de visibilidade podem coexistir, sobrepor-se e atuar em 
conjunto de forma complexa, criando espaços de ambivalência.

Podemos pensar nesses espaços de ambivalência a partir da concepção 
de que a hegemonia (ou seja, a partilha policial do sensível dentro do 
regime de visibilidade vigente) está sempre em disputa, em um processo 
ativo, contínuo, sempre temporário e contestado, que faz da cultura um 
campo de batalha permanente. (HALL, 2003; 2016). E é justamente nessa 
ambivalência que reside o potencial para que os feminismos contempo-
râneos que se inserem em uma lógica de economias de visibilidade se 
tornem espaços de abertura para, e em conexões com, práticas femi-
nistas transformadoras. (BANET-WEISER, 2018). É nesse sentido que, 
ainda que grande parte dos feminismos altamente visíveis – aqueles que 
são mais vendáveis sob a biopolítica implicada nas economias de visibi-
lidade – estejam inscritos no que Hall chama de “cultura dominante” e 
se conformem à heteronormatividade, à universalidade da branquitude, 
às formações econômicas dominantes e a uma trajetória capitalista de 
sucesso, eles abrem espaço para ouvirmos mensagens feministas silen-
ciadas por muito tempo e para imaginarmos um conjunto diferente de 
normas de gênero e diferença sexual, abrindo caminho para a difusão 
de movimentos feministas de massa mais militantes. (BANET-WEISER; 
GILL; ROTTENBERG, 2019).

Sob essa perspectiva, é possível, inclusive, traçar paralelos entre a 
visibilidade midiática do feminismo e o ressurgimento de movimentos 
de base e de protestos em larga escala como forças políticas em potencial. 
São exemplos disso campanhas recentes – como Meu Primeiro Assédio, 
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no Brasil, e Me Too, nos Estados Unidos – criadas a partir de eventos 
midiáticos (no primeiro caso, comentários sexuais nas redes sociais 
sobre uma participante de 11 anos do programa de culinária MasterChef 
Júnior; no segundo, a revelação de casos de assédio e abuso sexual come-
tidos por personalidades poderosas de Hollywood) que se espalharam 
por meio de depoimentos individuais compartilhados nas redes sociais 
(obedecendo a lógica das economias de visibilidade), mas também 
serviram de combustível para um renovado ativismo, conectando-se a 
outras campanhas e movimentos e intervindo no estatuto dos corpos 
representados e no tipo de atenção que merecem (deslocando de alguma 
forma o regime de visibilidade). No Brasil, por exemplo, há uma clara 
conexão entre o clima em torno da campanha Meu Primeiro Assédio 
em outubro de 2015 e movimentos subsequentes, como os protestos de 
mulheres que ocorreram poucos dias mais tarde em todo o país, que 
ajudaram a barrar o projeto de lei 5069/2013, de autoria do então presi-
dente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha – que dificultaria a 
autorização para realizar aborto em casos de estupro ao tipificar como 
crime contra a vida o anúncio de meio abortivo, com penas específicas 
para quem induzisse a gestante à prática de aborto. (ver HOLLANDA, 
2018).

Assim, os processos relativos às duas modalidades de visibilidade 
discutidas neste artigo podem ser esquematizados, de forma simpli-
ficada, pela figura que segue. Cabe esclarecer que, como apontam as 
flechas que indicam os caminhos passíveis de serem seguidos, não se 
tratam de processos lineares, mas sim circulares, nos quais as modali-
dades de visibilidade são interdependentes, apontando para múltiplos 
percursos.

Em resumo, a emergência de feminismos midiáticos contempo-
râneos se relaciona com mobilizações de mulheres que redefiniram o 
comum partilhado, transformaram os feminismos em cenas de dissenso 
e provocaram uma reconfiguração da partilha do sensível. No entanto, 
isso pode ocorrer a partir de um processo ambivalente em que as polí-
ticas de representação podem deslizar continuamente entre as modali-
dades das políticas de visibilidade (que em geral trabalham mais dire-
tamente para a promoção de mudanças estruturais) e das economias 
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de visibilidade. Esta última tende a buscar validar as mulheres como 
sujeitos econômicos neoliberais (BANET-WEISER; GILL; ROTTEN-
BERG, 2019), sem realmente deslocar o regime de visibilidade atual (ou 
seja, sem alterar a distribuição de papéis e competências hierarquica-
mente estabelecidos que contribuem para a injustiça cultural e simbó-
lica), tornando mais complexo o caminho em direção a uma concepção 
de justiça social que una reconhecimento e redistribuição, e configu-
rando uma forma de biopolítica, uma nova forma de poder regulador.

Portanto, o conceito de visibilidade se torna problemático como 
ponto de partida e pressuposto para a análise, como forma de mapear 

FIGURA 1: Economias de visibilidade e políticas de visibilidade.
FONTE: Elaborada pela autora.
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a relação entre cultura midiática e discursos feministas e representa-
ções das relações de gênero, pois esta visibilidade se dá em diferentes 
modalidades (com consequências também diferentes e específicas), que 
só podem ser delimitadas contextualmente. No contexto da pesquisa 
de mestrado Os limites do feminismo midiático: feminismo e questões 
de gênero em Mulher-Maravilha, é o filme analisado que aponta para 
os tensionamentos entre economias e políticas de visibilidade como 
questão central, que somente poderá ser abordada com profundidade 
em um momento posterior, após a análise do objeto empírico.

Assim, argumentamos que a questão da visibilidade deve ser tomada 
como ponto de chegada a partir da crítica a um objeto empírico especí-
fico, e propomos o conceito de feminismos midiáticos, que compreende a 
relação dos novos feminismos com uma cultura midiática, como ponto 
de partida mais produtivo para delimitar o campo que devemos colocar 
sob exame para pensar a relação feminismo vs. mídia na atualidade.

Feminismos e cultura midiática

Os estudos feministas de mídia trabalham já há algum tempo com a 
ideia de que o “feminismo hoje é parte do campo cultural”, ou seja, que 
“os discursos feministas são parte da mídia, em vez de simples vozes 
externas e independentes” (GILL, 2007, posição 948-954), na medida 
em que muitas ideias feministas que eram campos de disputa para o 
movimento dos anos 1960 até o início dos 1980 são hoje aceitas como 
incontroversas e figuram com frequência no noticiário, nos programas 
de TV, no cinema etc. Nesse sentido, pode-se dizer com certa segurança 
que “a maior parte do feminismo, no Ocidente, hoje acontece na mídia, 
e a experiência da maioria das pessoas com o feminismo é inteiramente 
mediada”. (GILL, 2007, posição 948-954).

No entanto, para se referir a este fenômeno de discursos feministas 
incorporados pela mídia e de experiências mediadas de feminismo, as 
autoras que trabalham nesse campo utilizam uma série de conceitos 
diferentes, com sentidos similares, mas não totalmente correspondentes.

Angela McRobbie (2006, n.p., grifo nosso), por exemplo, situa nos 
anos 1990 o momento em que “o conceito de feminismo popular ganhou 
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expressão” a partir da “ampla circulação de valores feministas na cultura 
popular, em particular em revistas”.

Rosalind Gill (2016), ao tratar do que denomina “novas visibilidades 
feministas” contemporâneas, refere-se a uma “cultura midiática pós-
-feminista” – utilizando o pós-feminismo como “categoria analítica que 
capta uma sensibilidade distintamente contraditória, mas consistente, 
intimamente conectada ao neoliberalismo”; a um “feminismo popular 
mediado”; a “diferentes tipos de feminismo (mediado)”; e, simples-
mente, a um “feminismo popular”.

Sarah Banet-Weiser e Laura Portwood-Stacer (2017, p. 884, grifo 
nosso) também se referem a “versões de feminismo popular que circu-
laram mais amplamente pelo mundo, tornando um tipo específico de 
subjetividade feminista e seus compromissos políticos tanto hiper-
visíveis quanto normativos na mídia popular”, configurando o atual 
momento como um tempo em que “o feminismo inegavelmente se 
tornou cultura popular”.

O uso de tais denominações para a relação íntima entre feminismo e 
mídia corresponde à forma como essas autoras empregam os conceitos 
de cultura, mídia e popular. McRobbie e Gill não apresentam suas 
definições de popular; entretanto, dada a filiação aos estudos culturais 
britânicos, podemos supor que se aproximam daquela apresentada por 
Banet-Weiser e Portwood-Stacer (2017, p. 884):

O feminismo é “popular” em vários sentidos. Talvez, mais importan-
te, o popular do feminismo popular é, seguindo Stuart Hall (2002), 
um terreno de disputa, um espaço em que se batem demandas con-
correntes por poder. Há muitas formas diferentes de feminismo 
popular: feminismo corporativo, feminismo neoliberal, feminismo 
interseccional, feminismo queer etc. Estas expressões e práticas de 
feminismo popular competem em um contexto midiático que traz à 
tona um segundo sentido de popular: o feminismo contemporâneo 
circula na mídia comercial dominante onde massas de pessoas po-
dem consumi-lo. Vemos o feminismo representado e praticado em 
espaços digitais como blogs, Instagram e Twitter, além dos meios de 
comunicação e do cinema […]. Precisamos considerar também uma 
terceira expressão do popular: popularidade, uma condição de ser 
amado ou admirado por pessoas e grupos com pensamentos afins.
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Os dois últimos sentidos de popular empregados pelas autoras 
partem de uma das definições que Hall (2003, p. 253) atribui a popular, 
a definição “comercial ou de mercado”, como “produtos culturais da 
nossa moderna indústria cultural”, algo que é popular porque “as massas 
o escutam, compram, leem, consomem e parecem apreciá-lo imensa-
mente”. Tal definição nos leva a outro elemento essencial deste popular: 
a mídia de massa. Na definição de Raymond Williams, massa aqui traz 
o sentido de um número muito grande de pessoas. Assim, as mídias 
de massa são aquelas que se dirigem a um número grande de pessoas 
relativamente isoladas em seus lares individuais. (WILLIAMS, 1983, p. 
195-196).

Essas definições de popular e de mídia de massa, além do fato de 
que as autoras mencionadas se referem com frequência a revistas e 
outras formas de noticiário, cinema, TV, rádio e redes sociais quando 
mencionam a presença do feminismo na cultura (midiática, popular 
ou simplesmente contemporânea, numa aproximação com o emprego 
que a história e os estudos culturais fazem do conceito de cultura como 
sistemas simbólicos ou de significação; WILLIAMS, 1983), nos guiam 
para um sentido de cultura midiática em que se somam o popular, as 
massas e a mídia, em termos de produtos da moderna indústria cultural 
consumidos pelas massas e que circulam por diferentes instâncias da 
mídia.

Trata-se de “uma cultura veiculada pela mídia cujas imagens, sons 
e espetáculos ajudam a urdir o tecido da vida cotidiana, dominando o 
tempo de lazer, modelando opiniões políticas e comportamentos sociais, 
e fornecendo o material com que as pessoas forjam sua identidade”. 
(KELLNER, 2001, p. 9). É, portanto, nessa cultura midiática que os femi-
nismos tomam parte hoje, com discursos feministas incorporados pelos 
produtos dela e circulando por suas instâncias.

Esses feminismos que circulam na cultura midiática, no entanto, 
podem receber diferentes denominações a partir dos recortes realizados 
e das perspectivas adotadas para uma análise, como já apontamos ante-
riormente. Rottenberg (2014), por exemplo, fala da ascensão de um 
feminismo neoliberal quando trata da circulação de um vocabulário 
feminista que dá ênfase à ideia de equilíbrio entre carreira e família, 
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adotado por mulheres poderosas como a CEO do Facebook Sheryl 
Sandberg; Gill (2007) se refere a uma sensibilidade pós-feminista para 
tratar de discursos que enfatizam escolha, autonomia, autoconfiança e 
autoaperfeiçoamento; Banet-Weiser (2018) utiliza feminismo popular 
para se referir a práticas e condições acessíveis a um público amplo, dos 
feminismos de celebridades e corporativo à organização de marchas e 
ao ativismo de hashtags, um feminismo que é popular em parte porque 
circula em formas de mídia amplamente visíveis e acessíveis. (BANET-
-WEISER; GILL; ROTTENBERG, 2019).

Assim, delimitar as modalidades de feminismo que circulam na 
cultura midiática também depende de uma análise contextual. No 
entanto, todos eles têm em comum o fato de que circulam em uma 
cultura midiática, no sentido da definição já proposta neste artigo. É 
dessa característica comum que extraímos o conceito de feminismos 
midiáticos, o qual propomos como ponto de partida mais produtivo 
para delimitar o campo que devemos colocar sob exame para pensar a 
relação feminismo vs. mídia na atualidade. Cabe esclarecer, por fim, que 
o termo não se refere a práticas e articulações dos ativismos feministas, 
mas sim a expressões de feminismos nas mídias, no âmbito das políticas 
de representação. Assim, pretendemos evitar o emprego prematuro e 
problemático de conceitos cujas modalidades só podem ser delimitadas 
contextualmente, a partir da crítica a um objeto empírico específico, 
como visibilidade e diversas denominações dos diferentes tipos de femi-
nismos que circulam na cultura midiática.
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Capítulo 5

Cinema radical: o audiovisual em 
contextos de disputas e a crise como 
prática fílmica
Gabriela Machado Ramos de Almeida

Introdução

Esse artigo apresenta-se como espécie de segunda etapa de um texto 
anterior1 em que dei início a um esforço teórico de delimitação concei-
tual do que venho chamando de cinema radical. O presente material traz 
diferenças significativas em relação à sua versão inicial, a saber: a incor-
poração de contribuições de Chantal Mouffe em diálogo com Jacques 
Rancière; uma afirmação mais contundente do cinema radical enquanto 
prática contingente e experiencial e o acionamento de mais uma chave 
para pensá-lo – o cinema radical como tentativa de agenciamento de 
uma cidadania que opera sob a lógica da visibilidade.

As obras as quais me refiro aqui como cinema radical foram mape-
adas, até o momento, de forma constelar e pouco cartesiana, a partir 
da minha própria experiência enquanto espectadora e pesquisadora 
interessada no contato com práticas contra-hegemônicas de reali-
zação, circulação e consumo de imagens que conjugam premissas como 
invenção estético-formal e abordagem de questões macro e micropolí-

1. Almeida (2020).
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ticas a partir de um conhecimento situado, de experiências contingentes 
de sujeitos inscritos em grupos minoritários.

Essa experiência de consumo é anterior à formulação do projeto de 
pesquisa do qual esse artigo é fruto e foi o que deu origem ao desejo 
de pensar o cinema radical como conceito. Ao mesmo tempo, iniciada 
a investigação, o consumo passou a ser de outra ordem, orientado na 
tentativa de responder a algumas questões que a pesquisa coloca e de 
contribuir com a criação de categorias de análise que ajudem a desenhar 
passos futuros, de forma que o conjunto de interesses delineado aqui 
possa tomar corpo de forma consistente.

O movimento empírico inicial se deu com o contato com a rede 
internacional Radical Film Network (RFN), criada em 2013 e formada 
atualmente por 155 agentes, entre coletivos de realização audiovisual 
e de militância social, produtoras de vídeo e festivais de cinema inde-
pendente de cerca de 30 países e quatro continentes, além de pessoas 
físicas que são artistas e pesquisadores(as) interessados(as) em práticas 
culturais transnacionais calcadas na interseção entre disputas políticas, 
inovação estética e uma ética baseada no compromisso de produzir obras 
audiovisuais engajadas. Se a crise parece operar como dado central do 
nosso tempo, ela delimita, para esses agentes, uma espécie de prática 
fílmica, um espaço-problema onde o cinema radical surge e/ou atua2.

O cinema radical3 é essencialmente político, mas a proposta aqui não 
é atualizar a noção de cinema político tal como concebida historica-
mente pelo campo do cinema e por sua teoria, mas, sim, discutir a sua 
constituição ao mesmo tempo como uma estética e como uma ética, 
entendida aqui como ampliação das possibilidades de agência, à luz de 
Spinoza (2009).

Busco, também, discutir as possibilidades e os limites de uma polí-
tica da imagem, nos termos de Jacques Rancière, que possa emergir 
para desorganizar imaginários historicamente consolidados, disputá-

2. A lista de agentes está disponível no site da RFN: www.radicalfilmnetwork.com/, no link 
“Directory” (acesso em: 29 jan. 2020). 

3. Utilizo aqui a expressão “cinema radical” entendendo “cinema” como um campo bastante 
alargado, um guarda-chuva sob o qual é possível inserir diversas formas expressivas 
baseadas na imagem em movimento.
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-los e colocá-los sob tensão. Trata-se daquilo a que Hito Steyerl se refere 
como desobediência epistêmica, ou seja, formas de resistência a um 
poder/saber/arte “não apenas através da luta social e da revolta, mas 
também através da inovação epistemológica e estética”. (STEYERL, 
2010, tradução nossa). 

Ainda que não seja possível falar em uma metodologia de análise dos 
filmes nesse artigo, em função do caráter fundamentalmente teórico-
-especulativo do presente texto, é possível afirmar a inspiração carto-
gráfica do trabalho, que se justifica diante da valorização da dimensão 
processual da pesquisa como trilha ou caminho que permita chegar, ao 
final, em um “mapa (nunca acabado) do objeto de estudo, a partir do 
olhar atento e das percepções e observações do” pesquisador-cartógrafo. 
(ROSÁRIO, 2016, p. 183). 

Parto do pressuposto de que o mapa será sempre inacabado diante da 
constatação de que nenhum esforço de levantamento e categorização de 
obras que possam ser classificadas como “cinema radical” seria suficiente 
para dar conta integralmente do fenômeno, além de parecer incoerente 
com a sua própria natureza pouco domesticável. Assim, a cartografia 
como modo de criar com (ROSÁRIO, 2016) me parece apropriada.

Em alguns de seus diversos textos que discutem a validade da 
cartografia enquanto método de pesquisa na área de Comunicação, 
Nísia Rosário (2008; 2016) aponta que, a depender da área de conhe-
cimento, dos usos e das intenções do pesquisador, a cartografia pode 
ser compreendida como metodologia ou como procedimento metodo-
lógico, sendo fundamental entender como ela se articula com as demais 
etapas do trabalho de investigação. Nesse trabalho, a cartografia surge 
modulada nessas duas dimensões: enquanto forma de pensar e conduzir 
uma pesquisa na perspectiva de inspiração benjaminiana que chamei 
de constelar; e, de maneira mais aplicada, como ferramenta que alude 
à produção de mapas/mapeamentos que considero fundamentais para 
apreensão do cinema radical enquanto fenômeno. 
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A política e o político no cinema radical

Para Jacques Rancière (2012), a constituição de uma política da 
imagem não passa pela adoção de uma perspectiva prescritiva, como se 
uma imagem precisasse ser dotada de uma dimensão pedagógica orien-
tada no sentido da denúncia, do choque, do assombro, do horror, da 
indignação. A isso o autor se refere como “lição de moral da represen-
tação”, e afirma que não é possível pressupor “um continuum sensível 
entre a produção de imagens, gestos ou palavras e a percepção de uma 
situação que empenhe pensamentos, sentimentos e ações dos especta-
dores”. (RANCIÈRE, 2012, p. 54). 

A possibilidade de uma política da imagem se funda, assim, num 
paradoxo: se vigorou, durante muito tempo, uma crença na relação entre 
representação e consciência da realidade, passou-se depois à descrença 
total, baseada na ideia de que a difusão de imagens consideradas intole-
ráveis (de extermínio, violência e massacres humanitários, por exemplo), 
nos mais diversos circuitos midiáticos, acabava causando uma anestesia 
e uma suspeita absoluta sobre toda e qualquer imagem. 

Para o autor, é provável que esse ceticismo tenha origem no que 
foi anteriormente um excesso de fé na existência de relações de causa 
e efeito entre representação, saber e ação. Talvez seja mais prudente e 
produtivo, no entanto, considerar que as imagens não fornecem em si 
mesmas armas de combate, mas “contribuem para desenhar configura-
ções novas do visível, do dizível e do pensável e, por isso mesmo, uma 
paisagem nova do possível”. (RANCIÈRE, 2012, p. 100).

Parto do pressuposto aqui, com Rancière, de que a tentativa de fazer 
as imagens falarem sobre política não constitui, em si mesma, uma 
política da imagem, sendo a política entendida como a possibilidade 
de produção de dissenso e não como disputa pelo exercício do poder. 
A política diz respeito, então, às formas de partilha do sensível4 e de 
constituição de um comum, à “intervenção possível sobre o visível e o 

4. A partilha do sensível, como partilha do mundo e da gente, “é a forma como se 
determina no sensível a relação entre um comum partilhado e a repartição de partes 
exclusivas”. (RANCIÈRE, 2014, p. 146). O fundamental, para Rancière, é o modo como os 
sujeitos tomam parte nessa partilha. Ver, do mesmo autor, A partilha do sensível (2009), 
Nas margens do político (2014) e O desentendimento (2018).
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enunciável”. (RANCIÈRE, 2014, p. 116). Em suas teses sobre a política, 
Rancière (2014, p. 147) propõe que:

O trabalho essencial da política é a configuração do seu próprio es-
paço. Este trabalho consiste em dar a ver o mundo dos seus sujeitos 
e das suas operações. A essência da política é a manifestação de um 
dissenso, como presença de dois mundos em um só.

Rancière ocupa-se da relação entre política e polícia, sendo a polícia 
aquilo que “abrange a configuração de uma comunidade política satu-
rada, um corpo coletivo com seus lugares e funções alocados de acordo 
com competências específicas de grupos e indivíduos, sem espaço para 
excessos”. (MARQUES, 2013, p. 128). Ainda que opostas em seus princí-
pios, política e polícia em Rancière são indissociáveis na medida em que 
não existe política fora da polícia. O que ocorre é que a polícia impõe 
uma lógica de invisibilidade e concordância (consenso), enquanto a 
política seria “responsável por perturbar a forma policial de partilha do 
sensível” (MARQUES, 2013, p. 130), ou seja, por produzir dissenso.

A manifestação do dissenso é, assim, a própria ação política, enten-
dida como possibilidade de irrupção de discursos, narrativas, gestos e 
ações que permitem àqueles sujeitos que em geral não participam da 
partilha do sensível tomar parte no comum. O consenso é uma forma 
restritiva na medida em que dilui a política e pressupõe uma “objeti-
vação total dos dados presentes e dos papéis a distribuir”. (RANCIÈRE, 
1996, p. 357). 

Essa perspectiva encontra diálogo em Chantal Mouffe (2015), com 
sua defesa do conflito e do antagonismo como dados necessários ao 
político. Aqui é necessário apontar que a autora diferencia a política – 
que diz respeito ao campo empírico – e o político – que diz respeito ao 
antagonismo desejável à democracia (e que se aproxima das noções de 
política e produção de dissenso em Rancière). Mouffe afirma:

[...] entendo por “o político” a dimensão de antagonismo que con-
sidero constitutiva das sociedades humanas, enquanto entendo por 
“política” o conjunto de práticas e instituições por meio das quais 
uma ordem é criada, organizando a coexistência humana no contexto 
conflituoso produzido pelo político. (MOUFFE, 2015, p. 7).
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Um consenso racional na esfera pública não é desejável, pois “[...] 
devemos aceitar que cada consenso existe como resultado temporário 
de uma hegemonia provisória, como estabilização do poder e que ele 
sempre acarreta alguma forma de exclusão”. (MOUFFE, 2006, p. 175). 
Além disso, por ter se tornado princípio da democracia liberal e sinô-
nimo de racionalidade política, o consenso “suprime todo cômputo dos 
não-contados, toda parte dos sem-parte. Ao mesmo tempo, pretende 
transformar todo litígio político num simples problema colocado 
à comunidade e aos que a conduzem”. (RANCIÈRE, 1996, p. 379). O 
consenso não permite fuga ou fissura e é tão mais violento na medida 
em que interdita reações a si, já que, quando emerge sob o verniz de voz 
da maioria, passa a ser difícil questioná-lo.

A ideia de cinema radical vem sendo pensada em diálogo com 
Rancière e Mouffe diante da hipótese de que há um determinado 
conjunto de obras audiovisuais agrupadas sob essa denominação que 
parecem capazes de produzir dissenso e assim instituir uma política da 
imagem (ou um político na imagem, com Mouffe); de perturbar uma 
partilha do sensível hegemônica baseada no consenso; de produzir 
rupturas e reconfigurações nos modos como as partes e ausências de 
partes se definem e, portanto, de acionar outros modos de subjetivação: 

A atividade política é a que desloca um corpo do lugar que lhe era de-
signado ou muda a destinação de um lugar; ela faz ver o que não cabia 
ser visto, faz ouvir um discurso ali onde só tinha lugar um ruído, faz 
ouvir como discurso o que só era ouvido como ruído. (RANCIÈRE, 
2018, p. 43).

No entanto, também se faz necessário questionar aspectos como as 
possibilidades muitas vezes restritas de circulação e consumo dessas 
obras, mesmo quando difundidas no YouTube, Vimeo ou Facebook 
(quem acessa essas imagens, afinal?) e tensionar brevemente a própria 
ideia de política da imagem em Rancière. Embora seja produtiva para 
pensar a noção de cinema radical, a perspectiva do autor parece descon-
siderar que imagens produzidas em contextos de urgência, especial-
mente nos casos de sujeitos marcados por vidas precárias (BUTLER, 
2011), podem ser capazes de produzir dissenso ainda que, do ponto de 
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vista estético-formal, sejam eventualmente “convencionais” ou excessi-
vamente baseadas nos modelos didáticos-expositivos/pedagógicos aos 
quais o autor atribui certa pobreza. 

Imaginário ativista, visibilidade e resistência

Ainda que “radical” seja muitas vezes uma qualidade atribuída por 
terceiros a determinadas (im)posturas, em geral de forma pejorativa, o 
termo aparece associado aqui ao entendimento de que, no capitalismo, o 
político também diz respeito àquilo que pode ser visto, sentido e senso-
rializado, ou seja, o que constitui os contornos do que é perceptível, 
sensível e legível. (MCLAGAN; MCKEE, 2012). Franco Berardi apre-
senta uma delimitação da noção de semiocapitalismo, utilizada por ele 
para descrever o contexto de uma economia da aceleração semiótica em 
que a ação comunicativa está associada à produção de valor:

Com a expressão semiocapitalismo defino o modo de produção pre-
dominante em uma sociedade na qual todo ato de transformação 
pode ser substituído pela informação e o processo de trabalho se re-
aliza através da recombinação de signos. [...] Nos últimos anos, di-
versos autores (Lazzarato, Negri e muitos outros) falam de produção 
imaterial e trabalho imaterial para explicar o fato de que na esfera 
pós-industrial, a produção de valor se determina especialmente pelo 
investimento de uma atividade não-física que se deposita em objetos 
privados de caráter físico. Mas se produto do trabalho não é um obje-
to físico, o que é? Um signo. Um signo é uma entidade dotada de uma 
dupla articulação (material e imaterial) que denota ou conota uma 
classe de objetos materiais, mas não é somente isso. Signo é, também, 
as relações entre imateriais; signo é o fator de mudança de uma rela-
ção. (BERARDI, 2007, p. 107, tradução nossa).

Mas quais seriam as possibilidades do cinema radical de rasurar o 
semiocapitalismo, retomando uma questão colocada acima (quem acessa 
essas imagens, afinal)? Meg McLagan e Yates McKee (2012) indicam a 
necessidade de atentar-nos aos aspectos formais, estéticos e retóricos e 
às dimensões afetivas das imagens, performances e artefatos que consti-
tuem um “imaginário ativista” e, assim, considerar a imagem não apenas 
em sua dimensão visual/figurativa, mas como um complexo formado 
pelos canais de circulação por meio dos quais o simbólico transita, bem 
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como os dispositivos que o moldam. Assim, para os autores, o “imagi-
nário ativista” seria dotado de uma dimensão necessariamente proces-
sual que deveria ser examinada e diz respeito às “[...] redes de infraes-
truturas e práticas financeiras, institucionais, discursivas e tecnológicas 
envolvidas na produção, circulação e recepção de materiais oriundos da 
cultura visual”. (MCLAGAN; MCKEE, 2012, p. 9, tradução nossa).

Esse imaginário ativista pode ser relacionado, ainda, ao agencia-
mento de uma cidadania constituída como “multiplicidade infinita de 
reivindicações” (CANCLINI, 1995, p. 24) e que opera sob a lógica da 
visibilidade, fazendo com que obras audiovisuais produzidas a partir 
de uma perspectiva experiencial e contingente e de um conhecimento 
situado que circulam no semiocapitalismo digam, afinal, de um desejo 
de conceder ao privado uma dimensão pública e política orientada como 
tentativa de construção de narrativas e estéticas audiovisuais contra-
-hegemônicas.

Ao mesmo tempo, é preciso considerar que McLagan e McKee, 
bem como outros autores que se dedicam à compreensão, na perspec-
tiva da cultura visual, da dimensão estética dos movimentos sociais e 
protestos (a exemplo de MCGARRY et al., 2020), tratam de um fenô-
meno de natureza distinta do que abordo aqui: os protestos e as imagens 
que constituem um “imaginário ativista” evocam um certo estar junto e 
possuem uma dimensão de presença quando envolvem a ocupação de 
espaços públicos, mesmo que o repertório de gestos e ações amplamente 
associados ao ativismo nas ruas seja fruto de um imaginário ampla-
mente codificado e difundido pelas imagens nos circuitos midiatizados, 
aos quais se recorre em situações de disputa por visibilidade em função 
de seu rápido reconhecimento. Se protestos existem para serem vistos e 
ouvidos (MCGARRY et al., 2020), e por isso sua dimensão performativa 
é mais evidente, é necessário considerar que essa dimensão performa-
tiva está presente também no cinema e, consequentemente, no cinema 
radical, mas de forma distinta. Sua natureza deverá ser investigada numa 
etapa posterior da pesquisa. 

Ainda que o termo “resistência” enquanto conceito pareça ter se 
esvaziado com a sua apropriação pelo senso comum nos últimos anos, 
o que se toma aqui como cinema radical pode ser inscrito naquilo a que 
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Hito Steyerl (2010) nomeia como estética da resistência. Para a autora, 
no semiocapitalismo a imagem é moeda e toda a produção de subjetivi-
dades passa pela sua produção e consumo. (ALMEIDA; MELLO, 2019). 
Já segundo Rolnik:

[...] em sua nova versão é a própria pulsão de criação individual e co-
letiva de novas formas de existência, suas funções, seus códigos e suas 
representações que o capital explora, fazendo dela seu motor. Disto 
decorre que a fonte da qual o regime extrai sua força não é mais ape-
nas econômica, mas também intrínseca e indissociavelmente cultural 
e subjetiva – para não dizer ontológica -, o que lhe confere um poder 
perverso mais amplo, mais sutil e mais difícil de combater. (ROLNIK, 
2018, p. 32-33).

Política e estética aparecem indissociáveis, então, em um contexto 
no qual é da própria vida que o capital se apropria. (ROLNIK, 2018, 
p. 32). Assim, pensar o cinema radical associado à ideia de resistência 
significa tomar como problema os limites e as possibilidades de fazer 
frente às formas hegemônicas de instituir modos de vida, de construir 
narrativas e de tentar fazê-las circular, de fissurar imaginários e rasurar 
o simbólico, mesmo com a consciência de que o cinema radical existe 
no, por causa de e apesar do capitalismo e que, talvez, em seu esforço 
de constituir uma contra-hegemonia, o cinema radical alcance, ao final, 
uma dimensão de hegemonia alternativa – a investigar também.

A dimensão relacional do cinema radical

Considero, aqui, que uma arte política não existe como modelo e 
que a noção de “radical” deve ser colocada necessariamente em perspec-
tiva, pois a radicalidade é sempre circunstancial, especialmente quando 
se compreende, para além das obras audiovisuais enquanto produtos 
acabados, seus contextos de produção, circulação e consumo. Ainda 
que os avanços tecnológicos tenham proporcionado o barateamento dos 
equipamentos de produção de imagens e o surgimento de plataformas 
de autopublicação na internet, as hierarquias do mundo histórico ligadas 
às condições de classe, raça, gênero e sexualidade se mantêm no campo 
do audiovisual e demandam que se considere a ideia de radicalidade de 
forma situada e experiencial, referindo-se a lugares, momentos, sujeitos 
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e condições de produção e circulação que guardam certas especifici-
dades. Assim, afirmo a necessidade de situar o radical como um lugar 
ambíguo e necessariamente relacional. 

A título de exemplo, e para dar um pouco mais de materialidade 
empírica à discussão, é possível citar os filmes do cineasta brasileiro 
Kleber Mendonça Filho: considerando-se que o cinema brasileiro 
ocupa lugar periférico no cinema mundial5 e depende sobremaneira de 
instâncias de reconhecimento e consagração estrangeiras para garantir 
alguma visibilidade e distribuição (especialmente festivais como Cannes 
e Berlim), a obra de Kleber Mendonça pode ser considerada radical na 
medida em que possui uma dimensão temática claramente política e 
alguma invenção estética. 

No entanto, trata-se de um cineasta com capital simbólico acumu-
lado e acesso a condições de financiamento e distribuição (inclusive 
internacionais) que são restritas a uma minoria dentre os realizadores 
brasileiros, o que o colocaria em posição hegemônica no contexto da 
produção autoral nacional: seu filme Aquarius (2016) tem co-produção 
francesa (através da SBS Productions) e brasileira (com participação 
da Globo Filmes e da Videofilmes), e concorreu à Palma de Ouro em 
Cannes. Seu filme mais recente, Bacurau (2019), co-dirigido em parceria 
com Juliano Dornelles, é também uma co-produção com a França, com 
participação da Globo Filmes, e ganhou o Prêmio do Júri em Cannes. 

Ambos os filmes abordam questões sócio-políticas brasileiras, seja 
de forma mais realista ou mais alegórica, mas em termos temáticos e 
estéticos Bacurau é uma obra mais próxima da noção de cinema radical 
pensada aqui, em função da forma como conversa com as convenções 
de gêneros como a ficção científica e o horror gore, da ausência de um 
caráter moralizador na abordagem da violência e do próprio enredo. 

Em um exercício associativo bem livre, é possível mencionar como 
contraponto o curta-metragem Kbela6, produzido em 2015 em condições 
bastante distintas pela então estudante de Comunicação Yasmin Thayná, 

5. Que assim se denomina mas, como se sabe, diz respeito prioritariamente à produção 
estadunidense e europeia.

6. Disponível na íntegra em: <https://www.youtube.com/watch?v=LGNIn5v-3cE>. Acesso 
em: 3 out. 2019.



123CINEMA RADICAL

da Baixada Fluminense, e viabilizado por meio de um crowdfunding que 
arrecadou cerca de cinco mil reais. O filme de 21 minutos aborda de 
modo visualmente bastante rico o racismo vivido por mulheres negras 
e a virada subjetiva produzida pela assunção dos cabelos crespos, 
associando uma dimensão abertamente militante à invenção formal. 
Em quadro, mulheres negras em performances que abordam, em seu 
conjunto, um “tornar-se negra” a partir da experiência de transição 
capilar. Como afirma Amaranta Cesar, a respeito de Kbela: 

É essa trajetória que o filme percorre, evitando o individualismo, o 
simbolismo e a representação naturalista, através de uma sequência 
de cenas performáticas que, no seu conjunto, remetem à dimensão 
performativa da raça e ao aspecto coletivo do processo emancipató-
rio de sua autoafirmação. Com apenas uma cena falada e nenhum 
comentário em voz over, o sentido de unidade, no filme, deve-se à tri-
lha sonora jazzística (John Coltrane é a referência sonora), composta 
de sons hostis (injúrias sussurradas e ruídos urbanos), canções e ele-
mentos musicais africanos e afrodiaspóricos. (CESAR, 2017, p. 112).

Além de analisar os filmes Kbela e Na missão com Kadu (Aiano 
Bemfica, Kadu Freitas e Pedro Maia de Brito, 2016) em seus aspectos 
estéticos e narrativos imanentes, Cesar questiona o “desafio da sobrevi-
vência na história” (2017, p. 101) dessas obras a partir de um levanta-
mento dos circuitos em que elas foram exibidas e de um olhar crítico em 
relação ao espaços que os filmes não acessaram, como festivais nos quais 
eles foram inscritos porém não selecionados. O argumento de fundo 
de Cesar é de que, para além de interpelar o público em função de suas 
respectivas linguagens, Kbela e Na missão com Kadu interpelam também 
os circuitos de produção de reconhecimento e consagração do cinema 
– nesse caso, alguns festivais brasileiros que acabam por se configurar 
como espaços de visibilidade e também de exclusão.

Ainda como fruto de um investimento de caráter cartográfico que 
tem sido feito para mapear experiências de cinema radical, também 
a título de exemplo, aponto a produção do grupo Fajr Falestine Film 
Collective, integrante da rede Radical Film Network, que reúne artistas 
interessados em criar obras audiovisuais experimentais e não necessa-
riamente calcadas em uma estética realista que busque denunciar as 
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condições e dificuldades cotidianas da população palestina no Oriente 
Médio. 

Radical ao se dispor a escapar de uma “obrigação do autêntico” que 
repetidamente tenta condicionar a produção simbólica oriunda de 
contextos subalternizados à repetição de representações que respondam 
a certas projeções (como é o caso de certo “cinema de periferia” no 
Brasil ou das narrativas de vida rural e pobreza que se costuma esperar 
dos cinemas produzidos em África), o Fajr Falestine Film Collective 
lançou em 2016 o filme Mars in Sunrise, dirigido pela realizadora Jessica 
Habie. A cineasta trabalha a partir de relatos da experiência de prisão de 
um artista palestino e busca expandir as possibilidades visuais do filme 
com o investimento na criação de uma atmosfera de alucinação visual 
e sonora7.

Kbela e Mars in Sunrise permitem compreender de forma mais 
clara a dimensão contingente, situada e experiencial do cinema radical. 
A menção a obras com escalas e propostas estético-narrativas total-
mente distintas, que pode parecer estranha em um primeiro momento, 
é feita para reforçar a necessidade de situar o radical como um lugar 
ambíguo e necessariamente relacional que considere os ambientes de 
produção, circulação e consumo dos filmes, bem como sua relação com 
as alteridades. Embora sejam em sua maioria periféricas, as vivências 
e demandas de sujeitos do sul global são distintas entre si e bastante 
diferentes também daqueles que vivem em situação de contingência em 
contextos hegemônicos (na Europa, por exemplo, onde a Radical Film 
Network foi criada).

Não por acaso, muitos dos coletivos integrantes da RFN são formados 
por imigrantes oriundos de países do sul global que atualmente vivem 
na Europa e exercem militância também a partir desse lugar de dife-
rença e de deslocamento físico e afetivo. E mesmo que haja certa conflu-
ência temática, como mostrar os termos que surgiram da observação 

7. Disponível na íntegra em: <https://www.youtube.com/watch?v=28fgxaCVaPE>. Acesso 
em: 4 jun. 2019.
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dos nomes dos grupos membros da RFN8, o repertório de obras com as 
quais tive contato até o momento não sugere unidade. 

É possível apontar, no cinema radical, um desejo de compromisso 
ético com as alteridades por parte de uma produção situada nas bordas 
não apenas do capital, mas também do próprio cinema enquanto insti-
tuição, que conversa com certa tradição do cinema político e com a expe-
rimentação formal que marcou determinados movimentos da história 
do cinema, como as Vanguardas, o Neorrealismo italiano ou a Nouvelle 
Vague, mas que está afastada desse cânone. Retomando Rancière em sua 
discussão sobre os paradoxos da arte política: 

O problema então não se refere à validade moral ou política da men-
sagem transmitida pelo dispositivo representativo. Refere-se ao pró-
prio dispositivo. Sua fissura põe à mostra que a eficácia da arte não 
consiste em transmitir mensagens, dar modelos ou contramodelos 
de comportamento ou ensinar a decifrar representações. Ela consiste 
sobretudo em disposições dos corpos, em recortes de espaços e tem-
pos singulares que definem maneiras de ser, juntos ou separados, na 
frente ou no meio, dentro ou fora, perto ou longe. (RANCIÈRE, 2012, 
p. 55).

O que emerge de um primeiro movimento exploratório realizado 
tanto a partir de buscas nos acervos de alguns dos coletivos integrantes 
da Radical Film Network quanto da minha experiência ainda um tanto 
desorganizada de contato com certa produção que tendo a associar à 
ideia de cinema radical é a constatação de que essa produção parece 
fazer mais sentido em circunstâncias de disputa. Isso permite localizar 
as obras em um contexto mais amplo, não apenas de re-emergência de 
movimentos identitários com a popularização da internet e das redes 
sociais (como a militância feminista, negra e LGBT), mas também de 
contraponto ao avanço de forças reacionárias em diversos locais do 
mundo, como os Estados Unidos, alguns países europeus e o Brasil. 

8. Por exemplo: capitalismo; trabalho; guerrilha; feminismo; anarquismo; levante/motim; 
subversão; insurreição; revolução; cinema alternativo; cinema pobre; cinema negro; LGBT.
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Capítulo 6

O Animal Cordial: Cinema de horror 
brasileiro e a produção de afetos através 
de reflexos da sociedade
Jéssica Patrícia Soares
Miriam de Souza Rossini

Introdução

Ao analisar como o gênero horror afeta a mente e o corpo do espec-
tador, através de diferentes suportes como filmes, games e livros, Angela 
Ndalianis (2012, p. 15, tradução nossa) cita que as produções deste 
gênero são sobre “cruzar limites”, uma vez que o horrorífico manifesta-
-se especialmente no momento no qual um significado, que é estabele-
cido pela civilização, entra em colapso. Assim, os monstros dos filmes 
de horror, independente se forem humanos ou de origem sobrenatural, 
incorporam esse lado obscuro da sociedade, testando as regras, a moral e 
as estruturas ideológicas que operam em nossa cultura, expondo a insta-
bilidade do sistema que informa a ordem social. (NDALIANIS, 2012). 

Ndalianis (2012) relembra a corrente social e política que atravessou 
os filmes de horror na primeira década do século XXI, especialmente 
após os ataques terroristas em 11 de setembro de 2001 nos Estados 
Unidos, apresentando narrativas que aterrorizavam o espectador ao 
lembrá-los dos horrores em grande escala que também estão “lá fora”. 
O escritor Stephen King traz argumento similar em Dança Macabra 
(2012), obra que analisa o horror em diferentes formas de entreteni-
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mento entre as décadas de 1950 aos anos 1980. Para o autor, conside-
rado um dos principais escritores do gênero na contemporaneidade, o 
horror ao longo de sua história – particularmente entre os anos 1950 e 
1980 – foi capaz de atingir pontos de pressão fóbica em nível nacional 
(KING, 2012), jogando com os temores que afligem um amplo espectro 
de pessoas. 

Lidar com problemáticas sociais a fim de produzir sensações no 
público é uma abordagem vista desde a década de 1920, quando o horror 
sequer era compreendido como um gênero cinematográfico. Traços 
narrativos que se tornaram convencionais ao gênero já tomavam forma 
em um conjunto de filmes alemães realizados na República de Weimar 
após a Primeira Guerra Mundial, inspirados no movimento artístico 
modernista conhecido como Expressionismo. O extremo contraste entre 
luz e sombra, as formas distorcidas, os exageros visuais e um constante 
sentimento de loucura transformaram-se em linguagens marcantes no 
cinema expressionista. Mais do que uma identidade artística, autores 
que discutem essa escola cinematográfica apontam tais características 
como um reflexo da identidade nacional que se formava na Alemanha 
pós-guerra. Sobre isso, uma definição do filósofo Noël Carroll (1978) 
torna-se interessante para pensar alguns tópicos que serão abordados 
neste texto, especialmente em relação a filmes brasileiros que dialogam 
com o terror e constituem-se em produtos de nossa época, tal como 
as obras expressionistas, ao tensionar discussões centrais no Brasil da 
atualidade.

Ao pensar o Expressionismo, Carroll o chama de “arte do traumati-
zado” (1978, p. 79, tradução nossa), uma vez que as obras expressionistas 
refletiam condições sociais concretas, contudo dentro de uma atmosfera 
próxima a um “estranhamento cósmico”. Apesar dessa aura mística e 
distorcida – linguagem própria do expressionismo –, os artistas foram 
capazes de transformar uma “sensação predominante de angústia em 
poderosas correntes de expressão”. (ibid., p. 80, tradução nossa). Nesse 
conjunto de obras, os personagens que são levados à loucura podem ser 
lidos como seres análogos da experiência subjetiva de um caos social 
e profundo que mergulhou a Alemanha após a derrota na Primeira 
Guerra Mundial. 
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O sentimento social não era explícito nos filmes, sendo representado, 
como ocorre constantemente em obras de terror, de modo metafórico. 
Ao longo dos ciclos cinematográficos que estruturaram o gênero, parti-
cularmente o norte-americano, foi se desenvolvendo um conjunto de 
códigos e convenções que atravessam os filmes com intuito de produzir 
sensações no espectador, da ordem do medo, do pavor, da repulsa, da 
angústia etc. Ao repetirem-se entre diferentes produções, essas estra-
tégias estético-narrativas ajudaram não só a moldar o horror como 
gênero, permitindo ao público que reconheça este “sistema de códigos, 
convenções e estilos visuais” (TURNER, 1997, p.88), como a eviden-
ciar os ciclos cinematográficos que compõem sua história. Devido às 
particularidades desses movimentos, que se reconfiguram, em média, a 
cada dez anos, o gênero está em constante transformação, pois apropria-
-se de questões importantes de sua época a fim de atualizar as emoções 
que produz no espectador. Nessa característica do cinema de horror há 
uma ambiguidade que parece atravessar diferentes momentos: ao passo 
em que os ciclos cinematográficos do gênero constituem-se através de 
filmes que compartilham uma espécie de espírito de seu tempo, a repre-
sentação desse real dá-se mais por subtextos do que explicitamente na 
narrativa. 

Este artigo apresenta como recorte a análise de O Animal Cordial 
(2017), obra que tensiona questões sociais e relativas a gênero e sexuali-
dade do Brasil no presente, apropriando-se de elementos de horror para 
causar sensações e afetar o espectador através da similaridade com situ-
ações reais e, o que é considerado o mais importante, próximas ao coti-
diano. Neste aspecto, cotidiano é aqui entendido como algo da ordem 
de acontecimentos plausíveis em relações diárias na sociedade, sendo 
diferente de rotina. 

Para iniciar o diálogo sobre o cinema de horror nacional, este texto 
será dividido entre a análise do objeto fílmico com enfoque em duas 
problemáticas: como o filme aborda discursos sociais que vigoram e 
alastram-se no contexto sociopolítico do Brasil na segunda década do 
século XXI, e de que modo busca representar a existência de uma iden-
tidade não-normativa dentro deste cenário. A discussão enfoca, princi-
palmente, as contribuições de Alain Badiou (2004) e sua reflexão sobre 
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a potencialidade do cinema em mostrar ao espectador o “outro”, em 
colocá-lo em contato com o desconhecido de modo a provocar o público 
– elemento característico do cinema de horror; e de Sérgio Buarque 
de Holanda (1995) e seu conceito de “homem cordial”, proposto para 
pensar um possível retrato do homem brasileiro, e que pode ser utili-
zado para uma leitura do protagonista de O Animal Cordial (2017). 

A nova fase do cinema de horror nacional: apontamentos 
iniciais

É recorrente a discussão entre pesquisadores e críticos de cinema 
brasileiro sobre o país produzir ou não filmes de gênero, especialmente 
narrativas de ficção científica, horror e fantasia. Reconhecidamente, o 
gênero de horror surgiu tardiamente no país, sendo À Meia-Noite Levarei 
Sua Alma (1964) considerado a primeira obra do gênero (CÁNEPA, 
2008, p. 145), especialmente por assumir-se como um filme de horror. 
Em relação à filmografia brasileira deste gênero, Piedade (2002) destaca 
o caráter singular de “iniciativas isoladas e à margem” do que ele deno-
mina como linha de frente do cinema brasileiro. Ainda que o horror não 
seja tão expressivo no país, ao menos em comparação a outros gêneros 
mais consolidados, como a comédia, os últimos anos presenciaram um 
crescimento na produção e, especialmente, na exibição dessas obras em 
salas comerciais. Trata-se de uma virada significativa, já que o horror 
é comumente associado a produções independentes ou de baixo orça-
mento, e muitas vezes a temáticas vistas como infames, algo que herdou 
de sua aproximação com a produção de pornochanchadas, nos anos 
1970. Neste período em que o horror se popularizou, especialmente na 
região da Boca do Lixo, o gênero aproximou-se de clichês da comédia 
erótica como sexo, nudez e machismo (CÁNEPA, 2008), resultando em 
filmes híbridos que fazem dialogar diferentes gêneros entre si.  

Essa característica híbrida atravessa a história do cinema de horror 
brasileiro e reflete na filmografia recente. Muitas obras utilizam conven-
ções típicas do horror somente em momentos de disruptura em suas 
narrativas, aproveitando-se de cenas específicas para desenvolver uma 
atmosfera horrorífica que, contudo, não permanece ao longo de todo 
o filme. Em comum a diversas produções deste movimento contempo-
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râneo, estão argumentos centrados em situações facilmente relacioná-
veis pelo público, próximas à sua vivência, que se tornam apavorantes 
quando o cotidiano é perturbado por fatores como a violência urbana 
ou o preconceito contra gênero e raça. Desse modo, os filmes dialogam 
com a tendência de transpor para a tela argumentos que não partam 
mais da crítica sociológica ou da macropolítica, mas, sim, “da micro-
política, do cotidiano e da subjetividade das personagens para mirar as 
condições históricas e sociais nas quais estes sujeitos se inserem, tran-
sitam, irrompem, questionam, desejam, buscam, subvertem, agenciam e 
aceitam”. (MARCONI, 2018, p. 1316). Tal mudança em uma abordagem 
de caráter sociopolítico nas narrativas de horror tornou-se recorrente 
a partir do lançamento de Trabalhar Cansa (2011), momento em que 
o país passava por mudanças políticas e sociais após a Era Lula (2003-
2010),1 e que se tornaram visíveis no decorrer desta década.

Considerando especificamente a filmografia brasileira de horror, é 
possível destacar títulos que alcançaram reconhecimento no circuito 
nacional e internacional de festivais, como As Boas Maneiras (2017), 
vencedor de cinco prêmios no Festival do Rio 2017, incluindo melhor 
longa-metragem eleito pelo júri oficial, e O Animal Cordial (2017), 
um dos 22 filmes selecionados para a lista de candidatos brasileiros a 
concorrer ao Oscar de Melhor Filme Estrangeiro em 2018.

O Animal Cordial: violência, aversão e o “cidadão de bem”

Possivelmente nenhuma cena de O Animal Cordial (2017) é tão 
sensível quanto o momento em que o cozinheiro-chef Djair (Iran-
dhir Santos) ajoelha-se no chão para juntar os resquícios de seus 
longos cabelos (1h26min37seg a 1h27min26seg). Visivelmente motivo 
de orgulho para o personagem, os cabelos de Djair são brutalmente 
cortados por Inácio, interpretado por Murilo Benício, personagem cujo 
cair da máscara de civilidade inicia a carnificina que conduz a narra-
tiva de Gabriela Amaral. Na cena em questão, já no final do filme, Djair 

1. Em 2003, Luiz Inácio Lula da Silva, ex-metalúrgico e um dos fundadores do Partido dos 
Trabalhadores (PT), iniciou o seu primeiro mandato na Presidência da República, sendo 
reeleito em 2006 para um segundo mandato, que foi concluído em 2010.
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ajoelha-se no chão para recolher as mechas de seus cabelos, esforçando-
-se para juntar todos os fios e os guardando em um bolso que faz com a 
barra de sua camisa, abraçando-os dolorosamente na sequência. 

A história de O Animal Cordial (2017) passa-se inteiramente no 
decorrer de uma única noite em um restaurante do subúrbio paulis-
tano. O estabelecimento transpassa uma pretensão de elegância, assim 
como seu dono, Inácio, que no início do filme está ensaiando algumas 
respostas para a visita de um crítico gastronômico que acontecerá nos 
próximos dias. O dono do restaurante é amparado por uma pequena 
equipe de empregados, como a garçonete Sara (Luciana Paes) e Djair, o 
cozinheiro-chefe do estabelecimento, figuras centrais na narrativa. 

Logo no início da trama, percebemos a relação tensa entre a equipe 
que trabalha na cozinha e o dono do restaurante, acentuada pelo apare-
cimento de um casal inconveniente que adentra o estabelecimento 
faltando poucos minutos para seu fechamento. Além do incômodo 
de precisar estender o expediente para atender ambos, o casal Bruno 
(Jiddu Pinheiro) e Verônica (Camila Morgado) ainda dirigem humilha-
ções a Sara, enquanto ela anota o pedido. A tensão piora quando dois 
assaltantes, Magno (Humberto Carrão) e Nuno (Ariclenes Barroso), 
irrompem no local, situação que dispara o lado brutal de Inácio, ao 
reagir ao assalto munido de uma arma. Inicia-se, assim, uma sequência 
de mortes pretensamente justificadas por ele, para manter a boa repu-
tação de seu restaurante. 

Em entrevista para o site Cinemação (SORC, 2018), a diretora 
Gabriela Amaral descreve seu filme como “uma fábula violenta sobre 
desejo na nossa sociedade atual [...] e envereda por embates humanos 
que articulam homem e mulher, patrão e empregado, ricos e pobres, 
brancos e negros”. Ao enredar em um único ambiente uma composição 
de personagens com personalidades distintas e, em diversas oportuni-
dades, preconceituosas em relação ao outro, Gabriela Amaral traça um 
panorama dramático de discursos que vigoram no Brasil, através dos 
quais é possível analisar o filme à luz das violências sociais no contem-
porâneo. 

Ao pensar na formação do pensamento brasileiro, Sérgio Buarque 
de Holanda desenvolve, em seu livro Raízes do Brasil, a discussão sobre 
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o homem cordial, conceito que se espelha no filme e permite tensionar 
algumas condutas recorrentes no país e que são refletidas por Holanda 
ainda nos anos 1930. Segundo o autor, a contribuição brasileira para a 
civilização é a cordialidade, no sentido de uma “lhaneza no trato, hospi-
talidade, generosidade”. (HOLANDA, 1995, p. 147). O que parece uma 
expressão que compreende qualidades favoráveis, contudo, seria uma 
espécie de defesa perante a sociedade, uma vez que o convívio social do 
brasileiro é o contrário da polidez; assim, a cordialidade não seria uma 
virtude indicativa de “boas maneiras” ou “civilidade”, mas um modo de 
fuga. Nesse sentido, no homem cordial, “a vida em sociedade é uma 
verdadeira libertação do pavor que ele sente em viver consigo mesmo. 
Sua maneira de expansão para com os outros reduz o indivíduo à 
parcela social, periférica. Ela é antes um viver nos outros”. (HOLANDA, 
1995, p. 147). A polidez, ausente no convívio social do brasileiro, para 
Buarque de Holanda, detém-se somente no exterior, sendo equivalente 
a um disfarce que permite manter inatas as sensibilidades e emoções do 
indivíduo.

O título do longa não se assemelha ao conceito de homem cordial 
por acaso; Inácio é a personificação dos escritos de Sérgio Buarque de 
Holanda. O personagem incorpora a ideia de um homem que se esconde 
atrás de uma suposta civilidade, porém, quando surge uma oportuni-
dade, despe-se de sua face de cordialidade. Ao decidir trancar a todos 
em seu restaurante, até resolver o que fazer para que o assalto não preju-
dique a reputação do estabelecimento, sua forçosa civilidade logo cai 
por terra. Nesse momento, o proprietário decide quem vive ou morre. 
Sem ponderar muito, ele atira em Nuno, mesmo que este esteja munido 
com uma arma de brinquedo, e especialmente atira na altura do peito, 
não somente para imobilizar o assaltante (21min19seg), mas claramente 
com a intenção de feri-lo gravemente. 

Percebendo os riscos da situação, Djair alerta para a possibilidade 
de Nuno acabar morrendo no restaurante, o que, nas palavras do perso-
nagem, seria “caveira de boi” para o estabelecimento – expressão que 
remete a mau-olhado, no sentido de que a morte do rapaz impediria que 
os clientes retornassem ao restaurante. O argumento não afeta Inácio, 
ao contrário, percebendo que talvez a justificativa de Djair tivesse outro 
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propósito, o dono do restaurante manda Sara imobilizar o cozinheiro e 
trancá-lo na cozinha. A atitude arbitrária apavora os outros clientes, que 
rebatem suas ordens e, ao fazê-lo, são igualmente amarrados sob a mira 
da arma de Inácio. Trancafiando a todos entre as paredes de seu restau-
rante, torna-se juiz e executor. 

O argumento do filme produz um simulacro do país na atualidade, 
envolvido por figuras de homens cordiais, que se percebem no direito de 
fazer valer suas opiniões e desejos como bem entendem. Alguns números 
exemplificam a realidade brasileira, que é atravessada por esse conceito, 
o que pode ser atualizado recentemente pela expressão “cidadão de 
bem”, amplamente difundida nos últimos anos e que se popularizou 
especialmente nesta época de polarização política. De acordo com Albu-
querque Jr. (2018), ao analisar os aspectos que fundamentam o discurso 
social do denominado “cidadão de bem”, o mesmo pode ser expresso 
como alguém de “posição combativa que reivindica a defesa da moral, 
da família e dos bons costumes, enuncia, em suas violentas relutâncias, 
uma relação justamente com o oposto de seus pretensos ideais”. (2018, 
p. 55). Estrutura paradoxal por si própria. 

O “cidadão de bem”, esse homem (cordial) que se prolifera em nossa 
sociedade, se revela no aumento do número de feminicídios no Brasil no 
primeiro semestre de 2019, e em o País ser o que mais mata transexuais 
no mundo, ambos crimes em que prevalece um discurso normatizado 
por certos preceitos morais, particularmente em relação à sexualidade – 
no caso das pessoas transexuais – e de poder/dominância – em relação 
ao feminicídio. Segundo a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), em 76% dos casos os agressores são o atual ou 
o ex-companheiro das vítimas, motivados por términos de relaciona-
mento ou discussões. 

Nas palavras da diretora, Gabriela Amaral, em entrevista para o 
portal Vice, “o humano é a primeira camada que você acessa ao assistir 
ao filme. E o humano nada mais é do que o contraditório. Tudo que tá ali 
são contradições que a gente tem. Aqui, a diferença de classe gera atrito. 
A diferença de cor, de regionalidade”. (SILVA, 2018). O aspecto político 
de O Animal Cordial (2017) reverbera o argumento de Jacques Rancière 
sobre como a “ficção da era estética definiu modelos de conexão entre 
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apresentação dos fatos e formas de inteligibilidade que tornam indefinida 
a fronteira entre razão dos fatos e razão da ficção”. (2005, p. 58). Para o 
filósofo francês, escrever a história e escrever histórias pertencem a um 
mesmo regime de verdade. É necessário que o real, e no caso do filme 
analisado particularmente as relações interpessoais, seja ficcionado para 
ser pensado. Perante um objeto ficcional, o espectador tem contato com 
um cotidiano que é mediado através da imagem, uma realidade que lhe 
é comum, contudo, que é potencializada pelas amplas possibilidades de 
interpretação que o filme proporciona. Se o gênero horror é conhecido 
como uma alegoria da realidade, as produções que vêm construindo esse 
novo ciclo no cinema nacional apavoram pela similaridade com o real. 

“A bronca dele é comigo mesmo”: o contato com o “outro” no 
cinema de horror

Em sua proposta de pensar o cinema como um trabalho de ordem 
filosófica, Badiou (2004) afirma que diante de um filme vivemos uma 
experiência de contato particular com o “outro”. Ao pensar o cinema 
enquanto arte potencialmente de massas, Badiou (2004) o concebe como 
uma arte da identificação levada ao seu mais alto grau de perfeição, afir-
mando que o cinema se configura como uma arte de massas, pois aciona 
poderosos mecanismos de identificação como nenhuma outra forma de 
arte consegue. Este artigo não procura discutir sobre a amplitude de 
alcance do filme O Animal Cordial (2017) em relação a público, uma vez 
que tal diálogo necessitaria passar por questões como as dificuldades de 
distribuição de produtos nacionais e o alcance de filmes de gênero nas 
salas de cinema comerciais. Contudo, a discussão do filósofo possibilita 
pensar na representação do real no cinema, especialmente na questão de 
um horror do cotidiano, tal qual estamos propondo discutir aqui. 

Avançando em seu diálogo sobre as possibilidades de analisar o 
cinema, ao compará-lo com outras artes, Badiou afirma que ele explora 
justamente a “fronteira entre arte e não arte”, incorporando as novas 
formas assumidas pela vida, ainda que sejam na forma de imagens 
banais, vulgares, estereótipos e imagens já vistas. (2004, p. 41). É desses 
extratos da vida cotidiana que O Animal Cordial (2017) constrói sua 
narrativa. Mesmo sendo um filme assumidamente de horror, um slasher 
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com características tradicionais ao subgênero – grupo reunido em uma 
mesma localidade, um assassino frio que se apresenta, em determinados 
momentos, imbatível, e muita violência gráfica –, a obra baseia-se em 
uma situação plausível que se torna horrorífica pela similaridade com 
o real.

Especialmente ao analisar os ciclos do gênero em comparação às 
obras contemporâneas, é perceptível uma mudança na figura do “vilão”. 
Das obras que constituíram o princípio do horror no cinema e marcaram 
seu cânone, seres sobrenaturais – como a múmia, do filme homônimo 
de 1932 da Universal Studios, e Conde Orlok, o vampiro de aparência 
cadavérica de Nosferatu (1922) – são exemplos de antagonistas desta 
ordem. Apesar de possuírem corpos similares ao humano, subvertem 
o que é natural. Tal característica proporciona um distanciamento do 
espectador perante esses personagens, uma espécie de zona segura que 
possibilita ao público afastar-se dos horrores protagonizados por essas 
criaturas. O horror contemporâneo, ao contrário, aproxima o espec-
tador dos personagens, pois são simplesmente humanos. E fazem parte 
do nosso dia a dia.

Ao considerar a discussão realizada anteriormente, é possível proble-
matizar a cena em que Inácio corta os cabelos de Djair por um viés mais 
profundo. Antes mesmo de tentar matar Djair, o que claramente é um 
dos objetivos do personagem desde que ele se vê legitimado a isso – em 
sua posição de poder diante dos outros e como guardião de uma moral 
que acredita possuir –, Inácio corta os cabelos do cozinheiro, poten-
cialmente a única figura que ainda torna o restaurante relevante. Mais 
do que isso, Djair é nordestino e homossexual, por vezes refere-se a si 
através de pronomes femininos, assim como ostenta longos cabelos, 
que visivelmente incomodam Inácio. Vemos isso na cena em que os 
dois conversam no balcão do restaurante, ainda no início da narrativa 
(18min44seg a 19min26seg), enquanto os clientes finalizam o jantar. 
Djair pede para conversar com o proprietário do restaurante sobre os 
outros funcionários da cozinha que constantemente saem tarde do 
estabelecimento, ainda que dependam da grade de horários do metrô. 
Inácio responde que o assunto será discutido em outra oportunidade 
e pede que Djair retorne à cozinha, considerando que há clientes no 



139O ANIMAL CORDIAL

salão cientes da conversa de ambos. Seu pedido, porém, é negado. Mais 
do que isso, Djair diz que irá esperar ali mesmo e senta-se em frente a 
Inácio, soltando seus longos cabelos, em uma atitude claramente afron-
tosa, de quem está ciente do efeito que produz no outro.

Talvez isso explique porque a cena em que Inácio corta os cabelos 
de Djair é desenvolvida seguindo elementos tradicionais do horror. 
Há, primeiramente, o assassinato do assaltante Magno, que tem sua 
garganta cortada, em uma cena bastante gráfica com o sangue jorrando 
pela jugular do personagem, ensopando a mão de Inácio, enquanto 
uma trilha sonora reforça a criação atmosférica de terror. Logo depois, 
Inácio posta-se atrás de Djair (55min41seg a 56min49seg). Em um 
plano fechado, evidenciando o perfil e as mãos de Inácio, posicionadas 
no pescoço e nos ombros de Djair, o espectador é levado a crer que o 
personagem terá sua garganta cortada, destino anterior de Magno, já 
que Ignácio puxa os cabelos do cozinheiro, deixando o pescoço exposto. 
Inácio, entretanto, utiliza sua faca para cortar os longos cabelos de Djair, 
afirmando, enquanto joga as mechas no chão, que “sempre detestou esse 
cabelo”. O dono do restaurante decepa os cabelos com uma faca, o que 
demonstra um crime muito pessoal. Em um ambiente isolado e contro-
lado por Inácio, a morte seria muito pouco, desfecho rápido demais 
para Djair. Conforme o cozinheiro já havia antecipado, a “bronca dele é 
comigo mesmo”. 

Toda a cena dos cabelos é uma resposta ao desabafo feito anterior-
mente por Djair, frente a frente a Inácio (52min06seg), quando fala: “Eu 
já saquei qual é teu problema comigo, não tem nada a ver com cozinha, 
com comida, com receita. Teu problema comigo, Inácio, é meu cabelo 
grande, minha sobrancelha muito bem feita, meus perfumes de rosa, tua 
cisma é meu cu”. Tradicionalmente associada a um imaginário de dejetos 
e a formas de xingamento tanto aqui no Brasil como em outras locali-
dades, a palavra “cu”: 

[...] mantêm seu vínculo com palavrões, xingamentos, desqualifica-
ções e ofensas, a tudo aquilo que é sujo. O “cu” também está associa-
do a um tipo de sexo subversido e errado, principalmente porque no 
imaginário sexual das pessoas a prática do sexo anal está geralmente 
associada a homens gays, muito embora saibamos que, esta prática, 
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de modo algum se restrinja às orientações homoafetivas masculinas. 
(MARCONI, 2015, p. 48).

A questão do gênero de Djair é aprofundada no longa em diferentes 
momentos, como por sua escolha em referir-se a si mesmo através de 
pronomes femininos (em uma cena, ele alega que trabalha feito “uma 
jumenta”) e quando Inácio o chama de viadinho, mas o conflito acon-
tece gradativamente na evidente aversão do proprietário do restau-
rante pelo personagem Djair, algo não visto com tanta intensidade em 
relação aos outros. Todos os personagens, até mesmo Sara em determi-
nado momento da narrativa, são alvos da crueldade de Inácio, acompa-
nhando a tradição do slasher de eliminar um por um durante o filme. 
Todavia, conforme o dono do restaurante mesmo diz, “o melhor pedaço 
fica para o final”, em uma alusão tanto à dinâmica de um serviço de 
jantar, quanto a matar Djair por último, pois é no cozinheiro que reside 
seu ódio verdadeiramente. Inácio detesta Djair pelas suas características 
físicas, pelas suas gírias e sotaque, por ser um “viadinho” que mantém o 
restaurante relevante. Djair é o contrário do que um “cidadão de bem” 
defende, conforme expressa Albuquerque Jr. (2018, p. 66): 

Para o suposto moralmente límpido cidadão de bem, o campo da se-
xualidade é particularmente perigoso. Retomemos aqui o caráter de 
duplicidade da lógica do supereu, onde a lei possui duas configura-
ções. Primeiramente temos a lei em sua vertente simbólica e regula-
dora, ou seja, a lei da consciência moral [...] Ele manifesta repúdio, 
indignação e nojo pelo que toca particularmente o campo insondável 
e anormativo do sexual. O desejo que pode advir do encontro com 
esses objetos tão depreciados é um risco que não se pode correr. Por 
isso é preciso afastá-los de todas as formas possíveis, inclusive crimi-
nalizando-os. 

Assim, o uso da palavra “cu” pelo cozinheiro não parece insignifi-
cante, ainda mais considerando o desenvolvimento de Inácio ao longo 
da narrativa; suas características espelham o caráter do “moralmente 
límpido cidadão de bem”, conforme argumenta Albuquerque Jr. (2018). 
A palavra é utilizada como uma afronta e igualmente evoca discursos 
que se multiplicam no Brasil na atualidade, de “cidadãos de bem” que 
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fiscalizam as práticas sexuais e os desejos alheios de modo a enquadrá-
-los em práticas regulatórias de acordo com seus próprios dogmas. 

Retomando Badiou (2004) e pensando o cinema como uma experi-
ência de identificação com o “outro”, as potencialidades dessa arte rever-
beram no quesito social e em como ela atua nos processos de signifi-
cação cultural. Para Teresa de Laurentis (1994), o sistema sexo-gênero 
está “sempre intimamente interligado a fatores políticos e econômicos 
em cada sociedade” (ibid., p. 211), sendo esse sistema tanto uma cons-
trução sociocultural quanto um sistema de representação que atribui 
significados – como valor, prestígio etc. – a indivíduos dentro da socie-
dade. Laurentis utiliza o termo sexo-gênero para designar o que comu-
mente é conhecido somente como “gênero”, uma vez que compreende 
que o conceito deste termo está intimamente ligado à diferença sexual, 
as concepções culturais de masculino e feminino. Todavia, a filósofa 
argumenta que o gênero, assim como a sexualidade, não pode estar atre-
lado somente aos corpos ou a características biológicas, mas, sim, é um 
conjunto de tecnologias sociais que produzem efeitos nos corpos, atri-
buindo-lhes diferentes significações dentro de determinados âmbitos 
culturais. Dentro desse conjunto de tecnologias sociais que modelam os 
sujeitos, e os auxilia a produzir esse sistema sexo-gênero, está o cinema, 
uma arte de massas (BADIOU, 2004) com um alcance como nenhuma 
outra expressão artística. 

O horror cinematográfico, especialmente o slasher com o qual a obra 
de Gabriela Amaral dialoga, está intimamente ligado a certos clichês 
na constituição de seus personagens. Alguns estereótipos são reforçados 
nesses filmes, como a figura do nerd solitário, a patricinha – geralmente 
linda, mas pouco inteligente –, a garota virginal – popularizada no 
slasher como a final girl, termo proposto pela autora Carol J. Clover refe-
rindo-se às personagens femininas que são as únicas sobreviventes nos 
filmes de horror –, entre outros personagens estereotipados. Ao apre-
sentar um personagem nordestino, sem amarras ou rótulos de gênero, 
para sua narrativa, O Animal Cordial (2017) poderia deslizar em qual-
quer um desses clichês do gênero horror, porém, proporciona a Djair um 
desenvolvimento aprofundado em diversas camadas: ao planejar o falso 
assalto ao restaurante mostra uma faceta vingativa, contudo, preocupa-
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-se com seus colegas de trabalho que estão sempre saindo tarde do esta-
belecimento, mesmo necessitando pegar o último trem. É sagaz e mani-
pulador em seus diálogos com Sara, buscando confundir a garçonete 
para que ela o ajude contra Inácio, ainda que entre as cenas demonstre 
uma tocante vulnerabilidade. 

O personagem Djair rompe com os estereótipos de nordestino e de 
homossexual que foi constituído no imaginário brasileiro, muito disso 
devido à representação cinematográfica. Ao fazê-lo, possibilita que o 
cinema atue em direção contrária aos discursos hegemônicos, dissemi-
nando a existência de corpos que existem e são “propostos de fora do 
contrato social heterossexual”. (LAURETIS, 1994, p. 228). Essa poten-
cialidade não somente é relevante pelo poder que o cinema possui em 
produzir, promover e implantar representações do gênero (ibid), mas 
particularmente considerando o cinema de horror, historicamente um 
gênero de baixa representatividade fora a abordagem tradicional de 
masculino e feminino, apesar de ser constituído em torno de uma das 
sensações mais universais que existe, o medo. 

Considerações finais

A partir da análise de O Animal Cordial (2017) é possível distinguir 
determinadas chaves que possibilitam dialogar sobre o cinema de horror 
produzido nacionalmente. Mais do que somente apresentar metáforas 
socioculturais em tela, como característico em ciclos internacionais do 
gênero, o horror brasileiro vem criando uma identidade nacional de se 
fazer cinema de gênero. É um cinema baseado na fruição de tensiona-
mentos cotidianos em diálogo com os códigos e convenções tradicionais 
ao horror, que atingem seu ápice a partir de situações que provocam 
afetos, como medo, angústia e pavor, devido à sua similaridade com 
o real. Na obra analisada, duas correntes atravessam o argumento de 
modo a provocar o espectador nesse horror cotidiano: Inácio, o homem 
cordial com sua pretensa civilidade, que serve para esconder sua cruel-
dade e seus preconceitos, e Djair, personagem que personifica os ódios 
de Inácio ao se assumir como um corpo que foge do normativo. 

Ainda que as ações de Inácio sejam abertamente violentas a partir do 
segundo ato, para que a situação produza os afetos desejados no espec-
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tador – empatia por Djair e medo por sua condição impotente, assim 
como pavor pela presença de Inácio e angústia pela dualidade de Sara –, 
é necessário que o público reconheça essa similaridade com o cotidiano. 
Desse modo, a narrativa desenvolve-se utilizando códigos e conven-
ções tradicionais do gênero, como os assassinatos repletos de sangue e 
o suspense sobre quem será a próxima vítima, ao passo em que esmiúça 
a vulnerabilidade dos personagens. Assim, os aproxima do espectador, 
de suas vivências e medos que estão presentes no cotidiano. Em época 
de intensa polarização, como a experimentada pelo Brasil a partir das 
manifestações de junho de 2013, um “cidadão de bem” como Inácio é 
facilmente identificável em diferentes “homens cordiais” pelo país, que 
se escondem embaixo de máscaras de civilidade, mas aproveitam-se da 
disseminação de discursos de ódio para impor seus anseios e pretensas 
verdades. 

As obras, inseridas neste movimento atual do horror brasileiro, 
buscam ir além de provocar senões tradicionais do gênero, como o medo 
e o susto, para proporcionar ao espectador uma experiência que apro-
xima o cinema do cotidiano do “comum”, tornando-o um objeto que 
instiga o espectador a trabalhar seu pensamento. (BADIOU, 2004). Para 
o filósofo, muitos filmes possibilitam a experiência de entrar em contato 
com esse “outro” presente nas obras e, a partir dessa “descoberta” com 
identidades diferentes, sentir-se tocado a ponto de que o filme não seja 
somente um objeto de entretenimento, mas também se converta em 
uma possibilidade de pensar novos conceitos através do cinema.

Sobre isso, sobressai a ideia de uma relação indissociável entre esté-
tica e política ao pensar em imagens que atuam sobre o mundo, não 
somente na ordem de produzir sentidos e afetos, mas que assumem um 
posicionamento dentro de um contexto sociopolítico, caráter que vem 
se mostrando basilar neste cenário contemporâneo do gênero no país.
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Capítulo 7

Live Media Performance e Estéticas 
Dançantes: expandindo tempos e espaços 
em audiovisualidades performativas 
Gisele Miyoko Onuki

Um pas-de-deux artístico-midiático

Dentre os diversos conceitos, teorias, análises e imagens (estáticas 
e/ou em movimento) que permeiam o campo de estudos das imagens 
midiáticas e da experiência estética, tomamos como referência central 
das reflexões que aqui se desenvolverão – a representação do real, seus 
efeitos e a materialização no campo das audiovisualidades em atraves-
samento com as performances artísticas – especialmente naquilo que 
tange a edificação da experiência estética em uma Live Media Perfor-
mance.

Ao considerar que a linguagem do cinema experimental1 modificou 
a trajetória do audiovisual, não apenas em termos técnicos, todavia em 
termos estéticos também, observamos que a expansão do cinema para 
fora de seus ambientes e fluxos tradicionais fez transgredir poéticas 
temporais e espaciais, na qual o público passou a exercer um papel 
fundamental na construção de sua própria experiência cinematográfica. 

1. Cinema Experimental é designado como sendo produções audiovisuais/cinematográficas 
que não seguem o fluxo do sistema industrial e/ou comercial.
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Com o advento do aprimoramento dos dispositivos tecnológicos e 
dos recursos midiáticos, possibilidades inovadoras se materializam a 
partir da convergência, não apenas dos meios de comunicação e tecno-
logias da informação, mas também das linguagens artísticas com base 
numa razoável (re)estruturação ontológica das produções audiovisuais.

Esta (re)estruturação ontológica passa a ser regida pela simbiose, 
pela interatividade e pela imersão, desestabilizando padrões e estabele-
cendo outros modos de experienciar o audiovisual. Em outras palavras, 
a “experiência” passa a reger a obra, que não é mais “apenas” apreen-
dida pelos sentidos da visão e audição, porém “vivida” por uma pleni-
tude cognitiva e perceptiva. Neste “novo”, ou como menciona Raymond 
Bellour (1997), “outro cinema”, na contemporaneidade, passa a ser 
regido pelos corpos que metaforizam e materializam as representações, 
refletem e reinventam experiências estéticas (GUMBRECHT, 2016; 
SEEL, 2014) e experiências vividas (ANDACHT, 2013), com base na 
relação arte-ciência-tecnologia, pela modulação do tempo e do espaço, 
e do redimensionamento dos sentidos.

Por se tratar de um cinema multi-tela e, especialmente por incor-
porar elementos de práticas performativas, nas quais o corpo em movi-
mento passa a tomar destaque à composição poética das narrativas 
midiáticas, o chamado Cinema Expandido2 também foi considerado por 
Gene Youngblood (1970) como “Cinema de Performance”, isto porque 
conforme consideram Paul Young e Paul Duncan (2009), 

o meio ultrapassa as fronteiras da teatralidade e mergulha no mundo 
da experiência real do ritual e do êxtase [...] estes ambientes cine-
matográficos envolventes podem conduzir à transcendência do ma-
terial fílmico e alcançar a plena materialização da mente humana. 
(YOUNG; DUNCAN, 2009, p. 117).

O Cinema de Performance, segundo Gene Youngblood (1970), vigora 
com base em uma estética propiciada por sensações sinestésicas, onde o 

2. No livro intitulado Expanded Cinema ou Cinema Expandido, publicado por Gene 
Youngblood em 1970, a performance influenciou o campo das artes midiáticas e o autor 
defende a relevância da arte como veículo para aprimorar a percepção e a consciência 
humana.
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“encontro salutar entre o sensível e o inteligível desencadeia elementos 
altamente indiciais, corpóreos” (ONUKI; WOSNIAK, 2019, p. 107) – 
seja para o performer ou para o público, pois a realidade concreta ou 
as “experiências vividas” (ANDACHT, 2013, p. 28) por aqueles que 
recebem ou emitem mensagens midiáticas, passam a ser apreendidas 
por meio de signos e pelos seus caráteres indiciais. (idem, 2006).

Andacht, em seu artigo intitulado “Qué puede aportar la semió-
tica triádica al estúdio de la comunicación mediática? (2013), minucia 
que a nossa relação com os meios se intensifica por um tipo específico 
de signo, o indicial, “que possuem uma relação física com seu objeto, 
o corpo – as emoções perceptíveis (raiva, tristeza, frustação, etc.), os 
humores, as reações [...]”. (ANDACHT, 2013, p. 32, tradução nossa)3.

Se a experiência emana no instante da relação física, corporal, com 
o objeto; este pode se processar por diferentes meios, do metafórico ao 
sensível e material da totalidade semântica da palavra “toque”. O “toque”, 
segundo Carole Talon-Hugon (2009), resguarda uma relação estética 
com as coisas do mundo (HEIDEGGER, 2008) pelo viés da afetividade, 
propiciada pelos canais da sensorialidade e que são efetivadas pelos 
agenciamentos perceptivos.

Em contraponto à díade ativo/passivo entre os modos tradicionais de 
produção, exibição e apreciação de produtos audiovisuais, a expansão 
dos meios digitais e das tecnologias imersivas e de rastreamento, possibi-
litaram um encontro irreversível entre as artes performáticas e as produ-
ções midiáticas, proporcionando ao corpo a dilatação de seu repertório 
narrativo e, consequentemente, de suas potencialidades performativas. 

Deste encontro, entre as artes performáticas e as produções midiá-
ticas, emerge a Live Media Performance.

De acordo com Jo Scott (2015), a Live Media Performance pode ser 
considerado um termo guarda-chuva, por abarcar diferentes termos, tais 
como VJ, Live Cinema, Live Media, Expanded Cinema. Estes diversos 
termos, salvo suas especificidades, sintetizam no geral a gama de práticas 
que envolvem a “performance ao vivo e improvisada de mídias audiovi-
suais”. (COOKE, 2010, p. 194 apud SCOTT, 2015, p. 1).

3. “que posee uma relación física com su objeto, el cuerpo – las emociones perceptibles 
(rabia, tristeza, frustación, etc.), los humores, las reacciones [...].”
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As práticas artísticas relacionadas com a performance audiovisual, 
seja pela criação e/ou pela manipulação em tempo real de imagens e 
sons por intermédio de ferramentas tecnológicas para uma determinada 
audiência, pode ser performada em diversos espaços com combinações 
inúmeras de práticas artísticas performativas (música, dança, teatro), 
fatores estes que determinam a Live Media Performance.

Embora haja inúmeras vertentes a serem discorridas e analisadas 
sobre a Live Media Performance, neste artigo o interesse centra-se na 
compreensão e análise das operações e do processamento da experiência 
estética dado pelo dinamismo pelo qual o tempo e o espaço se modulam 
(GUMBRECHT, 2015; 2016), frente às interferências propiciados pelo 
corpo, em seus diferentes aspectos e níveis de decodificar as informa-
ções e produzir efeitos do real. (ANDACHT, 2006; BARTHES, 1968). 
Para tanto, elencamos como objeto empírico o trabalho artístico intitu-
lado Dökk (FUSE*, 2017), da produtora italiana Fuse*.

Audiovisualidades performativas: corpos que pulsam na 
escuridão

A Fuse* é uma produtora italiana fundada em 2007 e que desenvolve 
pesquisas e trabalhos na intersecção entre arte e ciência, com o obje-
tivo de explorar o potencial expressivo oferecido pelo uso criativo de 
tecnologias digitais emergentes. O trabalho desenvolvido pela produ-
tora, concentra-se principalmente na produção de instalações e de Live 
Media Performance capazes de promover um profundo envolvimento 
do público, ao expandir as narrativas corporais e cênicas por intermédio 
de escolhas temáticas que promovam empatia e impulsionem outras 
formas de imersão narrativa (multi)midiática, por meio da interativi-
dade entre luz, espaço, som e movimento.

Neste ínterim, em 2017 a produtora desenvolveu a Live Media Perfor-
mance intitulada Dökk (FUSE*, 2017), palavra de origem islandesa que 
significa “escuridão”, uma referência àquelas culturas que interpretam a 
ausência de luz como uma metáfora da vida terrena e da percepção da 
realidade, vista como a sombra de uma luz que não pode ser vista, mas 
cuja existência só pode ser percebida e sentida, assim como ocorre com 
a ideia de vazio ou potência do vazio, através da “concepção holística de 
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compreender as lógicas do cotidiano, apresentado pela cultura japonesa 
por meio do conceito de ‘Ma’”. (ONUKI; WOSNIAK, 2019, p. 108). 

Dökk é uma obra que conduz a audiência a uma jornada ao incons-
ciente. Performada pela bailarina e acrobata Elena Annovi (figura 
abaixo), a busca constante da performance é por um equilíbrio entre 
a luz e a escuridão. Numa sequência de dez ambientes digitais em 
sucessão, a performance conduz a um caminho composto por universos 
que evocam as várias etapas da vida se materializando no tempo, no 
espaço e em nossas mentes e corpos em movimento, seguindo um ciclo 
em que o final coincide com um novo começo. 

O palco se converte em um espaço (figura abaixo) no qual é possível 
adentrar noutra frequência perceptiva de compreensão do espaço e do 
tempo: um lugar onde a realidade é reconstruída como resultado de suas 
próprias ações, e na qual cada gesto possui sua própria consequência 
particular, propiciando “[...] a análise das representações da mídia que 
exibem um amplo e variado leque de evidências, de elementos de prova 

FIGURA 1: Fragmento da Live Media Perfomance Dökk.
FONTE: Fuse* [2020?].
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em relação à vida cotidiana (a dimensão indicial), através de uma vasta 
gama de gêneros e formatos audiovisuais”. (ANDACHT, 2015, p. 79). 

Dentre os diversos elementos que compõem a vida cotidiana, 
podemos citar dois que coincidem e conceituam Dökk em sua essência e 
também o processamento da experiência estética do trabalho: a sincro-
nicidade e a imprevisibilidade da produção de efeitos do real, da exis-
tência humana, nas noções de espaço e de tempo.

Para obter este resultado cênico, Fuse* possui um sistema capaz de 
elaborar o resultado da interação entre vários dados gerados em tempo 
real no palco: a análise do som, do movimento da performer, do bati-
mento cardíaco e a análise sentimental de conteúdos compartilhados 
em redes sociais, especificamente o Twitter. A combinação desses dados 
induz que cada performance tenha conotações sempre efêmeras – dife-
rentes e únicas, como resultado da natureza aleatória e imprevisível da 
informação analisada.

A cada apresentação da Live Media Performance, um fluxo de tweets 
filtrados através dos trending topics daquele exato momento passam a 
ser analisados. Para cada tweet, uma composição sentimental é extraída 

FIGURA 2: Visão geral do sistema da Live Media Perfomance Dökk.
FONTE: Fuse* [2020?].
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de um algoritmo baseado na biblioteca de código aberto, sendo possível 
que um evento particularmente relevante no mundo esteja acontecendo 
no exato momento de analisar os dados, ocasionando mudanças signifi-
cativas nas paisagens visuais e de áudio, acarretando na configuração da 
estética dançante da performer.

Desta forma, a audiência é estimulada a um envolvimento que vai 
além do espaço físico onde o trabalho se desenvolve, dadas as milhares 
de conexões invisíveis com o resto do mundo, via manifestações na rede 
social Twitter. 

O elemento que indica este tipo de variação nas várias configura-
ções é a cor vermelha, que por sua vez representa a intensidade do calor 
humano e dos vários estados emocionais que correspondem a espectros 
térmicos específicos de várias partes do corpo.

Os dados extraídos da análise sentimental dos tweets atuam no “calor” 
das cenas, modulando a tonalidade do vermelho em todos os momentos 
(figura abaixo), assim como alterando outros detalhes gráficos que 
modificam a atmosfera das salas individuais.

Por sua vez, a paisagem sonora é influenciada tanto pelos dados da 
análise sentimental e também pelos movimentos corporais da performer. 
Para o rastreamento de movimentos, um sistema de captura de movi-
mento caracterizado por 18 acelerômetros posicionados diretamente no 
corpo da performer, permitindo o rastreamento em tempo real de cada 
movimento, geram dados que são então cruzados com as duas unidades 

FIGURA 3: Visão geral do sistema da Live Media Perfomance Dökk.
FONTE: Fuse* [2020?].
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Kinect4 colocadas no palco para monitorar seu posicionamento na 
cena e fornecer um nível ainda mais profundo de interação.

Outro elemento fundamental que caracteriza essa experiência do 
começo ao fim é o batimento cardíaco. O coração é o primeiro órgão a 
ser formado quando uma nova vida é criada, e é o último a parar quando 
termina. Da mesma forma, o início e o fim de Dökk são marcados pelo 
batimento cardíaco real da performer, adquirido através de um sensor 
de frequência cardíaca BLE (Bluethooth Low Energy) que transmite 
informações para um software especial que, por sua vez, elabora e envia 
os dados necessários via mensagens de rede.

Em termos coreográficos, Dökk projeta o potencial dos diversos 
corpos em cena (corpo da performer, corpo da luz, do som, da tecno-
logia) propiciando um alargamento das possibilidades de repertório de 
movimentos e ampliando o vocabulário em termos de potencialidade 
expressiva e tecnológica dentro do qual ocorre a narrativa corporal da 
performer. 

Performar com a falta de gravidade simboliza a perda de uma conexão 
com o eu que leva a uma suspensão total no vazio. Quando esta conexão 
é encontrada, a performer redescobre o som do coração e gradualmente 
restaura o contato com o chão, levando ao fechamento do círculo que 
marca o final da apresentação.

Para conseguir o efeito de uma diminuição gradual da gravidade, foi 
utilizado um sistema de contrapeso que permite que a performer seja 
suspensa no vácuo e se mova com gravidade reduzida. Desta forma, a 
realidade física do corpo muda, se separa e se estende.

Estéticas dançantes: a experiência estética em 
audiovisualidades performativas

Em Dökk podemos identificar o que Erving Goffman definiu como 
self,

enquanto cerne da identidade humana, algo que imaginamos estar 
localizado no mais profundo do cérebro (ou do peito, perto do cora-

4. Kinect é um sensor de movimentos desenvolvido para o Xbox 360 e Xbox One, junto 
com a empresa Prime Sense.
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ção), como um elemento externo, exosomático, cuja natureza é a de 
uma imagem ou personagem encenado que faz parte de um processo 
social interativo, e que, por tal motivo, não estaria nunca definido 
completamente. O self é posto em cena no âmbito da interação hu-
mana, o espaço onde a identidade será convalidada (ou não) pelos 
outros. (ANDACHT, 2015, p. 82).

Destarte, seja por intermédio do self encenado ou do self atribuído, 
consideramos que a Live Media Performance, ao conjugar interatividade 
à expansão da linguagem cinematográfica, a materialidade dos corpos 
e a ampliação da percepção da narrativa, afeta-se pelo dinamismo pelo 
qual o tempo e o espaço se modulam, frente às interferências propi-
ciadas pelo corpo da performer, em seus diferentes aspectos e níveis de 
representar o real ou produzir o efeito de real. 

Este efeito de real na Live Media Performance Dökk, intui uma cons-
ciência estética por meio dos efeitos da presença (GUMBRECHT, 2015; 
2016) e podemos inferir que a produção efetiva a experiência estética, 
ao contemplar as 5 teses propostas por Martin Seel (2014) para compre-
ender a experiência estética por meio da percepção estética: 

a) percepção estética consiste em atenção ao aparecimento do que 
está aparecendo: a primeira tese apresentada por Seel faz um destaque 
ao anunciar a experiência estética como uma forma intensificada da 
percepção estética. Capacidade elementar dos humanos, a percepção 
estética sustenta a consciência na duração dos acontecimentos “através 
de períodos de um intenso apelo à presença, como pode ocorrer a qual-
quer momento por um olhar através da janela ou ao ouvir os sons do 
mundo”. (SEEL, 2014, p. 27). Ao coordenar isto, as noções de tempo e 
espaço se movem, promovendo imersão e deslocamento dos efeitos de 
sentido e presença, ou seja, a percepção estética nos conduz a profundos 
momentos de contemplação; 

b) experiência estética é percepção estética com caráter de evento: 
a segunda tese de Seel apresenta “evento” como um interrompimento 
do continuum do tempo histórico e biográfico, enquanto causa de 
fissuras no mundo interpretado. A imprevisibilidade do acontecimento 
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promove no sujeito a alteração do “que é real e o que é possível”. (idem, 
p. 29). Segundo Gumbrecht, “os conteúdos da experiência estética se 
nos apresentam como epifânicos, isto é, eles aparecem repentinamente 
(“como um relâmpago”) e desaparecem de repente e irreversivelmente, 
sem permitir-nos permanecer com eles ou de estender sua duração”. 
(GUMBRECHT, 2006, p. 55);

c) as obras de arte são eventos de percepção: segundo Seel, toda 
apresentação artística é um evento que desafia a nossa capacidade de 
percepção, não por apenas co(n)fundir passado, presente e futuro, mas 
por sua presença ser apresentada por meio da produção de presença.

Nesses eventos gerados por seus trabalhos, a arte confunde essas 
constelações do possível e do impossível do que está presente e do que 
está ausente, do que geralmente experimentamos como a realidade do 
nosso tempo. Quebrando assim com o fluxo contínuo da realidade ela 
fala e mostra o quanto o real é uma possibilidade e o possível uma reali-
dade. Esta consciência do real no possível e do possível no real é a cons-
ciência da presença – consciência de quão aberto o curso do tempo 
e a ordem das coisas realmente são. (SEEL, 2014, p. 32, grifo nosso).

Em termos gerais da terceira tese, os trabalhos artísticos, assim como 
em Dökk, os eventos de percepção emanam eventos por “apresentação” 
e não por “representação”, pois cada indivíduo processa os significados 
advindos dos eventos apresentados de modo singular, mesmo sendo que 
aquilo que lhe é apresentado, seja incerto ou ilegível;

d) experiência como ligação entre as formas de artes: a interconexão 
entre as formas de arte é objeto da quarta tese. Ao considerar a comu-
nicação entre as formas de arte como eventos dentro de eventos, sendo 
que aquilo que as distinguem do amalgama geral das obras é quando 
ocorre uma ruptura ou uma mudança no sentido da presença na qual a 
obra se apresenta e é percebida. Não há hierarquia e nem empregos de 
materiais exclusivos para cada uma. Assim sendo, na Live Media Perfor-
mance aqui apresentada, a experiência se materializa na plenitude da 
obra percebida, sendo impossível senti-la em fragmentos linguísticos;
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e) experiência estética como acontecimento: identificar ou perceber 
as nuances das rupturas ou mudanças no sentido da presença entre 
as linguagens artísticas em uma obra de arte é a quinta e última tese 
proposta por Seel. Para o autor, a experiência da intermedialidade das 
artes torna-se condicionada a uma capacidade do humano treinada para 
a percepção. Isso ocorre porque a

experiência estética não conhece realização canônica verdadeira. Ela 
encontra realização em sermos atraídos para as possibilidades de per-
cepção e compreensão, dentro e fora da arte, e descobre que estas 
possibilidades não podem ser esgotadas, controladas ou determinadas. 
(SEEL, 2014, p. 36, grifo nosso).

Desse modo, a percepção qualificada e qualificável provê à expe-
riência estética o inteligível no sensível e vice-versa, decodificando 
camadas de presença e sentido em níveis refinados de senciência, mas 
que são autocompreendidas em um acontecimento do tempo presente, 
de forma complexa, corpórea e temporalizada.

Isto porque a realidade ou um acontecimento do tempo presente, 
segundo Roland Barthes (1968), é problematizada como uma instância 
textual que polemiza a referencialidade e os projetos miméticos de 
transposição do real enquanto uma simulação da presença, ou seja, a 
Live Media Performance apresentada promove diversas situações nas 
quais a ambientação teria seu caráter de artificialidade reduzido, provo-
cando um efeito de real.
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Capítulo 8

Libertar para controlar: o uso do 
Facebook pelo movimento iraniano  
My Stealthy Freedom
Luiza Müller

Introdução 

O presente artigo apresenta parte dos resultados obtidos através 
da pesquisa realizada para a dissertação de mestrado intitulada “Os 
Discursos sobre o véu, entre códigos algorítmicos e culturais nos enun-
ciados sobre o hijab1 no movimento Iraniano My Stealthy Freedom”. 
Como evidencia o título, a tarefa a que nos propomos perante o hijab foi, 
justamente, identificar, descrever e problematizar, a partir de aspectos 
da Arqueologia (FOUCAULT, 1995) e da Genealogia de Foucault 
(FOUCAULT, 1985), os discursos a respeito do véu que atravessam 
e que são propagados por My Stealthy Freedom, um movimento de 
mulheres que protesta contra o uso compulsório do véu no Irã através de 
auto-retratos feitos em locais públicos, em sua página de Facebook. Tal 
método arqueogenealógico não é formalizador, muito menos interpre-

1. O hijab compreende, na religião, o cobrimento e o vestuário que, segundo o Islam, 
permite a privacidade, a modéstia e a moralidade. Neste trabalho, para mais fácil 
compreensão e apesar dos diferentes sentidos atribuídos a ambas as palavras, utilizamos o 
termo como sinônimo de véu. 
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tativo. Ao invés disso, busca explorar o discurso em sua especificidade, 
dando a ver o jogo de regras que o compõe.

É na descrição e elaboração de conceitos agenciados pelo discurso, 
de que fala Foucault (1995), que traçamos uma linha de correlação com 
um processo de análise do corpus (as postagens feitas através de imagens 
e depoimentos escritos na página de Facebook do movimento online My 
Stealthy Freedom). Pois a arqueologia é uma reescrita do discurso que 
visa deixá-lo nu, de modo a explicitar suas engrenagens, e a geneologia, 
por sua vez, consiste em evidenciar as linhas de força que agenciam tais 
engrenagens. Assim, não é desvendar nenhum segredo transcendental, 
mas trazer luz sobre os agenciamentos que os constroem.

Tomamos essas premissas para identificar os elementos dispersos nas 
postagens publicadas na página de Facebook de My Stealthy Freedom, 
as quais escolhemos intencional e qualitativamente para análise neste 
artigo, em vistas de evidenciar de que maneira este corpus está assujei-
tado a determinadas regras próprias das formações discursivas em que 
se insere. 

Através de tal esforço não buscamos, portanto, por verdades ou 
essências escondidas, pois, à maneira do signo que, toda vez que é posto 
em relação, dá a ver algo novo, trabalhamos por multiplicar, não só de 
modo a evidenciar os diferentes sentidos do véu, mas a sua agência sobre 
o que “há de mais material, de mais vivo” (FOUCAULT, 1985, p. 142), 
nas palavras do Michel Foucault, em um discurso, que é o corpo.

Apropriamo-nos de tais elementos da arqueogenealogia para operar 
uma análise do véu circunscrito à sua relação com a mulher e também 
com a comunicação. Nessa lógica, compreendemos o hijab como uma 
tecnologia de comunicação, por ser ele um propagador de códigos cultu-
rais transmutados ao longo do tempo. Por essa razão, não nos coube 
investigar nem escavar em busca de um significado único que fosse 
determinar, indicar e separar os verdadeiros significados dos falsos, mas 
apresentar uma produção de sentidos que opera por relação no agencia-
mento de diferentes estratégias discursivas.

Além disso, o debate a respeito do Facebook é chave na compreensão 
dos agenciamentos de poder que conformam esses discursos sobre o 
véu. Pois, tomando o conceito de biopoder de Michel Foucault (1985), 
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é possível debater como tal território reforça estereótipos e dificulta a 
produção de diferença, impondo limites à diversidade e ao debate demo-
crático. Da mesma forma, as visibilidades engendradas pela arquitetura 
algorítmica do Facebook não apenas proveem o ambiente ideal para o 
desenvolvimento e a propagação do discurso de objeção ao véu, como 
também dá-lhe lastro entre os usuários. 

Ainda enquanto processo metodológico, partimos do gênero, consi-
derando o papel central da linguagem na sua comunicação, na sua inter-
pretação e na sua representação, conforme nos recomenda Joan Scott 
(1995). Isso porque a cultura narra a história (e vice-versa) de forma a 
apagar os conflitos da organização binária entre feminino e masculino, 
apresentando-a como um consenso social. Dessa forma, desconstruir o 
binarismo responsável por opor feminino e masculino consiste no movi-
mento de reverter ou deslocar sua instrumentalização, seja ela direcio-
nada aos corpos ou às instituições. Por essa razão, em nosso trabalho, 
o gênero é uma ferramenta para compreender e classificar fenômenos e 
suas distinções socialmente acordadas. Ademais, sendo esta uma inves-
tigação com foco nos enunciados, o gênero vem a facilitar o aspecto 
genealógico de tal análise arqueológica, por ser o discurso, ao mesmo 
tempo, instrumento e efeito do poder, como defende Foucault (1985). 

Dessa forma, para além de uma simples revisão bibliográfica ou 
contextualização histórica do hijab, esse processo exploratório levou-
-nos também a identificar as possibilidades e impossibilidades do 
Facebook em termos de expressividades e conteúdo, ou seja, as visibi-
lidades e, da mesma forma, as invisibilidades, o que é possível e o que 
não é possível dizer através de suas ferramentas. Evidenciamos, neste 
contexto, os discursos da liberdade de escolha e a oposição ao véu como 
discursos próprios à arquitetura algorítmica do Facebook. 

  
Azadi Yavashaki – uma liberdade inerentemente infratora 

Surgido em maio de 2014, My Stealthy Freedom é um movimento 
de mulheres que defendem o direito individual de escolha de usar ou 
não o hijab no Irã. Utilizando uma página de Facebook, elas comparti-
lham autorretratos e vídeos de si mesmas sem o véu, muitas em espaços 
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públicos do país2. A catálise do movimento foi um gesto da iraniana 
Masih Alinejad, jornalista à época exilada na Inglaterra e hoje residente 
dos Estados Unidos, que postou uma foto sua de cabelos soltos em seu 
perfil pessoal do Facebook, juntamente com um texto sobre a liberdade 
de correr, sorrir e soltar os cabelos que, agora exilada, ela tinha passado 
a experimentar. (KOO, 2016). 

Alinejad é uma repórter conhecida no Irã por seu trabalho com 
jornalismo de pautas políticas. Enquanto representava veículos de 
cunho reformista, ela atuou durante anos dentro do congresso do país, 
espaço do qual foi expulsa, eventualmente, devido ao tom crítico de seu 
trabalho. Durante as eleições de 2009, ela se exilou na Inglaterra, em 
razão das perseguições empreendidas aos apoiadores da frente refor-
mista. Diante da grande comoção que era vista nas ruas em apoio ao 
candidato Mir Houssein Mussavi, ela planejava retornar ao país após 
a vitória dele. Todavia, os resultados favoreceram Mahmoud Ahmadi-
nejad, o que fez com que Alinejad nunca mais retornasse à sua terra 
natal devido à iminente prisão que sofreria ao voltar. (ALINEJAD, 2018). 

Além disso, enquanto antes suas críticas eram direcionadas quase 
exclusivamente aos políticos e clérigos mais conservadores, no estran-
geiro seu trabalho passou a problematizar o sistema da República Islâ-
mica como um todo, desagradando antigos aliados reformistas, inclu-
sive. Crítica essa que passou também a concentrar-se na lei do hijab 
compulsório. 

Enquanto aquela única postagem repercutia, uma das leitoras da 
jornalista criou uma página intitulada “Azadi Yavashaki”, que do persa 
se traduz “Minha liberdade fugidia”, sendo assim nomeado também o 
movimento. O termo havia sido um dos mais recorrentes na discussão 
fomentada pela Masih. (ALINEJAD, 2018). O espaço no Facebook foi 
compartilhado com Alinejad, que passou a ser sua administradora. 
Nascia, então, um canal na rede social dedicado a divulgar as imagens 
e a causa. 

Outra das peculiaridades do movimento é seu caráter inerentemente 
infrator. Primeiramente, o mote principal da mobilização consiste em 
infringir a lei do hijab compulsório e, também, registrar essa infração, 
divulgando-a em uma grande rede de solidariedade online. E, em 

2. Conforme dados da página de My Stealthy Freedom (s.d.).
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segundo lugar, a própria participação na rede social é transgressora, 
visto ser o Facebook bloqueado no país. (FARIS, 2015). É, portanto, 
através dessa liderança exilada que é garantida a segurança de muitas 
das participantes que optam por manter seu anonimato, seja cobrindo 
o rosto nas fotos (mas mostrando os cabelos), seja optando por não 
divulgar seu nome e a localização do cenário da fotografia.

Nesse sentido, existe uma persistência em debates que, se restritos 
às fronteiras do país, talvez perdessem espaço. Isso porque o hábito 
da sociedade iraniana de compartilhar informações cotidianamente, 
combinado com as tecnologias disponíveis, acaba por ampliar essas 
restrições geográficas (GHEYTANCHI, 2015), sendo esse um dos 
“sinais” expressos pelo movimento enquanto demonstração de suas 
capacidades na concepção da socióloga Zeynep Tufekci (2017). Dessa 
forma, não usuários de redes sociais acabam por partilhar debates e 
informações que se dão, primeiramente, online.

O que nos leva a refletir na amplitude, nos caminhos e nas formas 
de desejo, mesmo as mais simples, e de que maneira sua porosidade 
permite o atravessamento dos discursos assujeitadores, como controle 
perene do prazer cotidiano. Esse sistema de “técnicas polimorfas do 
poder” (FOUCAULT, 1985, p. 17), segundo Foucault, comporta infinitas 
espirais de poder e prazer, nas quais o primeiro atua enquanto meca-
nismo de apelação, por entre o qual o prazer se difunde. Como afirma 
uma das manifestantes na postagem a seguir, que traduzimos: “Se você 
não está sendo privado de nada, não conseguirá entender o que deseja”. 
(MY STEALTHY FREEDOM, 2014a, tradução nossa). 

Em outras palavras, um prazer que deseja liberdade, mas que, por 
sua vez, existe em função de agenciamentos de poder que cerceiam tal 
liberdade. Nesse contexto, a atividade dessas mulheres, através da página 
de Facebook e do movimento, cria “corpos digitais compartilhados”, 
“que (1) podem se opor à realidade de suas vidas no país, e (2), para os 
ativistas dos direitos das mulheres, oferecem uma ampla oportunidade 
para mobilizar, conectar-se com seus pares através das fronteiras e, até 
certo ponto, criar estratégias”. (GHEYTANCHI, 2015, p. 46, tradução 
nossa). Sobre tais estratégias, uma das características do movimento é 
dar a ver táticas e hackeamentos cotidianos, verdadeiras gambiarras de 
desobediência antes invisibilizadas a olhos estrangeiros.
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Uma delas é o uso de vestimentas masculinas e cabelos curtos, seja em 
ocasiões pontuais, como em partidas de futebol (as mulheres iranianas 
são barradas nos estádios), ou assumindo uma identidade paralela que 
ganha vida nas ruas, conforme vemos na postagem abaixo.

FIGURA 1: Postada em 05 de maio de 2014.
FONTE: My Stealthy Freedom (2014a).

FIGURA 2: Postada em 28 de abril de 2018.
FONTE: My Stealthy Freedom (2018).
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Nesse sentido, a construção desses corpos é linha de fuga ao Estado 
e à religião enquanto instituições definidoras que, ao operarem sobre o 
corpo feminino, impondo suas normas, deixam rachaduras no sistema 
para que uma espécie de fabulação, através de signos da masculinidade, 
promovendo a libertação das penalidades que se colocam sobre o desve-
lamento de mulheres, mas apenas as que expressam os signos de um 
corpo feminino. 

 
Os sentidos do véu

Em termos gerais, o velamento de mulheres é um fenômeno rico em 
significados – presente desde tempos antigos. Enquanto costume pré-
-islâmico, o cobrimento de mulheres através do véu apresenta-se como 
esteio de uma sociedade patriarcal, pois servia como índice na classifi-
cação das mulheres – sua ausência era letra escarlate e indicava desonra: 
apenas mulheres casadas e das altas classes podiam usá-lo. Após a 
dominação árabe, e sendo o Islam uma religião que dava continuidade 
à tradição judaico-cristã, o costume foi absorvido e logo outro sentido 
foi a ele atribuído: o de pertencimento tanto à comunidade muçulmana 
quanto à religião, passando a ser símbolo de modéstia e submissão a 
Deus. Já à época das investidas imperialistas europeias, um terceiro 
enunciado fundador passa a compor as tramas do véu islâmico: o da 
opressão. O debate acerca dos direitos das mulheres e mesmo o femi-
nismo, nesse contexto, são também instrumentalizados para justificar a 
dominação branca e, em tal cenário, o hijab passa a ser o símbolo de um 
Islam machista a que era preciso combater. (AHMED, 1992). 

Em contraste, no Irã pré-revolução, o uso do véu configurou insígnia 
de afronta a um governo corrupto a ser derrubado – rostos velados 
passam a ser bandeira revolucionária. No mesmo país, entretanto, 
através da atual lei de uso compulsório do hijab, ele passa a compor-
-se também por uma plêiade de sentidos dentro do espectro da norma. 
(MORETÃO, 2016). Paralelo a isso, principalmente entre jovens univer-
sitárias, usar o véu indica liderança e identidade, especialmente nas 
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cabeças de revertidas em terras de países imperialistas como os Estados 
Unidos. (AHMED, 2011). 

Essa profusão de sentidos nos leva a refletir sobre a possibilidade da 
existência concreta de uma essência única para o véu. Nesse contexto, a 
fala de Masih Alinejad evidencia ainda outra dobra:

Somente depois do triunfo da revolução que muitas mulheres per-
ceberam que tinham dado de bandeja seus direitos e empossado um 
regime que exigia a sua subjugação. No oito de março de 1979, cem 
mil mulheres saíram às ruas para o Dia Internacional da Mulher para 
protestar contra as leis que introduziam o hijab compulsório e outras 
restrições islâmicas. (ALINEJAD, 2018, s/p, tradução nossa). 

No discurso propagado pelo movimento My Stealthy Freedom em 
suas postagens no Facebook, tirar o véu é um ato simbólico de objeção 
a todas as restrições impostas pelo regime atual do país. Consequente-
mente, o hijab passa a ser a materialização de todas essas interdições, 
que englobam o divórcio unilateral por parte do marido, a necessidade 
de autorização de um homem responsável para viajar, a dificuldade de 
obter a custódia dos filhos, a impossibilidade de assistir a partidas de 
vôlei ou futebol nos estádios, atender a certos cursos nas universidades, 
dentre outras coisas. Como expressa uma das ativistas na postagem 
abaixo: 

Os mulás e o governo pensam que eles podem oprimir e silenciar mu-
lheres, mas o que nós estamos fazendo agora é uma rebelião que não 
necessita de palavras. Mulheres podem expressar sua insatisfação em 
palavras e escrita, mas se recusar a velar-se (o que pode parecer um 
ato simples) tem se provado a arma mais poderosa para incomodar o 
governo. (MY STEALTHY FREEDOM, 2014b, tradução nossa).

Por ser a forma mais visível e cotidiana de interdição às mulheres, 
portanto, o véu carrega, para essas ativistas, o sentido de aprisionamento 
de uma mulher obrigada a se esconder sob o cobrimento. 
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Libertar para melhor controlar

A conexão direta operada pelo discurso de My Stealthy Freedom entre 
os clérigos muçulmanos e suas leis e o hijab implica na caracterização do 
véu como imposição propriamente masculina e opressora. Tal ligação é 
objetivamente oposta ao sentido atribuído pelas próprias iranianas no 
período pré-revolução, pois as rebeliões, enquanto movimento de resis-
tência, carregam atribuições femininas não-hegemônicas, periféricas e 
de resiliência em contraponto a um governo majoritário, dominador e 
masculino. 

O desvelamento enquanto objeção e o véu como dispositivo de 
opressão religiosa propriamente masculino são sentidos que compõem 
um discurso de rejeição, por parte dessas mulheres, à proteção, identi-
ficação, segurança e salvação inerentes aos sentidos propriamente corâ-
nicos do véu.

A cultura, o policiamento, a multa e mesmo os olhares de reprovação 
fazem parte, portanto, de um processo perene de reiteração da norma, 
que é necessário diante da resistência dos corpos na conformação às 
regras. Nesse contexto, a materialização da normatização nunca é 
completa e as instabilidades geradas por esse confronto constante deses-
tabilizam o poder que busca instituir a lei regulatória.  

FIGURA 3: Postada em 18 de dezembro de 2014.
FONTE: My Stealthy Freedom (2014b).
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Sobre isso, Eli Pariser (2012, p. 153-154) vai dizer que “Precisamos 
reconhecer que valores sociais como a justiça, a liberdade e a oportu-
nidade estão intrinsecamente ligados ao modo como o código é escrito 
e ao tipo de solução que ele oferece”. A partir disso, propomos que os 
enunciados referentes à liberdade individual e o próprio foco dado ao 
hijab por My Stealthy Freedom configura-se, potencialmente, como 
uma estratégia afinada ao código com base em valores ocidentais que 
edificam a arquitetura do Facebook. Não há nessa proposição, todavia, 
o intuito de qualificar tais enunciados enquanto bons ou ruins, mas 
analisá-los como adequados às visibilidades engendradas pela rede 
social em questão. 

Essa proposição conecta-se às obrigatoriedades no que dizem respeito 
à forma do conteúdo no Facebook. Pois, mesmo sendo possível postar 
(dentro dos padrões estabelecidos pela rede) qualquer tipo ou tamanho 
de texto, qualquer link, imagem ou vídeo, há aqueles com maior poten-
cial para visualização e os que estão fadados à invisibilidade. Isso porque 
é preciso curvar-se a certas modulações de expressividade e conteúdo 
para que determinada postagem seja visível aos demais usuários.

Nesse ponto, os dois esteios deste trabalho interseccionam-se. Pois, 
de um lado refletimos acerca do véu como meio (uma tecnologia que 
expressa códigos culturais) e, de outro, buscamos problematizar o 
desenvolvimento de um movimento social que deseja o fim da obrigato-
riedade do véu (por isso, trava uma luta em um campo disciplinar, pois 
deseja mudar leis), mas que é possivelmente capturado por uma outra 
tecnologia, não disciplinar, mas de controle – o Facebook que, por sua 
vez, também é regido por seus próprios códigos. Em ambos, processos 
de biopoder efetuam sobreajustes (seja através do código algorítmico 
ou de códigos culturais) através da propagação de discursos que estabi-
lizam identidades dentro de limites específicos.

Tais valores compõem um discurso que, em última instância, possui 
afinidades com o arcabouço ideológico que dá base ao código algorít-
mico que edifica o Facebook: valores ocidentais e práticas de mercado 
liberais. Pois essas ativistas, imersas em restrições de ordem disciplinar 
expressas no discurso jurídico e religioso ortodoxo que atravessa sua 
sociedade, projetam no ideal de liberdade individual e na liberdade de 
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escolha sua redenção. Por essa razão, são potencialmente capturadas por 
um ambiente edificado nas bases de tais conceitos de liberdade. Esses 
conceitos, por sua vez, fazem parte de uma economia política tradu-
zida e expressa em seus mecanismos que fazem uso da cibernética na 
produção de uma humanidade transparente e eletrizada pela infor-
mação, conectada por uma multiplicidade de dispositivos que a confi-
gura em objeto da governança. Sobre isso, o Comitê invisível nos diz: “A 
economia política reinava sobre os homens deixando-os livres de pros-
seguir os seus interesses, a cibernética controla-os, deixando-os livres 
para comunicar”. (COMITÊ INVISÍVEL, 2016, p. 90-91). Em outras 
palavras, um regime que liberta para melhor controlar.  

Assim, a ação e produção de conteúdo das ativistas alimenta a plata-
forma com dados correspondentes à organização ideológica da rede, 
ainda baseada em uma certa dicotomia Oriente versus Ocidente própria 
de uma empresa de cunho liberal. Tomando por base o fato do Islam, 
historicamente, configurar-se em desafio fundamental ao liberalismo, 
sendo visto não apenas como inimigo, mas como O inimigo (AHMED, 
1992), um site desenhado por preceitos mercadológicos liberais tem a 
forma quase ideal para o encaixe de um movimento que faz frente ao 
hijab – objeto que, a olhos orientais, materializa a imagética islâmica e 
seus preceitos. Dessa forma, a luta pela liberdade individual e a temá-
tica de um governo islâmico opressor circulam de maneira fluida por 
usuários de diferentes nacionalidades, pois fazem coro com esse tipo de 
discurso abrindo espaço em sua bolha de conteúdo personalizado. 

  
Considerações finais 

Para além de identificar os discursos sobre o véu em My Stealthy 
Freedom, evidenciamos o que o faz falar a partir do ambiente em que se 
insere, ou seja, que moldes conformam esses discursos e que modula-
ções operam sua normalização.

Dessa forma, é possível dizer que há uma normatização, dentro de 
padrões ocidentais, da forma como se apresenta o movimento. Pois, por 
mais que o conteúdo do discurso seja o da liberdade de escolha – ou seja, 
o enunciado preceitua que a mulher não pode ser forçada a usar o véu (o 
que também podemos identificar em enunciados propriamente muçul-
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manos não ortodoxos) e não se coloca contra o véu em si –, o que a 
gente observa enquanto forma são mulheres, em sua maioria, desveladas 
e que se comunicam, em última instância, em idiomas estrangeiros. Em 
outras palavras, enquanto mecanismo de controle, o Facebook identifica 
em My Stealthy Freedom enquanto devir, uma máquina de reprodução 
enunciativa: um vasto banco de dados constantemente reabastecido e 
que opera na legitimação ideológica da plataforma fornecendo dados 
que reforçam discursos como o do Ocidente salvador. Assim, anteci-
pando possíveis linhas de fuga, a rede social potencialmente produz 
o próprio movimento, pois determina por quais vias e através de que 
formas ele se expressa e com quem se comunica.

Todavia, essa rendição acrítica é, paradoxalmente, vento a favor de 
sua causa, visto que atua na forte propagação de ideias que não ultra-
passariam facilmente as muralhas da censura e interdição disciplinares 
do Irã, além de permitir que o movimento siga crescendo mesmo após 
mais de quatro anos de atuação nas redes. Nesses termos, é o Facebook 
um ambiente de controle, pois liberta para melhor controlar, ou seja, faz 
comunicar para mais dados obter. Nessa lógica, essas ativistas abraçam 
a plataforma que as permite denunciar e levantar sua bandeira, forne-
cendo seu trabalho imaterial por vontade própria – uma rendição em 
troca de um tipo de liberdade que não possuem em seu país. 
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Capítulo 9

Sororidade e empatia: uma política 
feminista dos afetos em rede
Ana Beatriz Rangel Pessanha da Silva

Em março de 2016, o jornal O Globo publicava uma matéria (TINOCO, 
2016) que informava aos seus leitores sobre a emergente popularidade 
de uma palavra que ainda não está presente nos dicionários tradicionais 
de língua portuguesa: sororidade. A “descrição corrente na internet” 
apurada pela jornalista que assina a reportagem conceitua o termo como 
“uma espécie de pacto entre mulheres relacionado às dimensões ética, 
política e prática do feminismo contemporâneo. Ou, simplesmente, 
uma aliança baseada na empatia e no companheirismo”. A empatia, 
palavra que tem sido usada à exaustão para denominar a capacidade 
afetiva e emocional de se colocar no lugar do outro como uma espécie de 
salvação para impasses políticos do nosso tempo, também aparece como 
uma habilidade necessária dentro do próprio movimento feminista, de 
acordo com a tal descrição da sororidade. 

O dicionário Priberam já registra a palavra com a descrição: “Relação 
de união, de afeição ou de amizade entre mulheres, semelhante à que 
idealmente haveria entre irmãs/União de mulheres com o mesmo fim, 
geralmente de cariz feminista”. Naquele mesmo mês, como relata a repor-
tagem, o termo tinha chegado ao pico de popularidade de pesquisas na 
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web, de acordo com o Google Trends, fenômeno que voltou a acontecer 
em maio de 2016 – não por acaso, o mês em que se intensificaram as 
manifestações feministas com a determinação do afastamento provisório 
da presidente no processo de impeachment. A recente popularidade do 
conceito em português é atribuída à “nova onda” feminista; no entanto, 
as traduções para o inglês e o francês tiveram sua força durante os anos 
1970, nas experiências norte-americana e europeia da segunda vaga 
do movimento. De acordo com a pesquisadora Suely Gomes Costa, no 
artigo “Onda, rizoma e ‘sororidade’ como metáforas”, embora o conceito 
tenha alimentado muitas práticas do movimento feminista do mesmo 
período no Brasil, a palavra não encontra registro na produção inte-
lectual feminista da época, com exceção de um artigo de Lia Zannota 
Machado no início dos anos 1990. Na produção francesa, por sua vez, a 
noção de sororidade já passava por uma revisão crítica nos anos 1980, 
quando Françoise Collin, diretora da publicação D’amour et de raison, 
organizou uma coletânea de textos dedicados a um seminário que reuniu 
300 feministas voltadas para a crítica da ideia e da prática da sororidade. 
A intelectual francesa argumenta que tal solidariedade essencial femi-
nina baseia-se numa “ilusão da harmonia e da homogeneidade entre 
mulheres, assim como a ilusão da identidade absoluta entre privado e 
político, considerando a evidência de que as mulheres se diferenciam e 
conflitam entre si [...] e que o inimigo político que é o homem pode ser 
amado”. (COLLIN apud COSTA, 2009, p. 13).

Esse tipo de crítica estava no bojo das reflexões propostas pela terceira 
geração de intelectuais feministas que a partir dos anos 1980 come-
çavam a questionar a unidade da categoria mulher e os “nós” fictícios 
construídos a partir de uma noção de sujeito revolucionário. Apesar do 
movimento no Brasil não ter formalizado esse processo de reavaliação 
da noção de sororidade, de acordo com Costa (2009), o período da rede-
mocratização demonstrou na prática os antagonismos marginalizados 
por uma suposta coesão identitária em oposição ao governo totalitário. 
A partidarização dos movimentos sociais provocada pela nova conjun-
tura democrática foi um dos contextos de acirramento desses antago-
nismos, assim como uma profunda crise entre as esquerdas e os femi-
nismos, verificada também no âmbito internacional, além da cisão que 
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organiza o movimento de mulheres negras e movimento de mulheres 
lésbicas – questões divisórias que permanecem até hoje e para as quais 
se demanda mais “empatia” para estabelecer o diálogo e o consenso. 
As divisões internas das mobilizações feministas, intensificadas pelo 
aprofundamento das reflexões sobre raça, sexualidade e colonialismo, 
permaneceram produzindo efeitos desde o final do século XX, mas 
a noção de sororidade reemergiu com força nas narrativas de gênero 
elaboradas em rede pela mais recente vaga feminista. Seria uma parti-
cularidade do contexto brasileiro por não ter formalizado o movimento 
de crítica observado nos feminismos do norte global – e influenciado 
também pelo debate da empatia como solução político-afetiva para o 
presente? Ou a tecnologia da conexão em rede teria reacendido a possi-
bilidade desses agenciamentos solidários, dando um novo estatuto a um 
velho conceito identitário feminista? 

Apesar do novo elemento disruptivo das técnicas de organização em 
rede, a sororidade como uma possível base de ação ética para as práticas 
feministas apresenta uma linha de continuidade com os feminismos da 
segunda onda, que tinham como um de seus lemas mais emblemáticos 
“O pessoal é político”. A proposta de irmandade entre mulheres trata 
precisamente desse aspecto presente no lema: politizar o afeto ou criar 
um afeto no lugar onde havia uma rivalidade, com o objetivo de elaborar 
uma aliança política estratégica para a oposição à dominação de gênero. 
Os grupos de consciência ou grupos de reflexão foram práticas muito 
comuns no movimento durante os anos 1970 que forjaram essa noção 
de sororidade e do que hoje seria considerada uma “escuta empática” 
de outras mulheres. Segundo Suely Gomes Costa (2009), o roteiro das 
bitch sessions, também reproduzidas no Brasil, destinava-se a registrar as 
circunstâncias comuns de vidas femininas pensadas como semelhantes, 
submetidas ao mesmo inimigo político comum: o patriarcado. A peda-
gogia elaborada nos encontros pretendia desvendar processos íntimos 
que nunca antes foram pensados na sua dimensão política e coletiva.

Conforme argumenta Yasmine Ergas no seu artigo sobre o assunto, 
essas práticas baseavam-se na crença de que as mulheres tinham de 
alguma forma sido privadas do seu “eu real” por causa da opressão 
social e que, por meio da experiência terapêutica de relatar seus traumas 
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e pela tomada de consciência política, poderiam alcançar uma forma 
autêntica de subjetividade. (ERGAS, 1995, p. 598). A construção dessa 
imagem da mulher coletiva vitimada por sofrimentos e dilemas comuns, 
segundo Costa, formou a base do reconhecimento das causas sociais da 
opressão que poderiam ser superadas pelo feminismo. Tal percepção de 
que as mulheres compartilham um tipo de sofrimento particular que 
pode ser, ao menos parcialmente, superado por uma aliança coletiva foi 
uma das motivações principais de um dos movimentos contemporâneos 
que mais têm sido associados à noção de sororidade. O projeto “Vamos 
juntas?”, criado pela jornalista Babi Souza em junho de 2015, incen-
tiva as mulheres a buscar a companhia de outras mulheres, mesmo que 
desconhecidas, quando sentirem medo ao andarem sozinhas nas ruas. 

Quando criou a página do Facebook do movimento, a jornalista 
convocou o público feminino a enviar seus relatos de momentos em que 
a presença de outra mulher em um espaço público fez com que elas se 
livrassem de um assédio ou, ao menos, do medo de sofrer um assédio. 
O primeiro post da página divulgando a ideia ganhou mais de cinco 
mil curtidas em 24 horas, número que dobrou em 48 horas. Em 2019, a 
página alcançou mais de 450 mil seguidores. A resposta massiva obtida 
pela proposta fez com que o movimento se tornasse praticamente uma 
marca – no mesmo ano de lançamento do projeto, Babi Souza criou 
a Bertha Comunicação, empresa focada em impulsionar negócios de 
mulheres por meio da comunicação digital, e a página oficial do movi-
mento ganhou uma loja virtual que vende produtos com o lema “Vamos 
juntas”. Em 2016, a editora Record lançou um livro contando a expe-
riência do projeto, intitulado Vamos juntas? O guia da sororidade para 
todas, escrito pela própria jornalista, que conta como surgiu a motivação 
para o primeiro post que daria origem ao movimento, num dia em que 
saía tarde do trabalho e tentava encontrar o caminho mais seguro para 
chegar em casa:

Foi quando percebi a triste realidade: era inútil tentar encontrar o 
percurso mais seguro. As minhas duas opções eram ruins, porque 
era tarde e, principalmente, porque sou mulher. Fui tomada por um 
sentimento de desesperança muito grande. “Que coisa triste é ser mu-
lher!”, esbravejei. Por alguns instantes me perguntei o que eu pode-
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ria fazer para garantir meu direito de andar livremente na rua; como 
conseguiria viver o tempo todo com essa preocupação? Cheguei a 
pensar em trabalhar de casa, apenas para tentar me livrar do medo de 
ser assediada, assaltada ou, principalmente (o pior medo de todos), 
violentada. (SOUZA, 2016, p. 15).

O relato de Babi Souza demonstra a percepção de que as mulheres 
compartilham um afeto em comum: o medo. Medo de andar nas ruas 
sozinha e ser assediada e o medo da violação sexual, este último prati-
camente uma particularidade da condição feminina, já que os casos de 
estupro vitimam predominantemente mulheres. O medo da violação 
sexual se torna quase um afeto compartilhado biologicamente, uma 
vulnerabilidade intrínseca do corpo feminino, sendo o desafio de trans-
formar essa percepção, no entanto, uma tarefa da construção social. A 
jornalista chega à conclusão de que, se as mulheres compartilham um 
medo, poderiam também compartilhar o compromisso ético de cola-
borar umas com as outras para se proteger de um inimigo em comum: a 
sociedade patriarcal que distribui desigualmente o risco de sofrimento 
entre homens e mulheres. A centralidade do afeto do medo como um 
motivador para o questionamento político sobre a condição feminina 
pode ter, no entanto, uma raiz em certa mudança nas formas de narrar o 
sofrimento no espaço público. 

No artigo “Risco e retórica das imagens de sofrimento”, os pesqui-
sadores Paulo Vaz e Janine Cardoso apontam para o possível surgi-
mento de uma nova retórica para a exposição do sofrimento e novas 
formas de explicar suas relações de causalidade. Ao analisarem a cober-
tura midiática de crimes e catástrofes, os autores notam que as narra-
tivas dão ênfase ao “direito de cada indivíduo a uma rotina segura e 
prazerosa, ameaçado pela incompetência e descaso dos que ocupam os 
cargos públicos”. (VAZ; CARDOSO, 2011, p. 144). Se na modernidade 
a causa do sofrimento era localizada numa estrutura social desigual ou 
no “sistema capitalista”, a retórica contemporânea tende a encontrá-la 
na negligência dos governantes e dos funcionários públicos. Para Vaz e 
Cardoso, o tipo de desejo que nos fazia acreditar em um mundo ideal, 
realizado por uma crença religiosa na vida eterna pós-morte ou pela 
utopia comunista de uma sociedade totalmente igualitária, continua em 
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operação, agora na forma da presentificação do ideal – nesse caso, um 
mundo onde todos os indivíduos podem ter uma rotina absolutamente 
segura. Seria colocada em jogo outra percepção do justo – perde hege-
monia o desejo por condições de vida em comum com ênfase na igual-
dade e na liberdade, em favor do desejo da rotina segura e prazerosa. Os 
autores argumentam que essa presentificação do ideal opera pela apli-
cação da lógica do risco, que delimita imediatamente o poder da ação 
humana para evitar o acontecimento negativo.

No relato de Babi Souza sobre o medo do assédio ou mesmo do 
crime comum de assalto fica clara tal lógica do risco que reivindica 
o direito essencial a uma rotina segura. Ao perceber, no entanto, que 
naquela situação esse era um afeto comum e particular da condição 
feminina, sua narrativa destacou o caráter político do fato, recolocando 
o fator estrutural da desigualdade de gêneros na equação – um efeito da 
intensa produção de discursos feministas já em curso no ano de 2015. 
Haveria um refluxo do pensamento moderno reativando a relação de 
causalidade localizada na estrutura socioeconômica? Provavelmente, 
o fenômeno não se explica nem por continuidade, nem por ruptura. 
Uma narrativa feminista moderna talvez concentrasse sua crítica mais 
na violação sexual efetiva do que no medo da violência, e em relação à 
estrutura social responsável por ela seria ressaltado o aspecto da desi-
gualdade econômica a ser superada. A relação de causalidade macroes-
trutural permanece nos discursos contemporâneos; entretanto, a ênfase 
concedida aos efeitos íntimos da dominação transforma seu estatuto. A 
estrutura social deixa de ser responsável apenas pela distribuição igual 
ou desigual dos recursos que permitem uma vida digna, ou mesmo feliz, 
e passa a ser responsável também pela gestão mal ou bem-sucedida das 
emoções dos indivíduos. A solução, no entanto, não está em um futuro 
revolucionário.

No caso da narrativa elaborada pela criadora do “Vamos juntas?”, a 
solução está em, através da base ética da sororidade e da “atitude empá-
tica”, reorganizar politicamente os afetos entre as mulheres, possibili-
tando uma colaboração estratégica. Apesar da proposta principal autô-
noma, o movimento não deixa de se posicionar diante do Estado por 
meio de propostas micropolíticas. Em 2016, o movimento organizou 
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uma petição online para reivindicar que o direito das mulheres de descer 
fora dos pontos determinados dos ônibus torne-se uma legislação com 
abrangência nacional. Esse direito já é garantido nas cidades de Brasília 
e São Paulo e em outros municípios do interior do país. 

Outras iniciativas têm surgido baseadas na noção de irmandade e 
empatia entre mulheres para criar estratégias micropolíticas alterna-
tivas à estrutura social que seria responsável pela posição subalterna 
feminina. Em março de 2016, a jornalista Suide Kintê criou na Bahia o 
projeto “Mais amor entre nós” (EIROA, 2016), uma plataforma online 
destinada a conectar mulheres que desejam trocar serviços gratuita-
mente entre si. Como na experiência do “Vamos juntas?”, o movimento 
surgiu a partir de um post no Facebook feito pela jornalista oferecendo 
serviços de graça para outras mulheres durante uma hora por dia. A 
proposta ganhou rápida adesão na rede e tornou-se uma plataforma 
atuante na Bahia, em São Paulo, no Rio de Janeiro, em Brasília, no Acre, 
na Argentina, na Espanha e em Londres. Os serviços trocados passam 
pelas mais variadas atividades: aula de inglês, faxina na casa, assis-
tência jurídica ou uma hora cuidando de um bebê. As mulheres podem 
buscar pela hashtag #maisamorentrenos para encontrar os serviços que 
desejam ou anunciar sua disponibilidade. Um site e um espaço físico 
de interação e serviços gratuitos foram desenvolvidos para conectar de 
forma mais eficiente quem deseja aderir ao movimento. A descrição 
oficial do projeto na página do Facebook define a proposta como uma 
“corrente feminista” com o objetivo de “praticar a generosidade entre 
mulheres”. Segundo Suide Kintê, “sororidade é coisa antiga que mulher 
sempre fez”. Em entrevista à revista TPM, a jornalista declarou que a 
plataforma se destina somente às mulheres porque elas são um “sujeito 
mercantilizado”, um “grupo vulnerável”, sobretudo as mulheres negras. 
Ela destacou a “desigualdade do sistema capitalista” como uma das 
motivações para criar o modelo de colaboração feminina. A experiência 
do projeto “Mais amor entre nós” revela a tentativa de criar, a partir de 
uma ética de circulação de afeto entre as mulheres – percebida como 
uma caraterística essencial da sociabilidade feminina –, um micromo-
delo econômico fundamentado na colaboração e entendido como mais 
justo que sistema hegemônico. 
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A rede de colaboração formada pelo movimento deu origem a outros 
projetos independentes que seguem a mesma proposta de ação ampa-
rada pelo conceito de sororidade. Em abril de 2016, incentivada pela 
campanha “Mais amor entre nós”, a advogada Laina Crisóstomo, de 
Salvador, anunciou em sua página pessoal do Facebook que ofereceria 
atendimento jurídico gratuito, uma vez por mês, a mulheres vítimas 
de violência doméstica. Em pouco tempo, a postagem teve centenas de 
compartilhamentos, e, percebendo a intensa demanda pelo serviço, a 
advogada se uniu a outras voluntárias para criar o projeto “TamoJuntas”, 
expandindo esse tipo de assistência jurídica. As advogadas voluntárias 
acompanham as mulheres na ida à Delegacia de Atendimento à Mulher 
para formalizar queixa, fazem o requerimento da medida protetiva e dão 
encaminhamento ao processo na vara criminal. Como os casos geral-
mente envolvem mulheres com filhos, é feito também um acompanha-
mento na vara de família, dando entrada nas ações de pensão alimen-
tícia, requerimento de guarda, partilha de bens e o próprio divórcio. 

A página oficial do projeto no Facebook já conta com mais 74 mil 
seguidores e recebe uma alta demanda não só de mulheres procu-
rando assistência jurídica, mas também de advogadas e de estudantes 
de direito que desejam participar colaborando com o serviço. Outras 
profissionais, como psicólogas e assistentes sociais, estão começando a 
participar do projeto, que pretende oferecer, futuramente, um acompa-
nhamento multidisciplinar para tratar a violência já que a Lei Maria da 
Penha tem a proposta de um atendimento mais abrangente para recu-
perar as mulheres que sofreram com agressões de seus parceiros. As 
organizadoras pretendem expandir o “TamoJuntas” para vários estados 
e criar uma rede de ajuda para mulheres vítimas da violência e já come-
çaram a atender mulheres em parceria como o projeto “Mais amor entre 
nós”. Em entrevista ao jornal O Estado de São Paulo (FREITAS, 2016), 
a advogada que deu origem à iniciativa atribui ao feminismo, que tem 
encorajado as mulheres a denunciar as agressões, o aumento do número 
de registros de casos.

O surto do zika vírus no Brasil também mobilizou o sentimento 
de sororidade entre as mulheres, o que deu origem a ações colabora-
tivas para auxiliar as mães que passam pela experiência de ter um filho 
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com microcefalia, doença provocada pela infecção do zika durante a 
gravidez. A plataforma “Cabeça e coração”, criada pela jornalista Maria 
Clara Vieira, pela estudante Maria Julia Vieira e pela economista Cida 
Nicolau, reúne contato e fotos de mães de bebês com microcefalia que 
precisam de doações e serviços. A página “Microcefalia vamos ajudar?”, 
criada por Roberta Cerantula, seguiu a mesma proposta, mobilizando 
dezenas de pessoas a doar artigos de necessidades específicas para essas 
famílias e produtos em geral, que seriam vendidos e se converteriam em 
dinheiro para as famílias no que fosse necessário. Em Recife, as psicólogas 
Anthiele Martins e Julliene Salvino criaram o projeto “Mainha – mães 
de bebês com microcefalia”, um grupo com finalidade terapêutica para 
compartilhar a experiência da maternidade de um bebê atingido pela 
doença. Segundo as organizadoras, o objetivo dos encontros é elaborar 
e construir uma nova perspectiva frente ao diagnóstico recebido por 
essas mães, buscando aliviar sentimentos de angústia, medo e rejeição 
por meio da fala, da troca de experiências e da informação. A repor-
tagem1 da revista feminista AZmina sobre os projetos desenvolvidos por 
mulheres para criar um círculo de ajuda para essas mães descreve as 
iniciativas como uma “grande rede de apoio material e emocional” que 
surge a partir da “empatia de uma mulher por outras”. A jornalista que 
assina a matéria destaca que, diante da ineficiência do Estado em prestar 
os serviços de assistência necessária às mães que passam pelo problema, 
“o que nos salva é a irmandade feminina”.

Empatia, lugar de fala e as problemáticas da sororidade dentro 
do movimento feminista

Os exemplos trazidos ao longo desta reflexão mostram organizações 
políticas e afetivas baseadas no conceito de sororidade e empatia. No que 
tange a circulação dos discursos feministas, no entanto, esses conceitos 
provocam também disputas e conflitos relacionados às divisões de raça e 
classe entre mulheres do próprio movimento. A emergência do conceito 
de “lugar de fala” marca bem essa disputa narrativa nas redes. Na acepção 

1. Disponível em: <http://azmina.com.br/2016/07/mulheres-criam-rede-de-
solidariedade-para-familias-debebes- com-microcefalia/>. Acesso: 5 fev. 2017.
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popular ele ficou conhecido como a coincidência entre discurso e expe-
riência – está autorizado a falar aquele que pertence ao grupo ao qual 
determinada experiência se refere. 

Djamila Ribeiro – uma das intelectuais mais ativas nesse debate – 
argumenta, porém, que o conceito de lugar de fala se insurge contra um 
sistema de autorização discursiva que historicamente sempre legitimou 
a fala do homem branco ocidental e deslegitimou a fala dos grupos 
marginalizados socialmente. No livro O que é lugar de fala, a pesqui-
sadora defende que todos têm seus lugares de fala e estão autorizados 
a falar, mas o que acontece é uma confusão entre lugar de fala e repre-
sentatividade. Um discurso que coincide com a experiência individual e 
social daquele que fala tem representatividade, o que não significa que 
seja automaticamente superior àquele que não o faz. O que ela salienta 
é que não só quem se encontra entre grupos oprimidos socialmente 
precisa localizar seu discurso, mas também aqueles que se encontram 
entre grupos privilegiados e que, pretensamente, se acreditam falando a 
partir de uma localização universal.

A autora reconhece que a origem do termo lugar de fala é imprecisa e 
não possui uma epistemologia determinada, mas defende a hipótese de 
que seu surgimento está ligado à tradição do debate sobre o “ponto de 
vista feminista”. Djamila argumenta que, ao contrário do que dizem os 
críticos ao debate, ao falar de pontos de partida discursivos não se está 
colocando o foco apenas em experiência individuais, mas em “condições 
sociais que permitem ou não que esses grupos acessem lugares de cida-
dania”. (RIBEIRO, 2017, p. 61).

A sororidade e a empatia entre mulheres com pontos de partida 
distintos seria, portanto, possível e necessária, porém, não estaria dada 
de antemão pela categoria “mulher”. Angela Davis, no livro Mulheres, 
raça e classe, traz exemplos históricos relevantes para pensar tais possi-
bilidades. No artigo “O movimento antiescravagista e a origem dos 
direitos das mulheres”, a autora revela que o movimento antiescravagista 
dos Estados Unidos do século XIX recebeu vasto apoio das mulheres 
brancas. Segundo Davis, após a revolução industrial as mulheres 
perderam consideravelmente o prestígio que tinham relacionado ao 
caráter produtivo das atividades domésticas numa economia agrícola. O 
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capitalismo havia introduzido uma ideologia da inferioridade feminina 
baseada no deslocamento da produtividade para fora do lar. A condição 
social das mulheres começou a se deteriorar e, frequentemente, tanto 
donas de casa quanto jovens operárias “evocavam a metáfora da escra-
vidão quando tentavam expressar suas respectivas opressões”. (DAVIS, 
2016, p. 46). A luta pelo direito à educação foi outro campo em que 
mulheres negras e brancas se uniram. A autora mostra “exemplos 
marcantes de sororidade” quando mulheres brancas se arriscaram a 
ensinar crianças negras quando a abolição não havia sido ainda procla-
mada. O movimento sufragista, porém, mostrou diversas e graves influ-
ências do racismo. O argumento da conveniência era frequentemente 
utilizado, alegando que a presença de mulheres negras nas associações 
pelo sufrágio enfraqueceria o apelo da causa à opinião pública. O desen-
rolar da história, entretanto, mais que uma indiferença à questão racial, 
mostrou uma efetiva ligação da campanha pelo sufrágio nos EUA com 
as ideologias da supremacia branca. O argumento de que a concessão 
de voto às mulheres, associado ao critério do nível educacional, poderia 
suplantar quantitativamente a participação dos homens negros (que já 
haviam conquistado o direito ao voto) era usado de forma recorrente 
na campanha e ajudou a conseguir o apoio da burguesia industrial. O 
argumento moral e eugenista de que as mulheres eram as “mães da raça 
branca” e que tinham um importante papel na sua perpetuação também 
atuou como um golpe divisório fatal entre a luta de mulheres brancas e 
negras por direitos e nos possíveis laços de sororidade e empatia.

No contexto brasileiro atual, essas divisões de raça e classe também 
operam tensionamentos e rachaduras na suposta unidade solidária 
entre mulheres. Isso acontece muitas vezes pela “inocência” de alguns 
discursos que pretendem reunir a experiência de vulnerabilidade femi-
nina a partir de uma suposta violabilidade comum ao corpo da mulher 
(como no caso do Vamos Juntas), desconsiderando os graus de vulnera-
bilidade associados ao acesso à cidade, do centro à periferia, e à violência 
policial, por exemplo, ligados às experiências de classe e territoriali-
dade. Em uma entrevista concedida ao jornal El país, Djamila Ribeiro 
defende que é preciso fazer a relação entre cultura de estupro e coloni-
zação: “Uma pesquisa da Unicef chamada Violência Sexual mostra que 
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as mulheres negras são as mais vitimadas por essa violência. Faz parte de 
uma estrutura. Se for pegar o contexto histórico do Brasil, a gente tem 
um país com mais de 300 anos de escravidão, uma herança escravocrata. 
E que no período da escravidão as mulheres negras eram estupradas 
sistematicamente pelos senhores de escravos”. (NOVAES, 2016).

Não é por acaso que alguns projetos criados dentro do movimento 
do feminismo negro estabelecem uma fronteira clara em relação a 
mulheres brancas, pois entendem ser crucial criar um espaço específico 
de compartilhamento de algumas experiências. É o caso, por exemplo, 
do projeto Cine Quebrada (CINEQUEBRADAS, [2019?]), realizado em 
Salvador, “feito por e para mulheres negras e LGBTs” e que não permite 
a participação de mulheres brancas e heterossexuais. O projeto “Prazer 
Mulher Preta”, criado pela terapeuta e bailarina Deva Kiran, também 
se volta para especificidade de um grupo social, destacado da categoria 
mulher, para trabalhar o empoderamento sexual da mulher negra. 
Segundo a terapeuta, o recorte racial é fundamental diante dos aspectos 
materiais da exclusão provocada pelo racismo: “Não adianta explorar só 
os conceitos do racismo, quando existe uma memória no seu corpo de 
abuso, negação, não aceitação, exclusão. Então trazer essas memórias do 
corpo para uma resolução potencializa”2. 

A sororidade enquanto força de unidade entre as mulheres não 
parece ser suficiente para muitos grupos que sentem que suas lutas 
acabam sendo subalternizadas dentro de um feminismo protagonizado 
por pautas privilegiadas socialmente. Essas tensões estão sempre em 
operação. No início do ano de 2018, duas rappers brancas autoidentifi-
cadas como feministas lançaram um vídeo que reproduzia estereótipos 
violentos sobre homens negros e logo foram alvo de críticas pelas femi-
nistas negras e discussões acaloradas nas redes sociais. Os episódios de 
disputas narrativas nas redes revelam muito bem essas linhas divisórias 
e as tensões que o conceito genérico de sororidade muitas vezes apaga. 
No artigo “Não peçam sororidade de mulheres negras com racista”, a 
ativista Flavia Ribeiro (2018) se refere aos ataques misóginos feitos à 
jornalista Raquel Scherazade, também em 2018, e deixa bem claro que, 

2. Disponível em: <https://azmina.com.br/colunas/empoderamento-sexual-da-mulher-
negra/>. Acesso em: 20 jul. 2019.
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mesmo compartilhando com ela a condição de mulher, com direito de 
se manifestar e ser respeitada, os posicionamentos racistas manifestados 
em outras ocasiões pela jornalista a impediam de dirigir a ela qualquer 
afeto empático. A conexão que proporciona agenciamento solidário 
afetivo também é capaz de acirrar as disputas pelo devido “lugar de fala” 
e revelar camadas mais complexas da configuração social das lutas iden-
titárias. Sororidade e empatia encontram seus limites como uma utopia 
ética de discurso.

Considerações Finais

As reflexões trazidas ao longo deste trabalho mostram as possibi-
lidades e as fronteiras do emergente discurso da sororidade e empatia 
no movimento feminista contemporâneo. As experiências práticas de 
associações de mulheres nas redes buscam fazer circular afetos estra-
tegicamente agenciados no ambiente digital para transformar politica-
mente, por meio da colaboração ativa, a condição do sujeito mulher na 
sociedade. Apesar de potentes, por representar uma forma de organi-
zação autônoma das possibilidades de ação coletiva, a recorrência do 
discurso da sororidade e da empatia como amparo ético traz à tona 
velhos dilemas e impasses do feminismo. Nota-se que a reivindicação do 
afeto constituinte da sociabilidade feminina aparece quase como uma 
nova unidade essencial a ser colocada no lugar da “falsa consciência” da 
rivalidade, fabricada pelo patriarcado para enfraquecer as mulheres. A 
relação se torna de transcendência e não de imanência da circulação dos 
afetos. Assim como a “falsa consciência” da rivalidade seria um valor 
superior ao qual as mulheres estariam submetidas como sujeitos sem 
capacidade de agência, o reencontro com o valor da irmandade essen-
cial opera segundo a mesma lógica, descolado das complexas contra-
dições imanentes dos processos sociais. Donna Haraway (2016), no 
ensaio “Manifesto ciborgue”, já alertava para esse contínuo movimento 
na história dos feminismos e das esquerdas, representado por inúmeras 
cisões e buscas de uma nova unidade essencial como resposta. A pesqui-
sadora ressalta, no entanto, que depois da conquista do reconhecimento 
do caráter historicamente construído das categorias de gênero, classe e 
raça, elas não podem se tornar novas unidades essenciais. A descons-
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trução operada pela terceira geração de intelectuais feministas e o pós-
-colonialismo já demonstraram que não há nada no fato “ser mulher” 
que una naturalmente as mulheres. Conforme argumenta Haraway, 
trata-se se uma categoria altamente complexa, formada por discursos 
científicos, sexuais e outras práticas sociais. (HARAWAY, 2016, p. 47).

Haraway propõe um novo modelo de identidade política a partir 
das reflexões de Chela Sandoval sobre a categoria “mulheres de cor”, 
uma denominação que gera polêmica por suas origens mesmo entre 
aqueles que supostamente deveriam incorporá-la. Segundo Sandoval, 
não haveria nenhum critério essencialista que poderia identificar uma 
mulher de cor; elas seriam um grupo definido pela permanente apro-
priação da negação – estariam excluídas mesmo das categorias minori-
tárias como “mulheres e negros”. Tal identidade permitiria formar um 
espaço para uma “consciência de oposição”, que não tem como base 
nenhuma identificação supostamente natural, apenas “a coalização 
consciente, a afinidade e o parentesco político”. 

É a partir dessa noção de uma consciência de oposição que Haraway 
formula o conceito de “afinidades eficazes”, formas de conexão imanente 
e autoconsciente, que assumem o caráter de um “parentesco político” 
provisório. De acordo com a autora, o objetivo seria aprender a forjar 
uma “unidade poético-política” que não reproduza uma lógica da apro-
priação, da incorporação e da identificação taxonômica. (HARAWAY, 
2016, p. 51). No lugar de apelar para uma suposta comunhão afetiva 
feminina que tenta refazer um sujeito revolucionário que teria sido 
privado de sua consciência autêntica, as potentes experiências contem-
porâneas de conexão colaborativa entre mulheres poderiam reivindicar 
a afinidade política como base ética de ação, reconhecendo a imper-
manência e as contradições das identidades agenciadas na imanência 
das relações sociais. A irmandade pressupõe um laço elaborado numa 
instância superior antes que a consciência tivesse capacidade de ação; 
a empatia pressupõe uma ação prospectiva, fora do presente, de se 
colocar no lugar do outro; já a afinidade pressupõe o reconhecimento 
do outro como a origem profana de todas as ligações afetivas e recoloca 
na imanência e na contingência do presente as possibilidades de ação e 
movimento em comum. 
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Capítulo 10

Quais poetas falam? Corpos selecionados 
na discussão estética no contemporâneo
Amanda Iegli Tech
Deivison Moacir Cezar de Campos

“Eu quero pintar um soneto escuro” 
Carlos Drummond de Andrade,  

Oficina irritada (1951)

Os debates sobre a persistência do racismo nas sociedades contem-
porâneas têm apontado para a normalização da branquitude nas rela-
ções sociais. O branco, desta forma, impõe-se como padrão, excluindo 
os considerados outro social dos lugares de visibilidade e de represen-
tação. Uma oficina proposta pelo Instituto Moreira Salles no início deste 
ano, Oficina Irritada (Poetas Falam), provocou um debate sobre racia-
lismo ao convidar somente poetas brancos para um diálogo sobre poesia 
contemporânea brasileira, desconsiderando toda a produção de poetas 
não brancos. O questionamento foi levantado principalmente por poetas 
e militantes negros, através das redes sociais, levando ao cancelamento 
da atividade.

A Oficina Irritada (Poetas Falam), com curadoria do poeta e professor 
da UFRJ Eucanaã Ferraz, propunha reunir 18 escritores, definidos como 
“importantes nomes da poesia contemporânea brasileira” para seis 
encontros em três dias em que se buscaria “responder às questões esté-
ticas, históricas, éticas e afetivas do presente”. (IMS RIO [2019?]). Apesar 
de chamar para diversidade de geração, estilos e modos singulares de ver 
e escrever, a curadoria desconsiderou toda a tradição de poesia negra 
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nas sociedades Ocidentais – o que foi prontamente questionado pelos 
movimentos negros.

As culturas negras em África e na Diáspora são marcadas pela orali-
dade como forma de Comunicação e memória. Os itans, mitos cosmo-
gônicos e base das culturas dos Orixás, existem na forma de poesias1. 
Considerando a característica instrumental da religiosidade e das artes 
nestas culturas, o pensar e manifestar-se em verso é constitutivo do ser 
afro. No contemporâneo, a presentificação dessa tradição se deu prin-
cipalmente na forma de grupos, como o Cadernos Negros2 (1978), e 
Saraus, como o Cooperifa3 (2001) em São Paulo e o Sopapo Poético4 
(2012) em Porto Alegre e mais recentemente na forma de slams.

Essa relação com a poesia, num contexto de tensionamento por visi-
bilidade dos movimentos sociais negros tem ganho reconhecimento e 
circulação através de nomes como Conceição Evaristo, Cidinha da Silva, 
Cristiane Sobral, entre outros. Além disso, existem poetas históricos 
como Luiz Gama, Lima Barreto, Cruz e Souza, Oliveira Silveira, Cuti, 
para citar alguns. Desconsiderando essa tradição de longa duração, o 
curador, em resposta aos questionamentos sobre a ausência de negros 
no evento, afirmou ser 

absolutamente favorável às cotas para negros, índios, para dar voz 
àqueles que foram historicamente injustiçados. Só não acho que deva 
ser um critério de seleção para eventos como esse, que seria mínimo 
e aconteceria numa sala de aula, para um público de 20 pessoas. (O 
GLOBO, 2019a).

Considerando a discussão em torno da representatividade negra na 
proposta de oficina, o presente texto analisa, a partir das teorias raciais, 
como a norma epistêmica eurocentrada, a branquitude, afeta as referên-

1. “Xangô voltou para casa / Muitas pessoas de Oió estavam reunidas lá / e clamavam que 
Xangô perdoasse Oiá”. Itá Xangô incendeia sua cidade acidentalmente. (PRANDI, 2001, 
p. 266).

2. Ver em Cadernos... [2019?].

3. Ver em Cooperifa [2019?].

4. Ver em Associação... [2019?].
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cias estéticas e a negação da brancura nos processos de seleção – cura-
doria poética, no caso específico. 

Parte-se das proposições de “pacto narcísico da branquitude” 
(CARONE; BENTO, 2002) e de “síndrome do vampiro” (SODRÉ, 1999) 
para investigar como opera a normalização da branquitude. A partir 
dessa operacionalização teórico-metodológica, realiza-se uma análise 
documental e cultural das postagens sobre a Oficina no twitter e a reper-
cussão dessas nas redes sociais e no jornal O Globo. Como questão de 
fundo, observa-se o processo de midiatização das ações de resistência 
em torno das relações étnico-raciais.

Oficina Irritante

O lançamento de uma oficina sobre poesia contemporânea, proposta 
pelo Instituto Moreira Salles, retomou o debate sobre a representativi-
dade de negros em eventos literários. A Oficina Irritada (poetas falam) 
propunha reunir 18 poetas para discutir em seis encontros, durante 
três dias, o gênero em sua relação e crítica ao presente. A ausência de 
representantes da poesia negra provocou diferentes protestos nas redes 
sociais, repercutindo na imprensa tradicional. O debate tem como 
fundo a permanência do pensamento racista que liga os africanos e seus 
descendentes aos talentos do corpo, enquanto os europeus possuem a 
virtude do espírito, a razão.

Também a opção pelo formato de encontros, conforme o post de 
lançamento da oficina no Twitter, buscou ser um fator de distinção do 
evento a fim de aprofundar “à discussão e a abordagem crítica de um 
gênero”. (@imoreirasalles, 2019, Twitter). Com curadoria do poeta, ensa-
ísta e professor Eucanaã Ferraz e do cantor e compositor Bruno Consen-
tino, a apresentação da oficina apontava para uma diversidade entre os 
poetas convidados. Segundo o texto, “diferentes gerações, percursos 
diversos e seus modos singulares de ver e escrever”. (IMS, 2019). 

A diversidade proposta referia-se aos critérios de estilo, idade e 
gênero, desconsiderando as particularidades estéticas e históricas da 
produção negra. Como todos os 18 poetas convidados eram brancos, 
a profícua produção poética negra, intrínseca às manifestações mais 
tradicionais, como a mediação com o sagrado, e contemporânea, como 
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os slams, foi relegada ao esquecimento. Pietroforte (2019) entende que a 
questão levantada pelas redes 

vai além dos critérios identitários e sociais: trata-se de indagar por 
quê, em um país com maioria negra, quase ninguém se lembra de 
convidar negros não apenas para falar de poesia, mas também para 
a curadoria de eventos assim, como a “Oficina Irritada”, em que nem 
todos os poetas falam.

O cânone, ou seja, a normatização da presença branca, fez com que 
os curadores não se atentassem à questão, produzindo um silenciamento 
da poesia e de poetas negros em relação aos desafios do contemporâneo, 
desconsiderando a contribuição e a produção desses. 

No dia do lançamento da oficina, o poeta André Capilé5 observou 
a falta de atenção à diversidade dos convidados, referindo que tinha 
“amigos aí, nessa lista, mas não deixa de incomodar que esteja tão 
pouco [eufemismo para nada] pigmentado”. (@oandrecapile, 18 abr. 
2019, Twitter). Além disso, comentou no dia seguinte na postagem do 
Instituto no Twitter, falando direto aos curadores: “senhores responsá-

5. Catálogo... [2019?].

FIGURA 1: Postagem de lançamento do evento na conta do twitter do Instituto. 
Moreira Salles. FONTE: IMS (2019).
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veis pela curadoria: não me parece q melhore tirar a foto de divulgação, 
agora, da página. se vão reconhecer o equívoco, não é favor fazer de 
modo mais ‘claro’”. (@imoreirasalles, 2019, Twitter). 

O comentário teve mais likes, 5, do que a postagem, 3. Mesmo com a 
crítica direta na postagem, não houve manifestação dos curadores, nem 
mesmo do Instituto; que publicou novamente em sua conta do Twitter, 
três dias depois do lançamento, o post com informações para inscrição 
do evento. A baixa interação direta com os três posts, publicados entre 
os dias 18 e 21 de abril, no entanto, foi diretamente oposta à repercussão 
da oficina nas redes. 

Essa, entretanto, não foi a primeira mobilização em torno da ausência 
de autores negros em eventos literários. Na edição de 2016 da Feira Lite-
rária Internacional de Paraty (FLIP), o debate ganhou bastante visibili-
dade, sendo definido como Arraiá da Branquitude. (MURARO, 2016)6. 
A branquitude, segundo Sovik (2009, p. 50) 

é atributo de quem ocupa um lugar social no alto da pirâmide, é uma 
prática social e o exercício de uma função que reforça e reproduz ins-
tituições, é um lugar de fala para o qual uma certa aparência é condi-
ção suficiente. A branquitude mantém uma relação complexa com a 
cor da pele, formato de nariz e tipo de cabelo. Complexa porque ser 
mais ou menos branco não depende simplesmente da genética, mas 
do estatuto social.

Iray Carone e Maria Aparecida Bento (2002) já propunham que 
essa condição de superioridade é garantida e mantida pelo que deno-
mina “pacto narcísico da branquitude”, uma espécie de acordo entre 
os brancos de não se reconhecerem enquanto racializados, ou deten-
tores e de privilégios. Essa omissão tem um fundo de “autopreservação, 
porque vem acompanhada de um pesado investimento na colocação 
desse grupo como grupo de referência da condição humana”. (p. 30). 
Operando a partir do pacto, o homem branco impõe-se como homem 
normal, provocando a invisibilidade e igualmente o distanciamento 
sobre a existência do outro. (CARONE; BENTO, 2002).

6. As manifestações levaram o Festival a, no ano seguinte, escolher como autor 
homenageado Lima Barreto, com a presença de um número representativo de escritores 
negros convidados. 
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Esse outro, no debate dos eventos literários, de forma geral, e na 
Oficina Irritada, especificamente, é principalmente o negro. Entretanto, 
até que houvesse uma mobilização sobre a falta de negros no evento, 
tanto a instituição, como a curadoria não atentaram para a ausência de 
não-brancos. O “daltonismo” ou “cegueira” (CARONE; BENTO, 2002), 
que impede que os brancos vejam os outros racializados, faz com que a 
discriminação do ato passe despercebida. 

A fala do curador, Eucanaã Ferraz, demonstra isso: “por se tratar de 
uma oficina menor e para menos pessoas, não há preocupação em trazer 
não-brancos porque não haveria espaço para cotas”. Isso demonstra que, 
para a instituição, como seria um evento de porte menor, não deve-
riam se preocupar com representatividade apesar de propor-se diversa. 
Portanto, não havia motivos para buscar um conjunto de poetas mais 
representativo. Com isso, a instituição considera o trabalho longo e de 
excelência de diversos poetas negros como uma questão de cotas. 

Essa perspectiva relaciona-se com o imaginário racista das elites 
tradicionais que se alojou em novas modalidades institucionais, “no 
sentido dado por Mauss à palavra instituição, ou seja, modo de fazer 
ou de pensar independente do indivíduo” (SODRÉ, 1999, p. 245), 
operando na cultura contemporânea. Pensando a partir do sistema de 
mídia, mas estendendo à cultura contemporânea, atravessada pelo capi-
talismo, Sodré (1999) afirma que o racismo se manifesta nas institui-
ções de cultura através de sua negação, do recalcamento dos aspectos 
identitários positivos das manifestações simbólicas de origem negra, da 
estigmatização da pele escura frente à dominação branca e, por fim, da 
indiferença dos profissionais para com a questão. 

A reação da curadoria e, consequentemente, da instituição no 
primeiro momento atende a todos estes aspectos. Se por um lado o 
“pacto narcísico” (CARONE; BENTO, 2002) garantiu a presença branca 
como norma, para os negros produziu aquilo que Muniz Sodré (1999) 
denomina de “síndrome do vampiro”, segundo a qual o negro olha para 
as instituições e não se enxerga. O silenciamento na oficina, no entanto, 
produziu um movimento nas redes sociais que, mesmo não tendo sensi-
bilizado diretamente o Instituto, repercutiu na imprensa tradicional. 
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Será a partir desse lugar que o Instituto se tornará sensível ao protesto 
negro.

Branquitude e as redes irritadas

A Oficina Irritada (Poetas Falam), promovida pelo Instituto Moreira 
Salles tinha o intuito de reunir 18 “importantes nomes da poesia brasi-
leira contemporânea” (IMS, 2019). Nos 140 caracteres disponíveis para 
o tweet, o foco do instituto foi salientar a diversidade do evento numa 
perspectiva crítica a partir de um gênero “que nunca deixou de criar 
momentos altos de nossa literatura”. (IMS RIO, 2019). No site de divul-
gação e venda de ingressos do evento, uma mini-bio de cada poeta 
informava os prêmios e títulos publicados. 

A diversidade e a crítica possível, na perspectiva dos curadores e 
promotores do evento, no entanto, é branca, com pós-graduação, do sul, 
sudeste, principalmente, sendo majoritariamente homens. Atende com 
isso o tipo normativo: homem, branco, escolarizado e do sul – lugar da 
colonização europeia. Esse tipo atende a um 

sistema de pensamento ou, principalmente, a tendência instintiva de 
uma civilização eminente e prestigiosa de abusar de seu próprio pres-
tígio, para instalar o vazio em torno dela ao reduzir abusivamente 
a noção de universal às suas próprias dimensões, isto é, em pensar 
o universal a partir de seus postulados e por meio de suas próprias 
categorias. (CÉSAIRE, 2010 p. 106).

Neste sentido, o outro é mantido na condição de exterior à cultura e, 
por isso, tem sua produção negada e silenciada. Glissant (1981) acredita 
que as literaturas Ocidentais não necessitam mais solenizar sua presença 
no mundo. No entanto, a produção cultural negra e sua presença segue 
vista como a “invasão dos bárbaros no sonho intelectual dos letrados, 
que se sentirão sempre incomodados e até hostilizados diante destes 
extremos, paralelos de sua teoria”. (GLISSANT, 1981, p. 201). A cura-
doria, desta forma, buscou a crítica e a diversidade no cânone, organi-
zando-se a partir do diverso consentido pelo pacto narcísico. (CARONE; 
BENTO, 2002). 
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O escritor Jeferson Tenório (2019) comentou em sua conta no Face-
book no dia seguinte ao lançamento da oficina, com o título “Poesia 
irritada, sisuda, hermética e... branca” (19 jun.). No texto, ironiza a peça 
de divulgação, dizendo ser “a cara da poesia contemporânea brasileira”, 
questiona a ausência de importantes poetas negros, como “Ricardo 
Aleixo, Conceição Evaristo, Cristiane Sobral, Jarid Arraes, Eliane 
Marques, Ronald Augusto” e finaliza argumentando “porque o Brasil é 
grande e talvez o IMS ainda não saiba disso”.  

A publicação teve 155 curtidas, 42 comentários e 12 compartilha-
mentos, muitos dos quais ligados ao meio literário, incluindo um dos 
compartilhadores (f:/marcio.junqueira) que marcou um dos convidados 
para a oficina. Este comentou que “achei lamentável desde que vi a 
foto das pessoas. Tô escrevendo pras pessoas envolvidas e vendo o que 
consigo, na minha posição de meio que patinho feio do evento (o elo 
mais frágil ali, eu acho), fazer. Qualquer coisa me manda inbox que eu 
te detalho” (f:/rafael.zacca). 

Outra manifestação de participante sobre o evento foi feita no Face-
book por uma das convidadas. No seu perfil, a poeta publicou uma 
nota de esclarecimento, destacando que não sabia que a oficina não 
teria negros e que aceitou o convite para participar diretamente de um 
amigo. Apesar de reconhecer um problema de uma oficina somente 
com brancos, durante a maior parte do texto refere a opressão que sofre 
por ser uma mulher lésbica. Somente na parte final se identifica como 
branca, apesar de não reconhecer seus privilégios. No final do texto, cita 
Audre Lorde, mas não se opõe ao Instituto e nem recua de sua partici-
pação. 

curadores e curadoras precisam pensar nisso ao fazer suas escolhas. 
 
artistas precisam começar a questionar as curadorias e 
sua representatividade. eu vou fazer isso a partir de agora. 
 
se você não usa o poder que tem – mesmo que seja pouco – esse po-
der vai ser usado contra você, invariavelmente, e isso eu aprendi com 
audre lorde (f:/freitasangelica).
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Apesar da repercussão contrária dos movimentos negros nas redes 
e mesmo da manifestação dos convidados a participar dos encontros, o 
Instituto manteve a Oficina com inscrições abertas, fazendo uma nova 
chamada no Twitter (21 jun.). A polêmica, no entanto, pautou o jornal 
O Globo, que publicou uma matéria sem assinatura de repórter com o 
título “Evento só com poetas brancos causa revolta nas redes sociais” no 
dia seguinte. Nela, o curador Eucanaã Ferraz se declarou surpreso com a 
discussão e justificou o ocorrido como se o problema fosse resultado da 
“pressa” de quem viu o anúncio do evento e não compreendeu de que se 
tratava de algo pequeno. “Disse ainda que, devido às suas ‘dimensões’ e 
‘características’, o evento não poderia responder a ‘demandas sociais’ [...] 
num reduzido encontro de poetas, a questão do direito não se coloca.” 
(O GLOBO, 2019a). Minimizou a discussão sobre ausência de negros 
como uma exigência de direitos:  

Sou absolutamente favorável às cotas para negros, índios, para dar 
voz àqueles que foram historicamente injustiçados. Só não acho que 
deva ser um critério de seleção para eventos como esse, que seria mí-
nimo e aconteceria numa sala de aula, para um público de 20 pessoas.

A entrevista aprofundou o entendimento de que a tradição, quali-
dade e a especificidade da poesia negra em nenhum momento foram 
consideradas. 

O Coletivo feminista RESPEITA, que defende a causa das mulheres 
poetas, foi um dos grupos que reagiu nas redes sociais, denunciando a 
branquitude constitutiva do evento e a entrevista do curador. Publicou, 
em 23 de abril, uma nota de repúdio à Oficina em sua página oficial 
(MOVIMENTO..., 2019), apontando a falta de representatividade e a 
discriminação com outros poetas negros que foram desconsiderados 
para compor o conjunto de convidados para a oficina. 

Na nota, o coletivo se utiliza do texto institucional do Instituto 
Moreira Salles para construir um dos argumentos de crítica. “De um 
passado que não fique estagnado, mas que seja também fundamental 
para entender o presente e enfrentar o futuro. Na melhor inspiração de 
sua história, o IMS quer construir legados culturais. É a isso que vem se 
devotando.” (IMS RIO, [2019?]). A partir da reprodução deste trecho, 



POÍTICAS DO SENSÍVEL200

o coletivo questionou a qual passado o texto se refere e qual legado a 
instituição está preocupada em construir: 

Somos pessoas negras, indígenas, LBGTs, entre outras ‘minorias’ – 
com a irônica maioria numérica – escrevendo nossas vivências e sub-
jetividades todos os dias. E é justamente para mudar esse panorama 
violento e excludente, deixando-o mais coerente com a realidade, que 
os agentes da cultura literária devem apresentar novos critérios para 
suas curadorias. 

A circulação da nota de repúdio e a repercussão da reportagem nas 
redes, além da manifestação dos militantes negros e pela diversidade 
étnico-racial, levou o Instituto Moreira Salles a decidir pelo cancela-
mento da atividade, publicando um esclarecimento de dois parágrafos 
em suas redes sociais. O Instituto referiu o movimento das redes, 
apontou a importância do tema, mas não reconheceu a agência da bran-
quitude no processo de curadoria, silenciando mais uma vez aqueles que 
disputavam o direito a fala na oficina. Além disso, institucionalmente a 
discussão acabou neste post. Todas as referências ao evento foram reti-
radas do site institucional, bem como a página do evento foi excluída, 
restando rastros no Twitter e no site de inscrição.

Quais poetas falam?

A discussão proposta a partir das redes sociais reivindicou a desnor-
malização da presença exclusiva de poetas brancos no processo de 
curadoria. Em nenhum momento foi questionada a qualidade dos esco-
lhidos a participar do evento, mas a ausência de poetas negros que reco-
nhecidamente tem presença e produção no gênero. Mais do que isso, 
existe um debate vivo sobre racismo na área literária iniciada na FLIP 
de 2016, com repercussão em feiras do livro por todo o país, como a de 
Porto Alegre em 2017, e em outros eventos literários. Neste contexto, 
Conceição Evaristo utilizou sua visibilidade para reivindicar que “é 
preciso questionar as regras que me fizeram ser reconhecida apenas aos 
71 anos de idade”. (CARNEIRO, 2018).

A peça de divulgação do evento esteve no centro do debate. A 
imagem retangular reúne o retrato dos 18 convidados e dos dois cura-
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dores, organizadas em torno do subtítulo da oficina (poetas falam). 
Todos os rostos são brancos. As críticas nas redes sociais, sintetizadas 
nas já referidas falas do poeta André Capilé, “tão pouco [eufemismo 
para nada] pigmentado”, e do escritor Jeferson Tenório, “a cara da poesia 
contemporânea brasileira”.

A peça, assim como o processo de curadoria, apresenta elementos de 
recalcamento e de indiferença profissional, característicos do racismo do 
mercado cultural. (SODRÉ, 1999). O recalcamento refere-se a recusar 
aspectos as contribuições positivas, ou mesmo a vitalidade e a contri-
buição, das manifestações simbólicas de origem negra. Desta forma, a 
curadoria, feita por indivíduos brancos reconhecidos no mercado lite-
rário, produziu o evento condicionada pela branquitude (CARONE; 
BENTO, 2002) e, consequentemente, reproduziu o recalcamento 
(SODRÉ, 1999) da poesia negra, vigente no mercado cultural. Isso se 
deu pela indiferença profissional (SODRÉ, 1999), que se manifesta pela 
falta de sensibilidade com o outro e sua produção simbólica – igual-
mente produzida pela vigência da branquitude, e também pela falta de 
profissionais negros envolvidos no processo. 

As falas do curador antes e depois do cancelamento do evento são 
reveladoras da presença dessas características do racismo, bem como 

FIGURA 2: Peça de divulgação do evento publicada também nas redes sociais do IMS. 
FONTE: IMS Rio [2019?].
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da negação pela qual recusa-se o racismo e a pecha de sujeitos da discri-
minação. (SODRÉ, 1999). Depois de desconsiderar o debate proposto 
pelas redes sociais, o curador do evento Eucanaã Ferraz emitiu uma nota 
através da assessoria do Instituto quando acionados pela reportagem do 
jornal O Globo. A reclamação se deu, segundo a nota, pela “pressa de 
quem viu o anúncio da programação” (O GLOBO, 2019b) não referindo 
a ausência de negros. Segue-se a isso a ideia de que “Não seria possível 
agregarmos, em três dias, mais do que os dezoito poetas convidados”, o 
que não estava em discussão.

A agência da branquitude e da negação torna-se mais visível quando 
a nota relaciona a presença de negros a um direito, desconsiderando 
a relevância da produção poética, e considera “justa e imprescindível 
exigência de efetiva cidadania em instâncias públicas ou de grande 
alcance público. Entretanto, num reduzido encontro de poetas, a questão 
do direito não se coloca”. A nota ainda informa que o poeta mineiro 
Ricardo Aleixo foi convidado, mas declinou de participar por questão 
de agenda. A reportagem relata que Aleixo confirmou o convite pela 
conta do Facebook, mas não refere todo conteúdo da postagem (21 abr.) 
que diz

Sobre o evento “Oficina irritada”, promovido pelo Instituto Morei-
ra Salles, “deescuro” (contrário de <declaro>) que declinei do con-
vite para participar por já ter compromisso para a data. Deixei, no 
entanto, de informar ao curador do evento, o poeta Eucanaã Ferraz, 
que mesmo que a minha agenda estivesse disponível eu diria NÃO 
ao convite, pelo seguinte motivo: recuso-me a participar de evento 
no qual tem direito à palavra uma notória re/linchadora virtual, in-
tegrante da KKK Brasil. & mais não digo (f:/jaguadarte.ricardoaleixo, 
2019). 

A entrevista, que escancarou a branquitude guardada no processo 
de curadoria e da instituição, que assumiu a nota e manteve a oferta 
do evento, provocou mais indignação nas redes sociais. O texto com 
maior circulação foi a nota de repúdio publicada pelo coletivo Respeita 
– coalizão de poetas (MOVIMENTO..., 2019). O texto inicia referindo 
as características do cânone literário brasileiro e segue “A estrutura 
racista do mercado literário brasileiro é evidente e se expressa em todas 
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as instâncias da produção no país, alijando pessoas negras, indígenas e 
não-brancas de seus círculos dominantes”. 

O poeta Ricardo Aleixo, referido pelo curador, fez uma série de 
postagens no dia seguinte (23 jun.) à publicação da matéria em O Globo. 
Iniciou as postagens por uma crítica ao próprio jornal, afirmando que 
“Agora é oficial (deu n’O Globo): existe a categoria <poetas brancos/
as>. Parabéns aos/às envolvidos/as”. Também referiu a nota de repúdio 
do coletivo Respeita, perguntando de forma irônica “E as poetas/escri-
toras pretas, que mais uma vez deram um show de insubmissão e auto-
nomia crítica e política, contra as expectativas das sinhazinhas de que 
se comportassem de modo subalterno, como meras linhas auxiliares do 
branquismo bronco?”.

A mobilização de poetas e a repercussão junto aos movimentos sociais 
negros levou o Instituto Moreira Salles a cancelar o evento e a publicar 
em suas redes e na página da empresa que divulgada e inscrevia para a 
Oficina uma nota com dois parágrafos. No primeiro para destacar todas 
as exposições e iniciativas culturais em promoção da temática étnico-
-racial que já haviam realizado – seguindo o tradicional argumento da 
branquitude de que “não sou racista, pois até tenho amigos negros”. 
Neste sentido, a primeira preocupação do Instituto foi a de se defender e 
não de reconhecer a discriminação. Observa-se, portanto, o princípio de 
negação (SODRÉ, 1999) também na nota oficial do instituto.

No parágrafo seguinte, o Instituto escreve que “ainda que a veemência 
das redes nem sempre favoreça conversas produtivas, reconhecemos a 
importância dessa discussão, razão pela qual decidimos cancelar a reali-
zação do evento”. (IMS RIO, [2019?]). Novamente, a temática genérica, 
o racismo, é colocado como um tema importante a ser discutido, mas 
em nenhum momento o Instituto assume que a Oficina reproduziu o 
processo de exclusão da produção e dos poetas negros. 

Além disso, mesmo considerando a importância da discussão, o 
Instituto não se dispôs a abrir um espaço para discutir a agência da 
branquitude e o racismo estrutural na curadoria da Oficina Irritada 
especificamente. A única medida adotada, além do cancelamento do 
evento e da publicação da nota, foi excluir todo o registro do evento do 
site institucional, ou seja, novamente o silêncio. 
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Ao mesmo tempo em que há a presença do pacto narcísico (CARONE; 
BENTO, 2002) nos discursos da instituição e da curadoria, a partir dos 
comentários na postagem do IMS é possível identificar o usa da mesti-
çagem, por parte de comentaristas brancos, para justificar que nem 
todos os poetas são brancos. Conforme concluiu Sovik (2009) em seu 
estudo sobre branquitude na cultura brasileira, “aqui ninguém é branco”. 
Portanto, não haveria motivo cancelar o evento. 

A maioria das pessoas que comentou favoravelmente ao IMS no 
Twitter tratou a repercussão como um tipo de censura. Pode-se ler dos 
comentadores que “ceder à censura e ao autoritarismo é triste. nesse caso 
covarde também.”; “Lamento ainda mais que o IMS tenha cancelado o 
evento por conta de patrulha. Já não basta a extrema-direita fazendo 
isso…”; “NÃO DEEM PALCO PROS MALUCOS. nem tudo pode ou 
precisa ser englobado na questão identitária!!!” – todos esses comentá-
rios que carregam consigo a característica racista de negação; e “Eventos 
‘negros’ ocorrem todos os dias, de rap, hip hop, funk etc... mas evento 
só de “brancos”, ou quase brancos, quase pretos, não pode”, argumento 
racista.

A argumentação do curador sobre o cancelamento (O GLOBO, 
2019b) igualmente recusa a agência do pacto narcísico (CARONE; 
BENTO, 2002) no processo. Mesmo concordando que seria o momento 
de “ouvir e pensar nisso tudo”, lamentou o tom do debate. “Fizeram 
acusações injustas contra a instituição, os curadores e os poetas convi-
dados. Eles não merecem os ataques que sofreram.” (O GLOBO, 2019b).

Observa-se, dessa maneira, nas declarações – tanto de parte do Insti-
tuto, como do curador –, a presença da negação, do recalcamento e da 
indiferença profissional (SODRÉ, 1999) perante o ocorrido. Ao mesmo 
tempo que o protesto negro foi apontado inicialmente como “veemência 
das redes”, o cancelamento da oficina ocorreu somente depois da chegada 
do debate a um veículo de imprensa. Isso remete ao fator de estigma-
tização (SODRÉ, 1999), segundo o qual os argumentos passam a ser 
considerados somente depois de serem validados por uma instituição 
tradicionalmente ligada à elite. A reivindicação direta e a circulação 
desta entre o meio artístico e os militantes negros não foi suficiente para 
o cancelamento da Oficina.
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O debate, no entanto, seguiu nas redes principalmente entre os poetas 
e militantes negros. O poeta Ricardo Aleixo, citado como negação do 
racismo pela curadoria, escreveu uma crítica ao jornal O Globo: “Pres-
tenção no título da matéria. E no entre-vírgulas. O sistema é bruto, bebê.” 
[Encontro de poetas, sem negros convidados, é cancelado após revolta 
nas redes sociais]; o que demonstra que o pacto narcísico (CARONE; 
BENTO, 2002) é estrutural das relações sociais e permeia as instituições. 
Também publicou um texto mais extenso sobre o ocorrido, pedindo no 
título “algum debate, por favor”. 

É constrangedora a situação: qualquer sinhazinha ou sinhozinho, 
desde que seja branca/o e “bem relacionada/o”, é, por definição, po-
eta, ao passo que a um gigante como Edimilson – para me restringir 
a esse poeta e pensador da poesia que eu acompanho já há três dé-
cadas – só restam o rótulo de “poeta negro” e a vaga hipótese de vir 
a ser chamado à cena tão-só para atender à crescente demanda por 
representatividade.

Qualquer debate sério sobre o que restou do Brasil e sobre a prospec-
ção de um possível futuro para o país tem que se confrontar com o es-
pinhoso tema que é a dimensão estrutural e estruturante do racismo.

Um dos mais citados nos posts sobre possíveis convidados, o poeta 
Ronald Augusto, também no texto de Aleixo, também comentou em seu 
perfil no Facebook (f:/ronaldo.augustoc): 

acho curioso essa coisa de dizer que no caso do evento cancelado do 
ims as “redes sociais” (negrxs e alguns simpatizantes, chega de eu-
femismo, né?) não obstante terem feito a coisa certa, foram “meio 
apressadas” na crítica ou mesmo “impiedosas” etc etc. de minha parte 
acredito que a reação foi de uma presteza e de uma atenção exempla-
res. aceita, pae.

O poeta também aparece numa provocação feita no blog Impressões 
de Maria, que trata principalmente de literatura afrobrasileira. O blog 
postou um texto com o título “18 poetas brasileiros que a curadoria 
de literatura do Instituto Moreira Salles deveria conhecer”. (ARMAN, 
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2019). Utilizando-se da arte da peça de divulgação da Oficina Irritada, 
substitui os retratos dos convidados por escritores negros. 

Diferentes postagens listaram poetas que poderiam ter sido convi-
dados a integrar o debate sobre a estética do gênero no contemporâneo. 
A ausência na lista original da Oficina Irritada aponta para a ação da 
branquitude e do racismo que estrutura as relações sociais e institucio-
nais. A negação desta pelos que podem falar no campo cultural é uma 
das características a partir das quais tem sido justificada a ausência 
dos produtores negros, mesmo quando se discute a produção simbó-
lica negra. Por outro lado, há um recalcamento dessa produção invisi-
bilizando não só esses produtores, como muitas vezes as matrizes dessa 
produção. Com isso, essa produção é muitas vezes estigmatizada como 
folclore e recalcada. No entanto, quando esses processos ganham visibi-
lidade pública, através da denúncia dos movimentos negros, são geral-
mente negados a partir de argumentos racistas, mas socialmente aceitos.

Outra questão que surge deste debate é a insuficiência, na perspec-
tiva do Instituto Moreira Salles, do protesto nas redes sociais para que 
a Oficina fosse suspensa. Foi necessário a repercussão num veículo de 

FIGURA 3: Post do blog Impressões de Maria sobre os poetas que a curadoria do IMS 
deveria conhecer. 

FONTE: Arman (2019).
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imprensa tradicional para que o tema em debate fosse considerado rele-
vante. Por um lado, mesmo sobre crítica pela perda de centralidade e 
dúvidas de sua função social contemporânea, os veículos tradicionais 
ainda ocupam um papel importante como locus de tensionamento. 
Demanda, com isso, atenção dos movimentos críticos. 

Por outro lado, o uso das redes sociais pelos movimentos negros 
mostrou-se potente. Além de pautar social e jornalisticamente o fato, 
tornou-se fonte das reportagens, possibilitando que os poetas e escri-
tores negros pudessem falar neste lugar; ou seja, puderam falar sobre a 
oficina em que não poderiam falar, apesar de ser uma Oficina Irritada, 
para que os poetas falassem. Os escritores negros igualmente estão em 
rede e isso fez com que a repercussão da Oficina ganhasse dimensão no 
dia de seu lançamento – o que foi ignorado pelo Instituto e para surpresa 
para os curadores. 

A configuração da Oficina – todos brancos, em nenhum momento 
foi considerada um impeditivo para sua realização mesmo depois do 
alerta das redes. A repercussão negativa por O Globo junto a um público 
ampliado e que frequenta potencialmente o Instituto desencadeou o 
cancelamento. Desta maneira, a agência da branquitude normalizou a 
presença exclusiva de brancos e o pacto narcísico (CARONE; BENTO, 
2002) garantiu o direito aos poetas que poderiam/deveriam falar, ficando 
incomodados com a denúncia desse privilégio. No entanto, a perspec-
tiva defensiva adotada contra a crítica levou os curadores e o Instituto 
à negação da ação do racismo estrutural no processo de planejamento 
e curadoria do evento, preferindo argumentos exteriores ao campo lite-
rário. É também dessa forma que o racismo estrutura as práticas e as 
relações sociais. 
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Capítulo 11

Feminicídio e Mídia: o racismo patriarcal 
e a morte das mulheres negras
Alane Reis
Naiara Leite
Daniela Matos

Introdução

Nas últimas décadas, graças aos esforços dos movimentos feministas, 
a violência de gênero deixou de ser tratada como algo íntimo e familiar 
para ser tratada como um problema social nas esferas públicas – nas 
universidades, nas artes, na mídia e na política.

A intersecção de gênero, raça e classe tem sido fatal para exposição 
à opressão e ao assassinato de mulheres no Brasil. Segundo Waiselfisz 
(2015), a partir da publicação do Mapa da Violência 2015, o assassinato 
de mulheres negras aumentou 54% no último decênio 2003-2013, de 
1.864 (2003) para 2.875 (2013) mortes por ano. Neste mesmo período, 
o número de homicídios que vitimou mulheres brancas foi reduzido em 
10%, de 1.747 para 1.576.

Ainda segundo Waiselfisz (2015), na Bahia, os dados mostram que os 
homicídios de mulheres negras cresceram 260% em números absolutos: 
100, em 2003, e 360, em 2013. O aumento também ocorreu nas taxas 
(por 100 mil habitantes) de 1,9 para 5,9 – acréscimo de 212,8%. Em 
dados ainda mais recentes, a partir da publicação do Atlas da Violência 
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2019 (IPEA/Fórum Brasileiro de Segurança Pública), percebe-se a rati-
ficação dos dados do Mapa (2015) e contínuo crescimento da violência 
contra mulheres e, especificamente, contra mulheres negras. Em 2017, 
4.936 mulheres foram assassinadas no Brasil, destas 66% eram negras. O 
Atlas ainda registra que no decênio 2007-2017, a taxa de homicídio de 
mulheres negras cresceu 29,9% enquanto o crescimento para mulheres 
não negras foi de 4,5%.

Ao mesmo tempo em que vivenciamos o crescimento da violência de 
gênero, percebemos também a ampliação da sua visibilidade na mídia, 
que segundo Cyntia Miranda (2017) é um fenômeno nacional. Contudo, 
ainda segundo a autora, essa ampla midiatização não tem contribuído 
para a alteração de padrões narrativos utilizados que continuam a 
acionar de maneira recorrente dimensões de machismo, racismo e 
culpabilização das vítimas. A autora acredita que na medida em que a 
violência contra as mulheres e o feminicídio se tornam questões com 
ampla presença midiática, tendem a ganhar uma dimensão espetacula-
rizada e sensacionalista.

A violência contra a mulher é um grave problema social brasileiro e, 
quando a mídia não faz uma entredebate nos meios de comunicação 
sobre como informar os casos de violência contra a mulher com res-
ponsabilidade social para evitar a descontextualização dos casos, a in-
visibilidade das mulheres e suas trajetórias, o racismo, o preconceito e 
estereótipo de gênero. (MIRANDA, 2017, p. 45).

É possível perceber o potencial da mídia enquanto importante 
dimensão na formação de opiniões e visões de mundo. A abordagem 
dada numa narrativa jornalística pode contribuir para a mobilização 
social em prol do combate à violência e ao feminicídio e a solidariedade 
para com as vítimas, como também pode estimular a naturalização da 
violência e o processo de culpabilização das mulheres.

O que ganha espaço no debate público e o que é condenado ao si-
lêncioestá condicionado – no caso da violência contra a mulher e os 
feminicídios – à hierarquia entre os sexos,à estratificação entre o pú-
blico e o privado. A despolitização dos feminicídios ameniza o senti-
do radical de dominação masculina sobre a vida, tanto por meio dos 
espaços de liberdade de escolha, quanto pelos espaços a que as mu-
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lheres estão destinadas e têm sido também,histórica e socialmente, 
revestidos de menor valor. (THURLER, 2017, p. 6).

Os imaginários forjados sobre as mulheres negras, a partir das consti-
tuições ideológicas e culturais embasadas na intersecção histórica entre 
o racismo e sexismo, são fundamentais para entender as representações 
negativas sobre as mesmas. A partir destes imaginários perpetuados 
configurou-se culturalmente o lugar e o valor dado às mulheres negras 
no contexto social, contribuindo para a subalternidade, invisibilidade, 
coisificação e desumanização de mulheres negras. 

O imaginário é, segundo Baczko, um lugar estratégico, responsável 
pela apropriação dos símbolos e das relações de sentido que podem ser 
usados para a manutenção do poder e do controle social. O imaginário 
unifica lugares, padrões e verdades impostos pela normatividade social. 
“[...] suscita adesão a um sistema de valores e intervém eficazmente 
nos processos da sua interiorização pelos indivíduos, modelando os 
comportamentos.” (BACZKO, 1985, p. 312). 

Patricia Hill Collins (2000) usa o termo imagens de controle 
(controlling images) para referir-se aos estereótipos de mulheres negras, 
uma vez que as imagens de mulheres negras veiculadas pela mídia hege-
mônica mostram seus corpos negros femininos objetificados, desu-
manizados. Para a autora, as imagens de controle são designadas para 
mascarar o racismo, o sexismo, a pobreza e outras injustiças sociais, 
fazendo-os parecer natural, normal e parte inevitável do cotidiano.

Deste modo, é a partir dos imaginários hegemonicamente formu-
lados que as representações midiáticas sobre as mulheres negras são 
constituídas. Escosteguy (2001) retoma uma reflexão de Stuart Hall 
sobre como as classes dominantes, aqui compreendidas como os sujeitos 
do patriarcado racista – homens brancos –, usam dos veículos de comu-
nicação para perpetuar imaginários sobre si mesmos e sobre os “outros”. 

[...] os media são responsáveis por prover a base pela qual grupos e 
classes sociais constroem uma imagem das vidas, práticas e valores 
de outros grupos e classes. Essas imagens, representações esparsas e 
fragmentadas da totalidade social, acabam construindo um todo co-
erente, o imaginário social “[…] através do qual nós percebemos os 
‘mundos’, as ‘realidades vividas’ dos outros e, imaginariamente, re-
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construímos suas vidas e as nossas em algum ‘mundo por todos’ in-
teligível, numa ‘totalidade vivida’” (HALL, 1977 apud ESCOSTEGUY, 
2001, p. 69).

Diante desse contexto, pode-se reconhecer a necessidade de desen-
volver uma reflexão que problematize essa realidade e que possa dar 
conta da representação da violência de gênero contra a mulher no 
discurso jornalístico produzido pela grande mídia do Estado da Bahia. 
Neste sentido, este trabalho traz como recorte empírico a abordagem 
de crimes de feminicídio no Portal Correio24horas – um dos principais 
veículos da mídia online baiana, a partir das matérias publicadas sobre o 
tema no período de março a novembro de 2017. 

Desse modo, pretende-se refletir como esses textos midiáticos 
ajudam a construir sentidos acerca da violência de gênero e que conse-
quências podem causar, por exemplo, na afirmação do machismo ou 
da ideologia do racismo patriarcal1 ou mesmo em uma possível mobili-
zação pró equidade de gênero. 

Raça e Gênero: uma perspectiva descolonial

A interseccionalidade é um conceito que tem sido bastante utilizado 
pelas feministas negras para compreender o impacto e o fenômeno da 
articulação entre raça, gênero, sexualidade, classe e regionalidade na 
vida das mulheres negras. Para Crenshaw (2002), esse conceito compre-
ende a associação de sistemas múltiplos de discriminações, promovendo 
dinâmicas de interação entre dois ou mais eixos de subordinação.

Lélia Gonzalez (1988), para explicar as desigualdades raciais, de 
gênero e de classe social existentes no continente americano, se refere 

1. Segundo Cleusa Silva (em entrevista concedida a Débora Vaz), coordenadora da 
Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB), em entrevista 
ao CFEMEA – Centro Feminista de Estudos e Assessoria “A formulação do conceito 
racismo patriarcal busca traduzir a vivência e a experiência histórica da exclusão centrada 
no sexismo e no racismo vigentes desde o sistema colonial escravista. O conceito busca 
qualificar e ampliar conhecimento sobre a singularidade de ser mulher, ser negra, 
ser trabalhadora e pobre no Brasil, isto é, de vivenciar no cotidiano vários eixos de 
subordinação, que vulnerabilizam sua existência, cujos resultados são as desvantagens 
com impacto estrutural para as mulheres negras, na vida e no mundo do trabalho”. (VAZ, 
2013, s/p).
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às mulheres não brancas (amefricanas ou negras e ameríndias ou indí-
genas) como vítimas de múltiplas discriminações, em função do sistema 
que a autora chama de capitalismo patriarcal racista.

A violência contra as mulheres no Brasil é um problema complexo, 
legitimado pela naturalização cultural das desigualdades de gênero, mas 
não só. Outros marcadores fazem com que mulheres de determinados 
grupos raciais, étnicos, regionais e econômicos estejam mais sujeitas 
à violência de gênero. A filósofa e feminista argentina Maria Lugones, 
propõe uma leitura descolonial sobre feminismo, gênero, raça e sexua-
lidade para explicar como as diferentes mulheres vivenciam as relações 
de gênero de diferentes formas.

Kimberlé Crenshaw e outras feministas não brancas argumentam que 
as categorias foram entendidas como homogêneas e que elas selecio-
nam o dominante, no grupo, como sua norma; portanto, "mulher" 
seleciona as fêmeas burguesas brancas heterossexuais como uma nor-
ma, "o homem" seleciona os machos burgueses brancos heterossexu-
ais, o "negro" seleciona os machos heterossexuais negros e assim por 
diante. Então, fica logicamente claro que a homogenização categórica 
distorce os sujeitos e fenômenos sociais que existem na intersecção, 
como a violência contra as mulheres negras. (LUGONES, 2008, p. 82, 
tradução nossa)2. 

O diálogo de Lugones com Crenshaw no trecho acima nos serve para 
entender que a complexidade da violência contra as mulheres no Brasil 
passa por diversas identidades, e nesta fórmula, as mulheres negras são 
as mais afetadas como pode-se confirmar pelos dados estatísticos produ-
zidos pelo Mapa da Violência 2015 e também pelo Atlas da Violência 
2019, conforme já apresentado.

2. “Kimberlé Crenshaw y otras mujeres de color feministas hemos argumentado que las 
categorías han sido entendidas como homogéneas y que seleccionan al dominante, en 
el grupo, como su norma; por lo tanto, «mujer» selecciona como norma a las hembras 
burguesas blancas heterosexuales, «hombre» selecciona a machos burgueses blancos 
heterosexuales, «negro» selecciona a machos heterosexuales negros y, así, sucesivamente. 
Entonces, se vuelve lógicamente claro que la lógica deseparación categorial distorsiona 
los seres y fenómenos sociales que existen en la intersección, como la violencia contra las 
mujeres de color.”
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As políticas públicas brasileiras que têm por objetivo combater a 
violência de gênero são: a Lei 11.340, Lei Maria da Penha, em vigor desde 
2006; e a Lei nº 13.104, Lei do Feminicídio, em vigor desde 2015. Esta 
última lei foi alterada no código penal para prever o feminicídio como 
um tipo de homicídio qualificado e o inclui no rol dos crimes hediondos. 
Na prática, quer dizer que casos de violência doméstica e familiar ou 
discriminação contra a mulher passam a ser vistos como qualificadores 
do crime de assassinato contra mulheres. Boa parte dos crimes prati-
cados por feminicidas apresentam características específicas: atingem 
regiões especificas do corpo feminino, como seios e vulvas ou aparecem 
de forma a atingir a vaidade e autoestima, como rosto, cabelo e boca.

A origem da palavra feminicídio está na obra de Diana Russel que 
usou pela primeira vez o termo femicide durante o Tribunal Interna-
cional de Crimes contra Mulheres, em março de 1976, em Bruxelas, 
na Bélgica, e foi difundido em 1992 com o texto Femicide de Caputi e 
Russel. (GOMES, 2010). 

Assim, em meio a numerosas críticas ao conceito de patriarcado, se 
argumenta que é uma chave analítica para compreender a situação 
de violência e de violações a que estão subordinadas as mulheres em 
todo o mundo, na medida em que o sistema patriarcal permite uma 
série de vulnerabilidades por meio das desigualdades, que se mani-
festam na divisão sexual do trabalho, no mercado de trabalho e na 
família, onde geralmente, as mulheres são prejudicadas. Os femini-
cídios são, nesta perspectiva, a expressão letal de um continuum de 
violência contra as mulheres. (RUSSELL, 2006 apud GOMES, 2010, 
p. 40-41).

De acordo com o Mapa da Violência 2015, é possível perceber que 
a Lei Maria da Penha foi eficaz para a redução dos assassinatos de 
mulheres brancas em 10% – no período de 10 anos, ou seja, a lei que 
marca um avanço significativo nos direitos das mulheres brasileiras 
está sendo operada de modo que só assegura direito ao sujeito mulher 
hegemônico, as mulheres brancas. Em contrapartida, o aumento de 54% 
de mortes de mulheres negras, no mesmo período, demonstra a inefici-
ência da política quando não é pensada dentro das intersecções de raça, 
classe e região.
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Em concordância com os conceitos de capitalismo patriarcal racista 
(GONZALEZ, 1988) e de interseccionalidade (CRENSHAW, 2002), 
Maria Lugones (2008) propõe o conceito “sistema de gênero moderno 
colonial” para pensar que as identidades e vivências de gênero não podem 
ser observadas de maneira isolada, centrada na perspectiva eurocêntrica 
– originalmente idealizadas por homens europeus. Elas precisam ser 
racializadas, sobrepostas, descolonizadas e contextualizadas 

E, portanto, é importante entender até que ponto a imposição desse 
sistema de gênero foi tanto constitutivo da colonialidade do poder 
quanto a colonialidade de poder foi constitutiva desse sistema de gê-
nero. A relação entre eles segue uma lógica de constituição mútua. 
Até aqui, deve estar claro que o sistema de gênero colonial moderno 
não pode existir sem a colonialidade do poder, uma vez que a classi-
ficação da população em termos de raça é uma condição necessária 
para a sua possibilidade. (LUGONES, 2008, p. 93, tradução nossa)3. 

Na mesma perspectiva, a feminista negra Jurema Werneck (2017) 
diz que a sociedade brasileira é fincada no sistema patriarcal que divide 
as pessoas: primeiro pela cor da pele e depois pelo gênero. “Seremos 
sempre mulheres negras e vamos estar na base da pirâmide das desi-
gualdades sociais no Brasil, o que acaba resultando nessas altas taxas de 
assassinato. Estamos mais vulneráveis porque o racismo patriarcal nos 
torna alvos.” (WERNECK, Jurema Apud PRADO; SANEMATSU, 2017, 
p. 61).

Lugones, a partir da referência à pesquisadora nigeriana e feminista 
Oyèrónkẹ Oyěwùmí, explica como a ideologia de gênero concebida na 
Europa entra nas sociedades yourubanas a partir da colonização, e a 
partir da cumplicidade do homem branco colonizador e dos homens 
yorubanos colonizados.

3. “Y, por lo tanto, es importante entender hasta qué punto la imposición de este sistema 
de género fue tanto constitutiva de la colonialidad del poder como la colonialidad el poder 
fue constitutiva de este sistema de género. La relación entre ellos sigue una lógica de 
constitución mutua.22 Hasta aquí, debería haber quedado claro que el sistema de género 
moderno, colonial no puede existir sin la colonialidad del poder, ya que la clasificación de 
la población en términos de raza es una condición necesaria para su posibilidad.”
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Como o capitalismo eurocêntrico global foi constituído através da 
colonização, isso introduziu diferenças de gênero onde, anteriormen-
te, não existiam. Oyéronké Oyewumi (1997) nos ensinou que o sis-
tema de gênero opressor que foi imposto na sociedade iorubá veio 
a transformar muito mais do que a organização da reprodução. Seu 
argumento nos mostra que o escopo do sistema de gênero imposto 
pelo colonialismo engloba a subordinação das mulheres em todos os 
aspectos da vida. (LUGONES, 2008, p. 86, tradução nossa)4. 

O alinhamento entre os pensamentos de Lugones e Oyěwùmí serve 
para refletirmos o fenômeno das mortes de mulheres negras no Brasil 
e a relação com seus algozes, olhando pela perspectiva interseccional e 
descolonial.

Segundo o Mapa da Violência 2015, a maioria dos algozes são homens 
da família (50,3%) e parceiros ou ex-parceiros afetivo-sexual (33,2%). Os 
dados do Atlas da Violência (2019) ratificam essa situação ao demons-
trar que entre 2012 e 2017 houve uma redução de 3,3% nos homicídios 
de mulheres fora de residência enquanto os homicídios dentro das resi-
dências aumentaram em 17,1%. Maria Lugones (2008) defende como a 
colonização europeia nos continentes americanos e africanos foi eficaz 
em convencer os homens não brancos em internalizar e reproduzir a 
lógica da violência patriarcal com as mulheres de suas comunidades, 
mesmo sem se beneficiar do patriarcado branco capitalista. Ou seja, 
homens negros, de famílias e comunidades negras, de subjetividades 
constituídas a partir dos valores colonialistas, são os principais algozes 
de mulheres negras, em se tratando de violências domésticas e femini-
cídios.

Pons Cardoso (2014) afirma que a construção de gênero do homem 
negro ocorre reconfigurada por raça, ou seja, o racismo não proporciona 
aos homens negros viverem os privilégios de ser homem na perspec-
tiva ocidental. A pesquisadora reforça as análises citadas anteriormente 

4. “Como el capitalismo eurocentrado global se constituyó a través de la colonización, 
esto introdujo diferencias de género donde, anteriormente, no existía ninguna. Oyéronké 
Oyewùmi (1997) nos ha enseñado que el sistema opresivo de género que fue impuesto en 
la sociedad Yoruba llegó a transformar mucho más que la organización de la reproducción. 
Su argumento nos muestra que el alcance del sistema de género impuesto a través del 
colonialismo abarca la subordinación de las hembras en todos los aspectos de la vida.”



221FEMINICÍDIO E MÍDIA

de que a constituição da categoria homem é compreendida pela lógica 
colonial como: homem, branco, heterossexual.

Basta ver os dados referentes ao mercado de trabalho, que mostram, 
em muitas situações, o homem negro em posição de desvantagem 
econômica em relação à mulher branca. Assim, a reafirmação e o 
exercício de sua masculinidade, na perspectiva da sociedade ociden-
tal branca, em última instância, ocorrerão pela opressão da mulher 
negra. (CARDOSO, 2014, p. 980-981).

Diante das reflexões teóricas e dos dados já apresentados é possível 
perceber que vivemos um tempo de masculinidades adoecidas: o 
agressor tem uma vida precarizada, nutre um sentimento de posse dos 
corpos femininos e utiliza a violência para construir-se como potente.

Neste sentido, é importante perceber que o feminicídio exige na sua 
abordagem, seja ela do ponto de vista jurídico, acadêmico, e principal-
mente midiático, um tratamento qualificado, que leve em consideração 
sua complexidade e contextos sociais intercruzados. A emergência em 
torno destas reflexões se justifica na tentativa de honrar a memória 
das tantas Claudias, Luanas, Janainas, Danielas, Rejanes, Andrezas, 
Nadjanes, Marlenes, Cassias, Marilias, Marias e Elitânias – e também 
para assegurar o direito à vida e coibir o assassinato de meninas e 
mulheres desse país.

Triste Bahia: Os feminicídios no Portal Correio24horas

No Brasil a cada dois minutos uma mulher é espancada (Fundação 
Perseu Abramo, 2010), e a cada 90 minutos acontece um feminicídio. 
(IPEA, 2013). O país ocupa a incômoda 5ª posição em ranking global 
de homicídios de mulheres, entre 83 países elencados pela Organização 
das Nações Unidas (ONU). Segundo o Mapa da Violência 2015, a taxa 
de mortes por assassinato de mulheres no Brasil, para cada 100 mil habi-
tantes, foi de 4,8 casos no ano de 2013 A média mundial foi de dois 
casos. No mesmo ano foram 13 vítimas fatais todos os dias. O mesmo 
estudo revela que somente entre 2003 e 2013 mais de 46 mil mulheres 
foram mortas.
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Na Bahia, a situação é ainda mais preocupante. No ranking dos 
maiores crescimentos das taxas de homicídios de mulheres, a Bahia 
ficou na terceira posição na comparação com outros estados no período 
avaliado, perdendo apenas para Roraima, cuja taxa aumentou 343,9%, 
e Paraíba com aumento de 229,2%. Já Salvador, na comparação entre as 
capitais brasileiras no mesmo período, teve a segunda maior variação 
da taxa de homicídios de mulheres: cresceu de 2,8 para 7,9 – um cresci-
mento de 182%. 

O Portal Correio24horas foi escolhido como corpus empírico desse 
trabalho por ser um dos principais veículos de mídia na Bahia atual-
mente. O veículo assume lideranças de acessos com mais seguidores 
online verificados pelos seus perfis no Facebook, Twitter e Instagram. A 
identificação das matérias para análise nesse artigo foi realizada a partir 
de buscas no Google, utilizando as seguintes palavras: violência, assas-
sinato e feminicídio de mulheres na Bahia. Incialmente a pesquisa foi 
realizada sem recorte de data e nem racial. Foram encontradas mais de 
49 matérias envolvendo violência e morte de mulheres em diferentes 
circunstâncias: violência doméstica, brigas entre vizinhos, brigas entre 
casal lésbico, homicídios de moradoras de rua, mortes em circunstân-
cias de assalto, confrontos envolvendo a polícia e os feminicídios.

Para análise deste trabalho foram escolhidas as notícias que corres-
pondem ao assassinato de mulheres no período de 27 de março a 15 
novembro de 2017, em Salvador, caracterizadas ou não como femi-
nicídio pelo veículo. Este período foi escolhido por ser a época que o 
maior número de notícias relacionadas a feminicídios foram encon-
tradas: 19 matérias que correspondem à cobertura de 11 casos caracte-
rizados como “assassinato de mulheres” e “feminicídio”. O quadro que 
segue demonstra o detalhameno do corpus empírico.

A partir dos 11 casos analisados nas matérias acima listadas, perce-
bemos que a maioria dos crimes foi cometida por homens que tinham 
ou já tiveram relação com as vítimas. Em apenas dois casos o agressor 
era desconhecido, comprovando os dados do Mapa da Violência 2015, 
que afirma que pelo menos 88,7% dos agressores possuíam algum tipo 
de relação familiar ou afetiva com as vítimas.
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TABELA 1: Quadro Corpus Empírico Detalhado.
FONTE: Elaborado pelas autoras.

Casos de feminicídio encontrados no Correio24horas

Nome da vítima Data da publicação
Relação com 
o assassino

Cássia Cristina da Conceição 

Andreza Victória Santana da 

Marlene Rodrigues Moura

Nadjane Santos de Jesus

Luana Fernandes Hungria

Luana Fernandes Hungria

Luana Fernandes Hungria

Cássia Cristina da Conceição 

Cláudia Santana de Oliveira

Rejane Vieira Gomes da Silva

Marília Matércia Sampaio de 

Marília Matércia Sampaio de 

Nadjane Santos de Jesus

Maria Lucília Santos de Jesus

Maria Lucília Santos de Jesus

Janaina Silva de Oliveira

Janaina Silva de Oliveira

Daniela Bispo dos Santos

Daniela Bispo dos Santos

27.03.2017

18.04.2017

30.06.2017

10.07.2017

11.07.2017

12.07.2017

17.07.2017

17.07.2017

07.08.2017

09.09.2017

01.10.2017

02.10.2017

02.10.2017

20.10.2017

23.10.2017

11.11.2017

13.11.2017

14.11.2017

15.11.2017

Ex-namorada

Ex-namorado

Marido

Desconhecido

Ex-namorado

Ex-namorado

Ex-namorado

Ex-namorado

Namorado

Marido

Desconhecido

Desconhecido

Desconhecido

Marido

Marido

Marido

Marido

Ex-namorado

Ex-namorado

Total
Matérias publicadas: 19

Casos: 19
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Mesmo diante do contexto brasileiro de crescente violência contra as 
mulheres, e todos os processos de denúncia dos movimentos feministas 
e dos órgãos internacionais, os feminicídios ainda têm sido abordados 
pelos veículos de mídias tradicionais hegemônicos como “crimes passio-
nais”. Como na matéria veiculada sobre o caso da jornalista Daniela 
Bispo dos Santos, assassinada pelo ex-namorado, na empresa que ela 
trabalhava, onde encontramos o seguinte trecho: “Ela se encontrou com 
uma pessoa no 5º andar, cujas imagens já mostram e indicam quem 
tenha sido. A família também já apontou um suspeito e tudo leva a crer 
que tenha sido um crime passional”. (REDAÇÃO, 2017a) .

Também no Correio24horas, no dia 9 de setembro de 2017 
(REDAÇÃO, 2017b), foi veiculada a matéria sobre o assassinato de 
Rejane Vieira Gomes da Silva, morta a tiros pelo marido, próximo da 
sua residência. O título apresenta a seguinte chamada: “Ciúmes: mani-
cure é assassinada pelo companheiro em Fazenda Coutos”. Na redação 
do texto, o jornalista enfatiza o ciúme como motivador do crime, e mais 
adiante escreve: “Segundo a ocorrência registrada no hospital, testemu-
nhas disseram que o crime foi motivado por ciúmes de Maurício que 
teria descoberto que a mulher estava tendo um caso”. Aqui é possível 
perceber a tentativa do jornalista em justificar a ação criminosa do 
assassino na suposta traição, transferindo em algum modo a respon-
sabilização da própria morte, à vítima. A evocação da passionalidade 
também é vista na matéria do dia 12 de julho de 2017, sobre o assassi-
nato de Luana Fernandes Hungria, morta pelo ex-namorado. “Jovem 
morta pelo ex terminou relacionamento por conta de ciúmes: Proibia 
amizades.” (REDAÇÃO, 2017c).

Das 19 matérias analisadas foi percebido que é comum pouca visibili-
dade e contextualização ao termo feminicídio. Também foi identificado 
que as matérias são caracterizadas de diferentes maneiras pelo veículo, 
mesmo quando apresentam semelhança na natureza dos crimes. Em 
seis matérias (32% do corpus), os crimes foram caracterizados como 
feminicídio, tendo o termo expresso no corpo o texto; em três maté-
rias (16% do corpus), o termo aparece apenas apresentado como tag no 
topo da matéria; quatro matérias (21% do corpus) apresentam caracte-
rização de crimes passionais, motivado por ciúmes ou descontrole; em 
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seis matérias (31% do corpus) não há nenhuma caracterização do crime, 
há apenas descrições dos fatos.

A partir da análise dos números percebemos que a produção jorna-
lística na cobertura dos crimes contra a vida de mulheres não contex-
tualiza os crimes como fazendo parte de um cenário em que violência 
sexista é traço cultural. Os textos também não deixam explícito se havia 
um histórico de violência doméstica anterior aos feminicídios.

Ao observar as publicações também foram estabelecidos elementos 
para identificar os níveis de contextualização e aprofundamento 
presentes nas matérias: 1) Baixo – matérias sem a circunstância dos 
crimes, sem depoimentos de fontes próximas da vítima, caracterizada 
como crime passional, que por vezes culpabilizam as vítimas; 2) Médio 
– matérias que destacam a história da vítima; trazem o depoimento de 
pessoas próximas à vítima, trabalham com o termo feminícidio, mesmo 
que em tags; 3) Considerável – matérias que apresentam contextuali-
zação e caracterização do feminicídio e apuração dos fatos com escuta 
de fontes próximas às vítimas; 4) Alto – matérias com densa contextuali-
zação, explicitando dados que traduzam o grau de violência vivido, espe-
cialmente, por mulheres negras e escuta qualificada de fontes próximas 
às vítimas.

É importante destacar que nenhuma das matérias foi caracterizada 
com alto aprofundamento. Ou seja, mesmo com nível de aprofunda-
mento “considerável” nenhuma das matérias apresenta ou contextualiza 
o cenário de violência e morte vivenciado pelas mulheres na Bahia e no 
Brasil, e a maior vitimização das mulheres negras e das regiões Norte e 
Nordeste. Das 19 matérias analisadas: oito apresentam nível de aprofun-
damento baixo; seis, médio; e cinco, considerável . 

Quando analisados os territórios nos quais a maioria dos crimes 
aconteceu, conforme quadro a seguir, é possível perceber que são bairros 
pobres, periféricos e de maioria de população negra, justamente os mais 
negligenciados pelos serviços e atendimentos das políticas públicas. 
Dialogando com Waiselfisz (2015, s/p) , “o maior número de homicídios 
envolvendo a população negra no Brasil também tem relação direta com 
a ausência do Estado nos bairros mais pobres”. As mulheres e homens 
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População auto-declarada negra nos bairros onde os crimes foram cometidos

Nova Brasília de Itapuã 77,97% da população

Itapuã 77,97% da população

Uruguai 86,63% da população

Fazenda Coutos 86,63% da população

São Cristovão 84,42% da população

Pernambués 82,46% da população

Barbalho 70,45% da população

TABELA 2: Composição racial dos bairros nos quais cocorreram os crimes.
FONTE: Elaborado pelas autoras.

que vivem nestes bairros são violados pelo Estado desde a infância em 
todos os direitos humanos essenciais.

No que diz respeito ao recorte racial, mesmo diante dos dados alar-
mantes sobre a morte de mulheres negras em todo país, nenhuma das 
matérias correlacionam os crimes com categorias importantes, como: o 
local onde morava a vítima, sua renda ou pertencimento racial. Essas 
informações são negligenciadas em todas as matérias.

Considerações Finais

Os resultados obtidos com a revisão bibliográfica e as análises de 
dados de violência contra as mulheres negras apontam para a impor-
tância da reflexão sobre o papel da mídia hegemônica na formação da 
opinião dos casos de feminicídio. Os conteúdos veiculados pela mídia, 
mesmo sem identificação racial das vítimas e conexão com os dados de 
assassinato de mulheres negras e pobres, revelam que o caráter atem-
poral e violento da articulação do racismo, sexismo e opressão de classe 
têm determinado um resultante cruel: a morte das mulheres negras.
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As matérias veiculadas no portal Correio24horas, aqui sistemati-
zadas e analisadas, não fornecem informações ao leitor para localizar 
os feminicídios como parte de um fenômeno social brasileiro. Tal abor-
dagem poderia surgir de forma pedagógica para assegurar ao leitor a 
compreensão de como o racismo patriarcal determina tantos casos de 
violência contra a vida de mulheres negras. As narrativas esvaziam de 
sentido a gravidade da morte das mulheres, transforma os crimes em 
algo corriqueiro, motivado pela falta de controle afetivo dos homens.

A ausência de detalhamento dos casos, da contextualização da 
violência contra as mulheres, de nomeação dos crimes como femini-
cídio, de diálogo com instituições de proteção aos direitos das mulheres 
e enfrentamento à violência, nas 19 matérias analisadas, demonstram a 
pouca interação entre o fazer jornalístico do portal Correio24horas e as 
questões sociais.

A responsabilização das vítimas por suas próprias mortes, delineada 
pela passionalidade em algumas das matérias analisadas, evidencia a 
possibilidade de justificação para o assassinato de qualquer mulher no 
país, principalmente das pobres, periféricas e negras. “No jogo da repre-
sentação entre Estado e Empresas de Comunicação, estas duas dimen-
sões de poder se articulam numa aliança programática, que se desdobra 
na criminalização das mulheres negras.” (REIS, 2014, s/n).

Mesmo diante dos dados alarmantes, a postura dos veículos de comu-
nicação tem sido dedicada a focar nos casos de maneira isolada e sem 
contextualização, consagrando uma abordagem baseada na fatalidade, 
na passionalidade e, muitas vezes, na responsabilização das vítimas, o 
que pode contribuir com a invisibilização do fenômeno, como afirma a 
pesquisadora Cynthia Miranda.

Ao favorecer publicidade midiática de um caso concreto de violência 
contra a mulher, a mídia poderia exercer um papel pedagógico positi-
vo para a busca da igualdade entre os gêneros se ampliasse o enfoque 
da notícia com um tratamento informativo aprofundado que colocas-
se a violência contra a mulher como um problema social que precisa 
do envolvimento de toda a sociedade para ser combatida. (MIRAN-
DA, 2017. p. 452).



POÍTICAS DO SENSÍVEL228

Segundo Moreno (2012), a cobertura midiática da violência contra 
a mulher quase sempre aparece isolada do seu contexto, tornando-se 
visível somente quando tem potencial de atrair e prender a atenção a 
partir da exploração imagética do sofrimento de modo espetacularizado. 
Os veículos da mídia tradicional e hegemônica tendem a representar nas 
notícias imagens subalternizadas de mulheres que, conseqeentemente, 
sustentam as ideologias de uma sociedade patriarcal que contribuem 
com a manutenção da violência contra a mulher.

O rompimento com as narrativas que legitimam as ideologias da 
cultura racista patriarcal precisa ser desencadeado para construção de 
novos imaginários sobre as mulheres negras, que ao invés de desvalo-
rizar suas vidas, possam apresentar novas possibilidades de enfrenta-
mento à violência e pela igualdade de gênero. Neste sentido, os meios 
de comunicação precisam de demarcações contundentes que rompam 
com o controle das narrativas, abordagens e imagens controladas pelas 
desigualdades. 
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Nível de aprofundamento e caracterização dos crimes nas matérias analisadas

Links das matérias
Disponível em: Crime Nível de aprofundamento

<www.correio24horas.com.br/-
noticia/nid/eu-pedi-para-que-

-ela-
-escondesse-as-facas-diz-vizinh
a-de-mulher-morta-por-ex-na

morado-em-itapua/>. 
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/ex-namora-

do-e-
-suspeito-de-matar-adolescente
-de-15-anos-por-nao-aceitar-�

m-do-relacionamento/>. 
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/estavamos-

-senta-
dos-no-sofa-quando-veio-com-
uma-faca-diz-sobrinha-de-viti
ma-de-feminicidio-em-sao-cris

tovao/>. 
Acesso em: 09 jan. 2017.

Cássia Cristina Conceição da 
Silva – 47 anos, era cuidadora 
de idosos e foi morta a facadas 
pelo ex-namorado em sua casa.

Andreza Victória Santana da 
Paixão – 15 anos, era estudante 
e foi assassinada pelo 
ex-namorado com um tiro na 
nuca, na varanda da cada dele.

Marlene Rodrigues Moura – 62 
anos, era baiana, mas morava 
no Rio de Janeiro há alguns 
anos. Estava de férias, na casa 
da família em Salvador, com o 
namorado de 12 anos de 
relacionamento, onde foi morta 
a facadas por ele.

Médio

Médio

Confortável

ANEXO I: Quadro Analítico do Nível de Aprofundamento das Matérias



233FEMINICÍDIO E MÍDIA

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/comercian-

te-e-
-sequestrada-estuprada-e-mort

a-em-itapua/>. 
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/jovem-e-re-

tira-
da-de-garagem-e-morta-a-tiros-
no-uruguai-amiga-�ca-ferida/>.

Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/jovem-mor-

ta-pe-
lo-ex-terminou-relacionamento
-por-conta-de-ciumes-proibia-a

mizades/>. 
Acesso em: 09 jan. 2017

Nadjane Santos de Jesus – 30 
anos, era comerciante e casada. 
Foi sequestrada por um 
desconhecido próximo da rua 
onde morava e encontrada 
morta, nua, com marcas de 
espancamento, violência sexual 
e sem roupa na Estrada 
CIA/Aeroporto. A morte de 
Nadjane tem correlação com 
outro crime com as mesmas 
características na mesma região. 
A matéria não evidencia as 
informações e contexto em que 
o crime foi cometido.

Luana Fernandes Hungria – 24 
anos, morreu após ser atingida 
por tiros no tórax e no rosto 
pelo seu ex-namorado na 
garagem da sua casa.

Luana Fernandes Hungria – 24 
anos, morreu após ser atingida 
por tiros no tórax e no rosto 
pelo seu ex-namorado na 
garagem da sua casa.

Baixo

Baixo

Baixo
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<http://www2.correio24horas.-
com.br/detalhe/salvador/noti-

cia/-
motorista-que-matou-ex-namo
rada-no-uruguai-disse-a-policia
-que-ouvia-vozes/?cHash=b887
6ba79f70dde9dcd275b9468659

54>.
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/homem-

-que-matou-
-mulher-em-nova-brasilia-de-it
apua-e-preso-e-deve-responder

-por-feminicidio/>.
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/pedreiro-

-preso-
-em-itapua-matou-mulher-por-
as�xia-e-dilacerou-genitalia/>.

Acesso em: 09 jan. 2017.

Luana Fernandes Hungria – 24 
anos, morreu após ser atingida 
por tiros no tórax e no rosto 
pelo seu ex-namorado na 
garagem da sua casa.

Cássia Cristina Conceição da 
Silva – 47 anos, era cuidadora 
de idosos e foi morta a facadas 
pelo ex-namorado em sua casa. 
Foram 13 facadas, a maioria nas 
costas. No momento do 
ocorrido ela estava no celular 
mandando mensagem para uma 
amiga.

Cláudia Santana de Oliveira – 
26 anos foi morta pelo seu 
companheiro de sete anos de 
relacionamento. A vítima foi 
as�xiada e teve sua genitália 
cortada. Cláudia foi encontrada 
pela polícia dentro de um saco, 
no banheiro da casa do casal.

Baixo

Considerável

Considerável
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<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/ciumes-ma-

nicure-
-e-assassinada-pelo-companhei

ro-em-fazenda-coutos/>.
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/apos-alegar-

-ti-
ro-acidental-jovem-que-matou-
ex-e-hostilizado-veja-video/>.

Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/familia-de-

-re-
cepcionista-morta-ve-ligacao-c

om-crime-em-itapua/>.
Acesso em: 09 jan. 2017.

Rejane Vieira Gomes da Silva – 
42 anos, manicure, foi morta 
pelo companheiro a tiros, em 
um bar próximo da sua casa.

Andreza Victória Santana da 
Paixão – 15 anos, era estudante 
e foi assassinada pelo 
ex-namorado com um tiro na 
nuca, na varanda da cada dele. 
Após ser preso o assassino disse 
que o disparo foi sem querer, 
quando tentou pegar o revólver 
calibre 38, que já estava 
engatilhado, da mão da 
estudante.

Marília Sampaio de Andrade – 
32 anos, trabalhava como 
recepcionista. Foi encontrada 
morta na Estrada do CIA-Aero-
porto após ser sequestrada no 
bairro de Itapuã por um 
desconhecido. O caso de 
Marília tem relação com o caso 
da comerciante Nadjane Santos 
de Jesus.

Baixo

Médio

Baixo
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<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/suspeito-

-de-ma-
tar-recepcionista-tem-caracteri
sticas-de-psicopata-diz-delegad

a/>.
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/marido-ma-

ta-mu-
lher-esconde-corpo-e-pede-des

culpa-em-carta/>.
Acesso em: 09 jan.2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/nao-fui-eu-

-que-
-matei-foi-lucifer-diz-acusado-
de-feminicidio-em-pernambues

/>.
Acesso em: 09 jan. 2017.

Marília Matércia Andrade 
Sampaio – 32 anos, era 
recepcionista, trabalhava em 
um edifício comercial na 
Avenida ACM, morava em 
Itapuã e foi encontrada morta, 
com marcas de esganadura. A 
vítima foi sequestrada quando 
estava no ponto de ônibus indo 
para o trabalho. Segundo o 
autor do crime, ele esteve com 
Marília em um motel, mas não 
cometeu o crime.

Maria Lucília Santos Jesus – 46 
anos, foi assassinada pelo 
marido, com quem era casada 
há 25 anos. O corpo da vítima 
foi encontrado escondido 
debaixo da cama do casal com 
perfurações nas costas, nos 
braços e no abdômen.

Maria Lucília Santos Jesus, 
trabalhadora doméstica, foi 
morta com 10 facadas pelo 
marido. Após ser preso o 
responsável pela morte disse 
que o crime ocorreu por forças 
espirituais.

Médio

Médio

Considerável
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<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/corretora-

-de-i-
moveis-e-encontrada-morta-co

mpanheiro-e-suspeito/>.
Acesso em: 09 jan. 2017.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/marido-de-

-corre-
tora-morta-no-barbalho-torna-

se-suspeito-de-crime/>.
Acesso em: 09 jan. 17.

<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/corpo-de-

-jorna-
lista-e-encontrado-em-edi�cio-
na-avenida-tancredo-neves/>.

Acesso em: 09 jan. 2017.

Janaína Silva de Oliveira – 42 
anos, era corretora de imóveis, 
foi esfaqueada pelas costas pelo 
companheiro dentro do seu 
apartamento. O corpo da vítima 
foi encontrado pela sua �lha no 
dia seguinte após sua morte. O 
marido de Janaina foi apontado 
pela família desde o primeiro 
momento como principal 
suspeito.

Janaína Silva de Oliveira – 42 
anos, era corretora de imóveis, 
foi esfaqueada pelas costas pelo 
companheiro dentro do seu 
apartamento. O corpo da vítima 
foi encontrado pela sua �lha no 
dia seguinte após sua morte. O 
marido de Janaina foi apontado 
pela família desde o primeiro 
momento como principal 
suspeito.

Daniela Bispo dos Santos – 38 
anos, era jornalista e foi morta 
pelo ex-namorado no prédio 
comercial em que trabalhava. A 
vítima saiu da sala onde 
trabalhava no prédio, no 1º 
andar, para comprar um 
remédio e não voltou ao 
trabalho. Ela foi encontrada na 
escada que dá acesso ao 5º 
andar do prédio com um 
ferimento produzido por arma 
branca, na região da cabeça. Ela 
trabalhava no prédio, na 
empresa Call Tecnologia, que 
presta serviços de callcenter 
para o Disque 180 da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres, 
do Governo Estadual.

Médio

Considerável

Baixo
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<http://www.correio24horas.-
com.br/noticia/nid/assassino-

-con-
fesso-continuou-a-bater-em-jor
nalista-quando-ela-ja-agonizava

/>.
Acesso em: 09jan. 2017.

Resultado de nível de aprofundamento: Baixo (8); Médio (6); Considerável (5)

Daniela Bispo dos Santos foi 
morta pelo namorado de três 
anos de relacionamento. Ele 
confessou ter matado a 
companheira a pedradas.

Baixo



Capítulo 12

Corpo, ritual e comunicação nos concur-
sos de beleza indígena: o caso da kayapó
André Demarchi

Apresentação

É noite em Môjkarakô. Preparo a janta na cozinha da farmácia da al-
deia onde estou hospedado, quando escuto a voz metálica do cacique 
Akjabôro saindo do“boca de ferro” (alto-falante). Ele faz um discurso 
habitual de despedida. Pede que tudo permaneça em paz na aldeia, pois 
amanhã está partindo para mais uma viagem a Brasília para continuar 
a luta pelo seu povo mebêngôkre. Encerrado o discurso, o alto-falante 
toca o “Rebolation”, o último sucesso musical do carnaval baiano, se-
guido de um vozerio de crianças. Acabo o jantar e sigo o som. Che-
go até a casa de Jàtire (filho do cacique velho Moté), que está repleta 
de crianças e jovens. Sou o único kuben (não indígena) ali. Bepdjá, o 
mestre de cerimônias, improvisa um corredor no centro do pequeno sa-
lão, à guisa de passarela, para que duas meninas de aproximadamente 
cinco anos desfilem ao som do funk que agora contagia o ambiente. 
As meninas andam na passarela rebolando e imitando o jeito das mo-
delos vistas na programação televisiva. A cada parada delas, o público 
amontoado grita, aplaude, tira fotos com celulares e câmeras digitais. 
Num canto do salão, o pai e a mãe de uma das meninas sorriem e 
acenam para ela, comentando e elogiando a performance. Depois do 
desfile, dois meninos mais velhos, de aproximadamente sete e oito anos, 
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entram em cena dançando complexas combinações de passos de dança 
ao som de música eletrônica. Continuando a programação da noite, 
três meninas mekurerere (adolescentes) entram pela “passarela” rebo-
lando e dançando os passos coreografados do ritmo tecnobrega tocado 
pela banda D’Javu, grande sucesso no norte e nordeste do país. Com os 
cabelos cortados à moda kayapó e trajando o tradicional vestido das 
mulheres mebêngôkre, elas se requebravam, subindo e descendo diante 
dos gritos dos meninos. Ao fim da apresentação das mekurerere, o local 
se transformou em salão de forró. Quando se apagou a luz, casais se 
formaram para dançar ao som dos ritmos paraenses “tecno-melody” e 
“pisadinha”. Do lado de fora da casa, jovens flertavam no escuro. Den-
tro do salão, uma índia, mulher casada, me tirou para dançar. Sem 
graça, fitei seu marido que concordou com um aceno de cabeça. Nhak-ê 
me disse algo no ouvido que eu não entendi por causa do alto volume 
do som. Ela repetiu e eu entendi apenas quatro palavras: mebêngôkre, 
metoro, nhipêjx, forró. Algo que poderia ser traduzido como “nós, me-
bêngôkre, também sabemos fazer (nhipêjx) festa (metoro) de forró”. 

 

(Diário de campo1, setembro de 2010).

Esse trecho do meu diário de campo descreve uma cena da inces-
sante produção cultural contemporânea do grupo indígena Mebêngôkre 
(Kayapó)2, localizado na floresta amazônica e falante de uma língua 
Jê. Dentre os personagens que estão em cena nesse “forró mebên-
gôkre”, merecem destaque as duas pequenas meninas que desfilam 
na passarela improvisada. Lembro-me que, embora já tivesse 
visto outros concursos de beleza, foi naquela noite que percebi 
a dimensão da importância destes eventos para os Mebêngôkre 
da aldeia Môjkarakô, afinal, estavam ensinando e incentivando 

1. O presente trabalho não seria possível sem o apoio financeiro para a pesquisa de campo 
concedido pelo Museu do Índio (FUNAI – RJ), no âmbito do Projeto de Documentação das 
Línguas e Culturas Indígenas Brasileiras, realizado em convênio com a UNESCO. Durante 
a realização da pesquisa também recebi bolsas da FAPERJ e do CNPq. O desenvolvimento 
dessa pesquisa também contou com benefícios do Programa Novos Pesquisadores da 
Universidade Federal do Tocantins (UFT/PROPESQ). 

2. Os Mebêngôkre (Kayapó) habitam os estados do Pará e Mato Grosso. Somam quase 
oito mil indivíduos, divididos em diversos subgrupos residentes às margens do Rio Xingu 
e seus afluentes. A aldeia Môjkaràkô, onde realizei dez meses de pesquisa de campo entre 
2009 e 2011, está localizada ao sul do Estado do Pará, próximo à cidade de São Félix do 
Xingu, às margens do Riozinho, um afluente do Rio Fresco, por sua vez, um afluente do 
Xingu. Sua população é de aproximadamente 700 pessoas.
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suas crianças a desfilar como as candidatas do concurso de Miss 
Universo e as modelos das passarelas de moda. 

Naquela noite de verão amazônico, percebi com clareza a oportuni-
dade de pesquisar o processo de aquisição e performatização de uma 
cerimônia que passava a fazer parte do vasto corpus ritual mebêngôkre, 
ou seja, de seu kukràdjà (patrimônio cultural3). O concurso de beleza 
Miss Kayapó, por mais exótico que possa parecer aos olhos “ocidentais”, 
encontra um claro sentido de coerência com as concepções nativas de 
beleza e mimesis. Talvez, seja por causa dessa estranha coerência que 
a ideia de fazer um concurso de beleza kayapó, vinda da Secretária de 
Educação do município de São Félix do Xingu, tenha sido aceita tão 
rapidamente e se espalhado por várias aldeias com a mesma velocidade. 

O concurso de beleza “Miss Kayapó” surgiu como uma das atrações 
da “Festa do dia do Índio”, realizada pela prefeitura da cidade de São 
Félix do Xingu no mês de abril, na semana em que se comemora o dia 
do índio no calendário nacional. As origens míticas da festa remontam 
à violenta história de contato entre os Mebêngôkre e os moradores do 
vilarejo outrora chamado, em fins do século XIX, de São Félix da Bôca 
do Rio (NIMUENDAJÚ, 1952; TURNER, 1993b; VERSWIJVER, 1992). 
Conta-se na cidade que os ataques mútuos e as escaramuças entre mora-
dores e indígenas perduraram durante praticamente todo o século XX, 
até que, na década de 1980, um prefeito decidiu fazer uma festa para os 
Kayapó, em um ato de diplomacia. E não haveria melhor forma de fazer 
diplomacia, senão por meio de uma festa paga pelo prefeito. 

Aqui é preciso lembrar, com Terence Turner, que a política mebên-
gôkre, tal como realizada a partir da pacificação de índios e brancos, 

3. O conceito complexo de kukràdjà, a forma como os Mebêngôkre traduzem o nosso 
conceito de cultura, foi descrito por Terence Turner (1991, p. 299) da seguinte maneira: 
“[Kukràdjà] é todo conhecimento de qualquer tipo, desde cantos cerimoniais até 
instruções para dar partida em motor de popa”. Gordon (2009, p. 11), por sua vez, afirma 
que “sendo um conjunto de partes de um todo não finito, kukràdjà pode ser entendido 
como um fluxo de conhecimentos, saberes e atribuições que povoam o cosmo e podem 
ser adquiridos e apropriados em diversos níveis, do indivíduo a uma coletividade mais 
larga. Pode, portanto, receber sucessivos aportes (ou perdas), isto é, novas partes, novos 
conhecimentos ou atribuições, que passam a compor, então, uma nova parte de alguém 
(o apropriador: xamã, guerreiro, chefe) e, eventualmente, uma nova parte de todos os 
Mebêngôkre”.
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é uma política interétnica, cujo cerne está “na habilidade dos líderes 
kayapó […] [em] obter presentes e concessões políticas da sociedade 
envolvente externa”. (TURNER, 1992, p. 334).4

A festa continua sendo uma concessão política, eivada de 
presentes. A contar por suas últimas edições, ela pode ser consi-
derada um megaevento, pois recebe na cidade aproximadamente 
três mil indígenas. Toda a estrutura de transporte, alimentação e 
alojamento de cada uma das dez aldeias5 participantes é bancada 
pela prefeitura. Durante os quatro dias de festa, a cidade recebe turistas 
vindos de longe, bem como equipes de reportagem dos principais 
jornais do Estado do Pará e de algumas redes nacionais de televisão, 
além de visitas de autoridades políticas como deputados, senadores e 
governadores. Todos estão ali por causa dos índios. E isso demonstra a 
clara consciência que os Mebêngôkre têm do impacto de sua presença 
na cidade e dos ganhos políticos que ela produz no contexto local.

Não por acaso, o concurso de beleza é a principal atração noturna da 
festa, assistido por uma vasta plateia de indígenas e não indígenas e por 
um corpo de jurados. Neste artigo, proponho uma interpretação etno-
gráfica do concurso de beleza, considerando, antes de tudo, os processos 
próprios dos Mebêngôkre de produção ritual, de produção de beleza e 
de suas formas de apreciação, o que, como veremos, está relacionado 
com as formas mebêngôkre de fazer política interétnica. Argumento, 
mais uma vez seguindo Turner, que o que está em disputa no concurso 
da Miss Kayapó é o poder de controlar, política e imageticamente, esse 
grande espetáculo interétnico: 

A auto-representação dramática kaiapó, em contextos atuais de con-
frontação interétnica, dá continuidade às formas culturais tradicio-
nais de representação mimética. É importante reconhecer esta conti-
nuidade para entender como a crescente objetivação da consciência 
que os kaiapó têm de sua cultura e identidade étnica, no contexto 

4. Mais recentemente, Gordon (2006) afinou essa afirmação de Turner para o caso das 
formas (cosmo)políticas próprias aos mebêngôkre em suas relações com o dinheiro e com 
as mercadorias.

5. São elas, Kôkraimôro, Kremaiti, Kawatire, Môjkarakô, Apêxjti, Kikretum, Ngômejxti, 
Gorotire, Pykararãkre e Aùkre.
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interétnico contemporâneo, não é meramente um efeito dos meios de 
comunicação ocidentais ou de influências culturais, mas se relaciona 
a fortes tradições culturais nativas de representação e objetivação mi-
mética. (TURNER, 1993a, p. 99).

Não foram, portanto, os funcionários da secretaria de educação que 
inculcaram nos Kayapó a ideia de fazer um concurso de beleza, como 
muitas vezes ouvi dos funcionários da FUNAI (Fundação Nacional do 
Índio). Para compreender esse complexo ritual interétnico há que se ter 
uma visão menos moralista e menos externalista, como adverte Turner. 
Tampouco trata-se de hibridismo, ou de colagens pós-modernas, 
embora todo o contexto dos concursos da miss kayapó possa parecer 
tema de um certo “surrealismo etnográfico”. (CLIFFORD, 1998). Ao 
contrário, o que está em jogo no concurso de beleza é a produção de 
imagens belas e poderosas que capturem os espectadores indígenas e 
não indígenas, envolvendo-os na disputa e estabelecendo um perspicaz 
controle dos padrões e imagens de beleza apresentados durante o ritual 
e em suas várias edições.

Os dados etnográficos apresentados neste artigo advêm de uma sequ-
ência de concursos de beleza da Miss Kayapó ocorridos nos anos de 2009, 
2010, 2011, 2012 e 2013, como parte da programação da Festa do dia do 
Índio. Presenciei somente o concurso de 2010. Aquele realizado no ano 
de 2011 foi fotografado e gravado em vídeo por cinegrafistas kayapó, 
assim como aquele realizado em 2013. Quando retornei ao campo, em 
abril de 2012, com o objetivo principal de acompanhar o concurso, ele 
não ocorreu. Como o cancelamento do evento gerou alguma reper-
cussão, considero o concurso de 2012, mesmo que ele não tenha ocor-
rido. Além dos dados obtidos nessa sequência de concursos na cidade, 
apresento também dados etnográficos coletados na aldeia Môjkarakô, 
tanto sobre a preparação de uma das candidatas que iria concorrer como 
representante da aldeia na cidade, durante a festa em 2010, quanto sobre 
o que denomino as “prévias do concurso”: momentos em que garotas de 
uma determinada aldeia disputam internamente o direito de representar 
essa aldeia no concurso que se realizará na cidade.

Para vencer o concurso, como de praxe entre os Mebêngôkre, é neces-
sário um longo processo de preparação da candidata, é preciso produzir 
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e aperfeiçoar as técnicas corporais (MAUSS, 2004), é preciso desenvolver 
a tecnologia do encantamento (GELL, 2005) que será posta em prática 
durante o concurso. É desse processo corporal que falo agora. 	

A preparação de uma candidata a Miss 

Antes de tudo é preciso destacar que não são quaisquer mulheres que 
podem ser candidatas a miss kayapó. Existem restrições muito especí-
ficas a respeito daquelas que disputarão o concurso. Em primeiro lugar, 
elas devem ser mekurerere, isto é, moças púberes e pós-púberes, que 
ainda não possuem filhos, e cuja idade varia dos doze aos dezoito anos. 
Mas a escolha da candidata parece não estar vinculada apenas a uma 
questão de idade. Trata-se, sobretudo, de uma questão de beleza6. Como 
alguns autores já registraram (VIDAL, 1977; GORDON, 2006), as 
mekurerere, assim como os menoronure (sua contraparte masculina), 
“são a epítome do corpo mebêngôkre”, o ápice da beleza kayapó, “a mais 
perfeita tradução corporal, a forma mais plena de um corpo humano”. 
(GORDON, 2006, p. 321; VIDAL, 1977). Elas são o auge do processo de 
corporificação, e, por isso, são consideradas bonitas, atraentes e sexual-
mente desejáveis. 

Esse seu status, não se dá sem intervenções. Como se sabe, entre os 
ameríndios não existe automatismo biológico ou natural. (CASTRO, 
2002). Corpos são produtos de ações de pessoas e a beleza, nada mais é 
que o resultado da fabricação corporal da pessoa (CASTRO, 1979), não 
sendo considerada inata. Não existe a possibilidade, para os kayapó, de 
uma pessoa nascer bonita. Antes, ela é feita bela por meio de uma série 
de ações que se iniciam antes mesmo de seu nascimento e se prolongam 

6. O conceito de beleza mebêngôkre é expresso pela palavra mejx. Segundo Gordon (2009, 
p. 08): “mejx […] não exprime somente valores estéticos, senão igualmente valores morais 
ou éticos. O campo semântico da palavra cobre uma série de atributos que poderíamos 
glosar como bom, bem, belo, bonito, correto, perfeito, ótimo. Além disso, mejx pode ser 
contraposto, dependendo do contexto de enunciação, aos seguintes termos antonímicos: 
punure (‘ruim, feio, mau, errado’) e kajkrit (‘comum, ordinário, vulgar, trivial’), ou 
simplesmente mejx kêt (onde kêt = partícula de negação). De todo modo, mejx (belo, o 
bom, a perfeição) designa um conjunto de valores essenciais [...]. Produzir ou obter coisas, 
pessoas e comunidades (enfim, a sociedade) mejx parece ser a finalidade última da ação no 
mundo, que se revela tanto no plano individual quanto no coletivo”.  



245CORPO, RITUAL E COMUNICAÇÃO NOS CONCURSOS DE BELEZA INDÍGENA

por diversas fases da vida. (VIDAL, 1992; DEMARCHI, 2013). Gordon 
(2006, p. 320) qualifica esse processo como um movimento de consti-
tuição e desconstituição corporal, segundo o qual “a primeira fase da 
vida de uma pessoa é aquela em que, a partir de um estágio informe, ela 
vai ganhando um corpo, e literalmente encorpando”. Simultaneamente 
a este processo de corporificação, ocorre o processo de endurecimento 
corporal, que não é coetâneo ao anterior. Assim, se as mekurerere e os 
menoronure são a epítome da beleza corporal, isso não quer dizer 

que seus corpos estejam plenamente (ma)duros. […] Se eles, de um 
lado, são o ápice do ideal de corpo, de outro, ainda não atingiram a 
maturidade e a dureza necessárias para estabelecer e operar diversos 
tipos de relação e ação, sobretudo quando essas relações envolvem 
possíveis contatos com agências não mebêngôkre (animais, espíri-
tos, inimigos). Já os mekrare, adultos com filhos, são mais maduros 
e capazes dessas operações, porém não mais estão no auge corporal. 
(GORDON, 2006, p. 321).

Como me explicou certa vez Bepunu, as mekurerere são consideradas 
belas porque seus corpos ainda não foram modificados pela gravidez, 
seu corpo expressa proporções e formas valorizadas socialmente, seus 
seios são firmes e pequenos e não moles e grandes como os das mulheres 
mais velhas. Isso porque a gravidez e a produção de filhos podem ser 
entendidas como um processo de descorporificação, cujo auge é a 
velhice, quando homens e mulheres velhos já criaram muitos filhos e 
netos, e “foram como que se excorporando progressivamente ao longo 
da vida, fazendo filhos e transferindo sua substância aos filhos e aos 
netos”. (GORDON, 2006, p. 321). 

É esse fato (não ter filhos) que faz de uma mekurerere uma possível 
candidata a miss. Tanto que no concurso ocorrido em 2010, a vencedora 
foi acusada por pessoas de outras aldeias de já estar grávida durante o 
desfile, não podendo, portanto, receber o título de miss naquelas condi-
ções, com seu corpo já alterado. A gravidez invalidava sua participação 
e, consequentemente, o título a ela concedido. Seguindo o mesmo prin-
cípio, em 2011, a candidata da aldeia Môjkarakô não pôde desfilar na 
cidade e teve de ser trocada às pressas depois que se descobriu que ela 
estava grávida. 
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Inicialmente suspeitei que outro critério para a escolha das candi-
datas pudesse estar relacionado ao fato delas serem escolhidas entre 
aquelas mekurerere que já haviam sido homenageadas em determinado 
ritual de nominação7. Assim, suspeitava que somente as mekure-
rere honradas cerimonialmente, ou seja, consideradas pessoas 
belas (mereremejx) e cujos nomes tivessem sido confirmados 
nos rituais, é que poderiam ser escolhidas como candidatas. Essa 
suspeita foi desfeita por meus interlocutores nativos que disseram 
que qualquer mekurerere poderia se candidatar a miss, desde que fosse 
considerada bonita e não tivesse vergonha de se mostrar publicamente. 

No que tange à beleza física, é preciso dizer que existe uma preocu-
pação e uma apreciação constante dela no cotidiano da aldeia. Como 
entre os Xikrin, descritos por Gordon (2009, p. 14, grifo nosso), 

aqui também os critérios da harmonia, simetria e proporção estão 
presentes. Preza-se a distribuição harmoniosa dos órgãos pelo corpo: 
membros superiores e inferiores não podem ser excessivamente cur-
tos, tampouco longos demais. Observa-se atentamente as proporções 
corporais e, até mesmo, um jeito de caminhar ou mover-se pode ser 
considerado bonito ou feio, correto ou impróprio (mejx ou punure).

Destaque-se a afirmação do autor a respeito da apreciação estética do 
jeito de caminhar, também de suma importância para a apreciação das 

7. Os rituais de nominação mebêngôkre já foram amplamente descritos na literatura 
etnográfica deste povo (Ver, por exemplo: Turner, 1965; Vidal, 1977; Lea, 1986; 2012; 
Verswijver, 1992; Gordon, 2006; Cohn, 2005; Demarchi, 2014). Entre os Mebêngôkre, 
nota-se a existência de uma diferenciação entre duas categorias de nomes: os nomes 
comuns (nhidji kakrit) e os nomes bonitos (nhidji mejx). Os últimos são destacados por 
serem formados por oito classificadores cerimoniais: Bep e Takáak, de uso exclusivo dos 
homens, e Kokô, Ngrenh, Bekwynh, Iré, Nhàk e Pãnh, utilizados majoritariamente por 
mulheres e, com menos frequência, pelos homens (LEA, 1986). Para cada um desses 
nomes existe um ritual de nominação específico. Outra constante na literatura é o caráter 
de embelezamento que o ritual proporciona à pessoa que tem seu nome confirmado em 
uma festa. Tanto Lea (1986; 2012) quanto Turner (1965; 2009) afirmam que a confirmação 
cerimonial de nomes e prerrogativas divide internamente as pessoas de uma determinada 
comunidade entre aquelas que são consideradas belas (merereméxj), pois que tiveram 
seus nomes e prerrogativas confirmados em uma determinada cerimônia; e aquelas 
consideradas comuns (mekakrit), pois que não tiveram seus nomes e prerrogativas 
confirmados cerimonialmente.
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candidatas a miss. Ela pode ser relacionada à desinibição8, o segundo 
critério definido pelos interlocutores indígenas como funda-
mental para que uma mekurerere se torne uma candidata a miss. 
Pois que os desfiles são momentos em que é justo o jeito de cami-
nhar, não apenas corretamente, mas com desenvoltura, que está, 
também, sendo avaliado. A vergonha, ou a “a falta de jeito”, são 
avaliados negativamente, as candidatas devem se mostrar seguras 
no seu caminhar e, além disso, demonstrar felicidade. Deve-se, 
enfim, seduzir9 a plateia, por meio não somente da beleza física, 
mas também da desenvoltura no caminhar, da desinibição, da 
demonstração de alegria. 	

Essas eram qualidades caras à Ngrej’ôk, a moça que havia ganhado 
o concurso na aldeia Môjkarakô, durante os Jogos Tradicionais. Ali ela 
já havia mostrado sua graça ao sorrir para os jurados e para o público, 
diferentemente de suas concorrentes que pareciam estar com vergonha 
de desfilar. Ngrej’ôk mostrava desenvoltura também no caminhar mole-
jado e ritmado, concretizando em seu desfile um dos critérios anotados 
pelo júri, que dizia respeito ao “jeito” das candidatas. Pelo menos, foi 
com essa palavra que Bepdjá afirmou aos dois jurados não indígenas (a 
enfermeira da aldeia e um antropólogo), quando estes lhes perguntaram 
sobre como deveriam julgar as candidatas. “É para olhar o jeito delas”, 
respondeu Bepdjá, sucintamente. 

8. De fato, a vergonha é um critério importante. Se são o ápice da beleza feminina 
mebêngôkre, as mekurerere também são seres tímidos por excelência. Durante os rituais, 
são as únicas a terem vergonha de mostrar os seios, sendo continuamente exortadas pelas 
mulheres mais velhas a descobrir essa parte do corpo no momento de dançar. Sua timidez 
torna-se ainda mais evidente quando estão diante dos kuben. Durante a pesquisa de campo, 
foram raras as ocasiões em que as mekurerere dirigiram a palavra a mim, como faziam as 
mulheres que já possuíam filhos. Por isso, ser desinibida, ou seja, não ter vergonha de se 
mostrar publicamente, conta e muito para ser escolhida como candidata a miss.

9. Falando das qualidades das mekurerere, Vidal (1977) evoca a imagem da coquetterie, 
afirmando que em conjunto com o charme e a ternura, a coquetterie é uma qualidade 
feminina apreciada pelos Xikrin. Em outra passagem de seu livro, Vidal (1977, p. 163) se 
pergunta: “o que é a coquetterie? Pode talvez dizer-se que é um comportamento que deve 
sugerir que a aproximação sexual é possível, sem que essa eventualidade possa ser tida 
como certa”.
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No contexto dos discursos cerimoniais ouvi diversas vezes a palavra 
“jeito” como tradução da noção de kukràdjà, a forma como os Mebên-
gôkre denominam “cultura”. Ao referir-se à aldeia Môjkarakô, um dos 
meus interlocutores traduziu o termo kukràdjà como o “jeito” de uma 
coletividade, como sendo aquilo que diferenciava Môjkarakô das demais 
aldeias, no sentido da produção de uma comunidade. (DEMARCHI, 
2014). No caso da apreciação das candidatas a miss, o jeito, o kukràdjà de 
cada candidata, também as distingue umas das outras, mas ele o faz por 
outros princípios estéticos. Aqui, como em quaisquer rituais, o kukràdjà 
mostrado é também de outro, nesse caso, o das kubenire (mulheres 
brancas), aquelas que desfilam nos concursos de Miss Universo, ou 
nas passarelas de moda. É essa a ação mimética performada durante 
os concursos da miss kayapó. Mas os desfiles das candidatas não são 
pura imitação das formas de desfilar das kubenire: o jeito delas não se 
constitui somente disso. O desfile é, antes de tudo, uma interpretação 
pessoal desse caminhar característico de nossas modelos. Assim, o título 
de miss não é concedido àquela menina kayapó que imita mais perfeita-
mente essa forma de andar, mas àquela que melhor personifica o desem-
penho dessa técnica corporal10. 

Foi para apurar o seu “jeito” que Ngrej’ôk passou a ter aulas de desfile 
com uma professora, justamente, no período em que toda a aldeia se 
preparava ritualmente para a festa do dia do índio. Durante todo o mês 
de março e o início do mês de abril, a professora Ilda se encontrava com 
Ngrej’ôk de noite, na escola da aldeia, para treinar o seu desfile a ser 
realizado na cidade. Em muitos desses ensaios, fui solicitado a colocar o 
som para que elas treinassem e pude assistir a algumas aulas.

Os ensaios eram vedados a todas as pessoas da aldeia, estando 
somente professora e aluna (e, às vezes, eu) na sala de aula. Primeiro, 

10. Falando sobre o processo mimético levado a cabo pelos Mebêngôkre, durante o ritual 
de nominação Kôkô, quando as máscaras do Tamanduá bandeira se fazem presentes no 
pátio de dança, Turner faz uma afirmação bastante interessante para o caso em questão. 
Segundo o autor, “a dança das duas máscaras de tamanduá imita, supostamente, os 
movimentos reais do tamanduá. A imitação aqui precisa ser entendida no sentido 
aristotélico de mimésis, como a imitação da essência, ao invés de cópia naturalista. Os 
movimentos das máscaras representam a ideia kaiapó da essência do movimento do 
tamanduá”. (TURNER, 1993a, p. 96).
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Ilda solicitava, à guisa de aquecimento, que sua aluna desfilasse sem som 
e de olhos fechados, para que imaginasse seu desempenho. Outra parte 
da aula era dedicada somente às poses, ou ao que a professora deno-
minava “paradinha”. Trata-se dos movimentos que Ngrej’ôk iria fazer 
diante dos jurados e do público, depois de caminhar pela longa passarela 
montada na quadra da cidade. Esses movimentos eram treinados exaus-
tivamente durante os ensaios. Segundo ouvi da professora, sua aluna 
deveria fazer “paradinhas” em três momentos de seu percurso: ao meio 
da passarela, ao fim dela, e mais uma vez ao início, diante dos jurados. 
Em todas as paradas ela deveria sorrir para o público e na última, reve-
renciar os jurados com um leve movimento do corpo. Na passarela, a 
aluna não deveria simplesmente andar, mas caminhar com rebolado. A 
professora, então, executava o que julgava ser o caminhar correto para 
a aluna assistir e depois imitar. Quando o som era ligado, a professora 
incentivava sua pupila com afirmações do tipo: “muito bom”; “rebola 
mais”, “olha o sorriso”, “agora, paradinha para o público”, “os jurados 
estão te olhando”, “lembra do molejo”, “isso, agora é a paradinha final, 
sorriso para os jurados”, “muito bom, muito bom, agora vamos fazer de 
novo”. E assim o ensaio se repetia por mais de uma hora. 

O aprendizado desse kukràdjà (conhecimento), o desempenho 
pessoal de Ngrej’ôk, seu jeito, e a eficácia dessa tecnologia do encanta-
mento produzida durante o ensaio foi posta à prova alguns dias antes da 
partida para a cidade. A professora combinou com os chefes da comuni-
dade uma apresentação a ser realizada na casa dos homens, para toda a 
aldeia. O som fora instalado e luzes iluminavam o local. Uma passarela 
foi improvisada com palha de babaçu. Por volta das sete da noite, para 
um grande público de crianças, jovens e adultos, Ngrej’ôk, amparada 
pela professora, fez seu desfile arrancando salvas de palmas e gritos da 
plateia a cada “paradinha”. Ela estava pronta para desfilar na cidade. 
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Sobre a evolução do look: da rainha à miss

Propositalmente, deixei para analisar em separado a composição do 
look11 das candidatas a miss, com suas combinações e relações entre 
conjuntos de enfeites e de elementos de vestuário como as calcinhas, 
e também com o corte de cabelo e os padrões de pintura corporal. 
Isso porque, e como não poderia deixar de ser, os looks das candi-
datas são uma transformação de outros looks, mais propriamente, 
daqueles vestidos pelas “rainhas”. A rainha é uma personagem 
ritual contemporânea que se faz presente nos encontros intercul-
turais e políticos vivenciados pelos Mebêngôkre. As rainhas são 
responsáveis por recepcionar na aldeia os convidados ilustres 
que chegam de avião, transformando a pista de pouso em espaço 
ritual. Suas aparições têm a ver com a produção de uma grande e 
bela recepção para estes convidados, uma forma de envolvê-los 
no ritual, fazê-los participantes do estado emocional que o ritual 
mebêngôkre proporciona. 

As rainhas são, assim, personagens que trazem à cena ritual certos 
estrangeiros de prestígio, por isso, para assim fazê-lo, elas devem portar 
a máxima beleza mebêngôkre, em termos de enfeites e da produção 
de seu look, concretizado em uma abundância de enfeites de miçanga 
simetricamente sobrepostos ao corpo, sob a pele pintada de jenipapo, 
tudo isso envolvido no grande arco de penas que conforma o diadema 
krokroti.

O look das rainhas é similar àqueles usados pelas meninas que estão 
sendo honradas em uma cerimônia de nominação. Digamos que não há 
somente uma relação de semelhança entre as roupas, mas também de 

11. Sem sombra de dúvidas, o termo look é empregado aqui pela falta de uma palavra 
melhor em português, ou mesmo na língua mebêngôkre, para expressar o fenômeno da 
composição das diferentes formas de enfeitar o corpo em também diferentes ocasiões. 
Expressões como “indumentária ritual”, “apresentação visual” e “forma de apresentação” 
poderiam substituir o termo look. O problema que encontrei nestes termos foi o de serem 
demasiados gerais e não expressarem com clareza a qualidade relacional dos enfeites, tanto 
entre si quanto em relação ao corpo que está sendo enfeitado. Minha escolha por este 
termo visa, portanto, enfatizar não apenas as relações dos enfeites entre si, mas também 
entre eles e os outros elementos que compõem diferentes looks, como as contemporâneas 
calcinhas e bermudas coloridas, os padrões de pintura corporal e os cortes de cabelo.
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contiguidade entre os personagens, pois as meninas honradas naquele 
contexto de nominação personificam o ápice da beleza mebêngôkre, 
concretizada pela transformação ritual. E não seria o caso de transfigurá-
-las para os contextos interétnicos, de fazer das meninas ritualmente 
belas aquelas que trazem as autoridades não indígenas para o ritual? As 
rainhas são, assim, a personificação da beleza mebêngôkre, cuja eficácia 
está garantida na captura dos kuben para a cena ritual, engajando-os 
emotivamente naquele contexto. Seguindo essa lógica, não é por acaso 
que as rainhas, diferentemente das candidatas a miss, são escolhidas 
dentre aquelas meninas que já foram honradas em um ritual de nomi-
nação, podendo ser mekurereres ou meninas mais novas, ainda crianças. 

No primeiro concurso da miss kayapó, realizado em abril de 2009, 
as candidatas se vestiam como rainhas, ou se preferirem, como garotas 
cujos nomes estão sendo confirmados nas cerimônias de nominação. 
Não presenciei esse primeiro desfile. O único registro que possuo do 
concurso são duas fotografias presentes no folder da festa de 2010.

FIGURA 2: Reprodução do folder da festa Fonte Folder da festa.
Fonte: Folder da festa.
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Na primeira foto observa-se em primeiro plano a candidata da aldeia 
Môjkarakô, reconhecível graças ao fato de a bandeira da aldeia estar 
tecida no pingente do colar angà-o õ kre djê. Não há dúvidas que seu 
look é similar ao das rainhas. Na segunda foto, nota-se um plano mais 
aberto, onde quatro candidatas desfilam no ginásio da cidade para um 
grande público. Como nota-se, somente a candidata de Môjkarakô porta 
o diadema krôkrôti. Fora esse elemento de destaque, intencionalmente 
inserido no look, os demais adornos das diferentes candidatas são simi-
lares uns em relação aos outros, tendo a combinação de cores como 
elemento diferenciante. 

Em fins de 2009, um novo look fora produzido para uma candidata 
e sua disseminação entre as aldeias deve-se ao circuito imagético exis-
tente atualmente entre as aldeias do sul do Pará e à posição privilegiada 
que a aldeia Môjkarakô ocupa neste circuito. O novo look fora criado 
pelas mulheres da aldeia Kikretum durante as prévias do concurso de 
2010, realizadas naquela aldeia. Os moradores de Kikretum realizaram o 
concurso durante a programação de uma reunião política sobre os terri-
tórios etnoeducacionais implementados pelo Ministério da Educação 
(MEC). Além de representantes do Ministério, estava presente na 
reunião a secretária de educação de São Félix do Xingu, a inventora 
do concurso da miss kayapó. Os moradores de Kikretum acharam por 
bem realizar o concurso naquele contexto para homenagear a secretária, 
apresentando as quatro candidatas da aldeia, para que ela e os demais 
convidados julgassem qual seria a representante da aldeia na cidade. 
Quando as candidatas entraram na passarela, uma delas se destacava das 
outras pelo look diferenciado. As pesadas tipoias trançadas de miçanga, 
item primordial das rainhas e das meninas honradas em cerimônias de 
nominação, haviam sido removidos, deixando os seios dela totalmente à 
mostra, realçados pelo grafismo que cobria a pele da menina. Um único 
colar, do tipo angà-ô õ kredjê, se destacava sobre o busto da candidata, 
tendo seus pingentes característicos alongados até a cintura. Por cima 
da calcinha colorida, um cinto de miçangas fora meticulosamente amar-
rado. Outro elemento de destaque eram os longos brincos de miçanga 
que pendiam de suas orelhas. Braçadeiras, pulseiras, jarreteiras e torno-
zeleiras também de miçangas e de cores homogêneas completavam o 
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look da candidata. Perto das outras, que se vestiam como rainhas, ela 
estava visivelmente mais nua. E, além disso, desfilava com desenvoltura, 
sorria para a plateia e para os jurados, fazendo “paradinhas” na frente 
deles. A secretária ficou visivelmente empolgada com o desfile da moça 
e ao fim do concurso ela foi decretada vencedora. Depois deste evento, 
os looks das candidatas a miss não seriam mais os mesmos.

Todo este evento descrito acima foi filmado por Axuapé, um dos 
cinegrafistas de Môjkarakô, solicitado pelos chefes de Kikretum a traba-
lhar no registro audiovisual do encontro com as autoridades. Tão logo 
Axuapé retornou à aldeia Môjkarakô, as imagens foram exibidas para 
um grande público, na casa de Jàtire, o filho do cacique velho Moté. 
O resultado do visionamento das imagens do concurso realizado em 
Kikretum se fez notar, muito rapidamente, nas prévias realizadas em 
Môjkarakô, em janeiro de 2010. 

Nesta ocasião, como que para testar o público e os jurados diante 
da novidade, o concurso fora organizado em duas partes. Na primeira 
etapa, as candidatas desfilaram com o look das rainhas, similares àqueles 
exibidos na primeira versão do concurso na cidade. Na segunda parte, 
elas exibiam versões distintas do look da vencedora do concurso de 
Kikretum que elas tinham visto na televisão.

FIGURA 2: Nova roupagem dos looks, a partir da vencedora de Kikretum.
FONTE: registro do desfile de 2010.
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Momentos antes do desfile começar, Bepdjá, o organizador do 
concurso, convocara os jurados, em sua composição interétnica, ao 
palco, cujo chão estava coberto com uma lona azul, à guisa de passarela. 
Compunham o júri: os dois caciques da aldeia, Pinkà e Kaikware; a lide-
rança Kokuí, presidente de uma associação; a enfermeira Geliane, e o 
antropólogo Diego. Os jurados tomaram assento na extremidade direita 
do palco, onde estava também o cinegrafista Bepunu, com sua insepa-
rável câmera no tripé. Logo abaixo do palco várias pessoas da aldeia 
com suas máquinas digitais e celulares em punho esperavam o início do 
desfile. O clima era de grande expectativa.  

Enquanto isso, a casa do cacique Akjabôro, atrás do palco, havia se 
transformado num verdadeiro salão de beleza mebêngôkre. Ali estavam 
as quatro meninas candidatas a miss, sendo produzidas e enfeitadas por 
suas mães, avós, tias e irmãs. Enquanto uma passava óleo de babaçu 
no cabelo de uma das meninas, as outras debatiam qual motivo iriam 
desenhar com urucu no rosto dela. Faziam isso e, ao mesmo tempo, 
enrolavam linha de algodão amarela nos antebraços, para depois dispor 
em camadas diversas tipoias de miçanga, com suas intermináveis voltas 
coloridas, colocadas em diagonal, transpassando e encobrindo os seios, 
para alcançar as coxas, sem cobrir por inteiro a calcinha. Nos braços e 
pernas foram dispostos pulseiras, braçadeiras e pesados braceletes de 
miçanga, enfeitados com penas de arara. O look se encerrava com o 
grande diadema krokroti de penas de arara presa na cabeça por um fio 
de corda, delicadamente escondido por uma tiara de miçanga amarela.

Lá fora, Bepdjá aumentara o som, se colocando no centro do palco 
e, com o microfone em punho, anunciou a primeira candidata. Nhak’on 
subiu ao palco por uma escadinha com a ajuda de um dos jovens orga-
nizadores e iniciou sua performance totalmente paramentada da cabeça 
aos pés, portando o grande diadema nas costas, “vestida” com toda a 
riqueza mebêngôkre, como se estivesse saindo de um ritual de nomi-
nação. A garota andou rebolando até a frente do palco e parou fazendo 
pose com as mãos na cintura. Andou novamente na direção dos jurados 
para mais uma pose, fez a volta e dirigiu-se ao centro, virando para o 
público e para os jurados antes de sair do palco. Ngrej’ôk foi a próxima a 
ser chamada e, tanto quanto Irero e Irepryngranhiti, repetiu um percurso 



255CORPO, RITUAL E COMUNICAÇÃO NOS CONCURSOS DE BELEZA INDÍGENA

similar ao da primeira candidata. Se o percurso foi o mesmo, cada uma, 
contudo, impôs um “jeito” de desfilar diferente. Um desempenho espe-
cífico e pessoal, imitando o caminhar das modelos brancas na passarela. 

Depois que todas haviam saído, Bepdjá anunciou que elas voltariam 
uma vez mais. Atrás do palco, mulheres retiravam das meninas cada 
um dos bens cerimoniais que compunham seu look. Permaneceu como 
enfeites apenas um colar de miçanga, além dos brincos e braçadeiras. 
Era assim, com o corpo praticamente nu, realçado pela pintura corporal 
e pelo colorido da calcinha, que as meninas, uma a uma, faziam o mesmo 
trajeto, novamente desempenhando, cada uma a seu modo, o caminhar 
das modelos brancas, o kukràdjà apreendido das kubenire. Dessa vez, o 
público vibrava ainda mais a cada pose, e os jurados e jovens organiza-
dores que estavam em cima do palco não disfarçavam os olhares sobre 
o corpo das meninas. Excetuando Ngrej’ôk que rebolava e sorria para 
os jurados, as outras candidatas, embora se esforçassem, pareciam estar 
constrangidas de serem olhadas com tanta ênfase ao expor seu corpo 
descoberto de enfeites. A ponto de uma delas levar as mãos ao rosto 
justamente quando passava na frente dos jurados, e de outra completar 
o desfile em tempo recorde, dando a volta no palco em passo acelerado 
e nem parando ao centro para fazer a última pose. A empolgação do 
público parecia ser inversamente proporcional ao constrangimento das 
meninas. Depois dos desfiles, as meninas foram chamadas ao palco 
uma vez mais para que desfilassem em conjunto. Ao que parece haviam 
ensaiado essa apresentação, pois executavam movimentos coordenados 
no momento da pose virando o corpo, sincronizadamente, ora para 
um lado, ora para o outro. Após essa última apresentação, as meninas 
desceram do palco. Era a hora de saber o resultado final.  

Mas não era apenas a candidata que iria representar Môjkarakô 
no concurso da cidade, que estava sendo escolhida naquele contexto. 
Também o look que ela usaria na cidade estava sendo decidido. Pela 
animação do público e pelas notas dos jurados, ficou claro que na 
próxima festa do dia do índio, Ngrej’ôk seria a candidata de Môjkarakô, 
e que ela desfilaria como Miss e não como Rainha. 
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Capítulo 13

Capital humano e governamentalidade no 
culto ao corpo
Julio Cesar Sanches

O sujeito e a empresa neoliberal

Na década de 1970, diferentes países europeus, além dos Estados 
Unidos da América, viveram um processo de reformulação dos projetos 
políticos e econômicos que governavam os estados nacionais. O 
chamado Estado de bem-estar social (welfare state), cuja marca primor-
dial demarcava a forte presença de políticas públicas de saúde, educação, 
cultura etc., assim como uma máquina estatal robusta, foi sendo trans-
formado pelo projeto político e econômico do neoliberalismo. 

A racionalidade operacional do Estado passou a atender não apenas 
a demandas advindas das populações, através do poder de soberania, 
mas também absorveu os anseios dos conglomerados empresariais e 
dos mercados financeiros. Diante disso, uma nova forma de governo 
foi sendo estabelecida no Ocidente. Como afirmam Pierre Dardot e 
Christian Laval, “essa redução da intervenção política a uma interação 
horizontal com atores privados introduz uma mudança de perspectiva”. 
(2016, p. 274). Essa transformação se dá essencialmente no âmbito do 
Estado como agente gerencial das dinâmicas maximizadas pelo neoli-
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beralismo. Nesse sentido, “trata-se, portanto, de um Estado que é 
muito mais “estrategista” do que produtor direto de serviços”. (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 278, grifo do autor).

As décadas de 1980 e 1990 serviram para consolidar as relações 
desse novo modelo de “Estado empresarial” baseado nos imperativos do 
neoliberalismo. Entende-se que o papel estatal a partir desse momento 
se aproxima da formação de quadros das empresas, fabricando assim 
um novo olhar sobre o Estado e o seu domínio sobre a população. Pierre 
Dardot e Christian Laval (2016) consideram que essa mudança da lógica 
de “governança” do Estado produz também um espraiamento desses 
referenciais neoliberais para além das relações entre entidades públicas 
e privadas. Os autores apontam para um avanço significativo nas formas 
de governo dos sujeitos. Ou seja, há uma extensão dos modos de governo 
neoliberal, envolvendo diretamente os indivíduos. 

A extensão do campo da “governança”, portanto, não é apenas uma 
trama de relações múltiplas com atores não estatais ou simplesmen-
te o sinal do declínio do Estado-nação, ela significa, mais profunda-
mente, uma mudança do “formato” e do papel do Estado, que é visto 
agora como uma empresa a serviço das empresas. É, sem dúvida, nessa 
transformação do Estado que se pode aprender melhor a nova arti-
culação entre norma mundial da concorrência e a arte neoliberal de 
governar os indivíduos. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 288).  

Ao afirmar que há uma nova estratégia de governo dos indivíduos, 
Dardot e Laval (2016) abrem espaço para o debate sobre as dimensões 
das relações de poder e saber existentes no neoliberalismo. É com esse 
ímpeto que buscamos compreender quais são as dinâmicas da menta-
lidade de governo (governamentalidade) presentes no contemporâneo. 

Para o filósofo italiano Maurizio Lazzarato (2017), o conceito de 
governamentalidade não se restringe à relação entre o Estado e as popu-
lações no processo de governo das condutas e opiniões, mas também 
está presente na produção significativa de subjetividades e dos aparatos 
técnicos incorpóreos. 

[...] a governamentalidade se dá como um conjunto de técnicas que 
que não podem ser exclusivamente atribuídas ao Estado. Pelo con-
trário, as empresas privadas vão investir massivamente, por meio do 
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consumo, do marketing, da publicidade, do cinema, da comunicação 
etc., no governo não apenas dos indivíduos e dos seus comportamen-
tos, mas também dos componentes pré-individuais, das modalidades 
de percepção e das maneiras de sentir, de ver, de pensar etc. Elas não 
se limitam a fabricas mercadorias, já que elas produzem mundos e os 
equipam de valores, de estilos de vida, e de um inconsciente – instru-
mentos incorporais da governança tão eficazes quantos as técnicas 
mais corporais. (LAZARRATO, 2017, p. 168-169). 

A perspectiva de uma governamentalidade atravessada pelos compo-
nentes incorporais de governança nos possibilita compreender em que 
sentido o neoliberalismo, como projeto político e econômico, forja 
também sujeitos neoliberais. Em outras palavras, nos interessa compre-
ender como as dinâmicas neoliberais capturam os indivíduos numa rede 
de sujeições baseadas em práticas e representações do modelo empresa-
rial, instituindo a concorrência, os projetos, a narrativa da superação e a 
constituição de metas etc. 

O conceito de governamentalidade contemporânea articulado ao 
pensamento de Maurizio Lazzarato (2017) indica uma transformação 
substancial nos regimes de poder e saber, principalmente pela intro-
dução das dimensões incorpóreas das práticas de governo. Ocorre que 
esse governo se dá através de um conjunto de dispositivos que geren-
ciam as atividades de governo. Logo, presume-se que essas técnicas se 
materializam nos dispositivos. 

A concepção de dispositivo apresentada pelo filósofo italiano 
Giorgio Agamben afirma que dispositivo é “qualquer coisa que tenha 
de algum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, inter-
ceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões 
e os discursos dos seres viventes”. (AGAMBEN, 2009, p. 40). Portanto, as 
estratégias da governamentalidade contemporânea permeiam os dispo-
sitivos e vice e versa. É por esse motivo que podemos falar de disposi-
tivos de governamentalidade neoliberal. 

Retomando Pierre Dardot e Christian Laval, identificamos que os 
autores consideram que a racionalidade neoliberal conseguiu capturar 
os sujeitos através da reprodução dos modos de governar a política e 
a economia para capturar também a subjetividade dos indivíduos. Em 
síntese, os autores afirmam que, “precisamente, a grande inovação da 
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tecnologia neoliberal é vincular diretamente a maneira como o homem 
‘é governado’ à maneira como ele próprio ‘se governa’”. (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 332-333).

As práticas dos governos neoliberais, assim como as do mercado 
financeiro, desenvolveram nos sujeitos uma implacável necessidade de 
governo de si, transformando consideravelmente as relações entre o 
Estado e as populações, assim como os sujeitos e a iniciativa privada. 
Essa racionalidade neoliberal espraiada pela vida se concretiza na figura 
do sujeito-empresa. 

A empresa é uma síntese da governamentalidade contemporânea. 
Nela, as práticas de gerenciamento de risco, as estratégias de acumu-
lação, a produção de sentido, a constituição de uma marca, os projetos 
e metas tornam-se imprescindíveis. E essas mesmas necessidades 
estão presentes nos dispositivos de governo de si, como veremos nesse 
trabalho. 

No que diz respeito ao século XXI, as transformações históricas e o 
surgimento de novas instituições e tecnologias, por exemplo, desenvol-
veram um conjunto de alterações que apontam para uma fragilização 
das dinâmicas que caracterizavam a modernidade. Ou seja, não devemos 
mais pensar nas práticas disciplinares de outrora; esse é o momento de 
refletirmos sobre outro modelo social. 

O filósofo sul-coreano Byung-chul Han (2015) acredita que a socie-
dade contemporânea se transformou profundamente por meio do 
desenvolvimento tecnológico e do enfraquecimento de algumas insti-
tuições modernas. Han considera que a contemporaneidade é marcada 
pelo apelo à performance, ao desempenho:

A sociedade disciplinar de Foucault, feita de hospitais, asilos, presí-
dios, quartéis e fábricas, não é mais a sociedade de hoje. Em seu lugar, 
há muito tempo, entrou uma outra sociedade, a saber, uma socieda-
de de academias de fitness, prédios de escritório, bancos, aeroportos, 
shopping centers e laboratórios de genética. A sociedade do século 
XXI não é mais a sociedade disciplinar, mas uma sociedade de de-
sempenho. (HAN, 2015, p. 23). 

Segundo Byung-chul Han, a característica primordial da sociedade 
contemporânea é o excesso de positividade, tornando imprescindível 
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os desejos de constante aperfeiçoamento, além de estabelecer também 
rotinas de avaliação de desempenho e a busca devotada pela alta perfor-
mance, atributos incorpóreos do mundo empresarial que se espalham 
pela sociedade. É por isso que “o poder ilimitado é o verbo modal posi-
tivo da sociedade de desempenho”. (HAN, 2015, p. 24). 

As práticas neoliberais de governamentalidade, grosso modo, asse-
guram que os predicados do mundo empresarial estejam presentes 
também na vida social. Essa característica de positivação do poder 
contemporâneo desencadeia uma ramificação das dinâmicas empresa-
riais nas demais relações humanas. Esse fenômeno, por exemplo, é clas-
sificado pelo sociólogo francês Alain Ehrenberg (2010) como “culto da 
performance”.

A dimensão política e econômica neoliberal forja a figura do sujeito-
-empresa. Personagem contemporâneo que habita desde as relações de 
trabalho até as relações amorosas e afetivas1, construindo experiências 
de vida compatíveis com o caráter competitivo e desafiador dos impera-
tivos neoliberais. Esse sujeito é um empreendedor.

Em outras palavras, a racionalidade neoliberal produz o sujeito de 
que necessita ordenando os meios de governá-lo para que ele se con-
duza realmente como uma entidade de competição e que, por isso, 
deve maximizar seus resultados, expondo-se a riscos e assumindo in-
teira responsabilidade por eventuais fracassos. “Empresa” é também o 
nome que se deve dar ao governo de si na era neoliberal. (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 328). 

Capital humano e o culto da performance

Em Nascimento da biopolítica, o filósofo francês Michel Foucault 
elaborou um pensamento ímpar sobre a ideia de capital humano. 
Segundo Foucault (2008), as tradições liberais americanas, francesas 
e alemãs, do início do século XX, contribuíram para um repertório 
conceitual que desenvolveu mudanças drásticas nas formas de governo. 
Foram implantadas lógicas que abarcavam o sujeito, transformando a 

1. Para pensar capital afetivo, ver Illouz (2011).
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antiga figura do homo oeconomicus num novo personagem: o empreen-
dedor de si. 

No neoliberalismo – e ele não esconde, ele proclama isso –, também 
vai-se encontrar uma teoria do homo oeconomicus, mas o homo oe-
conomicus, aqui, não é em absoluto um parceiro da troca. O homo 
oeconomicus é um empresário, é um empresário de si mesmo. Essa 
coisa e tão verdadeira que, praticamente, o objeto de todas as anali-
ses que fazem os neoliberais será substituir, a cada instante, o homo 
oeconomicus parceiro da troca por um homo oeconomicus empresário 
de si mesmo, sendo ele próprio seu capital, sendo para si mesmo seu 
produtor, sendo para si mesmo a fonte de [sua] renda. (FOUCAULT, 
2008, p. 310-311). 

O sujeito-empresa é uma fabricação do neoliberalismo. O pensamento 
de Foucault aponta para algumas características importantes desse fenô-
meno. Entende-se que o empresário de si mesmo só se sustenta numa 
reafirmação constante de aptidões constitutivas do capital humano. E, 
afinal, o que é capital humano? Em sua revisão da literatura política, 
Foucault afirma que existem duas formas de capital humano: o capital 
nato e o capital adquirido. 

A perspectiva do capital nato refere-se às características biológicas 
que predispõem indivíduos e/ou grupos ao acúmulo de bens simbólicos 
e materiais. Ou seja, essa visão justificaria as desigualdades sociais base-
ando-se apenas num discurso de que alguns são privilegiados biologica-
mente, garantindo a singularidade dos que vencem diante daqueles que 
são vencidos, fracos, impotentes e inaptos. Obviamente, como afirma 
Foucault (2008), a perspectiva do capital nato é essencialista e carregada 
do germe do racismo.

Em contrapartida, o discurso do capital humano adquirido apre-
senta uma ideia de que os sujeitos investem em suas competências com 
o intuito de gerar renda. Logo, o capital humano adquirido é gerenciado 
por uma escala de investimento. Ou seja, o sujeito investe em educação 
pensando nos atributos que podem ser adquiridos através desse conhe-
cimento. Devemos, portanto, considerar o capital humano adquirido 
como um fundo de investimento que trabalha numa lógica de mobi-
lização de fluxos capazes de gerar renda. Assim sendo, “quanto mais se 
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investe em si mesmo, mais meios de obtenção de renda são disponibi-
lizados e, nesse sentido, o sujeito incorpora o processo necessário de 
formação: educacional, intelectual e cultural, por exemplo”. (SANCHES, 
2018, p. 5).

O discurso do capital humano, necessariamente, produz uma lógica 
de investimento total nas aptidões do sujeito. E esse conjunto de inves-
timentos, em larga escala, dialoga com as características neoliberais 
de produção de subjetividade. Consequentemente, o sujeito-empresa 
é individualista, singular, autônomo e meritocrático. Nesse sentido, 
devemos concordar com Maurizio Lazzarato (2017, p. 172-173) quando 
afirma que, no neoliberalismo, “esses processos e técnicas encontram sua 
realização no ‘capital humano’, que faz de cada um de nós um ‘sujeito’ 
responsável e culpado pelas próprias ‘ações’ e ‘comportamentos’”. 

A busca por liberdade e autonomia, exortadas pelo discurso neoli-
beral, fabrica subjetividades empreendedoras. Sendo a positividade do 
poder o elemento primordial da lógica contemporânea de sujeição, há 
um apelo lógico pela conquista de novas aptidões, pelo aprimoramento 
de técnicas e práticas, pelo acúmulo de capital humano ilimitado. 

Mesmo sendo incorpóreo, em muitos casos, o capital humano é 
convocado a mobilizar o fluxo de investimentos produzidos pelo sujeito. 
Ao mesmo tempo que se tem liberdade de escolha e autonomia deci-
sória, o sujeito contemporâneo só viabiliza esse cenário se houver a 
compreensão de que ele é um ente que gerencia riscos e que compete 
com os demais e consigo mesmo. Ou seja, não existe uma estabilização 
do processo de sujeição. Ao contrário, sempre há fluxos e instabilidades 
– cuja essência se justifica pela necessidade ilimitada de superação. Em 
síntese, “o desejo de ser mais – desafiando e superando, sem trégua, os 
próprios limites – cativa o imaginário contemporâneo, mobilizando 
energias psíquicas, anseios narcísicos de reconhecimento e fantasias de 
onipotência”. (FREIRE FILHO, 2011, p. 37).

A transposição dos obstáculos, o plano de metas, os projetos a serem 
executados, tudo isso compõe o perfil do sujeito empreendedor de si. 
Investir, aprimorar, superar e autorrealizar são etapas primordiais para 
o sucesso da mitologia do sujeito-empresa. É nesse sentido que o soció-
logo Alain Ehrenberg afirma que: 
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A mitologia da autorrealização de massa que predomina desde o úl-
timo decênio é semelhante a um sistema de heroização de si mesmo 
em que se deve fazer o esforço de ser si mesmo seu próprio modelo 
de conduta. Essa identidade de um modelo de conduta personalizado, 
que vai do mesmo ao mesmo, não dá mais lugar a um discurso sobre 
a sociedade de massa, em que cada um é indiferenciado, anônimo, já 
que igual, uniforme, já que semelhante. Pelo contrário, vamos sempre 
do mesmo ao mesmo, mas pela diferença, pela singularização. É uma 
outra maneira de viver a semelhança. (EHRENBERG, 2010, p. 55).  

Alain Ehrenberg (2010) produz um argumento alicerçado no posi-
cionamento de que a lógica da produção de subjetividades empreende-
doras desenvolve um movimento duplo: primeiro elas se instituem como 
marca-sujeito, com uma narrativa de si ímpar, e uma singularização; 
para, em seguida, fabricar o processo de massificação dos resultados 
positivos dessa marca. Em linhas gerais, o sujeito-empresa é aquele que 
alcançou um patamar de sucesso (individual), imprimiu à sua experi-
ência uma marca (individual) e tornou-se modelo a ser seguido (massi-
ficado). 

A massificação da experiência empreendedora torna possível o fenô-
meno de “culto da performance”. Afinal, é pelo desejo de repetição dos 
resultados positivos que os “novos empreendedores” vão começar a esta-
belecer os planos de ação. O capital humano adquirido dos que fazem 
sucesso torna-se fórmula a ser seguida. Não é por acaso que esse fenô-
meno do acúmulo de capital humano aparece notadamente em guias, 
manuais, best sellers, filmes e na literatura de autoajuda. 

A ambição e a injunção da performance se manifestam, também, em 
outros domínios existenciais. Não se trata somente de uma necessi-
dade econômica, mas de uma doutrina ou de uma utopia de autorre-
alização que dinamiza o individualismo contemporâneo, dando alen-
to moral a novas formas de concorrência e de diferenciação social. 
(FREIRE FILHO, 2011, p. 37).

A promoção do capital humano, na contemporaneidade, formou 
uma cultura do cuidado de si diferenciada. Apesar de Michel Foucault 
(2018) pesquisar uma cultura do cuidado de si pujante entre os gregos 
da Idade Clássica, a cultura do cuidado de si contemporânea possui 
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mais um apelo estético do que ético, tornando possível apenas uma visi-
bilidade de estratégias de aperfeiçoamento dos atributos corporais, por 
exemplo. A dimensão ética se restringe à performance, ao desempenho, 
aos atos que possuem o intuito de governar a si mesmo. É por isso que a 
estética se sobressai no campo do visível, pois torna-se o resultado dos 
esforços empreendidos. “Em outros termos, estamos nos habituando a 
entender e explicar a natureza da vida psíquica e das condutas éticas pelo 
conhecimento da materialidade corporal.” (COSTA, 2005, p. 203). 

Ao falarmos do capital humano e de um culto da performance, 
estamos apontando para a existência de uma preocupação contempo-
rânea com o corpo, as técnicas corporais e com a visibilidade de ativi-
dades que garantem a existência de uma cultura somática baseada na 
moralização de determinados modos de ser e estar no mundo. 

O fenômeno contemporâneo do culto ao corpo

Culto ao corpo não é um conceito. Entretanto, é uma ênfase dada aos 
modos como o corpo é tratado no campo social. O psicanalista Jurandir 
Freire Costa (2005, p. 203) afirma que “a designação imprecisa chama 
atenção para o fato de o corpo ter-se tornado um referente privilegiado 
para a construção das identidades pessoais”. Logo, falar do corpo é 
falar das estratégias de governo dos sujeitos. Diante disso, elencamos a 
cultura fitness como uma das principais técnicas de governamentalidade 
do corpo contemporâneo. E o que é cultura fitness?

Por cultura fitness denomino um conjunto de dispositivos que opera 
em torno da construção de uma representação do corpo que conjuga 
como sinônimos, saúde e beleza, associando-as a termos representa-
dos como plenos de positividades, entre eles, bem-estar, “qualidade 
de vida” e “vida saudável”. (GOELLNER, 2008, p. 247). 

A cultura fitness se desenvolve a partir de dispositivos regulatórios 
dos corpos e dos sujeitos, projetando um conjunto de componentes 
incorpóreos capazes de fabricar determinados estilos de vida. Trata-se 
de uma cultura baseada na conformação de gestualidades, no desen-
volvimento de práticas programáticas e na pedagogia do corpo. Nesse 
sentido:
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A cultura fitness desdobra-se de diferentes maneiras e, de forma quase 
persuasiva, captura mulheres (e também homens) que, ora mais, ora 
menos, aderem às suas prescrições. As promessas de felicidade a ela 
agregada movimentam nossos pensamentos, sonhos, desejos, fanta-
sias e, literalmente, nossa materialidade biológica, ou melhor, aquilo 
que denominamos corpo. A cultura fitness inscreve-se em nossa car-
ne. (GOELLNER, 2008, p. 248).

A somatização das práticas de governo dos sujeitos é imprescindível 
para a cultura fitness. Dietas, cirurgias plásticas, exercícios físicos e 
cosméticos incorporam o papel de gerenciamento dos corpos e subje-
tividades, tramando um imaginário social capaz de enaltecer deter-
minadas silhuetas. Ou seja, “constroem-se corpos enxutos, saudáveis, 
belos, dinâmicos e sensuais”. (GOELLNER, 2008, p. 251). E, além disso, 
forjam um universo de consumo capaz de produzir o desejo incessante 
de ser mais, de aprimorar-se, de superar-se, de autorrealizar-se. Logo, 
a cultura fitness mobiliza as mesmas características presentes na figura 
do sujeito-empresa da sociedade contemporânea. Afinal, o processo de 
controle dos corpos se dá no culto da performance fitness, ao mesmo 
tempo, reafirma o capital humano individual.

As experiências de vida contemporâneas são atravessadas pela “ética 
do cuidado consigo mesmo” (COSTA, 2005), sendo elas capitalizadas 
majoritariamente pelo apelo ao corpo fitness. Ocorre que o indivíduo 
contemporâneo, sendo gestor de si mesmo, tornou-se responsável pelas 
escolhas que são feitas em relação ao corpo, à saúde e à aparência, por 
exemplo. Nesse sentido, devemos pontuar que a política sobre a vida 
contemporânea desenvolve novas faces do biopoder2. 

O sociólogo britânico Nikolas Rose considera que, na contempora-
neidade, o biopoder desenvolve diferentes modos dos sujeitos atuarem 
sobre si mesmos. Por meio dos discursos de autonomia e liberdade, cuja 
matriz é neoliberal, os sujeitos contemporâneos tomam para si a tarefa 
de cuidar do corpo e da saúde, produzindo, assim, posições de sujeito 
que eticamente “escolhem” adotar condutas fitness, por exemplo. Nesse 
sentido, o investimento em saúde é uma característica primordial do 

2. Para aprofundamento do debate sobre biopoder contemporâneo, ver Rabinow; Rose 
(2006).
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biopoder contemporâneo. Logo, “a saúde, entendida como um impera-
tivo, para si e para os outros, para maximizar forças e as potencialidades 
do corpo vivente, tornou-se um elemento decisivo nos regimes éticos 
contemporâneos”. (ROSE, 2013, p. 41). 

O estilo de vida saudável tornou-se imperativo na cultura fitness, 
assim como o consumo baseado na lógica do controle biopolítico (indi-
vidual e coletivo). O entendimento do corpo passa a ser configurado 
como um rascunho passível de alterações, comedimentos, privações e 
diferentes atividades de gerenciamento dos hábitos. Consequentemente, 
o consumo se baseia no apelo pela reprodução dos valores morais que 
abarcam o estilo de vida saudável e criminalizam aqueles corpos que 
não aderem às práticas saudáveis. É por esse motivo que:

Na atualidade, desenvolvemos uma espécie de hipersensibilidade a 
qualquer problema no domínio da aparência corporal. Nos sentimos, 
com frequência, melindrados por qualquer observação sobre nossa 
aparência física, pois estamos entregues, sem defesas, ao escrutínio 
moral do outro. (COSTA, 2005, p. 199). 

O culto ao corpo desenvolve certa relação de julgamento moral a 
cerca do cuidado de si, mas implica não apenas um governo de si; sugere 
também uma política de governo dos outros. Afinal, a circulação dos 
valores morais da cultura fitness promove uma hegemonia dos discursos 
biopolíticos da felicidade, do sucesso, do bem-estar e de estilos de vida 
saudável. Em síntese, há uma moralidade alicerçando as práticas que 
incitam o culto da alta performance e do acúmulo de capital humano 
via cultura fitness.

No que diz respeito às mídias contemporâneas, percebe-se um aden-
samento da visibilidade dos corpos e dos discursos fitness, tornando 
o fenômeno também midiático. A publicidade, por exemplo, exerce o 
papel de propagação dos valores morais que constituem a moral da boa 
forma. Evidentemente, nas mídias, “o corpo se tornou a vitrine compul-
sória de nossos vícios e virtudes, permanentemente devassada pelo 
olhar do outro anônimo”. (COSTA, 2005, p. 198). 

Um dos principais sintomas dessa relação do eu com o outro, assim 
como o eu e o corpo, é o deslocamento das práticas éticas rumo às 
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dimensões estéticas da existência. O que nos leva a crer que a visibi-
lidade midiática do corpo mobiliza exatamente as engrenagens dos 
dispositivos de governo da cultura fitness. Isso quer dizer que desde o 
século XX, “o foco do sujeito deslocou-se da intimidade psíquica para 
o próprio corpo. Hoje, o eu é o corpo. A subjetividade foi reduzida ao 
corpo, a sua aparência, sua imagem, a sua performance, a sua saúde, a 
sua longevidade”. (PELBART, 2013, p. 27).

A “virada corporal”, indiscutivelmente, colocou a condição corporal 
no centro das experiências de vida, produzindo uma impregnação dos 
valores morais da cultura fitness em diferentes níveis da vida social. Por 
isso, talvez seja possível, falarmos na existência de um vasto universo de 
significações incorpóreas que fomentam a hegemonia da cultura fitness 
da contemporaneidade. Mas, para além disso, Jurandir Freire Costa 
afirma que esse fenômeno desenvolve uma desconfiança persecutória 
entre os sujeitos: 

[...] o outro se tornou um observador incômodo e invasivo de nossos 
possíveis desvios bioidentitários e não um parceiro de ideias comuns. 
Se nos sentimos bem com a nossa forma física, tememos que o outro 
nos inveje por não ter alcançado o que alcançamos; se nos sentimos 
mal, ele é um suposto acusador, que nos humilha pelo simples fato 
de encarnar a norma somática que lutamos, encarniçadamente, para 
corporificar. (COSTA, 2005, p. 199). 

O controle dos corpos e subjetividades produzidos pela moral da 
cultura fitness destaca uma crescente rivalidade entre os sujeitos. Ocorre 
que essa característica da desconfiança deve ser traduzida por uma 
lógica de concorrência que há entre os sujeitos-empresa. Se o fenô-
meno contemporâneo de culto ao corpo se sustenta pela proliferação 
de condutas neoliberais, nas diferentes relações sociais, o cuidado e o 
gerenciamento de si requer também um culto da alta performance, do 
aprimoramento, e um acúmulo de capital humano – aqui sendo capita-
neado pela ideia de cuidado com o corpo, a saúde e a aparência. 

O princípio geral da competência biopolítica dos sujeitos, que faz 
funcionar a roda do capitalismo globalizado, pode ser assim enuncia-
do: tem valor quem consegue comunicar (e vender) seu capital humano. 
Autocapitalização. Isso implica ter lugar, transformar-se nesse capital, 
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tornar-se um Você S/A, um microempreendedor de si próprio, em ser 
como tal reconhecido pelos seus pares. (PRADO, 2011, p. 55).

A concorrência entre os sujeitos da cultura fitness deve ser enten-
dida como uma instância da própria busca pela alta performance, pelo 
estabelecimento de narrativas vencedoras, assim como pela formação 
de uma identidade baseada na superação de obstáculos. Nikolas Rose 
afirma que a contemporaneidade produziu novos modos de subjeti-
vação, tal como afirmamos nos tópicos anteriores, baseados numa trans-
formação das técnicas de governos dos sujeitos. É por esse motivo que:

Indivíduos contemporâneos são incitados a viver como se fossem 
projetos: eles devem trabalhar seu mundo emocional, seus arranjos 
domésticos e conjugais, suas relações com o emprego e suas técnicas 
de prazer sexual; devem desenvolver um “estilo” de vida que maxi-
mizará o valor de suas existências para eles mesmos. (ROSE, 2011, 
p. 218).

O estabelecimento dos projetos de vida, dos “estilos de vida saudável”, 
e das metas presentes na lógica da vida contemporânea são expressões 
das transformações forjadas pelo poder e saber que administram a socie-
dade de desempenho. (HAN, 2015). Veremos a seguir algumas expres-
sões desse fenômeno de culto ao corpo atado às práticas neoliberais de 
um culto da performance e de um apelo ao capital humano. 

Selfs midiatizados

As subjetividades neoliberais ganham visibilidade no espaço midiá-
tico. As tecnologias da comunicação, por exemplo, possibilitaram a exis-
tência de uma ampla divulgação dos modos hegemônicos de lidar com 
o corpo. A pesquisadora Paula Sibilia (2008) reconstrói um panorama 
das práticas discursivas que formam o eu na modernidade, destacando 
que “a experiência de si como um eu se deve, portanto, à condição de 
narrador do sujeito: alguém que é capaz de organizar sua experiência na 
primeira pessoa do singular”. (SIBILIA, 2008, p. 31). 

A experiência de vida dos sujeitos fitness ganha visibilidade nas redes 
sociais e internet através de relatos cotidianos sobre como exercem as 
práticas de governo prescritas nos dispositivos da cultura fitness. É na 
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divulgação massiva do controle dos hábitos, da rotina de atividades, dos 
projetos individuais que a cultura fitness se ramifica como experiência 
corporal cultuada em larga escala. 

Nesta cultura das aparências, do espetáculo e da visibilidade, já não 
parece haver motivos para mergulhar naquelas sondagens em busca 
dos sentidos abissais perdidos dentro de si mesmo. Em lugar disso, 
tendências exibicionistas e performáticas alimentam a procura de um 
efeito: o reconhecimento nos olhos alheios e, sobretudo, o cobiçado 
troféu de ser visto. Cada vez mais, é preciso aparecer para ser. (SIBI-
LIA, 2008, p. 111). 

A promoção da imagem de si nas redes sociais (Facebook, Instagram, 
Youtube, Twitter, etc.) se baseia não apenas no desejo de ser visto pelo 
outro, mas também no de tornar-se modelo de conduta. (EHRENBERG, 
2010). Essa lógica se sustenta pela figura dos influencers digitais, pessoas 
que ganham notoriedade pela imagem construída de si na internet. São 
personas públicas que influenciam outras no mundo digital, ganhando 
seguidores através de práticas discursivas de expertise. O digital influencer 
não é uma autoridade que define o regime de verdade nos moldes clás-
sicos; ele é um personagem que embaralha o discurso de autoridade e 
apresenta alternativas discursivas aos seus seguidores. 

Os influencers digitais infiltram os discursos das autoridades (sejam 
elas científicas, jurídicas ou estatais), fabricando um novo cenário socio-
cultural. Eles trabalham como “peritos” de uma outra “verdade”, não 
mais a oficial, pois querem ser porta-vozes de discursos que relatam 
a “visão de um sujeito comum”. É desse modo que a “expertise opera 
através da sua relação particular com as capacidades de autorregulação 
dos sujeitos”. (ROSE, 2011, p. 218). 

Uma das principais características dos influencers digitais da cultura 
fitness é a exploração das narrativas de sucesso adquiridas através das 
práticas de governo de si. Personas como Léo Stronda, Gracyanne 
Barbosa, Bella Falconi, Gabriela Pugliese, Eva Andressa, Carol Buffara, 
Marcio Atalla etc. formam uma rede de “peritos” que divulgam como 
conseguiram estabelecer planos de sucesso para efetivamente viver um 
estilo de vida saudável, sempre apontando a experiência individual 
como o caminho a ser seguido. 
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O papel da expertise do eu midiático do influencer é o de se estabe-
lecer como especialista in loco, como alguém que põe em prática, no 
dia-a-dia, as atividades e técnicas que divulga nas redes sociais. Assim 
sendo, o influencer possui a aura de quem vive o estilo de vida que 
propaga e é responsável pelo seu próprio sucesso.

Torne-se inteiro, torne-se o que você quiser, torne-se você mesmo: 
o indivíduo deve tornar-se, por assim dizer, um empresário dele 
mesmo, procurando maximizar seus próprios poderes, sua própria 
felicidade, sua própria qualidade de vida, embora aprimorando essa 
autonomia e, assim, instrumentalizando suas escolhas autônomas a 
serviço do seu estilo de vida. (ROSE, 2011, p. 220). 

Influenciadores de comportamento e de consumo, os agentes da 
expertise propagam discursos que adensam a cultura fitness e inflam o 
sujeito contemporâneo com as ideias de autonomia e liberdade acla-
madas pela lógica neoliberal. Ao adquirirem fama e sucesso, os influen-
cers digitais provocam diálogos exaustivos com seus seguidores sobre 
temas que se correlacionam aos estilos de vida que adotaram e que estão 
endereçando ao outro. Esse endereçamento discursivo se trata sempre 
de um relato de sucesso. É uma narrativa do eu que alcançou as metas 
estabelecidas e então “aconselha” os demais a instituir seus devidos 
projetos pessoais. 

A autoridade dessas celebridades está fundamentalmente baseada na 
experiência e num determinado conjunto de traços corporais. Elas 
trazem no corpo (mas também nas viagens, na alimentação, na rotina 
de exercícios) aquilo que aconselham. É como se todas essas condu-
tas, inclusive aquelas sobre o corpo, a saúde e o bem-estar, se confi-
guram como insígnias do autocontrole e da busca pelo autoaprimo-
ramento. Não há celulites, escritas, gorduras ou rugas aparentes, mas 
há músculos definidos, corpo torneado (ou “seco”, sem excesso de 
gordura, nos termos observados), pela lisa, roupas novas e assim por 
diante. Nesse sentido, elas e seus próprios corpos são como marcas 
vivas (life brands, no sentido de Lewis) do estilo de vida que praticam 
e recomendam a seus seguidores. (SACRAMENTO; NEY; LOPES, 
2018, p. 8). 

A recomendação de práticas e atividades demarcam nos discursos 
dos influencers digitais a potência de um culto da performance. Afinal, 
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“hoje, cada um, independente de onde venha, deve realizar a façanha 
de tornar-se alguém por meio de sua própria singularização”. (EHREN-
BERG, 2010, p. 172). Ou seja, os seguidores podem e devem escolher 
autonomamente quais estilos de vida seguir e quais estratégias devem 
ser implementadas para alcançar os devidos resultados almejados. 

O eu midiatizado é um agente importante nos discursos democrá-
ticos das sociedades neoliberais. Ele figura como um mobilizador dos 
discursos e práticas dos dispositivos de governo de si. Ao mesmo tempo 
que forma uma espessa camada de performances de si, modelizando 
práticas biopolíticas de governo de si e dos outros, desenvolve também 
um ambiente de singularidades autônomas. Nesse sentido, o próprio 
fenômeno do culto ao corpo contemporâneo joga com as idiossincra-
sias de uma época em que as relações políticas, religiosas, institucionais, 
familiares e amorosas tornaram-se incertas e fluidas. 

O sujeito contemporâneo, ao vivenciar as experiências de vida a 
partir do culto ao corpo, baseado na lógica empreendedora neoliberal, 
está cegamente preocupado com “o único espaço que restou à utopia, à 
criação”, como diz Francisco Ortega (2005). 
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Capítulo 14

Masculinidades Negras e Discurso: 
subjetivações compartilhadas por homens 
negros no Twitter
Davi Carlos Acácio
Wedencley Alves Santana

Novas vozes nas redes

As redes sociais estabeleceram um novo modo de comunicação na 
esfera do ecossistema midiático. Uma das perspectivas basilares a essa 
afirmação é observar os percursos da escrita neste processo de comuni-
cação. Para Alves (2010), a escrita é o lugar mais premente das identifi-
cações institucionais como modalidades da língua.

Segundo o autor, isto acontece porque

numa cultura em que a legitimação institucional se dá através princi-
palmente da documentação escrita, em que a clivagem sujeito escola-
rizado/não escolarizado passa necessariamente por esta modalidade 
da língua e em que esta própria clivagem é determinante para a divi-
são social do trabalho e do pensamento, seja ele técnico, epistêmico 
ou estético, é evidente que a escrita mantém-se como lugar em que os 
sujeitos assumem de maneira mais visível a função de autoria, defi-
nida discursivamente, como aquela segundo a qual o sujeito, em suas 
posições discursivo-ideológicas, busca mais plenamente eliminar a 
heterogeneidade enunciativa, o equívoco e as contradições, dando 
seu nome em garantia. (ALVES, 2010, p. 1-2).
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Desta forma, “documentação escrita”, “a divisão social do trabalho 
e do pensamento” e a separação dos sujeitos entre autorizados e não 
autorizados ao domínio da linguagem são atribuições que caracterizam 
registros de memórias que, antes das redes, eram privilégios das tradi-
cionais empresas de comunicação. (LOPES; ALVES, 2011, p. 116).

O fato de haver um já-dito que sustenta a possibilidade de todo o 
dizer/compreender – interdiscurso, segundo Orlandi (1999) – faz 
com que os sujeitos da interlocução compartilhem uma ligação com a 
memória. É a partir deste contrato de memória que autor/leitor estabe-
lecem sentidos, a depender da filiação discursiva de cada um nesta rede 
de memória. Ao escrever, o autor imagina um leitor e inscreve na mate-
rialidade do dizer marcas do semblante deste leitor imaginado; ao ler, 
o leitor, posicionado discursivamente, projeta a imagem do autor neste 
gesto de leitura. O efeito de sentido entre interlocutores é marcado por 
coincidências e fissuras.

Na mídia tradicional impressa, a relação entre autores e leitores é 
verticalizada, “com o leitor ocupando mais ou menos uma posição de 
recepção na maioria das vezes, identificação esta evidentemente imagi-
nária, pela qual se apagaria a própria produção de sentidos na leitura”. 
(ALVES, 2010, p. 7).

Quando afirmamos que há um apagamento imaginário da produção 
de sentidos na leitura, estamos, pela Análise do Discurso, em forte desa-
cordo com concepções que reservavam aos leitores um caráter recep-
tivo. O que há sempre é a produção-leitura, tanto nas mídias tradi-
cionais quanto nas redes, mudando na verdade os modos em que esta 
produção-leitura se dá – muitas vezes com gestos de escritura comple-
mentar à atividade leitora, aí sim, não plausíveis antes das redes.

O cuidado enunciado acima não desfaz o fato de que nas redes os 
sujeitos encontram um novo modo de significação, de discursividade, 
ou seja, através de “práticas de linguagem que tendem à metaforização 
das relações sociais e das práticas dos sujeitos que, por meio do acesso 
deslocam o campo da ‘luta’ para uma inscrição na forma digital”. (DIAS, 
2016, p. 10).

Ao escrever através de postagens nas redes sociais sobre cotidiano, 
trabalho, afetos, relações sociais, os sujeitos apoderam-se da escrita – 
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apesar das postagens poderem estar acompanhadas de imagens, vídeos 
ou sons, a escrita prevalece – de modo que ela permaneça legítima, mas 
produzindo novos sentidos neste processo de significação.

Dias (2016) buscou produzir uma compreensão da escrita no digital, 
considerando as tecnologias digitais e a maneira como esses dispositivos 
que, segundo Robbin (apud. DIAS, 2016), se manifestam pela emer-
gência de uma escrita pressionada pela oralidade, produzem uma deter-
minação ao corpo na forma da escrita, da grafia, produzindo, assim, o 
que a autora denomina “corpografia”. (DIAS, 2016).

O que chamei corpografia, é, portanto, essa textualização do corpo na 
letra, na tela, pelo afeto, produzindo uma escrita (e um corpo) afetada 
pelo digital. “Corpo que se textualiza”, nos ensina Orlandi (2001, p. 
213). E essa textualização tem suas características, dentre as quais, 
incluo o corpo e o afeto (o outro). Acontecimento do corpo na língua 
e na escrita. A escrita como significante do afeto. Escrever no online 
seria um gesto que escreve o corpo. (DIAS, 2016, p. 1213).

Para as ambições deste artigo, é de suma importância compreender o 
conceito de corpografia proposto por Dias (2016) e a noção de reversi-
bilidade, retomada por Alves (2010):

O conceito de reversibilidade relativiza a questão do lugar dos inter-
locutores. Pela noção de reversibilidade, propõe-se não se fixar mais 
“o locutor no lugar do locutor e o ouvinte no lugar do ouvinte”, mas 
tratá-los como pólos que se definem um pelo outro, caracterizando 
nessa relação o espaço da discursividade (ORLANDI, 1996). Ora, a 
reversibilidade é, portanto, uma condição do discurso, na medida em 
que em última instância permite a interlocução, e a identificação dos 
interlocutores com o discurso. É a capacidade de “estar no lugar do 
outro”, que caracteriza a reversibilidade. (ALVES, 2010, p. 10).

Através destas formas de imersão do sujeito nas redes sociais, 
pretende-se analisar os discursos de homens negros no Twitter, 
buscando compreender como significam seus afetamentos e suas afeti-
vidades numa rede de significações produzidas através das postagens e 
conversações no site.
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Novas vozes nas redes e o black Twitter

Pesquisas e elaborações conceituais próprias ao campo da comuni-
cação reafirmam há algum tempo a relevância das mídias – tanto tradi-
cionais quanto em rede – para compreender a constituição, formulação 
e circulação de sentidos em sociedades contemporâneas. Num primeiro 
momento, a afirmação acima parece dizer respeito aos modos de dizer 
e aos seus significados. Conceitos como bios midiático (SODRÉ, 2002) 
e ecossistema midiático (CANAVILHAS, 2010), no entanto, apontam 
para uma relevância incontornável de meios e redes, para não dizer 
centralidade, no estabelecimento dos modos de dizer, agir, pensar de 
sujeitos contemporâneos.

Esta compreensão se acentua com o advento das redes, e particular-
mente das redes sociais – que permitem interações entre sujeitos, sejam 
essas relações formais, informais, configuradas por demandas subje-
tivas, podendo ser organizadas institucionalmente a partir da atuação 
coletiva de grupos com objetivo de alcance específico.

Os espaços dos meios digitais apresentam intercâmbios flexíveis, 
dinâmicos e em constante movimento. Apesar disso, não deixam de 
comportar relações de poder expressas nas disputas, hierarquias e assi-
metrias que constituem a esfera da comunicação e da cultura. As redes 
sociais expressam uma forma de contiguidade, de conexão e formação de 
laços que, de certa forma, podem afetar as relações subjetivas e as parti-
cipações sociais do sujeito. Assim, podendo ou não produzir mudanças 
concretas na vida dos indivíduos ou das organizações.

Assim, na tentativa de pluralizar as representações do negro no 
universo midiático, observa-se a agência de pessoas negras – perten-
centes ou não a movimentos negros – produzindo conteúdos através das 
redes, tais quais Facebook, Instagram, Twitter e YouTube.

O Twitter é uma rede social que permite uma dinâmica fluida no 
alcance das postagens. Criada em 2006, a plataforma tem no seu espaço 
de postagens a seguinte indagação: “o que está acontecendo?”. Nesta 
perspectiva, é relevante trazer novamente o conceito de “corpografia” 
(DIAS, 2016) uma vez que a rede social convida o usuário a comparti-
lhar publicamente suas subjetividades em até 280 caracteres.
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Ali, é possível construir um perfil virtual, escolher quem “seguir” e ser 
“seguido” por outros usuários, que, por sua vez, podem ver suas posta-
gens – chamadas pelos usuários da rede de tweet – de forma instantânea.

Dentro desta rede social, uma parcela de jovens negros vem se situ-
ando e se significando através de uma comunidade virtual dentro da 
plataforma, denominada Black Twitter. O Black Twitter se apresenta 
como uma comunidade sem fronteiras na qual a condição de partici-
pação é ter pessoas negras a fim de compartilhar desde suas subjeti-
vidades e situações cotidianas até debates relacionados à questão de 
gênero, política, economia etc.

A pesquisa, até então, não conseguiu localizar se há um exato 
momento em que é estabelecido o nome Black Twitter para significar as 
atividades executadas pelos que desfrutam da rede social. É sabido que, a 
partir de grupos em aplicativos de mensagens instantâneas, disseminou-
-se a ideia para que pessoas negras seguissem outras pessoas negras. 
Através de hashtags como #afrosegueafro, #blacktwitter e #afrorevol-
tado, usuários do Twitter puderam seguir os pares étnicos com os quais 
se identificavam, assim idealizando uma outra proposta da comunidade: 
que negros e negras se seguissem para compartilhar suas subjetividades 
e criar um diálogo aberto com o máximo de pares possíveis1.

A estratégia de transformar e significar este ambiente enquanto 
comunidade pode ser interpretada como uma tentativa de solidificar os 
laços de uma população que não encontra debates e discussões acerca de 
seus afetos e afetividades em mídias tradicionais.

Masculinidades negras e os processos de identificação

“Todos sofremos dentro da condição humana, certamente em graus 
muito diferentes determinado pelos privilégios.” (FRANSCISCO, 2019, 
p. 11). Diante desta afirmativa – dada por uma pesquisadora, psicóloga 
e psicoterapeuta corporal – este artigo dedica-se a discutir a questão 
do sofrimento, dos afetos, do mal-estar dos corpos – numa perspectiva 
interseccional – a fim de trabalhar a questão étnico-racial, propondo o 
diálogo sobre as relações e vivências da população negra e, numa pers-

1. Informações obtidas em conversa informal com Rick Trindade em junho de 2019.
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pectiva de gênero, falar sobre as masculinidades, assim direcionando o 
debate para o campo das masculinidades negras.

Segundo a psicanalista Neusa Santos Souza, “ser negro não é uma 
condição dada, a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro”. 
(SOUZA, 1983, p. 77). Uma vez que, segundo a autora,

no Brasil, nascer com a pele preta e/ou outros caracteres do tipo ne-
groide e compartilhar de uma mesma história de desenraizamento, 
escravidão e discriminação racial, não organiza, por si só, uma iden-
tidade negra. (SOUZA, 1983, p. 77).

No processo de colonização a população negra teve sua linguagem, 
religiosidade, valores e cultura deslegitimados, além de seus corpos 
desumanizados. O maior país habitado por pessoas negras fora do 
continente africano e segundo maior país com população negra do 
mundo reduz, conscientemente, um ideal, um paralelo de individuali-
dade social. A estes corpos – como forma de domesticação – é oferecido 
o ideal branco-europeu. A partir disso

você passa a ter uma nova existência, abraçando o branco investido 
de valores europeus, ditos superiores, racionais, universais, civiliza-
do, culto. Tudo isto irá constituir a pessoa negra por séculos. A pessoa 
branca como um corpo humano e o do negro desumanizado com o 
perverso propósito da dominação. Sua mente e corpo passam a ser 
dominados. A beleza no espelho será o outro. A identidade foi cons-
truída por olhares alheiros. (FRANSCICO, 2019, p. 11).

Este modelo de identificação passa a ser estruturante nas relações 
sociais dos sujeitos. O “fetiche da brancura”, como caracteriza Souza 
(1983), antecede as manifestações históricas dos indivíduos reais, atra-
vessando os sentidos do sujeito negro. “O fetichismo em que se assenta a 
ideologia racial faz do predicado branco, da brancura, o ‘sujeito universal 
e essencial’ e do sujeito branco um ‘predicado contingente e particular’.” 
(SOUZA, 1983, p. 4). Num processo de sociabilidade, a brancura é então 
“abstraída, reifica, alçada à condição de realidade autônoma, indepen-
dente de quem a porta enquanto atributo étnico ou, mais precisamente, 
racial”. (SOUZA, 1983, p. 4).
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Conceitos como o de “democracia racial”, estabelecido por Gilberto 
Freyre (2003), no qual o autor discorre a partir das relações estreitas 
entre senhores de engenho e povos escravizados, fundamentando uma 
miscigenação continuada entre ameríndios, descendentes de africanos 
e brancos europeus que levaria a população brasileira a um estado de 
“metarraça”. (FREYRE, 2003). Outro eufemismo racial usado por Freyre 
na perspectiva de racionalizar as relações inter-raciais é o termo “more-
nidade”, cujo objetivo é o “desaparecimento inapelável do descendente 
africano, tanto fisicamente, quanto espiritualmente através do malicioso 
processo do embranquecer a pele negra e a cultura do negro”. (NASCI-
MENTO, 2016, p. 29-30). Estes neologismos ajudam a sedimentar um 
pensamento que horizontaliza as relações entre os indivíduos de dife-
rentes etnias, obscurece a realidade do racismo e forja um ideal de igual-
dade racial.

Assim, padece o conflito entre o ideal branco versus o mito negro 
– representado pelo irracional, o feio, o sujo, o ruim, o superpotente e 
o exótico. A violência racista que designa um lugar subalterno e este-
reotipado ao corpo negro negocia um projeto que atravessa o incons-
ciente, cujo desejo estabelecido é o desaparecimento do corpo negro. Ao 
atingir este estágio de alienação, o negro enxerga uma única alternativa: 
“eliminar a diferença assemelhar-se ao branco, trocando a pele física, 
cultural e intelectualmente”. (MUNANGA, 1990, p. 111).

Desta maneira, Souza (1983) explicita como a violência racista 
perpassa de forma crucial o corpo

a ideologia de cor é, na verdade, a superfície de uma ideologia mais 
daninha, aideologia de corpo. De fato, parece-nos evidente que o ata-
que racista à cor é o´close-up’ de uma contenda que tem no corpo seu 
verdadeiro campo de batalha. Uma visão panorâmica, rapidamente, 
nos mostra que o sujeito negro ao repudiar a cor, repudia, radical-
mente o corpo. (SOUZA, 1983, p. 5).

Começamos este trabalho ressaltando o lugar da escrita como o que 
exige a maior legitimação social. Para o negro, este ato da escrita, ainda 
mais por ser midiatizado, traz implicações ainda maiores porque, como 
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lembrou Lélia Gonzalez2 (1980, p. 225), ao longo da história “temos sido 
falados, infantilizados (infans, é aquele que não tem fala própria, criança 
que se fala na terceira pessoa, porque falada pelos adultos)”. Ou, ainda, 
o lugar reservado à repetição, como lembra Suely Carneiro (2002), “em 
nome do juízo”.

Neste trabalho especificamente, sem desconsider novas formulações 
sobre “lugares de fala”, prosseguimos com a questão analítico-discursiva 
das posições-sujeito ocupadas por indivíduos negros identificados com 
a discussão sobre suas afetividades. É evidente que nem todos os negros 
identificam-se com ou se filiam a esta formação discursiva, qual seja: 
aquela que lhe apresenta a demanda de dizer-se negro em sua subjeti-
vidade.

A relação subjetiva com o corpo está fundamentada nas experiências 
psíquicas – dor, prazer, emoções – que imputam ao corpo estabelecer 
sentidos. Este corpo (negro), morada de diversas vivências, imerso num 
país racista, vive à espreita de que a qualquer momento ele pode atacar, 
seja de forma estrondosa ou sutil. Ainda que historicamente a sociedade 
– através de conceitos já expostos aqui, como o de “democracia racial”– 
normatize conflitos raciais, deslegitimando o sofrimento dos corpos 
negros. Ainda que esteja normatizada, a violência racista impacta e 
fragiliza os corpos negros.

Em entrevista ao canal Trip TV, Pedro Paulo Soares, o Mano Brown, 
vocalista do grupo de rap Racionais MC’s, fala sobre uma de suas vivên-
cias, a qual pode ser usada como exemplo para as relações de conflito 
estabelecidas entre cor e corpo numa sociedade racista. Na altura dos 
cinco minutos e 34 segundos de vídeo, Mano Brown relembra uma situ-
ação vivida no ambiente escolar e declara:

Eu lembro uma vez na escola, Copa do Mundo de 78, França e Itália, 
eu nunca vou esquecer. Aí eu fui falar, deixei escapar que meu pai 
era italiano na hora do jogo Itália com França, os moleques começou 
tudo rir: nunca vi italiano de cabelo duro. Gargalhada dos colegas 
[sic]. Italiano de cabelo duro... fodeu! Pra que que eu fui falar isso? 

2. E aqui assumimos a atitude política de jamais apagar os pensadores brasileiros que nos 
fizeram chegar até aqui, daí recorrência de pensadores basilares como Lélia Gonzalez, 
Neusa Souza, Abdias Nascimento, Sueli Carneiro e Muniz Sodré, mais à frente.
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Nunca mais eu falei isso. Eu fui, é mermo eu sou meio moreninho. 
Sou meio moreninho, não dá pra falar que é italiano não com esse 
cabelo aqui não vai dar não. Minha mãe que fala, ela faz questão: seu 
pai era italiano. Ela faz questão de lembrar. Mas também nunca pude 
de levar essa de italiano não, meu! Eu vivi que nem preto, morô meu!? 
[sic] Vivi que nem preto, comi que nem preto, vivi vida de preto não 
é igual de italiano não. (TV, 2016).

Nota-se na fala de Mano Brown que há alguns lugares demarcados. 
Conceitos como a morenidade de Freyre (2003) aparecem no discurso 
do cantor. Observa-se também o conflito do lugar de identificação do 
corpo negro. Mano Brown idealiza um lugar de identificação branco e, 
atravessado por uma violência racial, tem de ressiginificar esse lugar, 
há neste instante um deslocamento para o identificar-se como negro. 
Na condição de lugar destes corpos, percebe-se na fala do cantor um 
imaginário demarcado entre “vida de preto” e “vida de italiano” – no 
caso, brancos.

Uma vez que, de acordo com Souza (1983), a identidade do sujeito 
depende de certa forma da relação que ele cria com o corpo. O passado 
histórico da escravidão, a desumanização e os processos de higiene, a 
partir da eugenia, os corpos negros constituem um obstáculo à cons-
trução de uma identidade social, o negro tem seu processo de indivi-
dualização comprometido. “Um corpo que não consegue ser absolvido 
do sofrimento que infringe ao sujeito torna-se um corpo perseguidor, 
odiado, visto como foco permanente de ameaça de morte e dor.” 
(SOUZA, 1983, p. 6).

Muitas vezes, como no caso de Mano Brown, este processo de iden-
tificação é atravessado por uma violência racista. Numa sociedade 
que camufla um problema social, reproduz efeitos do senso comum, 
que violenta os corpos negros, silencia-se o racismo que assume uma 
condição de fantasma enquanto assombra a existência dos negros.

É necessário que “o sujeito construa enunciados sobre sua identidade, 
de modo a criar uma estrutura psíquica harmoniosa, é necessário, que 
o corpo seja predominantemente vivido e pensado como local e fonte de 
vida e prazer”. (SOUZA, 1983, p. 6).
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Quando o processo de construção de identidade acontece de maneira 
violenta – como em casos de discriminação racial –, afeta a possibili-
dade da construção de uma individualidade social e, de certa forma, 
pode marcar um período no qual estes conflitos sociais podem gerar 
questionamentos a respeito da condição, do lugar social. A descoberta 
de ser negro deve ser mais que a constatação do óbvio, o significante 
negro precisa significar não apenas cor da pele, mas identidade.

Ao permear as relações das construções das identidades negras e 
sua inferência nas relações sociais, filtra-se aqui outra subjetividade que 
recai sobre o objeto, a questão das masculinidades.

De acordo com o conceito de “masculinidade hegemônica”, dado 
por R. W. Connell (1995), que abarca as pré-disposições sociais que são 
esperadas do homem patriarcal: insensibilidade, virilidade, compor-
tamentos de imposição frente a corpos femininos e dominação. Esta 
forma de masculinidade necessita da demonstração pública não para 
provar o que os homens mais poderosos são, mas mostrar o que sustenta 
seu poder motivando outros homens a apoiá-los – uma vez que este 
sentido de masculinidade depende da aprovação de outros homens para 
legitimar-se hegemonicamente.

A função ideológica deste modelo é explicitado: embora não necessa-
riamente represente a maneira de ser nem dos homens da elite nem 
dos homens subordinados, a cumplicidade de todos com a masculini-
dade hegemônica explica-se pelo fato de que é a expressão cultural da 
sua dominação sobre as mulheres, que legitima e naturaliza práticas 
de subordinação. (GIFFIN, 2005, p. 53).

Para efeitos de comparação, é importante que se esclareça que o 
modelo de masculinidade hegemônica proveniente do patriarcado tem 
lugar demarcado na sociedade europeia. Este mesmo modelo significa 
historicamente homens negros como perigosos, preguiçosos e fracas-
sados. É na perspectiva da imanência da moralidade como caracterís-
tica do homem civilizado, o homem negro é renegado a esta posição, 
seguido de estereótipos raciais, como destaca Sodré (1999).

Ao se denegar no real-histórico a plena alteridade humana do indiví-
duo negro, este torna-se objeto de uma valoração negativa explicitada 
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nos discursos sociais e introjetada nas consciências não só dos sujei-
tos brancos, mas também, potencialmente, de negros. Naturalizando 
e universalizando essa negatividade, a narrativa romanesca gera um 
efeito ético de significação da pele negra como evento do Mal. (SO-
DRÉ, 1999, p. 159).

É a partir dos estereótipos que muitas das vezes se oferece um lugar 
de identificação aos homens negros, reduzindo os homens negros a 
uma masculinidade homogênea, um “ideal monolítico de masculini-
dade”. (hooks, 2019, p. 172). Estes conflitos das masculinidades criados 
pelo ideal eurocêntrico, fazem com que muitos homens negros ajam 
em cumplicidade com o status quo, perpetuando estereótipos e sendo 
moldados por essas representações. (hooks, 2019, p.174).

Falar, admitir ou representar sentimentos e afetividades estão na 
contramão do ideal de masculinidade hegemônico proposto por Connell 
(1995) e da masculinidade supremacista branca patriarcal retratada por 
hooks (2019), que são impostas como paradigma de masculinidade.

Dito isso, o corpus de análise deste artigo propõe-se a mostrar como 
homens negros relatam seus afetamentos e suas afetividades no Twitter.

Corpus de análise

Neste capítulo, o artigo propõe-se a discutir duas postagens vincu-
ladas no Twitter que se desencadearam em diálogos onde mais usuários 
da rede comentaram acerca da discussão central publicada. A escolha 
das postagens analisadas fora feita por um recorte temporal de viabi-
lidade material – publicações do ano de 2019. Além disso, a pesquisa 
tentou identificar possíveis usuários influentes na rede que tratam da 
temática abordada3.

Para pontuar os enunciados dados em cada postagem será usado a 
letra “T” e para identificar as respostas a letra “R” a fim de organizar 
a sequência em que o diálogo é estabelecido. Por questões éticas os 
nomes usados nas redes sociais pelos usuários serão preservados, assim, 

3. Evidentemente, só será possível chegar aos verdadeiros hubs do Twitter e usuários que 
abordam a temática das masculinidades negras a partir de uma mineração de dados. Este 
é um objetivo para os próximos passos propostos da pesquisa em andamento.
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as “arrobas” que os identificariam serão ilustradas por letras. A análise 
descritiva busca dar conta dos elementos presentes nos dizeres dos 
interlocutores.

T1: Entro no Instagram e: Por isso q falo que quando a gente fala de 
autoestima a gente precisa falar de quem. Essas páginas a maioria não 
me representa e muitas vezes fazem com que eu me sinta pior ainda. 
Pq eu não me vejo. Não sou bom, bonito, atraente [...]. (@A em tweet 
publicado dia 27/05/2019 às 15h41).

O tweet publicado por @A rebate uma postagem em outra rede social 
na qual uma foto tem dois homens negros e a legenda diz: “Oq traz 
o recado// oq quer ficar com vc”, ironizando uma situação de afeto e, 
consequentemente, desprezando um dos corpos. Os dois homens na 
foto são negros, sendo o desprezado negro mais retinto e vestido de 
forma que, por muitas vezes de acordo com dizeres e olhares do senso 
comum, afasta a humanidade daquele homem, caracterizando-o como 
um mau elemento social.

Nesta perspectiva, o modo como vestir-se desloca o homem negro 
para diversos lugares no meio social. Em contrapartida, o outro homem 
que aparece na postagem é menos retinto e se veste de forma aceitável 
dentro de um padrão estabelecido no senso comum.

O questionamento feito na postagem através do Twitter confronta 
o posicionamento da página no Instagram que tem como intuito fazer 
publicações direcionadas a pessoas negras de forma a trabalhar a auto-
estima delas. No entanto, que autoestima é essa trabalhada quando um 
dos pares é desprezado, é representado como feio? Este é o ponto trazido 
pelo @A, que através do post não se sente representado e descreve como 
isso o afeta ao dizer que não se sente bem e tampouco significado como 
bonito, qualificado e atraente.

Tornar público o sofrimento, o mal-estar adquirido a partir de situ-
ações que insistem significar corpos negros sob perspectiva de um ideal 
branco é um ato de coragem desses homens uma vez que ao falar de 
mal-estar, dos afetamentos sofridos, confrontam a ideia de masculini-
dade hegemônica estabelecida. Se tratando de homens negros, para os 
quais historicamente o lugar de sofrimento é negado, se colocar neste 
lugar é ter sua sexualidade, sanidade e capacidade questionadas social-
mente. Por outro lado, pautar o mal-estar nos diálogos na rede é, dentro 
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de um movimento como o Black Twitter, gerar empatia, criar laços, 
confrontar e questionar acontecimentos antes naturalizados. O tweet 
apresentado em “T1” teve 54 respostas diretas (rd’s), 580 retweets (rt’s) 
e 2.939 curtidas. Dentre as respostas, a grande maioria estabelece um 
diálogo criticando a postura da página questionada por @A. As pessoas 
que participam deste diálogo são em grande maioria negras – identifi-
cadas a partir das fotos nos perfis.

RD1: “3758 curtidas. Se for olhar, vai ver a quantidade de gente preta 
que compactua com esse tipo de pensamento. Ainda hoje o padrão 
negro de beleza é branco. O padrão de escolhas também”. (@B em 
tweet publicado dia 27/05/2019 às 15h43).

Na resposta dada à postagem principal, @B, que é homem negro, 
retoma questões trazidas no desenvolvimento deste artigo. O jovem 
lamenta que há pessoas negras que compartilhem de um ideal que refuta 
qualidades em pessoas negras, reafirmando o espaço do branco como 
positivo e do preto como negativo para pautar nossas escolhas estéticas.

RD2: “Mano, tu é bonitão! Torço para que consiga cultivar sua auto-
estima e se enxergar da melhor forma que existe! E o elogio não é ape-
nas para a parte exterior, vi uma foto sua e percebi q vc já demonstra 
bondade através do seu olhar, então já sei que vc é bonito de todas as 
formas”. (@C em tweet publicado dia 28/05/2019 às 22h55).

Num contraponto ao conteúdo do Instagram e reforçando as rela-
ções de contiguidade, chama a atenção o comentário de empatia feito 
por @C. O rapaz negro demonstra-se solidário e elogia o colega na rede 
numa demonstração de afeto.

Vê-se um homem negro demonstrando afeto por outro homem 
negro, elogiando sua beleza estética com o intuito de levantar sua auto-
estima, combatendo a violência racista que insiste em entristecê-lo. Esta 
atitude irrompe o que se espera de um homem negro – caracterizados 
como fortes, viris e assentimentais. Por isso, este tipo de comentário 
atravessado ao senso comum pode gerar uma discussão sobre a sexua-
lidade do ator.

T2: “Homem preto morrendo em supermercado; enforcado em agên-
cia bancária; humilhado no próprio trabalho; preso mesmo sem pro-
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vas; fuzilado no próprio carro.. Eu não tenho nem força mais pra ar-
gumentar sobre casos tão recorrentes”. (@D em tweet publicado dia 
07/04/2019 às 20h41).

A violência racial desgasta e mata corpos negros afetados por ela. 
Os casos descritos no tweet de @D – que teve 16 rd’s, 1.973 rt’s e 6.913 
curtidas – são respectivamente: o assassinato de Pedro Oliveira Gonzaga 
após sofrer um “mata-leão” dado pelo segurança do supermercado4; o 
caso de Crispim Moreira, que, após constrangimento de esperar por 
quatro horas por um atendimento foi estrangulado por policiais dentro 
de uma agência bancária5 na Bahia; o vídeo gravado e postado nas redes 
sociais por duas garotas brancas dizendo para um rapaz negro “lamber 
o chão” enquanto o mesmo limpava o piso de uma lanchonete6; a prisão 
do DJ Renan da Penha – famoso por tocar no Baile da Gaiola no Rio de 
Janeiro –, acusado por associação ao tráfico7; e o fuzilamento do músico 
Evaldo Rosa dos Santos, que teve o carro alvejado por uma patrulha do 
Exército quando se dirigia para um chá de bebê na Zona Oeste do Rio. 
Foram disparados 80 tiros contra o carro8, Evaldo morreu no local.

Comentar sobre esses casos é tentar despir o imaginário de demo-
cracia racial no Brasil. É mostrar que o racismo se materializa de diversas 
formas por aqui, ele atravessa o inconsciente que verbaliza ofensas até o 
dedo que se movimenta e puxa o gatilho. Ser negro e ter a consciência de 
que está sujeito a situações como as apresentadas no tweet é ser afetado 
pelos acontecimentos recorrentes de violências com seus pares.

Há um mal-estar gerado e identificado no enunciado de @D.

RD3: “Na moral, chorei igual criança hoje por causa disso aí e todas 
as coisas aí... E medo de ir pro trampo, dar um rolê, sair pra correr só 
aumenta saca... Vai crescendo uma revolta...saca?! pela impunidade 
do sistema... Cada vez mais é hora de cuidar dos nossos”. (@E em 
tweet publicado 08/04/2019 às 23:14).

4. Araújo (2019).

5. Redação (2019).

6. Barros (2019).

7. G1 Rio (2019).

8. Pauluze; Nogueira (2019).
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Os acontecimentos de violência racial trazidos no tweet principal 
geram afetamentos diretos em um dos jovens que participam da linha 
de conversa. O sentimento de medo para práticas cotidianas realizadas 
fora do ambiente doméstico alia-se ao sentimento de revolta por ser 
obrigado a passar por essa situação. Outro local que pode ser confron-
tado é a situação em que @F afirma ter chorado, uma vez que como já 
falado neste trabalho, o sofrimento não é um lugar assumido por corpos 
negros.

Considerações finais

A partir da análise dos tweets pode-se perceber um processo de 
reivindicação de um lugar socialmente negado aos homens negros. Os 
posts agem tal qual o conceito de “corporeidade” trazido por Dias (2016) 
no começo deste trabalho.

Através dos deslizamentos de paradigmas como o de beleza e inte-
ligência, ressignificando estes atributos aos corpos negros, os pares se 
fortalecem em comunidade no Black Twitter. Percebe-se também, no 
conteúdo tweetado, narrativas sobre o cotidiano destes homens, os afeta-
mentos produzidos pela violência racial – seja ela subjetiva ao corpo 
individual ou de seus pares – e os enfretamentos a essas violências.

O Black Twitter pode ser visto como rede que fortalece o debate entre 
raça, gênero e sexualidade a partir de subjetividades de pessoas negras. 
Este aporte pode servir como lugar de sedimentação, onde homens 
negros externalizam suas relações sociais e subjetivas, seus afetamentos 
e suas afetividades a modo de ressignificar e produzir novos conceitos 
de masculinidades negras. Vale salientar que a comunidade é composta 
por diferentes sujeitos e, como em quaisquer espaços, as relações e os 
diálogos estabelecidos nem sempre são cordiais – no entanto, são ques-
tões para outro artigo.

Por fim, pode-se então considerar o debate das masculinidades 
negras proposto no Black Twitter como um movimento político interes-
sante – investido de poder por uma massa conjunta e uma ferramenta 
comunicacional poderosa para ampliar debates. “Quando a atenção é 
dirigida àqueles homens negros que se opõem ao machismo, que são 
desleais ao patriarcado, a possibilidade de mudança, de resistência, é 
afirmada.” (hooks, 2019, p. 192-193).
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Capítulo 15

Objetos, natureza e cultura: uma proposta 
de abordagem sobre sensibilidades 
contemporâneas
Jorge Cardoso Filho

Da pesquisa ao problema

A tradução da “cultura” para os mundos das subjetividades extra-hu-
manas tem como corolário a redefinição de vários eventos e objetos 
“naturais” como sendo índices a partir dos quais a agência social pode 
ser abduzida [...] o que chamamos “sangue” é a “cerveja” do jaguar, o 
que tomamos como um barreiro lamacento os tapires experimentam 
como uma grande casa cerimonial, e assim por diante [...] e assim, o 
que uns chamam de “natureza” pode bem ser a “cultura” dos outros. 
(CASTRO, 2018, p. 53). 

A formulação acima, do antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, 
é um convite ao deslocamento. Ao relacionar os objetos com experi-
ências diferentes, o autor nos mostra que nem tudo que é chamado de 
“cultura” pelos ocidentais é experienciado de maneira semelhante pelos 
indígenas. Daí sua ponderação sobre a natureza de alguns ser a cultura 
de outros.

O problema que motiva a redação deste ensaio tem outra origem, para 
além deste encontro com o pensamento de Viveiros de Castro. Trata-
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-se da necessidade de sistematizar as discussões promovidas durante o 
curso Experiência, performance e sensibilidade performativa, ministrado 
por André Lemos e por mim, no segundo semestre de 2018, para os 
programas de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal 
da Bahia e da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. Evidente-
mente que essa sistematização ocorre a partir da minha própria experi-
ência com as provocações dos estudantes, dos espaços onde ministramos 
as aulas e do debate com André Lemos. Os diálogos durante esse curso 
são responsáveis pela reorientação do projeto de pesquisa que venho 
desenvolvendo a respeito dos juízos valorativos produzidos em cenas 
musicais Rock, nas cidades de Cachoeira e Salvador, na Bahia.

As cenas musicais se caracterizam como territórios simbólicos e 
materiais nos quais as práticas sociais relacionadas à produção, circu-
lação e consumo de música se estabelecem. Tal caracterização eviden-
ciou para mim a necessidade de pensar os aspectos sensíveis por meio 
dos quais tais expressões emergem como característica não exclusiva-
mente dos atores humanos que das cenas que fazem parte. A partir do 
momento em que as práticas musicais envolvendo a cultura digital se 
evidenciaram no corpus da pesquisa, tornou-se necessário incorporar 
de maneira mais profunda a descrição dos modos como as redes sociais 
digitais faziam emergir determinadas controvérsias sobre as bandas 
locais, promovendo as chamadas bolhas digitais, nas quais os integrantes 
das cenas passam a receber apenas recomendações similares em seus 
respectivos perfis. Os algoritmos de organização do consumo digital 
de música foram, portanto, sintomas da necessidade de reconhecer a 
“sensibilidade” do ambiente digital.

No entanto, a bibliografia do campo da Estética não nos deixou 
como legado uma referência direta a essa possibilidade de uso do termo, 
de modo que nos sentimos na obrigação de fomentar um debate mais 
profundo sobre essas agências não humanas (LATOUR, 2012) e suas 
faculdades sensíveis, recorrendo não apenas aos campos mais tradi-
cionais do gesto pragmatista presente em John Dewey (1980; 2005) e 
Richard Shusterman (2000; 2012), mas também na teoria Ator-Rede e 
nos estudos sobre perspectivismo ameríndio de autores como Ailton 
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Krenak (2019), Eduardo Viveiros de Castro (2011; 2018) e César Guima-
rães (2017). 

Mais importante, a partir da discussão inicial sobre uma sensibili-
dade dos objetos digitais, passamos a nos perguntar sobre a sensibili-
dade dos objetos do mundo, e formulamos questionamentos sobre um 
reconhecimento das sensibilidades das variadas redes-atores na cultura 
contemporânea, justamente na relação com os trabalhos sobre perspec-
tivismo e suas implicações nos estudos de Comunicação.

Sensibilidade humana

A sensibilidade como uma faculdade histórica, de longa duração, 
referente aos modos de sentir e perceber o mundo, é bem caracterizada 
por Walter Benjamin (1996) desde seu célebre ensaio sobre a obra de 
arte na era da reprodução mecanizada. Para Benjamim, trata-se de uma 
faculdade que reúne elementos fisiológicos e somáticos, além de aspectos 
simbólicos, semióticos e discursivos – importante essa dimensão mate-
rial e corpórea que circunscreve a sensibilidade, para o autor, que faz 
questão de apontar a ideia de “efeitos de choque” a partir dos quais o 
cinema educava os cidadãos do século XX. Para o Benjamin, o problema 
central era pensar como a sensibilidade do século XX opera e é operada 
na relação com técnicas de reprodução mecanizada, fazendo prescindir 
do aqui e agora dos encontros, das singularidades. O autor indica que 
emerge um outro valor, vinculado à repetição e à aproximação dos 
objetos.

Ao curso de grandes períodos históricos, a forma de percepção das 
coletividades humanas se transforma, ao mesmo tempo que seu modo 
de existência. O modo pelo qual se organiza a percepção humana, o 
meio em que ela se dá, não é apenas condicionado naturalmente, mas 
também historicamente. (BENJAMIN, 1996, p. 169).

A ênfase na dimensão da percepção e existência humanas, faz parte 
do projeto filosófico e político de Benjamin que se volta, justamente, 
para a compreensão do drama humano e a capacidade (Fähigkeit) de 
experienciar os fenômenos do mundo não exclusivamente pela vivência 
(Erlebnis), mas sobretudo pela experiência (Erfahrung). Daí a sensibi-
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lidade ser uma capacidade não apenas natural, mas também histórica e 
material.

Há uma dubiedade no ensaio de Benjamin que indica ora uma 
nostalgia com uma forma de experienciar o mundo (que reivindica 
singularidade e copresença), ora um furor quanto às potências da sensi-
bilidade configurada por um mundo técnico e simultâneo do cinema e 
das metrópoles do século XX. De modo geral, entretanto, predomina 
uma compreensão de que o autor teria considerado uma lástima a 
perda da aura – a transformação do padrão de sensibilidade anterior às 
técnicas de reprodução mecanizada. 

Esse tipo de interpretação levou Antoine Hennion e Bruno Latour 
(2003) a escreverem um ensaio no qual, ao relerem A obra de arte na era 
da reprodutibilidade técnica, consideram que Benjamin cometeu muitos 
erros de uma só vez e que ainda ficou famoso por isso1. No contexto de 
leitura contemporâneo, os autores pontuam uma série de equívocos em 
que Benjamin teria caído ao formular suas reflexões sobre técnica e arte, 
e as consequentes transformações nas formas de sentir e perceber. Para 
os autores, são esses equívocos que garantem a fascinação que o texto 
exerceu e, ainda hoje, exerce sobre seus leitores.

A ambivalência do conceito de aura é o que garante uma capacidade 
de transitar por uma perspectiva ora mais moderna, ora mais nostálgica 
de arte2. As cópias modernas fazem a aura e a presença real se perderem, 
mas simultaneamente “essa presença real era, em si mesmo, um artefato 
religioso velho”. (HENNION; LATOUR, 2003, p. 92). Além disso, eles 
pontuam que Benjamin teria estabelecido uma dicotomia entre valor de 
culto, como aspecto religioso e distante, e valor de exposição, moderno 
e amparado na ideia de fetiche da mercadoria que o conduz a uma inter-
pretação necessária, mas equivocada: “a cópia é uma contrafacção fraca 
do original”. (HENNION; LATOUR, 2003, p. 92).

1. O nome do artigo é exatamente “How to make mistakes in so many things at once and 
became famous for it”, publicado por Hans Ulrich-Gumbrecht e Michael Marrinan. 

2. Na realidade, Benjamin está usando ora a verdade estabilizada na ocasião (aura, 
autenticidade, singularidade e copresença), ora a verdade emergente com a experiência 
cotidiana (perda de aura, reprodutibilidade, mediação), evidenciando a sua própria 
condição intersticial de interagir com os estímulos à sua volta. 
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Para contrapor a essa formulação de Benjamin, Hennion e Latour 
(2003) convocam os historiadores da arte Nicholas Penny e Francis 
Haskell para o debate, reivindicando que a experiência da arte é de um 
fluxo de ações, não um culto de puros originais. Se a reprodução é uma 
recriação ativa e se a técnica é tudo menos mecânica, a multiplicação 
é tudo menos uma dissolução passiva da autenticidade original no 
consumo reificado de fetiches. Para os autores, Benjamin não oferece 
nenhuma indicação do papel positivo que os suportes técnicos desem-
penham e, mesmo assim, o texto é um sucesso porque acaba concor-
dando tanto com os materialistas ao pretender revelar uma base infra-
estrutural oculta sob uma história idealista de arte; quanto com os 
idealistas, porque apresenta a tecnização do mundo como uma nova 
condição mecânica de um estado anterior da arte. 

Mas o ponto crucial de discordância entre Hennion e Latour (2003) e 
o ensaio de Benjamin (1996) é apresentado apenas em seguida, a saber: 
que as técnicas de reprodução não diminuem a distância dos humanos 
com a arte, mas a aumenta, na medida em que insere novas redes de 
atores que possam compor a mediação dos humanos com a arte. Como 
não tematiza estes outros atores (não-humanos, para usar a termino-
logia de Latour), a mudança na sensibilidade que Benjamin enxerga está 
exclusivamente nos padrões de percepção humanos.

Em minha interpretação, entretanto, tanto Benjamin (1996) quanto 
Hennion e Latour (2003) possuem bons motivos para defender suas 
posições. As técnicas de reprodução, como podemos ver de maneira 
mais explícita no contexto contemporâneo, fazem as duas coisas. Elas 
diminuem as distâncias de objetos que eram, até então, distantes do 
público, e criam novas distâncias ao ofuscarem as infraestruturas mate-
riais que possibilitam aquela aproximação.

Mais uma vez, a infraestrutura material aparece no debate como um 
elemento fundante das interações, de modo que passamos a observar 
tais aspectos de maneira mais atenta. Algumas evidências empíricas 
também nos levaram a pensar nessas infraestruturas que mediam as 
experiências, por exemplo, sistemas de recomendação de produtos 
culturais, seja para músicas; livros; filmes; games; apps de relaciona-
mentos (Tinder, Grindr) e de cuidados com o corpo (Health, Wearables); 
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e até programas de mapeamento de conduta corporal para identificação 
de situações atípicas. Todas essas situações nos levaram a examinar de 
maneira mais detida as possibilidades de pensar outras formas sensíveis. 
Mas quais seriam as infraestruturas materiais para que essa faculdade de 
sentir e perceber possa ser evidenciada? 

Sensibilidade performativa

Nesse processo de exame mais detido para estudar como os ambientes 
também percebem, tomei conhecimento da pesquisa do colega André 
Lemos, no POSCOM-UFBA, na qual um sólido percurso de investi-
gação sobre Internet e Comunicação das Coisas vem sendo realizado. 
O conceito desenvolvido pelo grupo de pesquisa LAB404, coordenado 
por Lemos, é o de sensibilidade performativa, que é uma qualidade que 
alguns objetos digitais possuem de sentir o mundo, produzir dados e 
agir de forma autônoma, independente da vontade ou ação humanas. 
(LEMOS; BITENCOURT, 2017). As pesquisas do LAB404 indicam que 
essa qualidade não se restringiria à captação de dados para apresentação 
de indicadores, mas que eles possuem capacidade de incidir sobre a 
produção de narrativas e sobre os comportamentos de outros objetos e/
ou humanos. Percebe-se, nas formulações, uma influência decisiva da 
Teoria Ator Rede e da Ontologia Orientada aos Objetos, de modo que: 

A sensibilidade da SP é procedimental (baseada em algoritmos), e 
não reativa como aquela dos objetos da era eletromecânica e do au-
tomatismo industrial do século XX. Os objetos dotados de SP são 
sencientes, percebendo a si mesmos e o ambiente, comunicando-se 
de forma autônoma em uma rede digital. A sua performatividade é 
sistêmica, algorítmica, provocando mudanças em uma variedade de 
atores. (LEMOS; BITENCOURT, 2017).

É interessante a apropriação que os autores fazem da noção de perfor-
matividade – termo caro à teoria dos atos de fala de John Longshaw 
Austin. Para Austin (1962), performativos eram os proferimentos das 
línguas a partir dos quais, ao serem enunciados, não se constatava 
nenhum estado de coisas, mas se realizavam atos. Dizer “eu aceito” 
durante uma cerimônia de casamento, seria o exemplo clássico de um 
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performativo. Para o campo de estudos da pragmática da linguagem, 
de onde o termo provém, era decisivo entender a condição de sucesso 
desses atos da fala. Logo, Austin percebe que não é apenas a enunciação 
que é importante, mas um conjunto de elementos precisaria ser satis-
feito para que o performativo tivesse êxito – interlocutores precisam 
acreditar no que estão enunciando, deve haver um consenso sobre quem 
pode realizar o ato etc. Nesse sentido, pode-se afirmar que, desde Austin 
(1962), há o reconhecimento de uma espécie de performance social arti-
culada à realização de determinados atos com palavras.

Ao articular os termos “sensibilidade” e “performatividade”, Lemos 
e Bitencourt (2017) apontam para uma dimensão ativa da faculdade de 
sentir e perceber, de modo que ao sentir e perceber a presença de outros 
agentes (sejam consumidores de música, usuários do mesmo aplica-
tivo de relacionamento etc.), esses objetos realizam determinados atos. 
Por exemplo, a partir dos modos como as metrópoles do século XXI se 
organizam em função de dispositivos de segurança/vigilância, Fernanda 
Bruno (2016) demonstra como os algoritmos das câmeras de vigilância 
se tornam imprescindíveis na identificação de condutas (comporta-
mentos restaurados) e para as ações que se desenvolvem a partir dessa 
identificação.

Delega-se, assim, à visão algorítmica a função de filtrar, interpretar 
e detectar irregularidades que devem ser controladas, orientadas ou 
conjuradas. A imagem da figura 3 ilustra um sistema que detecta, em 
uma estação de metro, corpos parados por demasiado tempo próxi-
mo à faixa de segurança que antecede os trilhos. Esse padrão compor-
tamental indicaria um suicida em potencial e deve alertar o operador 
da câmera a tempo de impedir o salto mortal. (BRUNO, 2016, p. 74-
75).

Isso indica que nossos algoritmos não apenas aprendem a reconhecer 
performances, mas eles mesmos possibilitam um fazer, a partir de seus 
reconhecimentos – que pode ser desde orientar o fazer de um outro 
agente (humano ou não humano) até agir ele mesmo. Pode-se objetar, 
no entanto, que as possibilidades de ação de tais objetos são diminutas 
frente à inventividade das ações humana – que estão amparadas na lógica 
infinita da cultura, dos jogos de linguagem e das metáforas criativas. 
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O que significa que o grau de abertura da performance desses objetos 
seria pequeno, mais próximo da forma do que da força (ZUMTHOR, 
2000) e que, mesmo quando dotados de um leque ampliado de ações, 
tais comandos haveriam sido programados pela inventividade humana, 
não permitindo pensar em uma qualidade do objeto, mas da própria 
poiésis humana. 

Tais argumentos devem ser considerados de maneira cautelosa, pois 
como Richard Shustermam (2000) explica a respeito das competên-
cias humanas e dos objetos, a experiência humana não é comparável 
a um repositório onde estariam estocados conhecimentos, sentimentos 
e sensações prontas para serem acionadas a depender de estímulos 
específicos. As experiências configuram-se e refiguram-se em situações 
diversas, a partir do acionamento de determinados valores encontrados 
naquela situação específica. Esse entorno situacional, inclusive, orienta 
o enquadramento que os humanos conferem às suas experiências. 

Entendo que essa argumentação é pertinente e deve ser conside-
rada, sobretudo na medida em que os algoritmos que organizam a ação 
dos objetos aprendem com as ações dos atores humanos, se adaptam 
e passam a compor novas ações, até então não previstas pelos atores 
humanos que os programaram. Deve, inclusive, ser considerado todo um 
campo de atividades artísticas, na música, por exemplo, que dependem 
da improvisação com sistemas digitais inteligentes, que dialogam com as 
performances ao vivo de variados instrumentistas. A indústria musical 
vem investindo cada vez mais recursos e pesquisas no desenvolvimento 
de apps inteligentes, capazes de oferecer experiências entre músicos 
humanos e suas interfaces digitais, uma efetiva performance compar-
tilhada.

Isso para ficarmos numa perspectiva positiva da objeção. Posso 
também apontar, numa orientação mais crítica a esse pensamento, que 
ele possui uma fortíssima inspiração antropocêntrica e eurocêntrica e 
que não consegue oscilar a fim de reconhecer outros modos de exis-
tência, como reivindicado por Étienne Souriau (2015) em seu livro The 
different modes of existence. Aí, o filósofo lança mão de um conjunto 
heterodoxo de pesquisas sobre as variadas formas de existência, inclu-
sive de compreensões do povo Maasai, na África, e de chineses para 
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pensar que o discurso filosófico moderno não consegue dar conta. 
Stengers e Latour nos explicam, na introdução de Souriau (2015), que 
é inspirado no multi-realismo de William James, que Souriau pretende 
explorar os variados modos de existência, e não apenas as muitas formas 
de falar sobre a existência, “na verdade, seria como haver muitos modos 
de ser”. (SOURIAU, 2015, p. 34).

Seguindo pela trilha deixada por estes colegas, entendo que é possível 
pensar não apenas os ambientes e objetos digitais como dotados de 
sensibilidade (algorítmica), mas que os ambientes (de forma ampla) 
também possuem força performática, no sentido de que promovem 
reorganizações das condutas humanas, reorganizações das experiências. 
Lemos (2013) explica que há semelhanças entre as sensibilidades que 
os objetos possuem, mas que os objetos digitais possuem sensibilidades 
procedurais e dinâmicas, além das características de envelhecimento e 
desgaste, característicos dos demais objetos.  

Amparados, então, na formulação sobre os modos de existência e 
na hipótese segundo a qual é preciso pensar a sensibilidade humana 
contemporânea na relação com a sensibilidade dos ambientes, buscamos 
algumas epistemologias que se abriram para os encontros com os outros 
modos de ser, sem reduzi-los antecipadamente. Recorremos ao debate 
sobre experiência, natureza e seus objetos para pensar numa solução 
provisória que articule essas grandezas3.

Experiência e perspectivismo

É exatamente a partir do  conceito de experiência,  como  interação 
constante entre criatura e ambiente, que se busca garantir a interpene-
tração entre cultura e natureza. Como método, Dewey (1980) propõe que 
sejam usados os resultados práticos dessas interações como trilhas, que 
podem reconduzir a características da interação inicial. Esse elemento 
seria fundamental, em meu entendimento, porque geraria  oportuni-
dades para mais investigações, novas e mais ricas interações, a abertura 

3. Assim como Walter Benjamin (1996) via a emergência de outro padrão sensível, no 
ensaio sobre a obra de arte, penso que estamos inseridos num desses períodos de transição 
e emergência, nos quais ainda estamos menos habituados às percepções oscilantes e 
desviantes, ora nostálgicos, ora entusiasmados com as potências. 
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aos encontros e tensões com os diversos “outros” atores, inclusive, não 
humanos.

Não é a experiência que é experienciada, e sim a natureza – pedras, 
plantas, animais, doenças, saúde, temperatura, eletricidade, e assim 
por diante. Coisas interagindo de determinadas maneiras são a expe-
riência; elas são aquilo que é experienciado. Ligadas de determinadas 
outras maneiras com outro objeto natural – o organismo humano – 
elas são, ademais, como as coisas são experienciadas. (DEWEY, 1980, 
p. 05, grifo nosso).

Natureza e objetos constituem, portanto, as experiências. Uma vez 
que constituem, eles mesmos também experienciam. Experiência ocorre 
continuamente porque as criaturas e o ambiente estão em interação. A 
experiência não ocorre na criatura, nem no ambiente, mas entre os dois. 
Suas materialidades são, portanto, determinantes, apropriam-se e estão 
emaranhadas umas nas outras. 

Daí uma ênfase no elemento corpo. Argumentamos que os emara-
nhados de corpos nos permitem observar condutas que evidenciam a 
ambivalência das sensibilidades (tanto configurada quanto configura-
dora). Inicialmente é preciso ressaltar que os corpos aos quais me refiro 
aqui não são meros suportes a partir dos quais “mentes” se expressam, 
mas um aspecto já configurador-configurado pelas relações com 
variados sistemas (biopolítico, necropolítico, cosmopolítico etc.). Argu-
mento em convergência com uma formulação de Viveiros de Castro 
(2018) sobre o perspectivismo ameríndio, no qual os corpos não podem 
ser pensados como fisiologias ou anatomias, simplesmente, mas “modos 
de ser”, um “feixe de afetos e capacidades”. Os corpos implicam, desse 
modo, as materialidades de agentes humanos e não humanos nos seus 
atravessamentos com outras redes-atores.

Focando inicialmente nos corpos humanos, penso também que os 
constantes elogios que John Dewey faz à teoria da força dos hábitos 
corporais de Frederick Matthias Alexander (australiano que desen-
volveu a técnica Alexander de educação corporal), indica uma reve-
rência e preocupação com um cultivo do corpo-mente.
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Os hábitos não podem ser puramente mentais e autônomos, já que 
eles sempre incorporam aspectos do ambiente. Seu jeito habitual de 
andar depende não só de sua estrutura física particular (que, por sua 
vez, é parcialmente informada pelos hábitos de nutrição e de movi-
mento que informam os músculos e a partir de certos momentos até 
os ossos), mas também das superfícies sobre as quais você anda, os 
sapatos com que anda, os modelos de andar que você observa e com 
os quais busca afinar-se, e os propósitos situacionais que moldam seu 
jeito costumeiro de locomover-se (correr pelas ruas repletas ou andar 
descalço sobre a areia). (SHUSTERMAN, 2012, p. 287).

Assim é que entendo a conduta enquanto um comportamento restau-
rado, uma performance que incorpora aspectos do ambiente com os 
quais nos relacionamos. Há uma incidência sobre a apreensão dos corpos 
que pode ser evidenciada nas patologias mais recorrentes, ampliações 
e alterações corporais, e na própria Somaestética, como sugere Shus-
terman. Daí ser fundamental pensar tanto a materialidade quanto os 
modos de existência dos objetos nesse contexto. Souriau (2015) enfoca, 
exatamente, a riqueza que a realidade humana adquire ao reconhecer 
vários modos de existência e redes de constituição das relações. 

De maneira radical, diria Latour (2012)4, estamos lidando com 
rizomas e perspectivas. Neste caso, o movimento magistral para pensar a 
sensibilidade dos ambientes e dos corpos não humanos nos é fornecida, 
justamente, pelos povos originários da América e pelos conhecimentos 
partilhados por Ailton Krenak (2019; COHN, 2015), sobre as comuni-
dades indígenas sistematizados por Viveiros de Castro (2011; 2018), na 
lógica do perspectivismo. Nosso movimento propositivo se encerra com 
a indicação do trabalho de César Guimarães (2017), articulando essas 
sensibilidades dos ambientes na articulação com as possibilidades de 
experiências estéticas contemporâneas.

Inicialmente, pode-se perceber, pelo modo como o Viveiros de 
Castro interpreta as narrativas dos jesuítas portugueses sobre o cate-
quismo dos indígenas, que a célebre análise sobre a inconstância dos 
indígenas em seguir os ensinamentos proferidos pelos padres é reapro-

4. O autor insiste bastante na metáfora de sair do beco sem saída da “força social”. Sugere 
que nos interessemos mais pelas interações breves, distinguindo entre o que é pertinente à 
duração do social e o que pertence à substância. 
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priada por Viveiros de Castro (2011). Ao empregar a metáfora entre 
mármore (duradouro e rígido) e murta (mutável e flexível), utilizada 
pelos próprios catequisadores para menosprezar a cultura dos amerín-
dios em prol da cultura europeia, o antropólogo inverte o sentido inicial 
da metáfora e conclui que é a murta quem garante o reconhecimento 
das alteridades. Neste sentido, o desejo dos ameríndios pelos europeus 
passa a ser considerado na sua dimensão ontológica, como o desejo pela 
alteridade, desejo pelos devires e não como uma ingenuidade suposta 
dos indígenas do litoral brasileiro. 

Mais adiante, o autor também aponta para as funções do ritual antro-
pofágico da cultura Tupinambá como um dos dispositivos de memória 
e configuração das identidades, na medida em que possuía uma aspecto 
vingativo dos inimigos, além de ser o ato prático de “tornar-se outro”, 
solenemente realizado em público, junto à tribo. 

A religião tupi-guarani, como argumenta Hélène Clastres, fundava-se 
na ideia de que a separação entre o humano e o divino não era uma 
barreira ontológica infinita, mas algo a ser superado: homens e deuses 
eram consubstanciais e comensuráveis; a humanidade era uma condi-
ção, não uma natureza. (CASTRO, 2011, p. 205).

A antropofagia Tupinambá é um topos presente na discussão de vários 
indigenistas, de modo que a plenitude de seus significados não pode ser 
sintetizado em alguns parágrafos desse artigo. Por hora, me basta indicar 
dois aspectos, a saber: o dispositivo de autotransformação e superação 
das próprias condições, por um lado, e a inspiração no gesto poético 
de muitos escritores, artistas e poetas brasileiros (desde os Modernistas 
de 1922, passando pelo Cinema-Novo, Tropicalismo, Manguebeat etc.) 
como um traço fundante da expressividade em que era preciso imergir. 
Há um conjunto recente de trabalhos que vem retomando esse elemento 
antropofágico como princípio norteador de expressividade. (AMARAL 
et al, 2008; CARDOSO FILHO, 2015).

Finalmente, destaco como, na lógica do perspectivismo, estamos 
lidando, de fato, com ambientes sensíveis que ficam mais evidentes a 
partir da explicação que xamãs fazem das ações e fenômenos como “uma 
expressão de estados ou predicados de algum agente”. (CASTRO, 2018, 
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p. 51). E mais, explica como é possível pensar numa rede-ator composta 
não apenas pelos objetos digitais ou mecânicos, mas por uma série de 
outras agências.

A etnografia da América indígena contém um tesouro de referências 
a uma teoria cosmopolítica que imagina um universo povoado por 
diferentes tipos de agências ou agentes subjetivos, humanos como 
não-humanos – os deuses, os animais, os mortos, as plantas, os fenô-
menos meteorológicos, muitas vezes também os objetos e os artefa-
tos –, todos providos de um mesmo conjunto básico de disposições 
perceptivas, apetitivas e cognitivas, ou, em poucas palavras, de uma 
“alma” semelhante. (CASTRO, 2018, p. 43).

É desse modo que o autor traduz para a cultura euro e antropocên-
trica a organização do mundo ameríndio. Humanos ligados aos deuses, 
aos mortos, animais, plantas e mesmo aos fenômenos naturais, objetos 
e artefatos (sobretudo os ligados a funções práticas do cotidiano). Nesse 
sentido, os corpos estão atravessados por essas ligações sendo, portanto, 
rede-ator para os mais variados agentes que compõem os vastos modos 
de ser. Retomamos, então, a citação inicial de Viveiros de Castro, nesse 
artigo, e chamamos atenção para a dimensão multinaturalista do pers-
pectivismo. Não se trata de pensar que, para nós, trata-se de sangue e 
para os jaguares de cerveja. Sangue/cerveja estão ao mesmo tempo e nas 
mesmas circunstâncias habitando a experiência, ora privilegiando um 
ou outro aspecto. Não seriam apenas as superfícies dos calçados com 
os quais eu ando, ou apenas os apps para consumo de filmes ou música 
e relacionamentos que eu utilizo, como também pelas performances de 
deuses, mortos, fenômenos e ambientes que somos configurados.

De maneira ainda mais fundante na cultura ameríndia e demons-
trando uma relação onde há sensibilidades dos ambientes, percebe-se 
as formulações sistematizadas por Ailton Krenak (2019). Desde os anos 
de 1970 atuando no campo político e cultural internacional, este líder 
e intelectual brasileiro apresenta um conjunto de propostas e reflexões 
que são fundamentais para sustentar nossa afirmação sobre sensibili-
dade dos ambientes – desde suas formulações sobre a “aliança dos povos 
da floresta”, passando pela sua participação na assembleia nacional cons-
tituinte brasileira, em 1987.
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Sinteticamente, destaco o que identifico como uma matriz sensível 
do ambiente, nas ideias que Krenak (2019) nos apresenta para adiar 
o fim do mundo. Segundo o autor, é necessário exercitar a prática de 
outras narrativas, amparadas nas culturas dos povos originários, a fim 
de contrapor a uma narrativa globalizante e superficial que institui um 
modo de vida integral para a humanidade. Segundo Krenak (em um 
dos relatos presentes em Cohn [2015]), este modo integral de vida está 
amparado em acúmulo, extrativismo dos ambientes, sem respeito às 
interações com os mesmos, de modo tal que coloca em risco a vida do 
planeta.

[...] é como se estivéssemos todos aqui viajando numa canoa, e de 
repente alguém começa a tirar uns pedaços dela pra fazer fogo. Nós 
estamos sentindo frio. Você também pega um pedaço, quebra um 
pedacinho, faz um foguinho, cozinha. Ai eu cago aqui, vomito ali, 
vou jogando meus detritos aqui, meus restos, meu lixo. Então che-
ga um momento que a gente depreda de tal maneira a nossa canoa 
que se torna irreversível – nós dançamos – entramos todos em risco. 
(COHN, 2015, p. 41).

Curiosamente, Krenak não se abate com a iminente chegada ao fim 
do mundo, mas nos convoca a resistir a partir dos ensinamentos para 
adiar o fim do mundo que os próprios povos originários brasileiros 
empregaram para enfrentar o extermínio e a colonização.

tem uma montanha rochosa na região onde o rio Doce foi atingido 
pela lama da mineração. A aldeia Krenak fica na margem esquerda do 
rio. Na direita tem uma serra. Aprendi que aquela serra tem nome, 
Takukrak, e personalidade. De manhã cedo, de lá do terreiro da al-
deia, as pessoas olham para ela e sabem se o dia vai ser bom ou se é 
melhor ficar quieto […] No Equador, na Colômbia, em alguma dessas 
regiões dos Andes, você encontra lugares onde as montanhas formam 
casais. Tem mãe, tem pai, tem uma família de montanhas que troca 
afeto, faz trocas. E as pessoas que vivem nesses vales fazem festas para 
essas montanhas, dão comida, dão presentes, ganham presentes das 
montanhas. Por que essas narrativas não nos entusiasmam? Por que 
elas vão sendo esquecidas e apagadas em favor de uma narrativa glo-
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balizante, superficial, que quer contar a mesma história para gente? 
(KRENAK, 2019, p. 18-20)5.

Este valor considerável concedido por Krenak às possibilidades de 
encontros e conversações com os variados povos nos parece uma das 
estratégias principais de resistência para o adiamento do fim do mundo. 
Mais ainda, em nossa interpretação ela demonstra de forma muito 
explícita como essas sensibilidades dos ambientes incidem sobre outros 
agentes, com potencial de promover transformações epistêmicas.  

Trago, à guisa de conclusão, um belo artigo, cujo esforço também 
está fundamentado em promover o diálogo com cosmovisões diferentes, 
de César Guimarães (2017), no qual o colega nos apresenta duas expe-
riências distintas, mas que dialogam de maneira decisiva com a tese que 
formulamos aqui. A primeira é o registro fotográfico de uma oficina de 
fotografia ministrada junto às mulheres Maxakali da Aldeia Verde, em 
Minas Gerais. Nessa oficina registrou-se um ritual de cura, no qual os 
Maxakali, por meio de cantos e danças, buscam extrair os agentes que 
perturbam um doente – cuja enfermidade se deu em função de ter rece-
bido, em sonho, um objeto de um ente querido que morrera.

Primeiro, no fim da tarde, chegou um homem- espírito, em atendi-
mento ao pedido de uma doente. Em seguida as tartarugas-espírito 
tomaram o pátio e iniciou-se uma brincadeira entre elas, as moças e 
as mulheres. Antes do amanhecer, na madrugada, as mulheres enche-
ram as vasilhas d’água para molhar as andorinha-espírito, que acaba-
vam de chegar. (GUIMARÃES, 2017, p. 04). 

Todo o processo registrado em fotografias coloca para nós em 
questão a premência de reconhecer as agências desses atores, presentes 
na experiência com os Maxakali, e que passa a ser acessível para muito 
outros não indígenas, uma vez que a oficina e o relato são publicados no 
livro de Ana Alvarenga e fotógrafias Tikmũ’ũn da Aldeia Verde (2009). 

5. Indicamos a leitura do trabalho de Marisol de la Cadena (2015) sobre as cosmovisões 
andinas, a partir do estudo realizado no Peru. Não temos certeza do conhecimento de 
Krenak sobre o livro de Cadena, mas cabe uma articulação entre esses trabalhos em estudos 
posteriores. Agradeço especialmente ao colega Lucas Veloso pela preciosa indicação da 
pesquisa da autora.  
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O ritual gravado e em ampla circulação na cultura contemporânea nos 
indica a possibilidade de questionar os vetores de força desta agência 
onírica nas experiências cotidianas dos não Maxakali. Não se trata de 
pensar o sonho como uma projeção de um inconsciente, mas como 
“um caminho de aprendizado, de autoconhecimento sobre a vida, e a 
aplicação desse conhecimento na sua interação com o mundo e com as 
outras pessoas”. (KRENAK, 2019, p. 53).

No segundo caso, Guimarães (2017) nos apresenta ao processo 
produtivo do escultor José Bezerra, do Vale do Catimbau, em Pernam-
buco, que busca esculpir em madeira as formas dos animais que matou 
em caçadas a fim de restituir à mata aquilo que de lá tirou. Há um docu-
mentário produzido por Malu Viana Batista denominado José Bezerra: 
aulazinha com madeira, (2009) no qual é possível perceber a relação 
do escultor com as madeiras retorcidas de umburana, que se tornarão 
animais após seu trabalho. Nos dois casos, Guimarães nos indaga: 

Poderia uma imagem vir em sonho e agir no real, sem permanecer 
apenas como um resíduo do imaginário, mantido e cultivado à parte, 
ou uma fantasia encerrada na interioridade de alguém, como o seu 
pequeno segredo? Poderia um canto chegar, como um animal que 
aparece à porta de nossa casa, errante – escorraçado de outro lugar 
ou fugido de uma floresta devastada (seja ontem ou há centena de 
anos), e nos trazer um sinal que tememos ou que nos salvará? (GUI-
MARÃES, 2017, p. 03).

Essas indagações podem nos indicar uma (in)capacidade de 
percepção obtusa, profundamente marcada por uma concepção antro-
pocêntrica, de modo que nos tornarmos incapazes de perceber estímulos 
e objetos diversos do ambiente com o qual estamos em relação, tanto 
no campo sonoro, quanto visual, táctil, gustativo, olfativo. Mas podem 
indicar também para os atravessamentos de perspectivas de outras 
redes-atores das quais nosso modo de existência faz parte. Entendo que 
essa faculdade sensível precisa ser melhor explorada e exercitada nas 
situações cotidianas, nos encontros e debates, mas sobretudo no âmbito 
dos processos educativos da cultura contemporânea.

Quando eu sugeri que falaria do sonho e da terra, eu queria comu-
nicar a vocês um lugar, uma prática que é percebida em diferentes 
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culturas, em diferentes povos, de reconhecer essa instituição do so-
nho não como uma experiência cotidiana de dormir e sonhar, mas 
como exercício disciplinado de buscar no sonho as orientações para 
as escolhas do dia a dia. Para algumas pessoas, a ideia de sonhar é 
abdicar da realidade, é renunciar ao sentido prático da vida. Porém, 
também podemos encontrar quem não veria sentido na vida se não 
fosse informado por sonhos, nos quais pode buscar os cantos, a cura, 
a inspiração e mesmo a resolução de questões práticas que não con-
segue discernir, cujas escolhas não consegue fazer fora do sonho, mas 
que ali estão abertas como possibilidades. (KRENAK, 2019, p. 51-52).

As discussões sobre sensibilidade perpassam um conjunto de referên-
cias bastante diverso, como se tentou demonstrar sinteticamente neste 
ensaio. Percorremos desde uma tradição de investigação continental, 
passando pelas contribuições do pragmatismo, da TAR, do perspecti-
vismo e das formulações dos povos originários, buscando apresentar 
indícios de que vale à pena explorar as infraestruturas materiais e as 
epistemologias que ensinam sobre as sensibilidades dos ambientes e o 
modo como esses ambientes podem experienciar as agências humanas. 
Tal percurso pode ser revelador de uma condição que reconhece as 
variadas formas do sensível.
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